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RESUMO 

Esta tese investigou como o capital cultural dos professores e professoras de Física do Ensino 

Médio influencia suas escolhas pedagógicas, modos de interpretar a prática docente e padrões 

de atuação profissional. A pesquisa surgiu de inquietações vivenciadas pelo autor ao longo de 

sua trajetória acadêmica e profissional, após observar que propostas pedagógicas nem sempre 

encontram adesão entre docentes que, embora ensinando a mesma disciplina, diferem 

amplamente em histórias de vida, formações, valores e visões de mundo. Essas diferenças 

despertaram a necessidade de compreender como os perfis docentes se constituem e de que 

formas o acúmulo diferenciado de capitais interfere nas práticas de sala de aula. A pesquisa foi 

idealizada objetivando captar a heterogeneidade dos professores e professoras de Física e 

identificar possíveis perfis de atuação, e para isso foram realizadas entrevistas semiestruturadas 

com doze docentes atuantes em diferentes contextos institucionais, que permitiram acesso a 

narrativas ricas sobre trajetórias pessoais, processos formativos, valores, práticas e percepções 

sobre o ensino de Física. O referencial teórico fundamentou-se na teoria de capitais de 

Bourdieu, e assim, o trabalho oferece uma perspectiva sociológica que amplia o debate sobre 

docência, permitindo compreender como disposições individuais, trajetórias sociais e formas 

de capital moldam práticas profissionais e interações pedagógicas. Essa estrutura permitiu 

compreender como certas disposições são incorporadas ao longo da vida e se expressam nas 

escolhas pedagógicas, revelando tensões entre práticas tradicionais, demandas institucionais e 

expectativas dos estudantes. A partir das entrevistas foram elaboradas descrições detalhadas de 

cada sujeito, contemplando aspectos pessoais, profissionais e culturais. Em seguida, procedeu-

se à análise individual e comparativa das falas de quatro entrevistados, selecionados de acordo 

com a clareza com que representavam perfis de atuação docente, revelando relações 

consistentes entre formas de capital e modos de atuação docente. A análise dos dados foi 

conduzida por meio da Análise Temática reflexiva, que possibilitou identificar padrões de 

significado compartilhado e singularidades entre os participantes. Reconhecendo o papel da 

reflexividade na pesquisa qualitativa, o autor situou-se como homem cisgênero, branco, oriundo 

da periferia urbana e docente da rede pública, cuja prática cotidiana é marcada pelo 

compromisso com estudantes de baixa renda e trajetórias escolares descontinuadas. Sua posição 

social e sua experiência moldam sua leitura sobre o campo educacional e, portanto, foram 

explicitadas para mitigar vieses interpretativos ao longo da investigação. A relevância deste 

trabalho para o campo do Ensino de Física reside no fato de que, apesar da vasta literatura 
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dedicada a currículos, metodologias e aprendizagem dos estudantes, ainda são escassos os 

estudos que enfocam professores e professoras como sujeitos inseridos em um campo social 

específico. Os resultados indicaram que diferentes composições de capital cultural estão 

associadas a estratégias pedagógicas distintas, desde práticas mais tradicionalistas até 

abordagens contextualizadas ou híbridas. Observou-se também que experiências de classe 

social, formação acadêmica, repertórios culturais e percepções sobre a ciência influenciam 

diretamente expectativas, escolhas didáticas e modos de se relacionar com os estudantes. Por 

fim, aponta-se caminhos para futuras pesquisas, destacando a importância de considerar a 

diversidade de habitus docentes no desenvolvimento de políticas formativas e curriculares em 

Física. 

 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: capital cultural; habitus docente; física  
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ABSTRACT 

This dissertation investigated how the cultural capital of high school Physics teachers 

influences their pedagogical choices, their ways of interpreting teaching practice, and their 

patterns of professional action. The study emerged from concerns experienced by the author 

throughout his academic and professional trajectory, particularly after observing that well-

intentioned pedagogical proposals do not always gain adherence among teachers who, although 

teaching the same subject, differ widely in life histories, educational backgrounds, values, and 

worldviews. These differences prompted the need to understand how teaching profiles are 

constituted and how differentiated accumulations of capital shape classroom practices. The 

relevance of this work to the field of Physics Education lies in the fact that, despite the extensive 

literature devoted to curricula, methodologies, and student learning, few studies focus on the 

teacher as a subject embedded in a specific social field. By mobilizing Pierre Bourdieu’s theory 

of capitals, this research offers a sociological perspective that expands the debate on teaching, 

enabling an understanding of how individual dispositions, social trajectories, and forms of 

capital shape professional practices and pedagogical interactions. Recognizing the role of 

reflexivity in qualitative research, the author positioned himself as a cisgender white man from 

an urban periphery and a public-school teacher whose daily work is marked by a commitment 

to low-income students with discontinuous school trajectories. His social position and 

experience shape his reading of the educational field and were therefore made explicit to 

mitigate interpretive biases throughout the investigation. The study was designed to capture the 

heterogeneity of Physics teachers and to identify possible profiles of professional practice. To 

this end, semi-structured interviews were conducted with four teachers working in different 

institutional contexts, without restrictions regarding gender or years of experience. The 

interviews provided access to rich narratives about personal trajectories, formative processes, 

values, practices, and perceptions of Physics teaching. The theoretical framework was grounded 

in Bourdieu, particularly the concepts of cultural capital, social capital, habitus, field, and 

symbolic power. This structure made it possible to understand how certain dispositions are 

incorporated throughout life and expressed in pedagogical choices, revealing tensions between 

traditional practices, institutional demands, and students’ expectations. Data analysis was 

conducted through Reflexive Thematic Analysis, which enabled the identification of shared 

patterns of meaning as well as singularities among participants. Based on the interviews, 

detailed descriptions of each participant were produced, encompassing personal, professional, 
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and cultural aspects. Subsequently, an individual and comparative analysis of their accounts 

was carried out, revealing consistent relationships between forms of capital and modes of 

teaching practice. The findings indicate that different compositions of cultural capital are 

associated with distinct pedagogical strategies, ranging from more traditional practices to 

contextualized or hybrid approaches. The study also observed that social-class experience, 

academic background, cultural repertoires, and perceptions of science directly influence 

expectations, didactic choices, and ways of relating to students. The dissertation concludes by 

discussing the elements shared among participants and suggesting avenues for future research, 

emphasizing the importance of considering the diversity of teaching habitus in the development 

of Physics teacher-education and curricular policies. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTO DE SURGIMENTO DA PESQUISA 

 

A jornada da formação acadêmica após a graduação tende a se tornar significativamente mais 

complexa quando ocorre simultaneamente à jornada de trabalho formal. Para muitos 

professores e professoras, especialmente aqueles inseridos na educação básica, conciliar a 

atuação cotidiana no magistério, frequentemente marcada por carga horária elevada, demandas 

emocionais intensas e múltiplas responsabilidades pedagógicas, com o tempo necessário para 

uma formação acadêmica de qualidade representa um desafio considerável. Em diversos casos, 

esse acúmulo de tarefas leva o candidato a adiar ou até mesmo desistir de sua trajetória 

formativa, como ocorreu comigo em momentos anteriores da minha vida profissional. 

Entretanto, essas mesmas dificuldades podem assumir um caráter formativo importante: 

considero que a plena inserção no mercado de trabalho tenha me colocado diante de situações 

que ampliaram minha visão de mundo e ressignificaram meu entendimento sobre a docência. 

As experiências vividas na escola, os encontros, desencontros, tensões e aprendizagens, 

constituíram elementos fundamentais na decisão de ingressar no mestrado profissional. Minha 

intenção inicial era produzir algo que pudesse apoiar meus colegas professores e professoras, 

oferecendo um material que contribuísse para mitigar parte das inúmeras demandas impostas 

pela prática pedagógica contemporânea. 

No entanto, após concluir o mestrado, deparei-me com uma dificuldade inesperada: apesar de 

reconhecerem a importância do trabalho, muitos colegas da rede estadual demonstraram 

resistência em adotar o produto educacional que eu havia desenvolvido. Esse estranhamento 

inicial foi fundamental para provocar uma reflexão mais profunda. Percebi, durante conversas 

informais e trocas de experiências, que, embora ensinássemos a mesma disciplina, vínhamos 

de contextos formativos, trajetórias pessoais e referenciais culturais bastante distintos. Essas 

diferenças se traduzem em modos particulares de compreender o ensino, planejar aulas, lidar 

com estudantes e interpretar o próprio papel docente. 

Foi nesse momento que me dei conta de que a diversidade de gostos, valores, práticas e visões 

de mundo entre os professores e professoras de Física não era um detalhe superficial, mas um 
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elemento determinante para compreender por que certas propostas pedagógicas encontram 

acolhimento enquanto outras não. A heterogeneidade constitutiva do corpo docente, 

frequentemente invisibilizada pelo discurso da uniformidade curricular, evidenciou-se como 

uma chave interpretativa poderosa. Compreendi, assim, que a resistência ao meu produto não 

se devia apenas a questões técnicas ou metodológicas, mas também a aspectos mais profundos, 

vinculados à trajetória, ao habitus e ao capital cultural de cada professor. 

Movido pelo desejo genuíno de prosseguir com minha formação acadêmica e de compreender 

de maneira mais ampla a realidade da docência em Física, ingressei no doutorado com a 

intenção inicial de ampliar a escuta aos meus colegas professores e professoras. Minha 

expectativa era que, ao ouvir atentamente suas experiências, inquietações e práticas, eu pudesse 

compreender com mais clareza as necessidades reais do coletivo docente. Nutria a esperança 

de que, a partir dessa escuta qualificada, fosse possível identificar alguma abordagem comum, 

talvez construída de forma colaborativa, que dialogasse melhor com a diversidade presente nas 

escolas e que, por isso, tivesse maior potencial de aceitação e impacto. 

Ao longo do percurso formativo no doutorado, entretanto, esse objetivo começou a se 

transformar. A leitura de diferentes autores e o contato com novos referenciais teóricos 

provocaram deslocamentos importantes na forma como eu compreendia tanto a prática docente 

quanto os próprios sujeitos que a exercem. Algumas dessas ideias ressoaram profundamente 

com minha trajetória pessoal, com minhas vivências nas escolas e com as dificuldades 

enfrentadas na implementação do produto educacional desenvolvido no mestrado. Outras me 

provocaram, instigando-me a refletir sobre elementos que, até então, eu não havia considerado 

com a devida profundidade. 

Esse processo levou-me a reconhecer que, antes de pensar em estratégias para facilitar o 

trabalho do professor ou propor intervenções pedagógicas, era fundamental compreender as 

diferenças que constituem o universo daqueles que ensinam Física. Tais diferenças não se 

restringem a aspectos visíveis, como tempo de experiência, formação acadêmica ou condições 

de trabalho; envolvem também valores, disposições, referências culturais, expectativas, visões 

de mundo e modos próprios de interpretar a função docente. Passei, portanto, a entender que 

qualquer proposta educacional que ignore essa diversidade corre o risco de não dialogar com 

grande parte dos professores e professoras ou, pior, de reproduzir a falsa ideia de que existe um 

perfil único de docente de Física. 
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A partir dessa compreensão, meu foco alterou-se: tornou-se necessário investigar mais 

profundamente as singularidades que marcam os professores e professoras de Física, identificar 

padrões e diferenças significativas e compreender como essas dimensões se articulam com suas 

escolhas pedagógicas. Foi assim que o capital cultural, presente na obra de Bourdieu, emergiu 

como uma lente teórica potente para iluminar essas questões e orientar os rumos desta pesquisa. 

Diante dessas reflexões e dos deslocamentos teóricos e pessoais provocados ao longo da 

formação, decidi alterar o foco do meu trabalho no doutorado. Em vez de buscar imediatamente 

soluções pedagógicas ou estratégias de intervenção, tornou-se evidente para mim que o passo 

anterior era compreender de maneira profunda os diferentes perfis das pessoas que lecionam 

Física. Isso inclui não apenas suas trajetórias profissionais e acadêmicas, mas também as 

experiências de vida, os valores, os referenciais culturais e as visões de mundo que cada 

professor leva consigo para a sala de aula e que, inevitavelmente, atravessam suas práticas. 

Compreender essa pluralidade tornou-se central porque comecei a perceber que aquilo que 

chamamos genericamente de "professor de Física" não se trata de uma categoria homogênea. 

Ao contrário, é um grupo composto por sujeitos que carregam histórias distintas, formados em 

contextos variados, influenciados por diferentes capitais (cultural, social, econômico) e que, por 

isso, constroem modos singulares de ensinar, de se relacionar com os estudantes e de atribuir 

sentido ao próprio trabalho. Entender essa diversidade deixou de ser um pano de fundo e passou 

a ser o próprio objeto de investigação. 

Para alcançar esse nível de compreensão, optei pela realização de entrevistas semiestruturadas 

com professores e professoras de Física. Essa escolha metodológica se deve ao potencial das 

entrevistas para permitir que os sujeitos expressem suas narrativas de forma mais livre, trazendo 

elementos muitas vezes invisíveis em abordagens mais estruturadas. A escuta aprofundada das 

histórias e percepções dos docentes oferece um caminho privilegiado para acessar nuances de 

suas trajetórias, revelar motivações, identificar tensões e compreender como cada professor 

interpreta e legitima suas próprias práticas. 

Posteriormente, o conteúdo dessas entrevistas será analisado de forma criteriosa, permitindo 

identificar padrões e singularidades que contribuam para a construção de uma compreensão 

mais ampla dos perfis docentes. Considero que essa aproximação qualitativa, que valoriza a 

fala dos participantes e a complexidade de suas experiências, seja a melhor forma de investigar 
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com profundidade as diferenças que inicialmente observei e que motivaram a reformulação 

deste projeto. 

Com o intuito de construir um retrato mais amplo e representativo do universo docente, busquei 

estruturar a pesquisa de modo a contemplar a maior diversidade possível de professores e 

professoras de Física. Para isso, incluí participantes que atuem na rede pública, na rede privada, 

e aqueles que transitam entre esses dois contextos. Essa escolha se fundamenta na compreensão 

de que cada ambiente escolar possui dinâmicas próprias, que influenciam de maneiras distintas 

as práticas pedagógicas, as condições de trabalho e as oportunidades de desenvolvimento 

profissional. Assim, abranger diferentes tipos de instituições permite captar nuances que 

poderiam permanecer ocultas em uma amostra restrita a um único segmento educacional. 

Da mesma forma, decidi não estabelecer limites relacionados ao tempo de atuação na profissão 

ou ao gênero dos participantes. Professores e professoras em início de carreira, por exemplo, 

podem trazer perspectivas marcadas pela formação recente, pela experimentação e pelas tensões 

do ingresso na docência; já docentes com maior tempo de serviço acumulam experiências que 

lhes permitem interpretar a profissão através de outras lentes. Ambos os grupos, por razões 

diferentes, oferecem contribuições valiosas para compreender a pluralidade de perfis existentes. 

A ausência de restrições de gênero também se justifica pela necessidade de reconhecer que 

identidades e trajetórias diversas produzem modos distintos de viver a prática docente. Ao 

permitir que essa diversidade emerja sem filtros prévios, busco garantir que o estudo não reforce 

categorias normativas de “professor de Física”, mas, ao contrário, revele a multiplicidade que 

caracteriza o campo. 

A partir dessas reflexões iniciais e do reconhecimento da heterogeneidade que caracteriza o 

corpo docente em Física, tornou-se evidente a necessidade de investigar com maior 

profundidade as diferenças existentes entre os perfis daqueles que ensinam a disciplina. Essa 

diversidade, longe de ser um detalhe secundário, constitui um elemento estruturante das práticas 

pedagógicas e das formas pelas quais cada professor interpreta e realiza seu trabalho. 

Compreender essas distinções requer um olhar atento não apenas às trajetórias individuais, mas 

também aos modos como diferentes tipos de capital, em especial o capital cultural, se articulam 

na constituição das escolhas pedagógicas. 

Com esse propósito, defini três perguntas norteadoras que orientam a presente pesquisa: 
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● É possível identificar perfis de atuação entre os professores e professoras de Física do 

Ensino Médio no Brasil? 

 

● Como se apresenta o capital cultural desses professores e professoras? 

 

● De que formas o capital cultural acumulado ao longo de suas trajetórias influencia as 

escolhas pedagógicas realizadas em sua prática cotidiana? 

 

Essas questões sintetizam o movimento central deste estudo: explicar como diferentes formas 

de ser professor de Física se relacionam com diferentes formas de possuir, mobilizar e valorizar 

capitais ao longo da vida. 

Assim, o objetivo deste projeto é estabelecer relações entre o capital cultural acumulado pelos 

docentes e as escolhas pedagógicas que estruturam sua atuação profissional. Busca-se 

identificar padrões de atuação que se vinculem a determinadas configurações de capital, 

contribuindo para uma compreensão mais aprofundada dos mecanismos sociais que moldam a 

prática docente. Espera-se, com isso, iluminar dimensões muitas vezes invisibilizadas da 

formação e do trabalho do professor, ampliando o entendimento sobre como diferentes habitus 

docentes se constroem e se expressam nas salas de aula de Física. 

Ao revelar essas relações, este estudo pretende colaborar para que futuras estratégias de 

formação e de desenvolvimento profissional possam considerar a diversidade real dos 

professores e professoras, formulando propostas que dialoguem mais diretamente com suas 

trajetórias, necessidades e modos de pensar a prática. Assim, almeja-se contribuir não apenas 

para o avanço das pesquisas em Ensino de Física, mas também para a melhoria concreta das 

condições de ensino e aprendizagem na educação básica. 

A partir dessas reflexões iniciais, torna-se evidente que compreender a diversidade entre 

professores e professoras de Física exige um olhar que ultrapasse a descrição superficial das 

práticas docentes. As diferenças observadas em minhas experiências profissionais, assim como 

as resistências, divergências e interpretações variadas das propostas pedagógicas, apontam para 

a necessidade de uma investigação que considere não apenas o que os professores e professoras 

fazem, mas quem são, de onde vêm e quais experiências e repertórios culturais carregam 

consigo. Se as trajetórias pessoais influenciam as escolhas pedagógicas, como sugerem meus 
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próprios encontros profissionais,, então é preciso recorrer a um quadro teórico capaz de 

iluminar a relação entre contexto social, formação do indivíduo e prática docente. 

Nesse sentido, a pesquisa que se delineia não pode se apoiar apenas em descrições empíricas; 

ela demanda um referencial que permita compreender como valores, disposições, 

comportamentos e expectativas são construídos e mobilizados na vida social e, por 

consequência, na vida profissional dos docentes. A questão central - de que forma o capital 

cultural influencia as escolhas pedagógicas dos professores e professoras de Física - exige uma 

abordagem que articule cultura, educação e estrutura social de modo coerente. Assim, a teoria 

sociológica de Pierre Bourdieu surge como um instrumento particularmente adequado, pois 

oferece conceitos que ajudam a compreender como indivíduos situados em diferentes posições 

sociais constroem modos distintos de perceber, interpretar e agir no mundo. 

É necessário, entretanto, situar as discussões sobre cultura, formação humana e aprendizagem 

dentro de um cenário mais amplo. Afinal, a escola, o currículo e a sala de aula não são espaços 

isolados; fazem parte de um contexto social repleto de normas, valores e práticas culturais que 

moldam o desenvolvimento dos sujeitos. É justamente nesse entrelaçamento entre cultura e 

educação que se fundamenta o próximo bloco, no qual discuto como a formação humana é 

atravessada por interações sociais, concepções históricas e instituições educacionais, para, em 

seguida, apresentar os pilares da teoria bourdieusiana que orientarão as análises deste estudo.  
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2. BASES E FUNDAMENTOS 

2.1 REFERENCIAL TEÓRICO 

No Brasil, assim como em grande parte do mundo, a educação formal ocorre em instituições 

específicas, organizadas para promover o desenvolvimento de determinadas competências, 

conhecimentos e práticas culturais socialmente valorizadas. Em alguns momentos, tais 

instituições se dedicam a favorecer habilidades relacionadas à interação humana, à convivência 

e à formação ética; em outros, orientam-se para o ensino sistematizado de áreas particulares do 

conhecimento, como as Ciências da Natureza (RIO DE JANEIRO, 2022). Essa divisão, ainda 

que funcional para fins didáticos, não esgota a complexidade da formação humana. A 

constituição do sujeito transcende os limites das disciplinas escolares e envolve múltiplas 

dimensões da experiência social. 

Grande parte da formação ampliada de um indivíduo se dá no convívio cotidiano com aqueles 

que lhe são próximos. É possível observar, por exemplo, traços culturais compartilhados entre 

membros de uma mesma família, como a participação regular em atividades religiosas, a 

preferência por determinados estilos musicais ou o hábito de consumir certos conteúdos 

culturais. Embora cada pessoa possua sua individualidade, não é incomum que grupos 

familiares ou comunitários compartilhem repertórios linguísticos e expressivos próprios, com 

palavras, expressões ou formas de humor que fazem sentido apenas dentro daquele contexto 

particular. 

Ambientes escolares também manifestam esse fenômeno. Em muitas instituições, circulam 

gírias, expressões e referências culturais que atravessam diferentes grupos de estudantes, 

formando uma espécie de “ecologia linguística” local. Essas expressões podem se originar de 

músicas, produções audiovisuais, influenciadores digitais ou até de características regionais 

específicas, refletindo tanto o contexto sociocultural da comunidade quanto os usos e práticas 

comunicativas dos próprios alunos. 

Essas trocas culturais, linguísticas e afetivas, exercem influência significativa sobre o 

desenvolvimento de capacidades individuais, pois o sujeito aprende, internaliza e ressignifica 

práticas sociais a partir da interação com aqueles que compõem seu entorno. Quando inseridas 
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em um contexto social que oferece suporte e mediação adequada, tais interações favorecem a 

ampliação de modos de pensar, agir e compreender o mundo, como aponta a perspectiva 

sociocultural da aprendizagem (VYGOTSKY, 1978 apud DARLING-HAMMOND et al., 

2019). Nesse sentido, tanto a escola quanto a família, assim como outros espaços comunitários, 

constituem ambientes privilegiados para a circulação de significados que moldam o 

desenvolvimento cognitivo, emocional e cultural do sujeito. 

O presente trabalho se fundamenta nas ideias desenvolvidas por Pierre Bourdieu para 

compreender alguns dos mecanismos sociais que moldam as interações humanas e estruturam 

as práticas cotidianas. A sociologia bourdieusiana oferece um arcabouço teórico robusto 

composto por quatro pilares centrais: capital, campo, habitus e poder simbólico (RILEY, 2017). 

Esses conceitos, quando analisados em conjunto, permitem explicar como padrões culturais, 

disposições individuais e estruturas institucionais se articulam na produção e reprodução das 

práticas sociais. Trata-se de uma perspectiva que não apenas descreve a realidade social, mas 

revela as condições históricas e simbólicas que a sustentam. 

O conceito de capital ocupa posição central na teoria de Bourdieu. Para o autor, ele representa 

um conjunto de recursos que os indivíduos acumulam ao longo da vida e que podem ser 

mobilizados em diferentes situações sociais. Esses recursos não são apenas materiais; incluem 

também bens imateriais, relações, habilidades, disposições e formas de reconhecimento social 

que conferem vantagens simbólicas e práticas. Bourdieu identifica três grandes variedades de 

capital, econômico, social e cultural, cada um operando de modo específico nos diversos 

campos da vida social. 

O capital econômico refere-se aos recursos financeiros e patrimoniais que possibilitam acesso 

direto a bens e serviços. O capital social diz respeito à rede de relações e contatos que podem 

ser acionados para obter oportunidades, apoio ou reconhecimento. Já o capital cultural, de 

especial interesse neste trabalho, engloba conhecimentos, habilidades, práticas culturais, 

escolarização e modos de expressão valorizados socialmente. Cada tipo de capital cumpre 

funções distintas, mas todos compartilham uma característica fundamental: quanto maior o 

volume e a legitimidade desses recursos, maiores são as possibilidades de acesso a vantagens, 

posições e oportunidades dentro da estrutura social. 

A partir dessa perspectiva, compreender os capitais acumulados por diferentes indivíduos, e, 

mais especificamente, no contexto desta pesquisa, por professores e professoras de Física, 
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permite iluminar a complexidade das práticas pedagógicas e das escolhas profissionais. Afinal, 

os capitais não apenas condicionam o que o sujeito pode fazer, mas também influenciam o que 

ele percebe como possível, desejável ou legítimo no interior de seu campo de atuação. 

2.2 TIPOS DE CAPITAL 

O capital social pode ser compreendido como o conjunto de conexões, relacionamentos e 

vínculos que um indivíduo estabelece ao longo de sua vida, resultantes das interações que se 

constroem no interior de grupos sociais diversos. Esses vínculos, quando duradouros e baseados 

em confiança, reciprocidade e reconhecimento mútuo, constituem recursos simbólicos que 

podem ser acionados em situações específicas, facilitando o acesso a oportunidades e benefícios 

(BOURDIEU, 1986). O capital social, portanto, não se reduz à mera quantidade de contatos 

que alguém possui, mas diz respeito à qualidade e à natureza das relações que integram o sujeito 

em determinadas redes sociais. 

Um alto volume de capital social pode desempenhar papel decisivo em processos de mobilidade 

social e profissional. Indivíduos inseridos em redes mais amplas, estáveis e influentes têm maior 

probabilidade de acessar informações privilegiadas, ser indicados para posições estratégicas ou 

receber apoio para transições profissionais importantes. Esses recursos tornam-se ainda mais 

relevantes em campos marcados por forte competitividade, nos quais indicações, reputação e 

relações de confiança desempenham função determinante. 

É importante destacar que o capital social pode ser herdado, ou seja, transmitido 

simbolicamente entre gerações. No ambiente familiar, essa herança se manifesta quando pais, 

mães ou responsáveis mobilizam suas próprias redes de relacionamento para favorecer seus 

filhos. Exemplos cotidianos ilustram esse processo: não é incomum que um pai ou uma mãe 

solicite a um amigo próximo, detentor de posição de autoridade em uma empresa, que ofereça 

ao filho uma oportunidade de estágio, um primeiro emprego ou mesmo uma indicação interna. 

Quando essa empresa pertence a um setor prestigiado ou possui grande porte, as vantagens 

obtidas pelo jovem no início de sua trajetória profissional podem ser consideráveis. 

Nesse sentido, os filhos não apenas se beneficiam diretamente do capital social acumulado pelos 

pais, mas passam a incorporá-lo em suas próprias redes, ampliando suas chances futuras de 

sucesso. Essa transmissão intergeracional contribui para explicar por que determinados grupos 

sociais possuem acesso mais facilitado a espaços privilegiados, enquanto outros encontram 

barreiras estruturais para se inserir neles. Assim, o capital social atua como um mecanismo de 
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reprodução de vantagens, e, simultaneamente, de desigualdades, ao influenciar de forma 

significativa o conjunto de possibilidades que se apresentam a cada indivíduo ao longo de sua 

vida. 

O capital cultural, por sua vez, refere-se ao conjunto de conhecimentos, valores, habilidades, 

repertórios e objetos simbólicos que os indivíduos acumulam ao longo de suas vidas. Trata-se 

de um recurso profundamente ligado à socialização familiar, escolar e comunitária, e que 

influencia tanto as percepções quanto as práticas sociais. Bourdieu (1986) identifica três estados 

em que o capital cultural pode se manifestar: incorporado, objetificado e institucionalizado, 

cada qual associado a formas específicas de aquisição, legitimação e uso. 

O estado objetificado compreende os bens materiais associados ao universo cultural, tais como 

livros, obras de arte, instrumentos musicais, coleções, manuscritos ou qualquer objeto físico 

que simbolize valor cultural. Esses bens exigem, para serem plenamente apreciados, 

reconhecidos ou utilizados, determinada familiaridade prévia com os códigos culturais que lhes 

conferem sentido. Assim, um acervo de livros de literatura clássica ou uma coleção de pinturas, 

por exemplo, não apenas indicam pertencer a um determinado universo cultural, mas também 

sugerem a posse de competências que permitem valorizar e interpretar tais objetos. 

O estado institucionalizado corresponde ao reconhecimento formal do capital cultural por meio 

de certificados, diplomas e títulos acadêmicos legitimados socialmente. Nesse estado, o capital 

cultural deixa de ser apenas uma habilidade ou conhecimento adquirido informalmente e passa 

a ser sancionado por instituições específicas, como universidades, conselhos profissionais ou 

órgãos reguladores. A posse de diplomas, sobretudo os de ensino superior, opera como 

mecanismo de certificação e distinção, abrindo portas para ocupações mais prestigiosas e 

moldando expectativas sociais acerca da competência de um indivíduo. 

O estado incorporado, por sua vez, diz respeito às disposições duráveis do corpo e da mente: 

modos de falar, pensar, agir, apreciar e interpretar o mundo. É aquilo que, no senso comum, 

chamamos de “cultura” ou “refinamento”, mas que, na perspectiva bourdieusiana, implica um 

processo de longa duração, dependente de tempo, investimento e socialização contínua. Esse 

estado não pode ser transmitido instantaneamente: ele exige prática, convivência e 

familiaridade cotidiana com determinados ambientes e repertórios culturais. 

Um volume elevado de capital cultural tende a facilitar o trânsito por diferentes grupos sociais, 

cada qual com seus próprios costumes e códigos simbólicos. Ser reconhecido como alguém 
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culto pode conferir prestígio, legitimar opiniões e abrir acesso a atividades ou espaços 

exclusivos, sinalizando pertencimento a determinados círculos. Além disso, o capital cultural 

funciona como um importante mecanismo de diferenciação social, uma vez que influencia o 

modo como o indivíduo é percebido por outros e como se posiciona nos mais variados campos 

sociais. 

Esse tipo de capital é acumulado fundamentalmente através da convivência e da participação 

em práticas culturais. A inserção em grupos religiosos, por exemplo, pode resultar na 

incorporação de um vocabulário específico, em preferências musicais próprias daquele universo 

e até mesmo em determinadas restrições alimentares ou costumes culinários. Da mesma forma, 

o convívio com grupos que valorizam a leitura, a música erudita ou a participação em eventos 

culturais contribui para a aquisição de repertórios específicos que, com o tempo, passam a 

constituir parte do habitus do indivíduo. 

O capital econômico corresponde, de maneira geral, aos recursos financeiros, propriedades, 

investimentos e bens materiais que um indivíduo possui. Em sociedades capitalistas, esse tipo 

de capital desempenha papel central ao determinar o acesso a bens, serviços, oportunidades e 

espaços de formação. Por meio dele, é possível financiar experiências culturais específicas, 

adquirir conhecimentos especializados ou participar de práticas sociais restritas. A contratação 

de professores e professoras particulares, por exemplo, permite o aprendizado de conteúdos 

associados a universos culturais valorizados , como obras de arte, línguas estrangeiras ou 

etiqueta formal , enquanto a filiação a determinados clubes e instituições exige o pagamento de 

taxas que funcionam, ao mesmo tempo, como barreira de entrada e marca de distinção social. 

São oportunidades que se tornam indisponíveis para aqueles que não dispõem do volume 

necessário de capital econômico para acessá-las. 

Além disso, o capital econômico influencia diretamente a qualidade da educação formal que 

um indivíduo pode receber. Escolas privadas de alto padrão, cursos preparatórios, intercâmbios 

internacionais e atividades extracurriculares especializadas são exemplos de investimentos 

educacionais que ampliam o repertório cultural dos estudantes e lhes conferem vantagens 

competitivas no mercado de trabalho. Assim, embora a posse de recursos financeiros não 

determine automaticamente a aquisição dos outros tipos de capital, ela cria condições materiais 

mais favoráveis para que eles se desenvolvam. 
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Bourdieu destaca que os três tipos de capital, econômico, cultural e social, podem se converter 

uns nos outros, ainda que essa conversão não seja garantida. Um indivíduo com grande volume 

de capital econômico pode, por exemplo, utilizar seus recursos para ampliar suas redes sociais 

(capital social) ou para adquirir determinados bens e experiências culturais (capital cultural). 

Entretanto, essa possibilidade não implica que o resultado ocorrerá de maneira automática. Um 

pequeno empresário e um professor universitário podem possuir níveis de capital econômico 

comparáveis, mas ainda assim ocupar posições sociais distintas em função da distribuição 

diferenciada de capital cultural e social que cada um possui. 

Essa distinção evidencia que o valor dos capitais depende tanto de sua quantidade quanto de 

sua estrutura. Dois agentes podem ter volumes semelhantes de capital total, mas apresentarem 

proporções significativamente diversas entre os três tipos, algo que repercute diretamente em 

suas trajetórias, percepções e formas de inserção social (RILEY, 2017). Assim, o modo como 

o capital econômico se articula com os demais capitais desempenha papel fundamental na 

definição das oportunidades e limitações que moldam a vida social dos indivíduos. 

De modo geral, tanto o volume quanto a estrutura do capital acumulado por um indivíduo 

desempenham papel determinante na definição de sua posição dentro do espaço social. Na 

perspectiva bourdieusiana, esse espaço não é concebido como um conjunto rígido de categorias, 

mas como um campo multidimensional em que os agentes se distribuem de acordo com as 

quantidades relativas de capital que possuem e, sobretudo, segundo a forma como esses capitais 

se combinam. Assim, não é apenas “ter mais ou menos capital” que importa, mas como cada 

tipo de capital, econômico, social ou cultural, se articula na trajetória de cada pessoa. 

No esquema proposto por Bourdieu, a divisão primária das classes sociais resulta da distinção 

entre aqueles que dispõem de maior e de menor volume total de capital. Contudo, essa 

separação inicial é apenas o primeiro nível da análise. Dentro de cada grande classe, existem 

diferenças significativas na proporção entre as variedades de capital. Dois indivíduos podem 

possuir quantidades semelhantes de capital total e, ainda assim, ocupar posições distintas no 

espaço social em função da predominância de um tipo de capital sobre os demais. 

Por exemplo, um indivíduo com elevado capital econômico, mas com pouco capital cultural ou 

social, tende a ocupar uma posição diferente daquela ocupada por alguém com menor volume 

econômico, mas com maior capital cultural legitimado por diplomas e práticas simbólicas 

valorizadas. Da mesma forma, indivíduos situados em redes sociais extensas e influentes podem 
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ocupar posições mais vantajosas mesmo com um patrimônio econômico relativamente 

modesto. Essas combinações distintas revelam que o espaço social é estruturado não apenas 

pela quantidade absoluta de capital, mas também pela composição interna desse capital. 

A ideia de que diferentes estruturas de capital produzem diferentes posições sociais é crucial 

para compreender como grupos e indivíduos se distinguem, aproximam ou se afastam dentro 

do tecido social. Ela também ajuda a explicar por que pessoas com recursos equivalentes podem 

ter trajetórias divergentes e por que certos grupos conseguem transformar seus capitais em 

vantagens sociais duradouras, enquanto outros enfrentam barreiras estruturais que limitam sua 

mobilidade. Em outras palavras, a análise do espaço social revela que a posição de cada agente 

é sempre relacional e depende das possibilidades objetivas e simbólicas abertas pela 

configuração singular de seus capitais. 

2.3 HABITUS, PODER SIMBÓLICO E A REPRODUÇÃO 

Segundo Bourdieu (2007), o habitus consiste em um conjunto de disposições duráveis e 

transferíveis que orientam a forma como os indivíduos percebem o mundo, interpretam 

situações e agem no cotidiano. Essas disposições englobam gostos, preferências culturais, 

modos de ser, maneiras de se expressar, percepções sobre si mesmo e, sobretudo, formas de 

agir que envolvem habilidades práticas e competências incorporadas. O habitus funciona como 

uma matriz de percepções e ações que, embora não determine rigidamente o comportamento, 

oferece uma base orientadora para que os sujeitos respondam às circunstâncias de maneira 

coerente com suas trajetórias e condições sociais. 

Bourdieu argumenta que o habitus é formado primariamente no ambiente familiar, onde o 

indivíduo internaliza valores, práticas culturais, modos de falar e visões de mundo que 

constituem seu repertório inicial de significados. Entretanto, em muitas sociedades, 

especialmente as altamente escolarizadas, a escola desempenha papel decisivo nesse processo. 

Ao longo da vida escolar, o aluno vivencia práticas que reforçam, legitimam ou tensionam o 

habitus de origem, podendo ampliá-lo, transformá-lo ou mesmo colocá-lo em conflito com 

disposições anteriormente adquiridas. 

Um aspecto fundamental da teoria é que o habitus tende a gerar padrões de comportamento 

relativamente estáveis, que reproduzem as condições sociais em que o sujeito se formou. Ou 

seja, ele contribui para que o indivíduo se mova no mundo de modo compatível com a posição 

social que ocupa. Não se trata de um determinismo simples, mas de um mecanismo sutil por 
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meio do qual expectativas, preferências e modos de agir tornam-se naturalizados, fazendo com 

que certas escolhas pareçam espontâneas ou “naturais”, quando na verdade são socialmente 

condicionadas. 

Nesse sentido, o habitus funciona como um elo entre a estrutura social e a ação individual, 

traduzindo posições sociais, definidas pela combinação singular de capitais econômico, cultural 

e social, em comportamentos, percepções e práticas observáveis. A forma como uma pessoa 

fala, o tipo de atividade cultural que aprecia, a maneira como se posiciona diante da autoridade, 

sua confiança para circular em certos ambientes ou a timidez em outros: tudo isso são 

expressões práticas do habitus. 

É por meio dessa lógica que Bourdieu explica a tendência das desigualdades sociais a se 

reproduzirem ao longo das gerações. Como o habitus orienta o indivíduo a agir de acordo com 

as possibilidades que já lhe são familiares, ele tende a evitar estratégias que não reconhece como 

legítimas ou possíveis, enquanto reproduz comportamentos que reforçam sua posição no espaço 

social. Assim, diferentes configurações de capital, e as disposições delas derivadas, moldam 

não só as oportunidades concretas que se apresentam, mas também as expectativas subjetivas 

acerca do que é alcançável ou desejável. 

Os campos, na perspectiva bourdieusiana, podem ser compreendidos como espaços sociais 

relativamente autônomos, estruturados em torno de um conjunto de regras, valores, disputas e 

formas de capital específicas. Cada campo funciona como um “jogo social” no qual os agentes 

competem pela posse de determinados bens simbólicos ou materiais considerados legítimos 

dentro daquele universo. Esses “prêmios” podem assumir formas variadas, como prestígio, 

autoridade, reconhecimento, lucro ou legitimidade cultural, e são definidos de acordo com a 

lógica interna do próprio campo. 

Embora não haja um número fixo ou predeterminado de campos, alguns possuem papel 

particularmente relevante na organização da vida social: o campo econômico, orientado pela 

busca de lucro e acumulação material; o campo político, centrado na disputa por poder e 

autoridade; e o campo da produção cultural, voltado à criação e legitimação de bens simbólicos, 

como obras de arte, teorias científicas ou práticas culturais. Além desses, muitos outros campos 

coexistem e se inter-relacionam, como o campo jurídico, o campo educacional, o campo 

religioso, entre outros, cada qual com sua própria lógica e seus próprios critérios de valor. 
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Para Bourdieu, a realidade social é composta fundamentalmente pela interação dinâmica entre 

esses campos. Ação social, portanto, não ocorre de maneira abstrata ou aleatória, mas sempre 

situada dentro de um campo específico, cujas regras moldam o comportamento dos agentes. É 

dentro desses campos que os indivíduos mobilizam seus capitais, econômico, social, cultural e 

simbólico, e tentam convertê-los em vantagens reconhecidas naquele espaço. 

A posição de cada agente dentro de um campo depende tanto do volume quanto da estrutura do 

capital que possui, mas também de sua capacidade de compreender e jogar conforme as regras 

desse universo. Cada campo estabelece hierarquias internas e define quem tem autoridade para 

falar, quem ocupa posições de destaque, quem é reconhecido como legítimo e quais estratégias 

têm maior chance de sucesso. Assim, um mesmo tipo de capital pode ter maior ou menor valor 

a depender do campo em que está sendo mobilizado. 

Essa compreensão permite perceber que os campos não são apenas arenas de disputa, mas 

também mecanismos de reprodução social: eles definem critérios de distinção, legitimam certas 

práticas e naturalizam desigualdades, ao mesmo tempo em que produzem oportunidades para 

que indivíduos e grupos tentem reposicionar-se socialmente. Por serem espaços em constante 

transformação, os campos também se reorganizam à medida que novos agentes entram em jogo, 

novas estratégias surgem ou as regras se modificam. 

O último pilar da sociologia de Bourdieu é o conceito de poder simbólico, que ocupa posição 

central em sua teoria da reprodução social. Esse poder não se manifesta por meio da coerção 

física ou da força direta, mas opera de forma sutil, através da produção e do reconhecimento de 

significados, classificações e valores que passam a ser percebidos como naturais. Em outras 

palavras, o poder simbólico depende da capacidade de definir o que é legítimo, válido ou 

desejável dentro de um campo social, e, ao mesmo tempo, da aceitação tácita dessas definições 

pelos próprios agentes envolvidos. 

Segundo a interpretação bourdieusiana, o poder simbólico deriva do não reconhecimento da 

arbitrariedade das relações sociais historicamente construídas. As normas, classificações e 

hierarquias que regem um campo não surgem do acaso nem são determinadas pela natureza; 

elas resultam de disputas, interesses e processos históricos específicos. Entretanto, quando tais 

regras são naturalizadas, isto é, quando passam a ser percebidas como óbvias, universais ou 

inevitáveis, instala-se um mecanismo poderoso de legitimação. As desigualdades deixam de ser 
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vistas como produtos de relações sociais e passam a ser interpretadas como consequências 

“normais” ou “justas”, como se estivessem inscritas na ordem natural das coisas. 

Essa naturalização é um elemento decisivo da teoria da reprodução de Bourdieu. Ao ocultar o 

caráter arbitrário das classificações e das normas de funcionamento de cada campo, o poder 

simbólico sustenta estruturas de dominação sem precisar recorrer à coerção explícita. Ele age 

por meio da conivência inconsciente dos agentes, que internalizam como naturais as hierarquias 

existentes e, por isso, reproduzem-nas em suas práticas cotidianas. Assim, grupos dominantes 

conseguem manter posições privilegiadas ao definir o que é culturalmente valorizado, o que 

conta como capital legítimo e quais práticas são consideradas adequadas ou inadequadas. 

No contexto dos campos sociais, o poder simbólico legitima certas formas de capital, sobretudo 

o capital cultural institucionalizado, como critérios de distinção. Ele estabelece, por exemplo, 

quais diplomas têm prestígio, quais práticas culturais são consideradas superiores, quais estilos 

de fala são tidos como “corretos” e quais são associados à falta de escolarização. Essa 

capacidade de impor significados e fazê-los reconhecer como legítimos reforça a desigualdade 

de posições entre os agentes e contribui para a continuidade das estruturas sociais vigentes 

(RILEY, 2017). 

Assim, o poder simbólico não apenas acompanha os processos de dominação, mas constitui sua 

base mais eficaz, por operar através da crença, da aceitação e da internalização da ordem social. 

Ele é, portanto, o elemento que fecha o sistema teórico de Bourdieu, articulando capitais, 

habitus e campos na reprodução das diferenças sociais ao longo do tempo. 

Em suma, o esquema conceitual proposto por Bourdieu articula quatro elementos fundamentais, 

capital, habitus, campo e poder simbólico, para explicar como as sociedades estruturam, 

legitimam e reproduzem desigualdades. Nessa perspectiva, os capitais acumulados por um 

indivíduo ao longo de sua trajetória configuram uma base de recursos que orienta suas 

possibilidades de ação. Esses recursos contribuem para a formação de um habitus, entendido 

como uma estrutura identitária composta por disposições duráveis, que moldam preferências, 

percepções e formas de agir. 

O habitus, por sua vez, se manifesta em comportamentos que se atualizam dentro de campos 

específicos, espaços sociais organizados por regras próprias e marcados por disputas em torno 

de bens simbólicos ou materiais valorizados. Assim, diferentes agentes, dotados de diferentes 
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capitais e habitus, interagem em campos diversos, competindo e colaborando conforme sua 

posição e suas estratégias possíveis. 

O que permite que esse sistema se reproduza de maneira relativamente estável ao longo do 

tempo é a operação do poder simbólico. Por meio dele, as relações sociais historicamente 

contingentes, como regras, critérios de distinção, expectativas e hierarquias que estruturam cada 

campo, passam a ser percebidas como naturais, universais ou legítimas. Esse processo oculta o 

caráter arbitrário das classificações sociais e dá aparência de neutralidade à distribuição 

desigual de capitais, contribuindo para que as estruturas de dominação sejam continuamente 

reforçadas sem que precisem se afirmar pela força explícita. Dessa forma, capital, habitus e 

campo se perpetuam em um movimento circular de reprodução social. 

Bourdieu utiliza esse conjunto de conceitos para elaborar um relato abrangente sobre 

estratificação, reprodução e mudança social, mostrando como diferenças aparentemente 

individuais têm raízes sociais profundas, e como práticas cotidianas aparentemente banais 

participam de processos mais amplos que moldam a estrutura social. 

A relevância dessa abordagem pode ser observada em pesquisas empíricas que investigam o 

impacto do capital cultural no desempenho escolar. Nascimento, Cavalcanti e Ostermann 

(2020), por exemplo, ao analisarem estudantes provenientes de camadas sociais populares que 

obtiveram desempenho considerado Bom ou Ótimo no Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM), identificaram que esses jovens apresentavam maior frequência de leitura em 

comparação com alunos do mesmo nível socioeconômico cujo desempenho foi classificado 

como Péssimo. 

Resultados como esse sugerem que variáveis tipicamente associadas ao capital cultural, como 

hábitos de leitura, familiaridade com práticas culturais valorizadas ou interesse por temas 

políticos, podem exercer influência significativa sobre o desempenho acadêmico, mesmo 

quando se controlam condições econômicas semelhantes. Isso reforça a ideia, presente na obra 

de Bourdieu, de que o capital cultural desempenha papel central na produção e manutenção das 

desigualdades educacionais, contribuindo para explicar por que indivíduos com oportunidades 

materiais semelhantes podem apresentar trajetórias escolares tão distintas. 

Ao articular evidências empíricas contemporâneas com o arcabouço teórico bourdieusiano, 

torna-se possível compreender como fatores simbólicos e culturais atuam de forma decisiva na 

estruturação das trajetórias educacionais e sociais. Tais análises não apenas confirmam a 
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pertinência da teoria, mas também iluminam dimensões frequentemente invisíveis das práticas 

escolares e dos mecanismos que regulam o sucesso acadêmico. 

Dentre as “ferramentas de pensar” (GRENFELL, 2009) desenvolvidas por Bourdieu, destaca-

se o conceito de campo, que oferece uma lente poderosa para analisar como os capitais se 

tornam relevantes, ou irrelevantes, em diferentes contextos sociais. Como discutido 

anteriormente, cada tipo de capital pode assumir valor distinto dependendo do espaço em que 

é mobilizado. O campo corresponde justamente ao lugar social onde ocorre o jogo, isto é, o 

espaço estruturado de disputas simbólicas e materiais em que agentes competem entre si pela 

posse de bens reconhecidos como legítimos dentro daquele ambiente. 

Dentro dessa metáfora do jogo, o capital funciona como a “moeda” que pode ser trocada, 

acumulada ou convertida. Contudo, o valor dessa moeda não é universal: um tipo de capital 

pode ser extremamente vantajoso em um campo e praticamente irrelevante em outro. Assim, 

compreender os campos sociais implica entender que cada um possui regras próprias, formas 

particulares de reconhecimento e critérios específicos que definem quem ocupa posições de 

maior ou menor legitimidade. 

Para ilustrar essa dinâmica, podemos retomar o exemplo do capital social aplicado ao campo 

político. Imagine dois indivíduos hipotéticos, ambos em início de carreira na política e 

desejosos de ascender nesse campo. O primeiro provém de uma família composta por políticos 

bem-sucedidos e amplamente relacionados, ainda atuantes no cenário político; o segundo 

provém de uma família de médicos igualmente bem-sucedidos e socialmente respeitados, mas 

cuja área de atuação não está diretamente vinculada ao campo político. 

No caso do primeiro sujeito, a entrada no campo ocorre de maneira significativamente 

facilitada. Ele pode contar com a extensa rede de contatos construída pelos pais ao longo de 

suas carreiras: líderes partidários, parlamentares, assessores, figuras influentes e demais agentes 

que já ocupam posições estratégicas no campo. Tal rede pode oferecer não apenas 

oportunidades formais, como a indicação para atuar como assessor, por exemplo, mas também 

acesso privilegiado aos códigos internos do campo, seus modos de funcionamento, suas 

estratégias e suas expectativas tácitas. Ao “herdar” simbolicamente parte do prestígio e da 

legitimidade conquistados pelos pais, esse indivíduo se beneficia diretamente do capital social 

acumulado pela geração anterior. 
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Já o segundo sujeito também dispõe de capital social relevante: seus pais, sendo médicos 

reconhecidos, ocupam posições prestigiadas e possuem redes de relacionamento importantes. 

No entanto, essas redes pertencem majoritariamente ao campo da saúde, não ao campo político. 

É possível que os pais conheçam pessoas influentes na política, pacientes, amigos ou colegas 

que transitem entre ambos os campos,, mas o alcance e a profundidade dessas conexões serão 

consideravelmente menores em comparação com o primeiro caso. Assim, embora disponha de 

capital social, esse capital não é totalmente conversível no campo político, o que limita o leque 

de oportunidades oferecidas no início da carreira. 

Esse exemplo evidencia um aspecto fundamental da lógica dos campos: o valor de um capital 

depende não apenas de sua quantidade, mas também de sua adequação às regras, expectativas 

e formas de legitimidade específicas daquele campo. Agentes que ingressam em um campo com 

capitais reconhecidos como legítimos partem de posições mais favoráveis, enquanto aqueles 

cujos capitais possuem pouca ressonância enfrentam maiores desafios. É essa interação entre 

capital e campo que contribui para explicar por que trajetórias semelhantes em termos de 

condições materiais podem resultar em percursos sociais profundamente distintos. 

No exemplo apresentado, os recursos herdados pelo primeiro indivíduo ampliam 

consideravelmente suas chances de sucesso no campo político, pois correspondem aos tipos de 

capital mais valorizados nesse espaço social. Já os recursos herdados pelo segundo indivíduo, 

embora possuam valor e legitimidade no campo da Medicina, têm menor poder de conversão 

no campo político. Isso mostra que a eficácia dos capitais não depende apenas de sua 

quantidade, mas sobretudo de sua relevância específica dentro de cada campo. 

Se ambos os indivíduos estivessem tentando ingressar ou ascender no campo médico, a situação 

seria inversa: a rede de contatos, o reconhecimento profissional e o prestígio acumulados pela 

família médica ofereceriam vantagens decisivas ao segundo sujeito, enquanto os recursos 

provenientes da família de políticos teriam pouca aplicabilidade naquele universo. Cada campo, 

portanto, estabelece seus próprios critérios de distinção, definindo quais capitais são 

valorizados e quais se tornam secundários ou até irrelevantes. 

Essa dinâmica evidencia que nenhum capital possui valor universal. O valor é sempre 

relacional, dependente das regras, expectativas, crenças e disputas internas que estruturam cada 

campo. Em outras palavras, os capitais possuem taxas de conversão diferentes a depender do 

espaço em que são mobilizados. O que confere prestígio em um campo pode ser neutro, ou até 
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desvalorizado, em outro. Assim, o prestígio acumulado no campo acadêmico, por exemplo, 

pode ter impacto limitado no campo político; da mesma forma, o reconhecimento no campo 

artístico não necessariamente se traduz em legitimidade no campo econômico. 

Cada campo funciona como um jogo com regras específicas, muitas vezes implícitas, que 

orientam o comportamento dos agentes e definem as formas legítimas de participação. Essas 

regras determinam não apenas o que é considerado um “bom desempenho”, mas também quais 

estratégias são possíveis ou eficazes para cada agente, dadas suas posições e capitais iniciais. 

A posição social que um indivíduo ocupa, portanto, não é fixa nem absoluta: ela se redefine 

conforme o campo em que ele atua e segundo a adequação de seus capitais às formas de valor 

reconhecidas naquele espaço. 

Essa compreensão permite identificar como diferentes trajetórias sociais são moldadas tanto 

pelas oportunidades disponíveis quanto pela natureza dos capitais mobilizados em contextos 

específicos. Permite também compreender por que indivíduos com perfis semelhantes podem 

obter resultados muito distintos ao se deslocarem entre campos, e certos grupos encontram 

maior facilidade de circulação em determinados espaços sociais que em outros. 

A definição do que constitui capital cultural para determinado grupo depende, em grande 

medida, dos valores, normas e critérios de legitimidade estabelecidos pelos próprios 

participantes daquele campo. Ainda que tais valores pareçam naturais ou óbvios para os 

membros do grupo, eles são, na verdade, produtos históricos resultantes de disputas internas, 

tensões e processos de negociação simbólica. Assim, aquilo que um campo reconhece como 

valioso, seja um tipo específico de conhecimento, uma prática cultural, uma forma de expressão 

ou um estilo de comportamento, não é estático. Trata-se de um constructo social que pode se 

transformar com o tempo, à medida que novas práticas emergem, novas tecnologias surgem e 

novas gerações de agentes ingressam no campo. 

Um exemplo disso ocorre no campo da Medicina, onde conhecimentos técnicos considerados 

essenciais em determinado momento podem tornar-se ultrapassados após algumas décadas. 

Procedimentos que antes eram vistos como inovações de ponta, e restritos a especialistas de 

alto prestígio, podem ser substituídos por abordagens mais eficazes, eventualmente difundidas 

entre a maior parte dos profissionais. Dessa forma, o que era valorizado como expressão de 

capital cultural distintivo pode perder gradualmente seu poder de diferenciação. Esse 
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movimento constante mostra que os campos estão sempre em disputa, e que tais disputas 

moldam tanto o valor do capital quanto as posições dos agentes. 

Apesar dessa fluidez, cada campo tende a ser marcado por uma forma dominante de capital 

cultural, que funciona como medida de excelência e critério de distinção entre seus 

participantes. Aqueles que detêm essa forma dominante ocupam posições sociais privilegiadas, 

influenciam as regras do jogo e dispõem de maior capacidade de impor suas visões como 

legítimas. Entretanto, Bourdieu argumenta que essa definição do que vale como “capital 

legítimo” é arbitrária, ainda que pareça naturalizada. Ela resulta de processos históricos de 

imposição simbólica que fazem com que certas práticas passem a parecer intrinsecamente 

superiores, quando, na realidade, são apenas fruto de uma construção social contingente. 

É nesse ponto que emerge o conceito de violência simbólica, central na teoria bourdieusiana. A 

imposição de uma forma dominante de capital cultural é descrita por Bourdieu e Passeron 

(1977, p. 5, tradução nossa) como “a imposição de um arbitrário cultural por um poder 

arbitrário”. Trata-se da capacidade de um grupo dominante de fazer com que seus valores 

particulares sejam reconhecidos como universais, mascarando o caráter arbitrário dessa 

imposição. Essa naturalização sustenta um mecanismo de reprodução da estrutura social, pois 

mantém e legitima relações de poder desiguais sem recorrer à coerção física ou repressão 

explícita, como afirmam os autores ao descrever a violência simbólica como capaz de 

reproduzir as relações sociais “sem recorrer à repressão externa ou coerção física” 

(BOURDIEU & PASSERON, 1977, p. 36, tradução nossa). 

Assim, o poder atribuído à forma dominante de capital dentro de um campo é simbólico, porque 

depende da crença coletiva na legitimidade daquela definição e na ideia de que tal forma de 

capital sempre foi naturalmente superior. Esse falso reconhecimento, ou reconhecimento 

interessado, permite que desigualdades persistam ao longo do tempo, reforçando a posição 

daqueles que já ocupam lugares privilegiados no espaço social e dificultando que outros agentes 

ascendam ou redefinam os critérios do jogo. 

Os valores reconhecidos como dominantes em determinado campo são definidos por uma elite 

interna, composta por aqueles que já detêm posições de poder e que, portanto, possuem maior 

capacidade de impor suas visões como legítimas. Essa definição não é resultado de critérios 

neutros ou universais, mas de uma construção social arbitrária que, ao longo do tempo, é 

revestida de aparência de naturalidade. Em outras palavras, o que é visto como valioso dentro 
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de um campo, seja um tipo de conhecimento, uma forma de comportamento, um estilo de 

linguagem ou um conjunto de práticas, resulta de disputas históricas que, uma vez consolidadas, 

tornam-se invisíveis para os próprios agentes, como se sempre tivessem estado ali. 

A manutenção dessa dominância depende de mecanismos de reprodução eficazes, que 

funcionam de maneira contínua e, muitas vezes, silenciosa. Entre esses mecanismos, a escola 

ocupa posição central. Como instituição encarregada da transmissão dos saberes socialmente 

legitimados, a escola desempenha papel determinante na consolidação e perpetuação dos 

valores dominantes. Ela seleciona conteúdos, define currículos, estabelece critérios de 

avaliação e determina quais formas de conhecimento são dignas de reconhecimento, e quais 

devem permanecer à margem. 

Em tese, a escola deveria proporcionar acesso igualitário aos bens culturais e ampliar as 

possibilidades de mobilidade social. Entretanto, na análise bourdieusiana, ela frequentemente 

acaba funcionando como um dispositivo de reprodução, ao transmitir como naturais os valores 

culturais das classes dominantes, sem explicitar o caráter histórico e arbitrário dessas escolhas. 

Ao fazer isso, a escola contribui para que os estudantes internalizem as regras do jogo sem 

questioná-las, reforçando a ideia de que as hierarquias existentes são justas, necessárias ou 

inevitáveis. 

Além disso, a escola raramente oferece aos cidadãos mecanismos concretos para contestar ou 

transformar essas regras. Currículos, critérios de avaliação, práticas pedagógicas e formas de 

reconhecimento são, em grande parte, definidos externamente aos sujeitos que delas participam. 

Assim, mesmo quando promove acesso a determinados saberes, a instituição tende a legitimar 

uma visão de mundo que favorece aqueles que já chegam ao espaço escolar com um habitus 

mais alinhado às expectativas da cultura dominante. 

Dessa forma, a combinação entre a imposição arbitrária de valores dominantes e a incapacidade 

institucional de problematizar tais valores constitui um dos pilares da violência simbólica. 

Trata-se da naturalização de estruturas de poder que operam pela crença e pela aceitação tácita, 

e não pela força física,, garantindo que a distribuição desigual de capitais se mantenha ao longo 

das gerações. Assim, a escola desempenha função essencial no processo que Bourdieu descreve 

como reprodução social, ao assegurar que as posições privilegiadas continuem ocupadas por 

aqueles cujos capitais se alinham às normas arbitrariamente instituídas como legítimas. 
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2.4 O CAMPO PRÁTICO DO MAGISTÉRIO 

O presente trabalho se propõe a investigar em profundidade os modos de atuação, expressão e 

constituição dos sujeitos que lecionam a disciplina de Física no Ensino Médio. A escolha por 

esse segmento da educação básica se justifica pela centralidade que ele ocupa no sistema 

educacional brasileiro, tanto por seu caráter preparatório para a educação superior quanto pelas 

demandas cognitivas e conceituais específicas que a disciplina de Física apresenta nesse nível 

de ensino. Compreender como esses profissionais pensam, agem e estruturam suas práticas 

pedagógicas exige, portanto, uma análise que vá além dos aspectos técnicos da disciplina, 

alcançando as dimensões culturais, simbólicas e sociais que informam seu fazer docente. 

Nesse sentido, torna-se fundamental descrever qualitativamente o campo profissional no qual 

esses professores e professoras estão inseridos. Na perspectiva bourdieusiana, o campo 

educacional, e, mais especificamente, o campo da docência em Física, possui regras próprias, 

valores compartilhados, formas de reconhecimento e hierarquias internas que orientam o 

comportamento de seus participantes. O capital cultural mobilizado pelos professores e 

professoras só adquire sentido pleno quando analisado a partir dessas especificidades, pois seu 

valor, legitimidade e potência de ação dependem diretamente de como o campo reconhece e 

hierarquiza diferentes saberes, práticas e disposições. 

Assim, investigar o capital cultural dos professores e professoras de Física demanda 

compreender o modo como características como formação acadêmica, repertório cultural, 

práticas profissionais, concepções de ensino, participação em comunidades escolares e inserção 

em redes colaborativas são avaliadas e valorizadas dentro do próprio campo docente. Cada uma 

dessas dimensões compõe a estrutura de capitais que os professores e professoras carregam 

consigo, influenciando o habitus profissional que orienta suas escolhas pedagógicas, suas 

relações com os estudantes e a forma como interpretam sua função social. 

Dessa forma, a análise qualitativa do campo profissional não é um adendo teórico, mas um 

componente essencial para a adequada interpretação dos dados empíricos. É somente dentro do 

campo, com sua história, suas tensões, disputas internas, expectativas e normas tácitas, que o 

capital cultural dos professores e professoras pode ser compreendido em toda sua 

complexidade. Ao iluminar essas interações, este trabalho busca revelar como diferentes formas 

de capital se articulam para produzir modos diversos de ser professor de Física, expondo, ao 
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mesmo tempo, os mecanismos simbólicos que legitimam determinadas práticas e marginalizam 

outras. 

A área de Ensino da CAPES, conforme discutem Ostermann et al. (2022), ainda não se 

apresenta consolidada em torno de uma identidade própria claramente definida. Ao contrário 

de campos mais tradicionais, como as Engenharias, a Medicina ou mesmo a Educação em seu 

sentido mais amplo, o campo de Ensino permanece em processo de afirmação e disputa por 

legitimidade no cenário acadêmico brasileiro. Entre os fatores que contribuem para essa 

indefinição está o fato de que muitos orientadores e pesquisadores que atuam na área provêm 

de formações diversas, Física, Biologia, Matemática, Psicologia, Pedagogia, entre outras. Como 

consequência, o campo recebe influências múltiplas e, por vezes, até divergentes, que 

dificultam a consolidação de um habitus compartilhado e de fronteiras simbólicas bem 

estabelecidas. 

Essa heterogeneidade formativa implica que os referenciais teóricos, as metodologias de 

pesquisa e os critérios de validade científica empregados pelos programas de pós-graduação em 

Ensino sejam variados. Essa diversidade, embora enriqueça o campo, também evidencia que 

ele ainda se encontra em processo de construção identitária, articulando-se lentamente em torno 

de consensos e práticas comuns. Do ponto de vista bourdieusiano, trata-se de um campo em 

fase de institucionalização, no qual ainda estão sendo definidos quais capitais, acadêmicos, 

culturais ou simbólicos, serão valorizados e legitimados como forma de distinção entre os 

pesquisadores. 

Apesar dessa fluidez epistemológica, é possível identificar qualitativamente algumas 

características que, no campo prático da docência, são percebidas socialmente como positivas 

e desejáveis. Entre elas, destacam-se valores associados ao comprometimento com o 

aprendizado dos estudantes, à clareza na comunicação, ao domínio do conteúdo, à capacidade 

de estabelecer relações significativas com os alunos e ao uso de estratégias pedagógicas 

diversificadas. Essas características, embora não componham um conjunto homogêneo de 

competências, funcionam como formas de capital simbólico dentro do campo escolar, 

influenciando a imagem pública do professor e sua posição dentro da hierarquia da instituição. 

Assim, mesmo que o campo da área de Ensino ainda esteja em formação no âmbito acadêmico, 

o campo da atuação docente, especialmente no magistério da educação básica, apresenta certos 

valores relativamente estabilizados do ponto de vista social. Esses valores operam como 
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critérios de reconhecimento e distinção, ainda que de maneira informal, guiando percepções 

sobre o que significa ser um “bom professor”. Considerar esses elementos é fundamental para 

compreender de que maneira o capital cultural dos professores e professoras de Física se 

mobiliza, se legitima ou se confronta com expectativas sociais e institucionais no exercício de 

sua prática cotidiana. 

A instituição em que cada profissional leciona pode funcionar como um importante indicador 

da posição social que ele ocupa dentro do campo educacional. Isso ocorre porque as instituições 

escolares, especialmente no Brasil, não são homogêneas: possuem histórias, reputações, 

recursos materiais e simbólicos muito distintos, que influenciam tanto o perfil dos estudantes 

atendidos quanto as condições de trabalho e as expectativas projetadas sobre os professores e 

professoras. Em muitos casos, o acesso a determinadas instituições é mediado por barreiras 

econômicas significativas. Escolas privadas de alto padrão, por exemplo, impõem custos 

elevados que restringem seu acesso aos segmentos mais favorecidos da sociedade, aqueles que 

dispõem de maior volume de capital econômico para investir na educação de seus filhos. 

Essa seletividade econômica cria ambientes escolares frequentados majoritariamente pelos 

filhos das elites econômicas e culturais, que trazem consigo habitus mais próximos aos valores 

dominantes nos campos educacional e profissional. Ao lecionar em instituições desse tipo, o 

professor e a professora encontram-se inseridos em um subcampo escolar altamente valorizado, 

no qual circulam capitais simbólicos específicos, tais como prestígio institucional, 

reconhecimento público, maior estabilidade laboral e redes sociais influentes. O professor e a 

professora que atuam nesses espaços têm a possibilidade de conviver com famílias de alto 

capital cultural e social, ampliando suas oportunidades de interação e de circulação em grupos 

sociais que, em circunstâncias normais, poderiam estar fora de seu alcance. 

Nesse sentido, a instituição escolar funciona não apenas como local de trabalho, mas como um 

espaço de legitimação social. A depender do prestígio da instituição, atuar nela pode conferir 

ao professor um aumento imediato de capital simbólico, uma vez que o reconhecimento 

associado à escola tende a se estender, por associação, aos profissionais que ali atuam. Isso 

significa que a posição ocupada pelo professor no campo educacional não é determinada apenas 

por sua formação ou por seu desempenho, mas também pelo valor simbólico atribuído à 

instituição que o emprega. 
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Além disso, atuar em escolas de elite pode oferecer oportunidades de ampliação de capital 

social. A convivência cotidiana com famílias influentes, a participação em eventos escolares de 

alto prestígio e a possibilidade de integrar redes profissionais conectadas a outros campos, como 

o econômico, o jurídico ou o cultural, podem favorecer o acesso a relações que, futuramente, 

ampliem as possibilidades de mobilidade social do professor. De forma semelhante, atuar em 

instituições públicas ou em escolas situadas em áreas de baixa renda, embora fundamental do 

ponto de vista social, tende a posicionar o docente em subcampos menos valorizados, nos quais 

o reconhecimento simbólico e as oportunidades de ampliação de capital social apresentam 

características distintas. 

Assim, a instituição de ensino não é apenas um cenário neutro; ela participa ativamente da 

configuração das relações de poder dentro do campo educacional. A escolha, ou a possibilidade, 

de atuar em determinada escola reflete e, ao mesmo tempo, reforça desigualdades sociais mais 

amplas, uma vez que diferentes instituições oferecem diferentes quantidades e qualidades de 

capitais simbólicos, culturais e sociais. Por isso, compreender o papel da instituição escolar é 

essencial para analisar o capital cultural mobilizado pelos professores e professoras e as formas 

pelas quais ele se expressa em sua atuação profissional. 

O tempo de investidura no cargo é um elemento importante para diferenciar professores e 

professoras em atuação dentro do campo educacional. Em um mercado de trabalho marcado 

por mudanças constantes, seja pela renovação das gerações de estudantes, pela introdução de 

novas metodologias, pela atualização das tecnologias ou pelas políticas institucionais, a 

permanência prolongada em uma instituição de prestígio funciona como forte indicador de 

reconhecimento simbólico. Professores e professoras que conseguem manter sua posição ao 

longo dos anos demonstram capacidade de adaptação, domínio das práticas valorizadas no 

campo e alinhamento ao habitus institucional. Esse tipo de estabilidade é frequentemente 

interpretado como sinal de competência e sucesso profissional, funcionando como um marcador 

distintivo relevante dentro do campo. 

Além disso, cada instituição dispõe de um número limitado de turmas e horários que podem ser 

atribuídos aos docentes, o que faz com que a carga horária ocupada por cada professor se torne 

um indicador adicional de posição social dentro da escola. Como não há obrigatoriedade de 

distribuir horas de maneira igualitária, a quantidade de turmas atribuída a cada profissional pode 

refletir o grau de confiança que a instituição deposita nele. Professores e professoras com maior 

carga horária tendem a gozar de maior visibilidade e prestígio, ao mesmo tempo em que 
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recebem remuneração proporcionalmente mais elevada. Assim, a distribuição da carga docente 

funciona como uma forma de reconhecimento simbólico e material, diferenciando os 

profissionais de acordo com seu valor no interior do campo escolar. 

Outro aspecto relevante para distinguir os professores e professoras é sua formação acadêmica. 

Cursos de pós-graduação, especializações e certificações que dialogam com demandas 

contemporâneas do mercado educacional são geralmente percebidos como investimentos 

significativos na própria capacitação. Esses títulos representam não apenas um acúmulo 

objetivo de conhecimento, mas também um aumento do capital cultural institucionalizado, 

valorizado tanto no campo educacional quanto no campo acadêmico. A posse desses títulos 

sinaliza que o professor ou a professora está em atualização, demonstrando comprometimento 

com a formação contínua e alinhando-se às exigências pedagógicas e tecnológicas da 

atualidade. 

Essa valorização da formação não ocorre de maneira neutra. Na prática, cursos e certificações 

funcionam como marcadores simbólicos que distinguem os professores e professoras entre si, 

legitimando alguns como mais preparados, mais qualificados ou mais ajustados às expectativas 

do campo. Além disso, a formação acadêmica pode influenciar diretamente a capacidade do 

professor de ascender na carreira, acessar posições de destaque dentro da instituição ou ocupar 

cargos de coordenação, direção ou liderança pedagógica. Assim, a escolarização continuada 

compõe um elemento importante do habitus profissional e reforça a posição ocupada por cada 

agente dentro do campo educacional. 

Dessa forma, tempo de investidura, carga horária atribuída e formação acadêmica não são 

elementos isolados: eles se articulam com diferentes formas de capital, cultural, social e 

simbólico, e, em conjunto, ajudam a compreender a estrutura hierárquica que organiza o campo 

de atuação docente. Cada um desses fatores contribui para definir posições relativas, legitimar 

práticas e estabelecer distinções que atravessam o cotidiano da carreira docente. 

A pergunta sobre como dois indivíduos oriundos de backgrounds sociais distintos, 

desempenhando as mesmas tarefas, podem alcançar resultados tão desiguais sempre inquietou 

pesquisadores da educação. Para Bourdieu (1986), a explicação para esse fenômeno não reside 

em diferenças cognitivas, biológicas ou instrucionais, mas sim em fatores sociais, culturais e 

simbólicos profundamente enraizados (CLAUSEN & OSBORNE, 2012). Seu trabalho foi 

originalmente concebido para compreender as desigualdades de sucesso escolar entre crianças, 
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notadamente aquelas que, apesar de frequentarem a mesma instituição, tinham desempenhos 

radicalmente diferentes. 

A partir dessa perspectiva, Bourdieu argumenta que o sucesso acadêmico não é efeito neutro 

de mérito individual, mas resultado de uma relação complexa entre o habitus dos estudantes e 

as normas arbitrárias que estruturam a escola. Como a distinção acadêmica é construída a partir 

de critérios culturais específicos, determinados grupos tendem a chegar à escola já 

familiarizados com os códigos, linguagens, expectativas e modos de comportamento 

valorizados pela instituição. Esses estudantes possuem, portanto, o tipo certo de capital cultural, 

e, muitas vezes, em grande quantidade, o que facilita sua navegação pelo ambiente escolar e 

contribui para um desempenho mais elevado. Por outro lado, estudantes cujas famílias não 

compartilham desse repertório cultural encontram maiores dificuldades para interpretar e 

responder às exigências da escola, o que pode comprometer seu sucesso, independentemente 

de sua capacidade cognitiva ou esforço individual. 

Sob esse ponto de vista, torna-se evidente que a escola não pode ser entendida como uma 

instituição neutra ou passiva nesse processo. Ao contrário, ela desempenha papel estruturante 

na reprodução das desigualdades sociais ao legitimar determinadas formas de conhecimento 

como superiores ou mais valiosas. Ao selecionar conteúdos específicos para compor o currículo 

oficial e ao definir estilos de linguagem, modalidades de avaliação e comportamentos 

esperados, a escola valida aquilo que considera legítimo e, simultaneamente, deslegitima 

saberes que não se ajustam a esses critérios. 

Essa ideia é reforçada pela afirmação clássica de Apple (1979), citada por Clausen e Osborne 

(2012, p. 5, tradução nossa):  “O próprio fato de que certas tradições e ‘conteúdos’ normativos 

são construídos como conhecimento escolar é evidência à primeira vista, de sua legitimidade 

percebida”  

 O simples fato de que determinados conteúdos, tradições ou formas culturais são escolhidos 

para compor o currículo escolar demonstra que tais elementos são vistos como legítimos, dignos 

de serem ensinados e perpetuados. Essa seleção não é neutra: ela reflete valores sociais 

dominantes, consolida visões de mundo específicas e reforça estruturas de poder simbólico 

presentes na sociedade. 

Dessa maneira, a escola funciona como um mecanismo central de violência simbólica, ao 

naturalizar conteúdos culturalmente arbitrários e ao atribuir aos estudantes a responsabilidade 
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por seu sucesso ou fracasso, como se todos partissem das mesmas condições. O que se apresenta 

como mérito individual, muitas vezes, é apenas a expressão institucionalizada de capitais 

desigualmente distribuídos. Isso reforça a necessidade de compreender o campo educacional 

não como um espaço de igualdade de oportunidades, mas como uma arena em que diferentes 

habitus interagem com regras de jogo que favorecem certos grupos e dificultam a trajetória de 

outros. 

Bourdieu (1986) argumenta que os indivíduos adquirem determinadas formas de capital como 

consequência das disposições, sensibilidades e gostos que desenvolvem nos contextos sócio-

históricos em que estão inseridos. Essas disposições, que compõem o habitus, orientam a forma 

como cada sujeito percebe o mundo, valoriza determinados saberes e se apropria de práticas 

sociais. A educação institucionalizada desempenha papel central nesse processo, pois funciona 

como um dos mecanismos privilegiados de transmissão, legitimação e certificação do capital 

cultural. É por meio dela que códigos linguísticos, estilos de raciocínio, formas de expressão e 

modos de comportamento são considerados legítimos e transformados em critérios de distinção 

social. 

No entanto, é importante reconhecer que os professores e professoras não estão fora dessa 

dinâmica. Eles também passam por longos processos de formação acadêmica e profissional em 

instituições educacionais, universidades, faculdades de educação, licenciaturas, cursos de 

formação continuada, sendo, portanto, igualmente submetidos ao mesmo sistema de reprodução 

simbólica descrito por Bourdieu. Isso significa que, antes de se tornarem agentes no campo 

educacional, os professores e professoras foram estudantes; vivenciaram expectativas 

institucionais, currículos, avaliações, discursos pedagógicos e práticas culturais que moldaram 

seus habitus e seu capital cultural. 

Nesse contexto, a análise de Bourdieu e Passeron (1977 apud Clausen & Osborne, 2012) torna-

se especialmente pertinente. Para os autores, as disposições, sensibilidades e gostos adquiridos 

no convívio familiar não são apenas características pessoais, mas verdadeiros marcadores de 

habitus distintos. Como alguns estudantes provêm de grupos socialmente dominantes, eles 

chegam à escola, e mais tarde à universidade, com repertórios simbólicos já alinhados ao que 

essas instituições valorizam. Assim, tais estudantes encontram maior facilidade, por exemplo, 

em compreender demonstrações matemáticas abstratas, interpretar textos complexos ou 

decodificar obras de arte, pois esses objetos culturais já fazem parte de seu universo cotidiano. 
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Essa vantagem inicial, derivada do habitus familiar, não apenas facilita o percurso escolar, mas 

também influencia o modo como esses indivíduos se tornam professores e professoras no 

futuro. Aqueles oriundos de contextos sociais que valorizam fortemente a escolarização e 

práticas culturais legitimadas tendem a desenvolver uma relação mais fluida com os saberes 

acadêmicos, com os rituais escolares e com a forma institucionalizada de capital cultural. Por 

outro lado, professores e professoras provenientes de contextos populares têm trajetórias 

formativas distintas e podem interpretar a docência a partir de repertórios culturais que não 

coincidem com o habitus escolar dominante. 

Essa diversidade de origens, habitus e capitais entre os professores e professoras contribui para 

explicar por que docentes com formações formais semelhantes podem ter práticas pedagógicas 

tão diferentes. Cada professor traz consigo não apenas o conhecimento técnico adquirido nas 

licenciaturas, mas também sua história social, cultural e simbólica, e é essa história que orienta 

suas expectativas sobre o ensino, sua relação com o saber, suas concepções de prática 

pedagógica e seu modo de interagir com os estudantes. 

O trabalho de um professor de Física consiste, em grande medida, em comunicar conteúdos 

considerados socialmente valiosos dentro de um sistema escolar estruturado. Nessa perspectiva, 

professores e professoras não são necessariamente produtores original desses conteúdos, como 

teorias, leis, modelos ou metodologias científicas, mas sim responsáveis por realizar sua 

transposição, isto é, transformar conhecimentos elaborados no campo científico em saberes 

ensináveis e acessíveis aos estudantes. Engström e Carlhed (2014) destacam esse papel de 

mediação, no qual o docente atua como um agente que interpreta, reorganiza e contextualiza o 

conhecimento científico, de modo a torná-lo compreensível e significativo no ambiente escolar. 

Sob essa ótica, o trabalho docente encontra-se profundamente condicionado por normas e 

diretrizes governamentais que definem o currículo escolar. Documentos oficiais, como a 

BNCC, estabelecem quais conteúdos devem ser privilegiados, quais competências devem ser 

desenvolvidas e quais práticas pedagógicas são esperadas. Esses documentos não são neutros: 

representam o resultado de disputas entre especialistas, formuladores de políticas públicas e 

agentes sociais dominantes, cada qual buscando imprimir seus interesses, visões de mundo e 

concepções de ciência e educação. 

Consequentemente, professores operam dentro de um espaço de autonomia limitada. São 

chamados a enfatizar determinadas habilidades, por exemplo, resolução de problemas, 
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compreensão conceitual, argumentação científica, que não surgem apenas de necessidades 

pedagógicas, mas também de expectativas sociais mais amplas sobre o papel da educação na 

formação de cidadãos e trabalhadores. Essas exigências refletem tensões entre o campo 

educacional, o campo científico e o campo político, cada um tentando influenciar os rumos do 

currículo e, por extensão, as práticas docentes. 

Nessa lógica, professores e professoras de Física não atuam isoladamente, mas inseridos em 

um campo escolar no qual o valor dos conhecimentos é constantemente negociado e 

hierarquizado. O currículo sanciona certas formas de capital cultural, conhecimentos formais, 

métodos científicos legitimados, modos acadêmicos de argumentação, e desvaloriza outras 

práticas e saberes que poderiam estar presentes no cotidiano dos estudantes. Assim, o docente 

desempenha função estruturante ao transmitir e legitimar esses conteúdos, participando, ainda 

que de forma indireta, dos mecanismos de reprodução simbólica que operam no interior da 

escola. 

Ao mesmo tempo, o modo como cada professor realiza essa transposição depende 

profundamente de seu habitus docente e de seu próprio capital cultural. Professores e 

professoras com trajetórias distintas podem interpretar o currículo de maneiras diferentes, 

selecionar abordagens específicas, enfatizar aspectos conceituais ou práticos diversos e 

estabelecer relações distintas com o conhecimento científico. Dessa forma, embora as normas 

curriculares imponham limites, professores e professoras não são meros reprodutores: 

interpretam, negociam e adaptam o currículo segundo suas disposições pessoais, suas crenças 

pedagógicas e as condições materiais de seu contexto escolar. 

Ao reconhecer os professores e professoras como agentes que ocupam posição central no 

processo reprodutivo que se configura como a “Física dentro da escola”, torna-se evidente que 

eles não atuam como executores neutros de um currículo previamente definido. Pelo contrário, 

cada docente traz consigo pontos de vista próprios, valores, expectativas e repertórios culturais 

que foram sendo construídos ao longo de sua trajetória de vida. Essas disposições influenciam 

diretamente as estratégias que mobilizam, as escolhas que realizam e as prioridades que 

estabelecem na prática pedagógica. 

Nesse sentido, é fundamental considerar que o conjunto de capitais acumulados por cada 

professor, culturais, sociais e econômicos, não é uniformemente distribuído. Embora todos 

compartilhem um capital educacional institucionalizado semelhante, representado pelas 
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credenciais exigidas para atuar como professores e professoras de Física, esse ponto comum 

não esgota a complexidade das diferenças entre eles. O habitus docente não é determinado 

apenas pela formação acadêmica, mas também pelas vivências familiares, pelos ambientes 

socioculturais que frequentaram, pelos vínculos sociais que estabeleceram e pelas 

oportunidades de formação continuada às quais tiveram acesso. 

Assim, dois professores e professoras com diplomas equivalentes podem apresentar práticas 

pedagógicas profundamente distintas porque chegaram à docência com volumes e estruturas de 

capital diferentes. Para alguns, a familiaridade com práticas culturais de leitura, debate, 

argumentação científica ou consumo de materiais didáticos diversificados pode representar um 

repertório mais amplo para mobilizar no ensino. Para outros, experiências marcadas por 

trajetórias sociais distintas podem gerar modos diferentes de se relacionar com a Física, com a 

escola, com os estudantes e com as expectativas institucionais. 

Essa diversidade se expressa em escolhas de natureza muito concreta: a forma de explicar um 

conteúdo, a seleção de exemplos, a ênfase em aspectos formais ou intuitivos da Física, o uso de 

tecnologias, a relação estabelecida com os estudantes, a abertura a metodologias ativas, a 

sensibilidade para temas contemporâneos, entre outros. Como afirmam Engström e Carlhed 

(2014), as práticas docentes são moldadas pela distribuição particular de capitais que cada 

agente possui, e não apenas pelas normas curriculares ou pelas demandas das políticas públicas. 

Desse modo, compreender o que fazem os professores e professoras de Física, e por que fazem, 

requer considerar a força estruturante de seus capitais e habitus. Suas escolhas não são 

aleatórias, nem padronizadas; elas emergem do modo como cada agente interpreta seu lugar no 

campo educacional, reconhece o valor de determinados conhecimentos e mobiliza os recursos 

simbólicos e materiais aos quais teve acesso ao longo da vida. É justamente nessa interseção 

entre estrutura social e ação docente que se insere o presente estudo, ao buscar iluminar como 

o capital cultural dos professores e professoras contribui para configurar suas práticas e suas 

formas particulares de ensinar Física no Ensino Médio. 

Tendo explorado os principais conceitos da sociologia bourdieusiana, capital, habitus, campo e 

poder simbólico, e discutido como esses elementos estruturam as práticas docentes e a 

organização do campo da Física no contexto escolar, torna-se possível compreender a docência 

não como uma atividade neutra, mas como uma prática socialmente situada, influenciada por 

trajetórias, disposições e formas específicas de capital acumuladas ao longo da vida. 
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Esse arcabouço teórico permite reconhecer que as escolhas pedagógicas dos professores e 

professoras de Física não emergem de maneira aleatória, mas resultam da interação entre seus 

repertórios culturais, suas experiências formativas e as condições objetivas e simbólicas do 

campo educacional. Desse modo, investigar a atuação docente implica considerar 

simultaneamente as dimensões estruturais que regulam o campo profissional e as dimensões 

subjetivas que moldam o habitus e orientam as ações dos agentes. 

Sob tal luz, torna-se evidente que a compreensão aprofundada das práticas dos professores e 

professoras exige uma metodologia que permita acessar não apenas o que fazem, mas como 

interpretam o que fazem. Ou seja, para analisar de que maneira o capital cultural influencia as 

escolhas pedagógicas, é necessário ouvir os professores e professoras, compreender suas 

narrativas, explorar suas experiências, captar suas percepções e reconhecer os sentidos que 

atribuem à própria trajetória. 

Nesse contexto, a adoção de uma abordagem qualitativa mostra-se particularmente adequada. 

As entrevistas semiestruturadas permitem que os participantes expressem seus pontos de vista 

com relativa liberdade, trazendo à tona elementos subjetivos e biográficos que dificilmente 

seriam acessados por métodos quantitativos. Ao mesmo tempo, a análise temática oferece um 

caminho sistemático para identificar padrões, recorrências, diferenças e singularidades nas falas 

dos docentes, permitindo relacionar esses elementos ao esquema teórico de Bourdieu. 

Assim, a transição para o próximo capítulo justifica-se não apenas pela necessidade 

metodológica, mas pela própria natureza do objeto investigado. Para compreender as formas 

pelas quais o capital cultural dos professores e professoras de Física se expressa em suas 

escolhas pedagógicas, faz-se necessário recorrer a métodos qualitativos que deem voz aos 

agentes, valorizem suas experiências e permitam interpretar suas práticas à luz das estruturas 

sociais que as moldam. 

 

O processo de aproximação entre o pesquisador e o arcabouço teórico que sustenta esta tese 

não se limitou a um movimento intelectual abstrato; ao contrário, operou transformações 

sensíveis na forma como o pesquisador passou a ler, compreender e problematizar a docência 

em Física. Vivenciando simultaneamente a prática como professor da educação básica e a 

investigação analítica que compõe este trabalho, esse percurso reflexivo reconfigurou 
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disposições, sensibilidades e modos de interpretar o próprio fazer pedagógico, gerando 

deslocamentos importantes em sua prática cotidiana. 

Como desdobramento direto desse movimento formativo e investigativo, emergiu a produção 

de um artigo científico que sintetiza parte dessas reflexões, publicado na revista A Física na 

Escola e constando no apêndice da tese. Por representar uma expressão concreta das 

articulações entre teoria, prática e trajetória profissional do pesquisador, dimensões caras a este 

estudo, o texto será transcrito a seguir, compondo o corpo desta tese e evidenciando como o 

processo de pesquisa também produz efeitos constitutivos sobre quem pesquisa. 

No capítulo a seguir, descrevo detalhadamente a metodologia adotada, os critérios de seleção 

dos participantes, os procedimentos de produção e análise dos dados, bem como as decisões 

éticas e epistemológicas que fundamentam a condução da pesquisa.  
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3. METODOLOGIA 

3.1 PRODUÇÃO DE DADOS 

Para atingir os objetivos propostos por este trabalho, tornou-se necessário adotar um método de 

produção de dados que permitisse aos sujeitos expressarem-se com liberdade, evitando que suas 

falas fossem rigidamente moldadas por um roteiro inflexível, mas garantindo, ao mesmo tempo, 

que os temas centrais da investigação emergissem com clareza. A escolha metodológica, 

portanto, precisou equilibrar abertura e direcionamento: abertura para que os professores e 

professoras pudessem relatar experiências, percepções e interpretações pessoais; e 

direcionamento suficiente para assegurar que os aspectos relacionados ao capital cultural, às 

trajetórias formativas e às escolhas pedagógicas fossem efetivamente abordados. Por se tratar 

de uma pesquisa com participação de seres humanos, o projeto de pesquisa foi submetido à 

apreciação do comitê de ética e pesquisa da UFRJ, sendo aprovado, conforme parecer de 

número 6.581.203, CAAE 75244623.7.0000.5699. 

Considerando que este estudo busca realizar um mergulho aprofundado no universo de cada 

participante, explorando não apenas práticas docentes, mas também os significados atribuídos 

a valores, disposições, experiências escolares e escolhas profissionais,, torna-se evidente que a 

natureza da investigação demanda uma abordagem qualitativa. Segundo Boni e Quaresma 

(2005), pesquisas qualitativas são particularmente adequadas quando o objetivo é compreender 

fenômenos complexos, enraizados na experiência e no ponto de vista dos sujeitos, permitindo 

captar nuances, interpretações subjetivas e construções simbólicas que escapam a métodos 

quantitativos mais estruturados. 

Nesse sentido, o presente trabalho enquadra-se como uma pesquisa qualitativa por priorizar a 

interpretação, o sentido atribuído às ações e a compreensão contextualizada das práticas. Em 

vez de buscar generalizações estatísticas, a investigação se dedica a identificar padrões de 

significado, recorrências temáticas e singularidades nas falas dos docentes, sempre 

reconhecendo que cada professor é fruto de sua trajetória, de seu background cultural e das 

relações estabelecidas ao longo de sua vida. Essa abordagem permite que a análise avance para 
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além da superfície das práticas pedagógicas, alcançando os elementos simbólicos e 

disposicionais que estruturam o habitus profissional e influenciam as escolhas no cotidiano da 

sala de aula. 

Dessa forma, a opção metodológica se alinha diretamente ao objetivo central da pesquisa: 

compreender como o capital cultural dos professores e professoras de Física se relaciona com 

suas práticas educativas, e como suas experiências de vida, familiares, escolares e profissionais, 

contribuem para moldar suas formas de ensinar, de interpretar o currículo e de se posicionar 

dentro do campo educacional. 

O método de produção escolhido para este trabalho foi um conjunto de entrevistas 

semiestruturadas, instrumento amplamente reconhecido pela literatura metodológica como 

adequado para estudos que buscam compreender experiências e significados construídos pelos 

sujeitos. Zeigler-Hill e Shackelford (2020) definem esse tipo de entrevista como uma 

modalidade exploratória, utilizada principalmente nas Ciências Sociais, justamente por 

combinar estrutura e flexibilidade. Diferentemente de entrevistas totalmente estruturadas, que 

se limitam a um roteiro rígido, as entrevistas semiestruturadas permitem que o entrevistador 

conduza a conversa de forma aberta, seguindo os tópicos centrais previamente definidos, mas 

adaptando perguntas e aprofundamentos conforme a interação se desenvolve. 

Segundo os autores, essa característica torna possível que o diálogo siga trajetórias temáticas 

inesperadas, acompanhando o fluxo natural da conversação e revelando aspectos que não 

haviam sido antecipados na elaboração do roteiro. Essa abertura é particularmente valiosa em 

pesquisas que buscam acessar disposições, valores, percepções e significados atribuídos pelos 

participantes, elementos essenciais para a compreensão do habitus e do capital cultural dos 

professores e professoras investigados. 

Adeoye-Olatunde e Olenik (2021) reforçam que um dos principais benefícios das entrevistas 

semiestruturadas reside justamente na liberdade analítica que oferecem ao pesquisador. Ao 

mesmo tempo em que garantem foco no tema central, elas permitem explorar ideias emergentes 

que possam aprofundar a compreensão do fenômeno estudado. Para esta pesquisa, essa 

característica é fundamental, uma vez que compreender como o capital cultural se manifesta na 

prática docente requer não apenas identificar comportamentos e escolhas pedagógicas, mas 

também acessar as interpretações pessoais e os sentidos que cada professor atribui às suas 

próprias experiências. 
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Assim, a escolha pelas entrevistas semiestruturadas se justifica pela necessidade de captar tanto 

a dimensão narrativa das trajetórias dos professores e professoras quanto a dimensão reflexiva 

de suas práticas. Esse método possibilita que os docentes expressem suas histórias de vida, suas 

concepções de ensino, suas percepções sobre o campo profissional e suas escolhas didáticas, 

oferecendo ao pesquisador um material rico e detalhado sobre o universo simbólico que orienta 

suas ações na sala de aula. 

A interação estabelecida entre o pesquisador e o respondente durante a entrevista constitui um 

elemento central do processo de produção de dados e precisa ser construída de forma cuidadosa 

e ética. O objetivo dessa interação é criar um ambiente que favoreça a expressão autêntica das 

experiências, percepções e interpretações do participante, sem que o pesquisador influencie 

suas respostas ou direcione sua fala de maneira indevida. Assim, cabe ao entrevistador 

equilibrar dois movimentos: por um lado, conduzir a conversa de modo sensível e atento, 

abrindo espaço para que o sujeito se sinta confortável; por outro, manter a postura metodológica 

que assegure a integridade dos dados e evite interferências interpretativas prematuras. 

Entretanto, mesmo com todos esses cuidados, compreende-se que o processo de entrevista 

envolve necessariamente um grau de coprodução da fala, já que entrevistador e entrevistado 

constroem conjuntamente o percurso conversacional. Isso significa que, inevitavelmente, a 

interação poderá produzir efeitos não previstos. Husband (2020), ao refletir sobre suas próprias 

pesquisas, relata que alguns participantes apresentaram mudanças comportamentais ou 

emocionais após a entrevista, ainda que essas mudanças se manifestassem apenas como 

renovação do interesse pelo tema abordado. 

O autor enfatiza que sua pesquisa não havia sido desenhada com a intenção de modificar 

percepções ou atitudes dos respondentes, mas reconhece que esse tipo de efeito constitui, em 

certo sentido, um resultado inerente ao processo de engajamento das entrevistas, um 

desdobramento natural da oportunidade de revisitar memórias, reorganizar ideias ou refletir 

sobre a própria trajetória. A interação, portanto, não é neutra: ela pode suscitar novos 

entendimentos, provocar questionamentos e até mesmo gerar deslocamentos subjetivos, quer 

sejam positivos ou negativos. 

Esse reconhecimento não invalida a entrevista como método, mas reforça a necessidade de que 

o pesquisador esteja atento às implicações éticas do encontro, garantindo que o cuidado com os 

sujeitos seja prioridade. Também deixa claro que a entrevista, enquanto instrumento qualitativo, 
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é um espaço de interação humana que vai além da simples extração de dados: é um diálogo que 

pode produzir sentidos, sensibilidades e reflexões tanto para quem responde quanto para quem 

investiga. 

Por isso, compreender e explicitar essas possíveis influências faz parte da transparência 

metodológica deste estudo, sobretudo considerando que a pesquisa se debruça sobre trajetórias 

pessoais, valores e disposições profundamente enraizadas na vida dos professores e professoras 

entrevistados. 

Compreender os dilemas éticos envolvidos em uma investigação que pretende alcançar um 

nível tão profundo de imersão na prática docente e na trajetória pessoal dos participantes é 

condição indispensável para o desenvolvimento responsável deste estudo. O processo de 

entrevista, especialmente quando voltado a explorar disposições, valores e significados 

construídos ao longo da vida, expõe dimensões sensíveis da experiência dos professores e 

professoras; por isso, exige do pesquisador uma postura ética rigorosa, pautada pela escuta 

atenta, pelo respeito e pela prevenção de possíveis formas de interferência indevida. 

Esse cuidado ético precisa começar muito antes da realização das entrevistas. Ele se manifesta 

já no planejamento da produção de dados, quando o pesquisador prepara o roteiro, seleciona os 

temas a serem abordados e define as estratégias de condução da conversa. Nessa etapa, é 

essencial que o entrevistador se atenha às orientações de Boni e Quaresma (2005, p. 72), 

evitando “perguntas absurdas, arbitrárias, ambíguas, deslocadas ou tendenciosas”, pois tais 

perguntas não apenas distorcem a fala do entrevistado, como também podem gerar desconforto, 

confusão ou constrangimento. 

Formular questões claras, pertinentes e coerentes com o objetivo da pesquisa é fundamental 

para garantir que o diálogo se desenvolva de modo natural e acolhedor, possibilitando ao 

entrevistado expressar suas experiências sem sentir que está sendo direcionado a produzir 

respostas específicas. 

Outro aspecto ético importante refere-se à necessidade de respeitar a sequência lógica do 

pensamento do entrevistado, acompanhando seus modos próprios de narrar a vida e refletir 

sobre sua prática docente. Bourdieu (1999 apud Boni & Quaresma, 2005) enfatiza a 

importância de permitir que o entrevistado conduza o fluxo narrativo a partir de suas próprias 

lembranças e associações, uma vez que esse movimento favorece o acesso a dimensões 

profundas da experiência e evita a imposição de categorias conceituais externas ao sujeito. Ao 
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evocar a memória dos participantes, suas vivências familiares, suas formações acadêmicas, suas 

experiências escolares e profissionais, o pesquisador abre espaço para que emergem elementos 

essenciais do habitus, muitas vezes não verbalizados em contextos mais rígidos ou formais. 

Dessa forma, além de ser um instrumento metodológico, a entrevista semiestruturada é também 

um encontro humano que requer sensibilidade, atenção à singularidade do outro e 

responsabilidade ética. O pesquisador precisa estar preparado para lidar com emoções, pausas, 

hesitações e possíveis desconfortos que podem surgir ao longo da conversa, adotando sempre 

uma postura que priorize o bem-estar do participante. Ao mesmo tempo, deve manter vigilância 

sobre sua própria atuação, evitando que expressões verbais, reações faciais ou comentários 

interpretativos influenciem o conteúdo das respostas. 

Assim, a dimensão ética constitui um eixo central da metodologia adotada neste estudo, 

orientando tanto o planejamento quanto a condução das entrevistas e garantindo que a 

investigação respeite a integridade e a autonomia dos professores e professoras que 

generosamente compartilharam suas histórias. 

Um aspecto particularmente relevante na escolha das entrevistas semiestruturadas como 

método de produção de dados diz respeito à flexibilidade temporal que esse instrumento 

proporciona. Diferentemente de modalidades mais rígidas de entrevista, nas quais o tempo é 

delimitado de antemão e a estrutura de perguntas precisa ser seguida com fidelidade, as 

entrevistas semiestruturadas permitem uma interação mais elástica, cujo ritmo é definido tanto 

pela disponibilidade do pesquisador quanto pelo nível de conforto, interesse e envolvimento do 

entrevistado. Essa elasticidade possibilita não apenas a exploração de uma variedade maior de 

tópicos, mas também o aprofundamento em temas que emergem espontaneamente, 

especialmente aqueles sobre os quais o entrevistado se sente mais à vontade para discorrer. Para 

uma pesquisa que busca compreender trajetórias, valores, disposições e escolhas pedagógicas, 

essa liberdade de aprofundamento é essencial. 

A seleção dos sujeitos entrevistados foi realizada por conveniência, o que se justifica tanto pela 

natureza qualitativa da pesquisa quanto pelos princípios metodológicos apontados por Bourdieu 

(1999 apud Boni & Quaresma, 2005). Segundo o autor, sempre que possível, é desejável que 

exista algum tipo de proximidade social entre pesquisador e pesquisado, seja porque já se 

conhecem diretamente, seja porque compartilham algum vínculo mediador, como um colega, 

amigo ou instituição que os aproxime. Essa familiaridade prévia contribui para a criação de um 
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clima de confiança, reduz ansiedade e permite que o entrevistado se sinta mais seguro para 

compartilhar elementos sensíveis de sua trajetória. Em pesquisas que tratam de valores, 

formação cultural e experiências profissionais, tal sensação de segurança é fundamental para 

que a narrativa possa fluir de maneira honesta e profunda. 

Outro ponto destacado por Bourdieu diz respeito à linguagem. A diferença de capital cultural 

entre pesquisador e participante pode, em alguns casos, constituir uma barreira significativa 

para a comunicação. Quando o pesquisador utiliza categorias abstratas, terminologias técnicas 

ou expressões que não fazem parte do repertório linguístico do entrevistado, corre-se o risco de 

produzir ruídos no processo comunicativo ou, pior, reforçar relações assimétricas que 

configuram formas de violência simbólica. Para evitar esse tipo de situação, é imprescindível 

que o pesquisador adapte sua linguagem de modo a garantir clareza, acessibilidade e respeito, 

evitando, assim, impor categorias externas ou interpretações prematuras sobre o discurso do 

entrevistado. 

A atenção à linguagem também facilita o estabelecimento de uma relação mais horizontal, na 

qual ambos se percebem como interlocutores legítimos. Isso é especialmente importante nesta 

pesquisa, que trata de professores e professoras de Física com diferentes trajetórias formativas 

e diferentes volumes de capital cultural acumulado ao longo da vida. Ao cuidar da escolha das 

palavras e do tom da conversa, o pesquisador cria condições para que o entrevistado se sinta 

valorizado e reconhecido, o que, por sua vez, favorece relatos mais fluidos, ricos e espontâneos. 

Assim, tanto a flexibilidade temporal quanto a seleção cuidadosa dos participantes contribuem 

para consolidar condições metodológicas que viabilizam uma investigação sensível às 

singularidades de cada docente. Esses elementos reforçam o compromisso deste estudo com 

uma abordagem respeitosa, ética e profunda, indispensável para compreender as relações entre 

capital cultural e prática pedagógica. 

Considerados todos os tópicos acima abordados e definindo o sucesso de uma entrevista no 

contexto de cumprir o objetivo de se configurar como uma conversa franca acerca de um 

determinado tópico central e eventuais tópicos pertinentes, é razoável afirmar que esse sucesso 

dependa, em grande medida, da postura e da capacidade do pesquisador de conduzir a interação 

de maneira ética, sensível e metodologicamente consciente. A própria dinâmica da entrevista, 

especialmente na modalidade semiestruturada, exige do pesquisador uma combinação de 

abertura e controle: abertura para permitir que a narrativa do entrevistado emerja livremente, e 
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controle para garantir que o foco investigativo seja preservado sem impor ao sujeito uma 

direção artificial. 

Nesse sentido, a qualidade da entrevista está vinculada à habilidade do pesquisador em 

equilibrar esses dois movimentos. Tal equilíbrio pode ser comprometido por fatores internos, 

como emoções transitórias, preocupações pessoais, expectativas sobre os resultados ou até o 

próprio desconforto com determinados temas. Reconhecer essas condições e suas implicações 

é parte do trabalho metodológico, pois não existe neutralidade absoluta na escuta. O 

pesquisador, enquanto agente social situado, participa da produção dos dados, influenciando e 

sendo influenciado durante o encontro. 

Por isso, é fundamental que o pesquisador cultive uma postura reflexiva, que lhe permita 

identificar e monitorar seus estados internos ao longo de toda a interação, antes, durante e 

depois das entrevistas. Mais do que evitar interferências, trata-se de compreendê-las e 

administrá-las para que o processo produza dados que representem, com a maior fidelidade 

possível, as percepções e experiências dos entrevistados. Essa “autorresponsabilização” é parte 

central do rigor qualitativo, na medida em que reconhece o caráter dialógico, situado e co-

construído da produção do conhecimento. 

De forma semelhante, as inclinações pessoais do pesquisador, não apenas quanto às leituras 

individualizadas apresentadas pelos entrevistados, mas também quanto aos grupos aos quais os 

entrevistados pertençam (gênero, raça, classe social, posicionamento político) podem se 

manifestar na forma de vieses que influenciam a pesquisa. Embora nenhuma estratégia possa 

remover todos os tipos de viés (Gerson & Damaske, 2020), é necessário que o pesquisador 

reconheça suas próprias leituras de mundo, tanto pessoais quanto políticas, usando ferramentas 

analíticas para superá-las oferecendo ideias que outras pessoas possam verificar. Conforme 

afirmam as autoras, esse tipo de esforço melhora as chances de reconhecer e minimizar 

quaisquer vieses que os pesquisadores eventualmente tragam consigo para a tarefa de 

entrevistar outras pessoas. O esforço do entrevistador em se manter sensível aos perigos de 

imposição de sua visão de mundo sobre os grupos estudados pode permitir que aqueles que se 

apresentem diferentes do entrevistador em quaisquer aspectos ganhem voz, em um esforço 

constante de inclusão de quem porventura tenha sido marginalizado, ignorado ou mal 

compreendido. 
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Encerrada a exposição dos procedimentos adotados para a produção de dados, bem como dos 

cuidados metodológicos inerentes ao uso de entrevistas semiestruturadas, torna-se necessário 

descrever o processo analítico por meio do qual esse material foi examinado. Considerando que 

a simples obtenção das narrativas não é suficiente para responder às questões centrais desta 

pesquisa, a etapa de análise assume papel fundamental na organização, sistematização e 

interpretação das falas dos participantes. Assim, a seguir apresento o método analítico 

selecionado, explicitando seus fundamentos, etapas e adequação aos objetivos investigativos 

que orientam o presente estudo. 

3.2 ANÁLISE DE DADOS 

A realização bem-sucedida das entrevistas resulta em um conjunto substantivo de dados 

qualitativos, constituído pelas narrativas produzidas na interação entre pesquisador e 

participantes. Esse material incorpora não apenas as informações diretamente relacionadas aos 

tópicos abordados, mas também elementos subjacentes às falas, nuances de sentido, valores 

implícitos, percepções individuais e marcas da subjetividade que permeiam cada relato. Diante 

dessa complexidade, torna-se responsabilidade do pesquisador examinar atentamente o 

conteúdo produzido, de modo a organizar, interpretar e atribuir significado às manifestações 

discursivas dos entrevistados, buscando responder às questões que orientam o presente estudo. 

Nesse contexto, a análise qualitativa desempenha papel central. Conforme assinalam Cohen, 

Manion e Morrison (2018), tal análise envolve um conjunto de tarefas inter-relacionadas, 

incluindo organizar, descrever, compreender, contabilizar e explicar os dados, sempre com a 

preocupação de preservar a perspectiva dos próprios participantes. Isso implica reconhecer que 

as narrativas produzidas pelos sujeitos refletem suas construções de sentido sobre o mundo, 

sendo, portanto, essenciais para a elaboração de interpretações fundamentadas e coerentes com 

o referencial teórico mobilizado. 

Adicionalmente, os autores destacam que não existe um método universal ou intrinsecamente 

superior para a análise de dados qualitativos. Em vez disso, a escolha metodológica deve ser 

orientada pelos objetivos específicos de cada investigação, pela natureza dos dados produzidos 

e pelas questões epistemológicas que sustentam o estudo. Assim, o método analítico precisa ser 

selecionado e ajustado de maneira criteriosa, de modo a garantir que o processo de interpretação 

seja capaz de captar tanto as regularidades quanto as particularidades presentes nas falas dos 

professores e professoras entrevistados. 
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A literatura voltada à pesquisa qualitativa aponta a existência de uma ampla variedade de 

métodos de análise, cada qual orientado por pressupostos epistemológicos e objetivos 

investigativos específicos. A escolha entre esses métodos deve considerar não apenas as 

características do material produzido, mas também o tipo de aproximação que se pretende 

estabelecer com os sujeitos do estudo. Nesse sentido, torna-se fundamental selecionar um 

procedimento analítico que permita acessar as perspectivas pessoais dos participantes, 

valorizando as dimensões subjetivas que emergem de seus relatos e possibilitando compreender 

como constroem sentido a partir de suas próprias experiências (FONTOURA, 2011). 

Dado que diferentes indivíduos podem interagir com os mesmos tópicos de maneiras diversas, 

destacando aspectos distintos, atribuindo sentidos variados ou enfatizando elementos 

específicos de suas trajetórias,, o método de análise adotado precisa ser suficientemente flexível 

para captar essa heterogeneidade. Ao mesmo tempo, deve oferecer um caminho sistemático 

para identificar regularidades, recorrências e possíveis convergências entre as falas, permitindo 

organizar o conjunto de dados sem reduzir a complexidade inerente às narrativas. 

Nesse cenário, a Análise Temática (A.T.), tal como proposta por Braun e Clarke (2006, p.79, 

tradução nossa), apresenta-se como uma escolha metodologicamente adequada. As autoras a 

definem como “um método para identificar, analisar e reportar padrões (temas) dentro dos 

dados”, ressaltando que se trata de uma abordagem que permite ao pesquisador mapear padrões 

significativos nas falas dos participantes e organizar o material empírico em categorias 

interpretativas consistentes. Além de possibilitar uma descrição detalhada dos dados, a Análise 

Temática frequentemente abre espaço para interpretações que extrapolam os objetivos iniciais 

da pesquisa, revelando dimensões latentes nas narrativas e permitindo aprofundar aspectos que, 

embora não explicitamente previstos, mostram-se relevantes para compreender o fenômeno 

investigado. 

A adoção da Análise Temática, portanto, alinha-se tanto ao caráter exploratório deste estudo 

quanto à necessidade de captar sentidos subjetivos e, simultaneamente, organizar o conjunto de 

dados em torno de regularidades interpretativas. Trata-se de um método que equilibra 

flexibilidade e rigor, oferecendo instrumentação adequada para lidar com a diversidade de 

experiências e disposições manifestadas pelos professores e professoras entrevistados. 

A possibilidade de realizar um exame mais aprofundado das narrativas produzidas durante as 

entrevistas revela-se particularmente consonante com os objetivos deste estudo, que busca 
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compreender, entre outros aspectos, as relações existentes entre o acúmulo de conhecimentos, 

valores e disposições culturais dos participantes, isto é, seu capital cultural, e as escolhas 

pedagógicas que orientam sua prática profissional. A investigação dessas relações exige uma 

abordagem analítica capaz de lidar com a complexidade e a pluralidade das trajetórias 

formativas dos docentes, reconhecendo que o capital cultural é adquirido em múltiplos 

contextos e expressa-se de maneiras diversas no exercício da docência. 

Ignorar essa multiplicidade implicaria reduzir a riqueza das experiências narradas e 

comprometer a compreensão das interfaces entre trajetória pessoal, formação, habitus e prática 

pedagógica. Como o capital cultural é composto por elementos adquiridos em diferentes 

esferas, familiar, escolar, profissional e social,, as conexões que emergem de sua articulação 

com as escolhas docentes nem sempre são previsíveis a priori. Assim, admitir a possibilidade 

de que surjam interpretações inesperadas ou relações não antecipadas pelo pesquisador torna-

se condição metodológica necessária para que o estudo alcance profundidade analítica e 

sensibilidade interpretativa. 

Nesse sentido, a escolha de um método de análise que seja simultaneamente flexível e 

sistemático, como a Análise Temática, contribui para captar essa diversidade de caminhos 

interpretativos. Ao permitir que as categorias analíticas emergem progressivamente das falas, 

em diálogo com o arcabouço teórico mobilizado, tal método amplia a capacidade do 

pesquisador de identificar nuances, tensões e padrões que, de outro modo, poderiam permanecer 

invisíveis. A adoção de um procedimento analítico aberto a múltiplos desdobramentos, 

portanto, constitui um esforço metodológico coerente com os propósitos deste trabalho e 

favorece a produção de interpretações mais abrangentes, fundamentadas e sensíveis às 

realidades vividas pelos professores e professoras entrevistados. 

A definição de critérios de qualidade em pesquisas de natureza interpretativa constitui tarefa 

desafiadora, dada a multiplicidade de abordagens existentes e a ausência de um consenso 

normativo que estabeleça parâmetros universais. Como observa Taylor (2014), esse campo 

investigativo demanda critérios que ajudem o pesquisador a construir interpretações múltiplas, 

contingenciadas e sensíveis às perspectivas de significado expressas pelos participantes. Em 

vez de buscar validação por meio de padrões rígidos de generalização ou replicabilidade, 

próprios de tradições positivistas, a pesquisa interpretativa requer atenção às condições 

concretas nas quais os dados são produzidos e às formas pelas quais os sujeitos constroem 

sentido em seus contextos sociais específicos. 
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Práticas como a descrição detalhada do contexto social dos participantes, das condições de 

produção e das características da interação estabelecida entre pesquisador e entrevistado 

contribuem para fortalecer a confiabilidade da investigação. Tais práticas tornam explícitos os 

elementos situacionais que moldam as narrativas e permitem que leitores e avaliadores 

compreendam as circunstâncias nas quais as interpretações foram produzidas. Taylor (2014) 

também destaca a necessidade de comunicar, no momento da análise, a incerteza inerente às 

interpretações qualitativas, o que implica adotar uma escrita narrativa que reconheça a 

complexidade dos fenômenos investigados e evite apresentar conclusões como verdades 

definitivas. 

Além disso, Lincoln e Guba (1991 apud Taylor, 2014) propõem um conjunto de critérios 

orientados para a autenticidade, enfatizando que a pesquisa interpretativa deve ser conduzida 

de modo justo, assegurando que todas as perspectivas presentes no grupo de participantes sejam 

contempladas. Isso inclui reconhecer e representar adequadamente o pluralismo de pontos de 

vista, inclusive aqueles que divergem ou se mostram contraditórios entre si. A autenticidade, 

nesse contexto, refere-se menos à fidelidade textual e mais à construção de um retrato 

interpretativo que respeite a heterogeneidade das experiências e a multiplicidade de significados 

atribuídos pelos sujeitos. 

Não obstante, os autores alertam que a adoção de critérios de confiabilidade e autenticidade não 

deve se transformar em uma estrutura normativa rígida. Como argumenta Janesick (1994 apud 

Taylor, 2014), é fundamental evitar qualquer forma de metodolatria, isto é, a valorização 

exagerada de procedimentos metodológicos a ponto de subordinarem ou distorcerem a relação 

com os participantes e o próprio processo de produção de significados. A pesquisa interpretativa 

requer, antes, um compromisso contínuo com a reflexão crítica sobre cada etapa do trabalho, 

garantindo que as escolhas metodológicas apoiem, em vez de restringir, a compreensão dos 

fenômenos investigados e a voz dos sujeitos que participam do estudo. 

A reflexão posterior de Braun e Clarke (2019, p. 592, tradução nossa) sobre o próprio trabalho 

de 2006 constitui um elemento importante para o refinamento conceitual da Análise Temática 

(A.T.) e para sua adequada utilização no campo das pesquisas qualitativas. As autoras afirmam 

ter identificado, ao longo dos anos, alguns equívocos recorrentes associados à forma como a 

A.T. vem sendo compreendida, tanto no plano teórico quanto no plano procedimental. Entre 

esses equívocos, está a tendência de conceber sua proposta original como se fosse composta 

por uma sequência rígida e linear de etapas, uma interpretação que, segundo observam, não 
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corresponde às intenções que motivaram o desenvolvimento do método. De fato esta, às vezes, 

é apresentada como se envolvesse uma série de etapas rígidas e lineares, o que contrasta com a 

concepção inicial da A.T. como um método dotado de flexibilidade teórica, e não como uma 

metodologia inflexível ou fortemente padronizada. 

Nesse sentido, Braun e Clarke enfatizam que a flexibilidade atribuída à A.T. não deve ser 

confundida com ausência de rigor ou com neutralidade epistemológica. Trata-se de um método 

que, em sua formulação geral, pode ser mobilizado a partir de diferentes paradigmas teóricos, 

mas cuja aplicação concreta sempre incorpora pressupostos implícitos sobre o que constitui 

conhecimento significativo, sobre como os dados são construídos e sobre o tipo de interpretação 

que se deseja produzir. Dessa forma, embora o método seja flexível em abstrato, cada 

implementação particular da A.T. envolve escolhas teóricas, ontológicas e epistemológicas 

específicas, que delimitam o alcance da análise e orientam o modo como temas e padrões são 

identificados, interpretados e articulados no processo de construção de sentido. 

Assim, a flexibilidade que caracteriza a Análise Temática deve ser entendida como situada: ela 

se manifesta dentro de um conjunto de pressupostos que variam conforme o posicionamento 

epistemológico do pesquisador. Algumas aplicações podem, portanto, resultar em uma 

operacionalização mais aberta, exploratória e interpretativa, enquanto outras podem assumir 

contornos mais estruturados e delimitados, em consonância com diferentes tradições 

metodológicas. Essa elasticidade controlada reforça a necessidade de que o pesquisador 

explicite com clareza as bases teóricas que orientam sua análise, de modo que a coerência entre 

as escolhas metodológicas e os objetivos da investigação seja assegurada. 

Reconhecendo a necessidade de explicitar, no âmbito desta pesquisa, a abordagem específica 

da Análise Temática a ser adotada, torna-se fundamental delimitar o entendimento de “tema”, 

uma vez que esse conceito apresenta variações significativas na literatura e pode assumir 

definições substancialmente distintas entre diferentes autores. Para efeitos deste estudo, adota-

se a conceituação proposta por Braun et al. (2018), segundo a qual um tema consiste em um 

padrão de significado compartilhado, articulado em torno de uma ideia ou conceito central. Essa 

definição destaca que os temas expressam sentidos que emergem de maneira recorrente ao 

longo do conjunto de dados, sendo capazes de conectar segmentos discursivos que, à primeira 

vista, parecem desconexos, mas que compartilham uma mesma lógica de significado. 
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A partir dessa concepção, torna-se possível identificar tanto recorrências explícitas quanto 

afinidades interpretativas mais sutis, permitindo que o pesquisador reconheça unidades de 

sentido que atravessam diferentes contextos, experiências e modos de expressão. Tal 

perspectiva é especialmente compatível com os objetivos desta investigação, que busca 

compreender como professores e professoras de Física, situados em trajetórias pessoais e 

formativas diversas, constroem sentidos sobre sua prática pedagógica e sobre os elementos de 

capital cultural que influenciam suas escolhas profissionais. 

No presente estudo, opta-se pela adoção da abordagem Reflexiva em Análise Temática, cuja 

característica central consiste em compreender a codificação como um processo fluido, 

interpretativo e substantivamente implicado nas escolhas analíticas do pesquisador. Como 

observa Souza (2019, p. 53), “Seu ponto principal não é alcançar acurácia, mas imersão e 

profundo engajamento com os dados”, enfatizando que a força desse tipo de análise reside 

menos na busca por precisão classificatória e mais na capacidade de produzir interpretações 

densas e sensíveis às nuances do material empírico. 

Nessa abordagem, códigos e temas não são tratados como entidades fixas, descobertas no 

interior dos dados, mas como construções analíticas desenvolvidas ao longo do processo 

interpretativo, em diálogo constante com a experiência, o posicionamento epistemológico e os 

objetivos do pesquisador. Assim, a ênfase recai sobre a compreensão dos significados 

atribuídos pelos participantes, e não sobre a generalização estatística ou a replicabilidade estrita 

dos resultados. O propósito desta análise, é iluminar camadas de sentido presentes nas 

narrativas dos entrevistados, reconhecendo a subjetividade como elemento constitutivo e 

indispensável na produção de conhecimento sobre suas práticas docentes. Trata-se, portanto, de 

um método que ultrapassa a simples descrição de conteúdos, permitindo ao pesquisador a 

construção de interpretações ancoradas tanto nos dados quanto nas lentes teóricas adotadas. 

De fato, uma característica central da ATR é seu caráter ativo e interpretativo. As autoras 

enfatizam que os temas não preexistem nos dados à espera de descoberta; ao contrário, 

“pesquisadores ativamente constroem temas” (Braun & Clarke, 2019, p. 594, tradução nossa). 

Essa posição afasta leituras positivistas que tratam a análise como extração objetiva de 

categorias, reforçando que a interpretação depende das escolhas epistemológicas, teóricas e 

analíticas do pesquisador. Assim, como destacam em texto posterior, “temas são resultados 

analíticos, e não sumários de dados” (Braun & Clarke, 2021, p. 6, tradução nossa), o que ressalta 
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que cada tema constitui uma narrativa interpretativa, e não apenas um agrupamento descritivo 

de falas. 

A ATR também se distingue por uma ênfase sistemática na reflexividade. Braun e Clarke 

(2019) afirmam que o rigor analítico está menos na uniformidade procedimental e mais na 

clareza sobre as decisões interpretativas tomadas ao longo do processo. Nas palavras das 

autoras, a ATR de qualidade “não é sobre seguir os procedimentos ‘corretamente’[...], mas 

sobre o engajamento refletor e atencioso do pesquisador com seus dados e seu engajamento 

atencioso e reflexivo com o processo analítico.” (p. 594, tradução nossa). Assim, a coerência 

teórica e a transparência sobre a posição do pesquisador tornam-se dimensões cruciais para a 

qualidade da análise. 

A ATR organiza-se em seis fases, descritas pelas autoras como um processo flexível e 

recursivo, e não como uma sequência linear. Nos termos de Braun e Clarke (2006), trata-se de 

um “processo recursivo, onde o movimento é de ida e vinda entre as fases, conforme 

necessário” (p. 86, tradução nossa). Essas fases abrangem desde a familiarização inicial com os 

dados até a construção analítica e redação dos temas, constituindo um percurso que articula 

leitura intensiva, codificação, síntese e interpretação. Cada fase contribui para o 

desenvolvimento de temas que sejam relatos coerentes e significativos (Braun & Clarke, 2021). 

A Análise Temática Reflexiva oferece um caminho metodológico coerente com perspectivas 

interpretativistas e construcionistas, valorizando a agência do pesquisador, a articulação entre 

teoria e dados e a construção reflexiva dos temas. Trata-se de uma abordagem robusta para 

investigações que buscam compreender padrões de significado em profundidade, especialmente 

quando a complexidade das experiências requer análise sensível às nuances sociais e culturais, 

como é o caso deste estudo. 

 

3.3 FASES DA ANÁLISE TEMÁTICA REFLEXIVA 

3.3.1 Familiarização com os dados  

A primeira fase da análise temática reflexiva consiste em desenvolver uma imersão prolongada 

e cuidadosa no corpus, de modo a construir uma compreensão íntima do material antes de 

qualquer codificação formal. Braun & Clarke (2006, p.87, tradução nossa) afirmam que essa 
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etapa envolve “ler e reler os dados, anotando ideias iniciais”, o que significa que o pesquisador 

deve dedicar tempo à leitura reiterada e atenta dos dados, permitindo que padrões, tensões e 

possíveis direções analíticas comecem a emergir de maneira ainda intuitiva. 

Quando os dados não se encontram previamente transcritos, essa fase também inclui a 

transcrição integral das entrevistas, processo que as autoras descrevem como parte do próprio 

movimento analítico, e alguns autores argumentam que a transcrição de dados é uma etapa 

central na metodologia qualitativa interpretativa (Bird, 2005 apud Braun & Clarke, 2006). 

Assim, mesmo antes da codificação, o pesquisador já inicia a construção interpretativa do 

corpus, desenvolvendo sensibilidade aos significados explícitos e implícitos presentes no 

discurso. 

Braun & Clarke destacam que a familiarização não é um momento neutro, e sim uma etapa na 

qual o pesquisador começa a se tornar intimamente familiar com o conteúdo dos dados. Esse 

envolvimento inicial inclui registrar impressões preliminares, identificar elementos recorrentes 

ou marcantes, notar contrastes e contradições, e reconhecer componentes afetivos, sociais ou 

biográficos relevantes. As anotações feitas durante esse processo funcionam como uma espécie 

de mapa provisório que orientará as fases seguintes, embora ainda não constituam códigos 

formais. 

Do ponto de vista epistemológico, essa fase corresponde à entrada do pesquisador no campo 

interpretativo. Braun & Clarke sublinham que a análise temática, em sua concepção reflexiva, 

não é um processo mecânico de extração de temas a partir dos dados, mas um movimento ativo 

de construção de significados. Por isso, a familiarização não deve ser reduzida a uma leitura 

superficial ou burocrática: trata-se de um processo exploratório e interpretativo em que o 

pesquisador se aproxima dos dados com abertura teórica, sensibilidade analítica e disposição 

reflexiva. 

Ao final da Fase 1, espera-se que o corpus deixe de ser um material “novo” e passe a constituir 

um território compreendido pelo pesquisador, permitindo que a geração dos códigos seja 

conduzida de maneira fundada, informada e teoricamente orientada. A familiarização funciona 

como a base epistemológica e analítica de toda a análise temática: é a partir dela que o 

pesquisador ganha elementos para interpretar padrões de significado e organizar o processo 

reflexivo que se desdobrará nas fases seguintes. 
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3.3.2 Geração De Códigos Iniciais 

A segunda fase da análise temática reflexiva consiste na produção sistemática de códigos 

iniciais, ou pré-codigos, a partir da leitura minuciosa do corpus familiarizado na etapa anterior. 

Braun & Clarke (2006, p.87, tradução nossa) definem esta fase como o processo de “codificar 

aspectos interessantes dos dados de maneira sistemática por todo o conjunto de dados”. Trata-

se, portanto, de um movimento analítico em que o pesquisador identifica elementos relevantes 

nos dados e os organiza em unidades conceituais preliminares, capazes de capturar aspectos 

significativos, explícitos ou implícitos, do material. 

Os códigos não são categorias definitivas nem temas, mas representações iniciais que 

descrevem o conteúdo analítico de segmentos específicos dos dados. Braun & Clarke enfatizam 

que codificar significa identificar e rotular aspectos dos dados que aparentam ser interessantes 

e significativos, evitando tanto a codificação excessivamente descritiva quanto a criação de 

códigos rígidos que impeçam a abertura interpretativa. Assim, codificar não é classificar 

superficialmente, mas traduzir, em linguagem analítica, elementos que o pesquisador reconhece 

como relevantes para a compreensão das experiências, tensões, significados e padrões presentes 

no corpus. 

A abordagem reflexiva proposta pelas autoras reforça que os códigos não emergem 

“naturalmente” dos dados; eles são construídos pelo pesquisador a partir de sua posição 

epistemológica, de seu referencial teórico e de sua sensibilidade analítica. Por isso, Braun & 

Clarke (2006, p.96, tradução nossa) afirmam que a codificação é sempre um processo ativo, e 

não mecânico: “O pesquisador está posicionado como ativo no processo de pesquisa: temas não 

‘emergem’ simplesmente”. A fase de codificação, assim, exige atenção, cuidado e coerência, 

uma vez que os códigos formam a base sobre a qual os temas posteriores serão desenvolvidos. 

No plano procedimental, a codificação deve ser abrangente, aplicando-se a todo o corpus, e não 

apenas aos trechos mais evidentes. Braun & Clarke enfatizam que o pesquisador deve trabalhar 

em todo o conjunto de dados, assegurando que nenhum dado significativo seja negligenciado. 

Isso implica retornar repetidamente aos dados, ajustar códigos em formação e manter 

flexibilidade para incorporar novos códigos à medida que novas dimensões do material se 

tornam visíveis. O processo pode resultar em um número elevado de códigos iniciais, o que é 

compatível com a lógica aberta e exploratória da fase. 
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Outro ponto relevante é que a codificação, nesta etapa, deve privilegiar amplitude interpretativa. 

Os códigos iniciais podem coexistir em diferentes níveis de abstração, alguns mais descritivos, 

outros mais interpretativos, desde que cada um capture um aspecto distinto do significado 

atribuído aos dados. Nas palavras de Braun & Clarke (2006), trata-se de arranjar dados 

relevantes para cada código, reunindo trechos que dialogam conceitualmente para formar 

unidades analíticas que farão sentido no desenvolvimento posterior dos temas. 

Ao final da Fase 2, o pesquisador dispõe de um conjunto organizado de códigos iniciais, 

construídos de forma sistemática, sensível e interpretativa. Esses códigos constituem o 

arcabouço analítico que permitirá, nas fases seguintes, identificar padrões mais amplos de 

significado, agrupar códigos relacionados e desenvolver temas sólidos, coerentes e 

teoricamente fundamentados. Esta fase representa o momento em que os dados começam a 

adquirir forma analítica, transformando-se de material bruto em unidades conceituais capazes 

de sustentar o movimento interpretativo da análise temática reflexiva. 

3.3.3 Busca De Temas 

A terceira fase da análise temática reflexiva corresponde ao momento em que o pesquisador 

começa a mover-se de um conjunto disperso de códigos iniciais para unidades analíticas mais 

amplas: os temas. Braun & Clarke (2006, p. 89, tradução nossa) descrevem essa etapa como o 

processo de “organizar os diferentes códigos em temas em potencial”. Trata-se, portanto, de 

uma reorganização substantiva do material: o foco deixa de ser a fragmentação do corpus em 

códigos e passa a ser a identificação de padrões significativos que articulam esses códigos em 

estruturas de sentido mais amplas. 

Nesta fase, o pesquisador procura reconhecer relações conceituais entre os códigos, observando 

convergências, tensões, complementaridades e contrastes. A construção de temas envolve 

perguntar constantemente o que determinados grupos de códigos parecem dizer, juntos, sobre 

o fenômeno investigado. Assim, conforme afirmam Braun & Clarke (2006, p.82), tradução 

nossa), “Um tema captura algo importante sobre os dados em relação à questão de pesquisa, e 

representa algum nível de resposta padronizada ou significado dentro do conjunto de dados”. 

Um tema, portanto, não é um simples agrupamento de códigos semelhantes, mas uma narrativa 

interpretativa coerente sobre um padrão de significado que atravessa o corpus. 

Procedimentalmente, esta fase envolve reunir todos os extratos de dados vinculados a cada 

código potencialmente pertencente ao tema, de modo a examinar se, juntos, eles sustentam uma 
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narrativa coerente. O pesquisador cria mapas temáticos iniciais, esquemas interpretativos e 

arranjos provisórios, que servirão de base para a fase seguinte. Braun & Clarke observam que 

esse processo pode ser longo e complexo, especialmente em conjuntos de dados densos, pois 

exige voltar aos códigos inúmeras vezes, testar diferentes arranjos e reexaminar as relações de 

significado entre eles. 

A Fase 3 culmina em um conjunto de temas candidatos, ainda provisórios e abertos à 

reformulação. Esses temas iniciais constituem um esboço do mapa analítico que se consolidará 

nas próximas etapas. A busca de temas representa a passagem da microanálise dos códigos para 

uma visão mais estruturada do corpus, permitindo ao pesquisador construir uma interpretação 

de maior alcance sobre os padrões de sentido presentes nos dados. 

3.3.4 Revisão Dos Temas 

A quarta fase da análise temática reflexiva consiste em revisar, refinar e testar a consistência 

dos temas candidatos produzidos na etapa anterior. Braun & Clarke (2006) descrevem essa fase 

como um processo em que o pesquisador deve revisar e refinar os temas candidatos, 

examinando se eles apresentam coerência interna e distinção externa suficientes para serem 

considerados temas válidos dentro do conjunto analítico. Essa etapa envolve uma avaliação 

cuidadosa da qualidade dos temas, tanto em relação aos dados que os sustentam quanto em 

relação ao papel que desempenham na narrativa interpretativa mais ampla. 

Segundo as autoras, essa fase opera em dois níveis. O primeiro nível implica verificar se os 

extratos de dados reunidos sob cada tema formam um padrão coerente, ou seja, se os exemplos 

empíricos associados ao tema realmente se articulam entre si e se sustentam mutuamente do 

ponto de vista conceitual. Caso um conjunto de extratos não componha uma narrativa clara, o 

pesquisador deve reavaliar o tema: dividi-lo, reorganizá-lo, reescrevê-lo, absorvê-lo em outro 

tema ou descartá-lo. 

O segundo nível de revisão examina a validade dos temas com relação ao conjunto inteiro de 

dados, garantindo que cada tema esteja ancorado de maneira consistente no corpus como um 

todo. Nesta etapa, o pesquisador retoma integralmente os dados, relê trechos fundamentais e 

verifica se os temas construídos representam adequadamente os padrões de significado 

relevantes para a pergunta de pesquisa. Braun & Clarke enfatizam que essa revisão não é 

meramente confirmatória; trata-se de um momento interpretativo decisivo, no qual o 

pesquisador testa hipóteses analíticas e ajusta sua compreensão das relações entre os temas. 
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Esse processo de revisão pode levar a diferentes decisões analíticas: temas podem ser 

unificados, subdivididos, reformulados ou eliminados. As autoras indicam que a revisão dos 

temas é frequentemente um refinamento em andamento do mapa temático, produzindo versões 

sucessivas e cada vez mais precisas do esquema analítico que emergirá como produto da 

análise. O objetivo não é apenas alcançar clareza estrutural, mas também assegurar que cada 

tema desempenhe um papel distinto, que capture um padrão significativo do corpus e que 

contribua para a compreensão integrada do fenômeno investigado. 

A Fase 4, portanto, é uma etapa de rigor metodológico, na qual se avalia a coerência interna 

dos temas, (isto é, o quanto cada tema é consistente por dentro) e a clareza das fronteiras entre 

eles (isto é, se cada tema se distingue adequadamente dos demais). Ao final dessa fase, o 

pesquisador obtém um mapa temático revisado, no qual os temas se encontram mais claros, 

sólidos e organizados, servindo de base segura para a definição final e nomeação formal na 

Fase 5. 

3.3.5 Definição E Nomeação Dos Temas 

A quinta fase da análise temática reflexiva consiste em definir, nomear e consolidar os temas 

que passaram pela revisão analítica anterior. Trata-se do momento em que o pesquisador 

elabora com precisão o que cada tema significa, qual é sua contribuição específica para a 

compreensão do fenômeno investigado e como ele se articula com os demais temas. Braun & 

Clarke (2006) afirmam que essa etapa exige análise contínua para refinar os aspectos 

específicos de cada tema, e a estória geral que a análise conta. Ou seja, não se trata apenas de 

nomear categorias, mas de construir uma narrativa interpretativa clara, coerente e teoricamente 

fundamentada. 

Nessa fase, o pesquisador deve redigir descrições analíticas detalhadas para cada tema, 

esclarecendo o que é interessante sobre os temas e por quê. Isso implica identificar o núcleo de 

sentido de cada tema, delimitar suas fronteiras conceituais e distinguir suas dimensões internas. 

A definição do tema requer responder a perguntas fundamentais: 

1 - Qual é a essência deste tema? 

 

2- Que padrão de significado ele representa nos dados? 
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3- Como este tema contribui para responder à pergunta de pesquisa? 

 

Para além da definição, a nomeação dos temas é também uma tarefa interpretativa. Braun & 

Clarke assinalam que os nomes devem ser claros, comunicativos e analiticamente precisos, 

evitando rótulos genéricos ou excessivamente descritivos. O nome escolhido deve funcionar 

como uma síntese concisa do argumento conceitual que o tema expressa, capturando tanto seu 

conteúdo quanto seu papel no mapa temático mais amplo. 

Além disso, a Fase 5 exige que o pesquisador refine a articulação entre os temas, compondo 

uma narrativa integrada que explique a estória geral produzida pela análise. Esse processo pode 

envolver ajustes finais nos temas, como reorganizar subcomponentes, incorporar elementos de 

códigos remanescentes ou redefinir limites conceituais entre temas próximos. A coerência 

interna de cada tema, assim como a coerência narrativa entre eles, deve estar plenamente 

assegurada ao final dessa fase. 

A elaboração das descrições temáticas deve ser acompanhada pela seleção de extratos de dados 

particularmente ilustrativos, que serão usados na fase seguinte (produção do relatório) para 

evidenciar empiricamente a argumentação. Braun & Clarke recomendam que esses extratos 

sejam exemplos vívidos e convincentes, capazes de demonstrar com clareza como o tema se 

manifesta nos dados e por que ele é analiticamente relevante. 

Ao concluir a Fase 5, o pesquisador dispõe de um conjunto de temas claramente definidos, 

conceitualmente robustos e organizados segundo uma narrativa interpretativa coerente. Essa 

etapa consolida o mapa temático final e prepara o terreno para a Fase 6, na qual o pesquisador 

apresentará os temas em forma de texto analítico, articulando descrição, interpretação e 

evidências empíricas. 

3.3.6 Produção Da Narrativa Analítica 

A sexta fase da análise temática reflexiva corresponde ao momento de transformar o trabalho 

analítico já realizado em um texto interpretativo coerente, articulado e teoricamente informado. 

Esta etapa representa, como afirmam Braun & Clarke, a passagem do trabalho analítico interno 

para a apresentação pública da análise, na qual o pesquisador deve comunicar de forma clara a 

história que seus dados contam, bem como a lógica interpretativa que orienta essa narrativa. 
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Ao contrário de uma simples descrição dos temas, a Fase 6 implica produzir um texto que 

articule cada tema de maneira aprofundada, situando-o na pergunta de pesquisa e demonstrando 

como ele contribui para a compreensão do fenômeno investigado. A narrativa deve integrar 

elementos descritivos e interpretativos, mostrando tanto o que aparece nos dados quanto como 

o pesquisador compreende a relevância desses elementos dentro do arcabouço teórico adotado. 

Assim, o relatório final deve fornecer ao leitor não apenas uma listagem de temas, mas uma 

explicação detalhada de sua constituição, de sua relação mútua e de seu papel na resposta ao 

problema de pesquisa. 

A narrativa analítica também deve evidenciar o caráter interpretativo do método. Na abordagem 

reflexiva defendida por Braun & Clarke, o pesquisador não pretende apresentar os temas como 

estruturas “descobertas” nos dados, mas como construções interpretativas fundamentadas, que 

articulam padrões de significado relevantes para a pesquisa. Por isso, o relatório final deve 

deixar claro o raciocínio que sustenta a análise, demonstrando coerência interna, consistência 

teórica e transparência metodológica. 

Além de desenvolver cada tema de forma isolada, a Fase 6 exige que o pesquisador componha 

uma narrativa que articule os temas entre si, construindo sentido para o conjunto. É nessa etapa 

que se explicita a “história geral” produzida pela análise, isto é, a interpretação integrada dos 

padrões temáticos identificados. Essa narrativa deve ser lógica, fluida e argumentativamente 

consistente, guiando o leitor ao longo das conexões entre os temas e mostrando como, em 

conjunto, eles respondem à pergunta de pesquisa. 

Ao final da Fase 6, o pesquisador conclui o relatório da análise temática: um texto coeso, 

teoricamente informado, metodologicamente transparente e empiricamente sustentado. É esse 

produto que será incorporado ao capítulo analítico da tese, servindo como expressão acabada 

do percurso interpretativo realizado ao longo das fases anteriores. 

 

3.4 O VIÉS DO PESQUISADOR 

No contexto desta investigação, torna-se imprescindível explicitar os traços constitutivos da 

minha própria trajetória, reconhecendo que nenhum processo interpretativo é epistemicamente 

neutro (Bourdieu, 1986). Como pesquisador inserido no campo da docência em Física, meus 

modos de ver, classificar e atribuir sentido aos relatos dos participantes são informados por 
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disposições incorporadas ao longo da minha formação, de minhas experiências profissionais e 

do conjunto de capitais que acumulei. Assumo, portanto, a posição reflexiva que Bourdieu 

defende ao enfatizar que toda análise sociológica é atravessada por esquemas de percepção 

socialmente situados; e, seguindo a orientação interpretativista de Braun e Clarke, compreendo 

que minhas leituras analíticas emergirão do entrecruzamento de dados, repertórios teóricos e 

minha própria história. Assim, apresento uma breve descrição de quem sou e de onde vim, na 

expectativa de que esta possa ajudar a delinear os vieses e sensibilidades que estruturam meu 

olhar, sejam eles frutos de habitus docentes, expectativas institucionais ou valores que 

atravessam minha prática cotidiana, para oferecer ao leitor as condições necessárias para 

compreender não apenas o que interpreto, mas a partir de onde interpreto. 

Sou um homem branco, cisgênero, heterossexual, na faixa dos 30 aos 40 anos, casado e pai de 

uma filha. Nasci e cresci em um município da Baixada Fluminense, na região metropolitana do 

Rio de Janeiro, e nunca tive grandes luxos econômicos. Meus pais se separaram antes de eu 

completar dois anos de idade, e fui criado por meus avós maternos enquanto minha mãe 

trabalhava para garantir nosso sustento. Ambos eram profundamente religiosos, e a vida 

comunitária da igreja estruturou quase todos os meus vínculos sociais na infância e 

adolescência. Recebi uma formação cristã conservadora e tradicional, frequentei cultos até os 

18 anos e, durante muito tempo, não tive contato com teatros, shows ou quaisquer espaços 

culturais considerados eruditos. Por volta da vida adulta, porém, iniciei um processo gradual de 

questionamento de práticas religiosas que me pareciam incoerentes; esse percurso se consolidou 

por volta dos 30 anos, quando pude me reconhecer explicitamente como alguém que não é 

cristão e que não sente vergonha de não mais frequentar a igreja. 

Apesar das limitações culturais desse universo religioso restrito, fui desde cedo um leitor voraz, 

incentivado pela minha mãe e minha avó, ambas comprometidas com a valorização da 

educação. Meus interesses eram amplos: quadrinhos, literatura clássica, livros técnicos, 

variedades, a própria Bíblia e qualquer outro material que despertasse minha curiosidade. 

Sempre estudei em escolas particulares, e desde criança manifestei interesse pelas ciências. 

Assistia a programas científicos na televisão, lia sobre o tema e me encantava com filmes de 

ficção científica. No ambiente escolar, embora não enfrentasse dificuldades acadêmicas, era 

constantemente percebido como um aluno que “atrapalhava” as aulas por conversar demais, o 

que me afastava do rótulo de “bom aluno” esperado pelas normas escolares. 
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Ingressei na universidade decidido a me tornar professor de Física. Trabalhei durante quase 

todo o curso, reprovei disciplinas, e abandonei outras, o que alongou minha formação para sete 

anos. Fui aprovado em dois concursos públicos para a rede estadual e, atualmente, leciono 

Física para as três séries do Ensino Médio em uma escola do município do Rio de Janeiro, com 

carga horária de 40 horas em sala de aula e aproximadamente 700 estudantes por ano. Concluí 

o Mestrado Nacional Profissional em Ensino de Física e, hoje, curso o doutorado na linha de 

Ensino de Física. Meu relacionamento com os estudantes é saudável, e sustento que o professor 

de Física deve ser cuidadoso com os conteúdos da disciplina, ter clareza dos objetivos de 

aprendizagem e avaliar de maneira justa e coerente, comunicando aos estudantes o que deles se 

espera de maneira transparente. 

No campo político, situo-me no espectro da centro-esquerda; contudo, evito debates públicos 

para não gerar conflitos desnecessários, especialmente no espaço escolar. Já na vida adulta, 

passei a frequentar espaços culturais diversos e desenvolvi gosto por diferentes manifestações 

artísticas, em especial música. Considero que valores centrais na educação de uma filha são o 

respeito ao próximo em sua totalidade, o esforço constante e a perseverança para atingir 

objetivos significativos. 

No exercício da docência, desenvolvi ao longo dos anos práticas pedagógicas que buscam 

articular rigor conceitual e sensibilidade às trajetórias e expectativas dos estudantes. No início 

de cada ano letivo, aplico um questionário diagnóstico para compreender seus interesses, 

aspirações profissionais, dificuldades e repertórios culturais; essas informações orientam a 

contextualização das aulas e a escolha de exemplos que façam sentido para o grupo. Minhas 

aulas são predominantemente expositivas, mas têm incorporado, de maneira crescente, 

estratégias de storytelling, entendidas como formas de organizar os conteúdos em narrativas 

que facilitem a compreensão conceitual e a construção de significados. Além disso, realizo idas 

bimestrais ao laboratório de ciências, onde os estudantes conduzem atividades experimentais 

envolvendo aquisição de dados com instrumentos de medida, análise de incertezas e construção, 

ou confirmação, de modelos matemáticos associados ao fenômeno estudado. 

No âmbito da avaliação, busco equilibrar dimensões de conteúdo e dimensões atitudinais, 

reconhecendo que o aprendizado em Física envolve tanto domínio conceitual quanto formas de 

engajamento e postura diante do trabalho científico. Valorizo também a colaboração em grupos 

nas atividades de laboratório, entendendo que práticas cooperativas promovem não apenas 
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aprendizagem cognitiva, mas também habilidades sociais relevantes para a formação integral 

dos estudantes. 
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4. DESCRIÇÃO DOS SUJEITOS DE PESQUISA 

4.1 SELEÇÃO 

A adequada caracterização dos sujeitos que compõem uma investigação empírica constitui um 

elemento fundamental para a compreensão do fenômeno investigado, e uma descrição rigorosa 

dos participantes permite contextualizar as análises, explicitar os limites e alcances da pesquisa 

e oferecer transparência quanto às condições sob as quais os dados foram produzidos (Flick, 

2014).  

Neste capítulo, apresento o perfil dos sujeitos envolvidos no estudo, bem como os critérios 

utilizados para sua seleção e os contextos institucionais em que se inserem, atendendo a 

condições necessárias para a análise rigorosa dos dados e para a interpretação sociológica 

fundamentada das trajetórias docentes. No contexto desta pesquisa, que busca compreender 

como professores e professoras de Física constroem, mobilizam e ressignificam seus 

respectivos capitais culturais ao longo da vida, especialmente no exercício profissional,, a 

descrição correta dos participantes torna-se uma etapa essencial. 

A construção deste capítulo segue o princípio de que as trajetórias individuais, as experiências 

formativas e as condições objetivas de atuação dos sujeitos influenciam diretamente suas 

percepções, práticas e disposições. Assim, a caracterização aqui desenvolvida busca evidenciar 

elementos relevantes para a leitura das análises posteriores, sem, contudo, comprometer o 

anonimato e a integridade ética dos participantes. 

Cada percurso individual é atravessado por elementos estruturais e disposicionais: origem 

familiar, escolarização, práticas culturais, relações institucionais, condições de trabalho, 

experiências sociais marcantes e modos de perceber o mundo. Nesse sentido, este capítulo 

apresenta os sujeitos de forma narrativa e contextualizada, ressaltando os aspectos que, à luz de 

Bourdieu, contribuem para compreender a formação do habitus docente, as formas de capital 

acionadas, as rupturas e continuidades, e as estratégias desenvolvidas ao longo da carreira. 

A descrição não se restringe a dados biográficos. Ao contrário, busca situar cada professor em 

seu universo social, histórico e profissional, evidenciando as dimensões que emergiram ao 

longo das entrevistas: trajetórias escolares, experiências prévias de formação, ingresso na 

docência, práticas pedagógicas, concepções sobre ensino, marcadores sociais, práticas de 
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leitura e lazer, disposições políticas, vivências de adoecimento, expectativas de futuro e modos 

de atuar no cotidiano escolar. 

Inicialmente, apresento os parâmetros definidos para a escolha dos sujeitos, explicitando as 

etapas do processo de seleção. Em seguida, descrevo o perfil geral do grupo participante, 

considerando aspectos como formação acadêmica, experiência profissional, atuação 

institucional e outras variáveis pertinentes à pesquisa. Por fim, discuto brevemente como tais 

características dialogam com os objetivos do estudo, oferecendo ao leitor um panorama claro 

sobre quem são os indivíduos cujas narrativas, práticas ou produções serão analisadas nos 

capítulos subsequentes. 

Espera-se, portanto, que este capítulo ofereça ao leitor uma visão ampla e sensível dos sujeitos, 

permitindo compreender, para além das categorias analíticas, a complexidade humana, histórica 

e social que cada professor traz consigo ao longo de sua trajetória formativa e profissional. 

A seleção dos sujeitos foi realizada por conveniência, a partir de minha rede de contatos 

profissionais e pessoais. Os participantes eram professores e professoras que eu conhecia 

diretamente ou que estavam vinculados a colegas próximos, o que facilitou o acesso, a 

comunicação inicial e a condução das entrevistas. Embora não se trate de uma amostra 

probabilística, tal estratégia mostrou-se adequada aos objetivos qualitativos da pesquisa, nos 

quais a profundidade das narrativas e a riqueza das trajetórias individuais são mais relevantes 

do que a representatividade estatística. 

Ainda assim, a composição do grupo não se deu de forma aleatória. Busquei construir um 

conjunto de entrevistados que refletisse a diversidade presente no campo empírico, 

contemplando diferentes faixas etárias, gêneros, percursos formativos, tempos de experiência 

docente e posições sociais. Houve também uma preocupação explícita de incluir professores e 

professoras de distintas origens étnico-raciais, de modo a ampliar as possibilidades analíticas e 

permitir a identificação de nuances relacionadas aos processos de construção do habitus e de 

mobilização dos capitais culturais. 

A intenção, portanto, não foi representar “o professor de Física médio”, mas sim constituir um 

conjunto variado de trajetórias que, em sua pluralidade, pudesse iluminar diferentes modos de 

entrada, permanência e atuação no magistério. Essa diversidade permite tensionar 

regularidades, identificar singularidades e observar como distintas condições objetivas e 
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disposições subjetivas orientam práticas e significados atribuídos ao ensino de Física em 

contextos públicos. 

A constituição do grupo de participantes também foi condicionada às possibilidades concretas 

de acesso aos sujeitos durante o período definido para a produção de dados. Ao todo, foram 

realizadas 11 entrevistas iniciais. Posteriormente, atendendo à recomendação da banca no 

Exame de Qualificação, conduzi uma 12ª entrevista, com o intuito de ampliar a diversidade 

sociocultural e profissional do conjunto de depoimentos, fortalecendo assim o alcance analítico 

da pesquisa. 

As entrevistas foram realizadas majoritariamente de forma remota, 11 delas ocorreram via 

videoconferência, com os participantes em suas residências e o pesquisador igualmente em 

casa. Optou-se por esse formato tanto por razões logísticas quanto pela possibilidade de 

preservar o conforto do entrevistado e minimizar interferências externas, sobretudo no contexto 

pós-pandêmico em que a investigação foi conduzida. Todas as entrevistas remotas foram 

gravadas em áudio e vídeo, mediante autorização formal dos sujeitos e assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), preservando os princípios éticos da pesquisa em 

Ciências Humanas. 

Uma das entrevistas, por escolha do próprio participante, foi realizada presencialmente, no seu 

local de trabalho. Nesse caso, a gravação foi feita apenas em áudio, igualmente com autorização 

expressa do sujeito e seguindo todos os procedimentos éticos previstos. Essa singularidade 

metodológica, embora não comprometa a comparabilidade dos dados, acrescenta nuances 

interessantes à interpretação das narrativas, especialmente no que diz respeito à relação entre o 

professor ou professora e seu ambiente de atuação. 

Assim, a etapa de produção dos dados reuniu materiais diversificados, porém coerentes do 

ponto de vista metodológico, permitindo captar com profundidade os modos pelos quais cada 

sujeito compreende sua trajetória, seu trabalho docente e a maneira como aciona, transforma ou 

ressignifica seu capital cultural ao longo da vida. 

As entrevistas foram realizadas ao longo de diferentes intervalos de duração, variando desde 

valores próximos a 1h30m até quase 3h ininterruptas. O gráfico a seguir retrata a duração de 

cada entrevista, inserindo a linha representativa da duração média das entrevistas: 



74 
 

 

Figura 1 - Média de duração das entrevistas 

Após a realização das 12 entrevistas, foi necessário estabelecer um recorte analítico que 

permitisse aprofundar a discussão teórica sem perder de vista a diversidade constitutiva do 

grupo. A escolha de quatro participantes para análise seguiu, portanto, não um critério de 

representatividade estatística, mas um critério teórico, orientado pela possibilidade de 

identificar, em suas trajetórias e disposições, os perfis de atuação docente discutidos por 

Engström e Carlhed (2014), bem como suas bases sociológicas associadas aos conceitos 

bourdieusianos de habitus e capital cultural. 

O estudo de Engström identifica perfis docentes a partir da articulação entre práticas, 

disposições e modos de engajamento com os objetos, as rotinas e os coletivos escolares. Esses 

perfis, longe de serem tipologias rígidas, funcionam como filtros analíticos que ajudam a 

compreender como diferentes configurações de habitus profissional se expressam no cotidiano 

da docência. Cada perfil é marcado por formas particulares de mobilização de capitais (cultural, 

social, institucional), estilos de relação com o conhecimento escolar, e modos específicos de 

construir autoridade, pertencimento e sentido na profissão. Ao analisar o conjunto das 12 

entrevistas, tornou-se possível reconhecer, em alguns sujeitos, traços mais nítidos desses perfis 

descritos na literatura, bem como tensões internas que se articulam com eles. 
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Assim, a seleção dos quatro participantes que compõem a análise aprofundada levou em conta 

dois critérios complementares. O primeiro foi a clareza com que elementos associados aos 

perfis de Engström emergiram nas narrativas, seja pela maneira como esses docentes descrevem 

seu engajamento com a prática, seja pelas formas como ressignificam sua trajetória escolar, 

suas experiências de formação ou suas estratégias de atuação em sala de aula. O segundo critério 

foi a preservação de uma diversidade mínima entre os sujeitos, tanto no que diz respeito a 

gênero, idade, trajetória formativa e inserção institucional, quanto às formas distintas de capital 

cultural mobilizadas ao longo da vida. 

Essa escolha não implica, de maneira alguma, que os demais participantes sejam menos 

relevantes para a pesquisa. Pelo contrário: suas narrativas compõem o pano de fundo que 

permitiu compreender a pluralidade das trajetórias presentes no campo e, assim, localizar com 

maior precisão os quatro casos que se mostraram particularmente profícuos para o diálogo com 

o arcabouço teórico adotado. A seleção, portanto, responde a uma lógica interpretativa, não 

excludente, e busca articular teoria e empiria de modo coerente, permitindo que cada caso 

aprofundado ilumine aspectos distintos da construção do habitus docente e das formas de 

atuação no ensino de Física. 

Com isso, os quatro sujeitos escolhidos não representam “tipos ideais”, mas sim casos 

paradigmáticos no sentido bourdieusiano: trajetórias que condensam, de maneira clara e 

inteligível, as articulações entre estrutura e agência, história de vida e prática profissional, 

disposições e condições objetivas. Essa estratégia, alinhada à análise temática de Braun e Clarke 

(2006, 2019) e à sociologia disposicional, oferece condições sólidas para examinar, nos 

capítulos subsequentes, como diferentes configurações de capital cultural influenciam práticas 

pedagógicas e modos de habitar o trabalho docente. 

Para essas autoras, a seleção de casos em pesquisas qualitativas não obedece a critérios de 

representatividade estatística, mas à busca por dados ricos, densos e teoricamente relevantes. A 

análise temática reflexiva privilegia materiais que permitam construir interpretações profundas 

e coerentes com o problema de pesquisa. Nesse sentido, os quatro participantes escolhidos 

constituem casos paradigmáticos que concentram, de forma clara, elementos analíticos 

necessários para discutir os perfis docentes descritos por Engström, preservando ao mesmo 

tempo a diversidade constitutiva do grupo maior entrevistado. 
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4.2 APRESENTAÇÃO 

Delineados os fundamentos teóricos e metodológicos que orientaram a definição desse recorte 

analítico, passo agora à apresentação de breves perfis dos quatro sujeitos selecionados. Esses 

perfis não têm a pretensão de esgotar a complexidade das trajetórias docentes, tampouco 

constituem análises completas, que serão desenvolvidas posteriormente,, mas oferecem um 

panorama inicial das condições socioculturais, formativas e profissionais que atravessam cada 

participante. Ao sintetizar aspectos centrais de suas histórias de vida e de sua inserção no 

trabalho docente, essas breves descrições fornecem o contexto necessário para compreender, 

nos capítulos seguintes, como determinadas configurações de capital cultural e disposições 

profissionais se articulam aos perfis de atuação identificados. É importante ressaltar que todas 

as informações produzidas dizem respeito ao momento da entrevista, ajudando a configurar, 

portanto, um recorte temporal de cada pessoa entrevistada. 

4.2.1 Pessoa 1 

Pessoa 1, mulher cis, classificada pelo pesquisador como pessoa branca, tem entre 30 e 34 anos 

e é doutora em Educação, com licenciatura em Física, trajetória marcada por iniciação à 

docência, monitoria, participação em eventos acadêmicos e vivência intensa nos espaços 

universitários. Atua no magistério há até 5 anos, com carga semanal de 20 horas, trabalhando 

exclusivamente como professora no ensino superior, em disciplinas voltadas à formação inicial 

de licenciandos em Física, Matemática e Pedagogia com experiência anterior no ensino médio 

e na rede estadual. Na entrevista, situava-se na faixa de renda de R$ 4.000. Sua trajetória 

familiar inclui forte presença de docentes, mãe, irmã e outros parentes, e infância com acesso 

limitado a bens materiais, mas marcada por estímulo ao estudo, presença de livros didáticos e 

construção precoce do hábito de leitura, o que constitui indícios de capital cultural incorporado 

significativo. 

Em sua prática pedagógica, apresenta um perfil orientado para a cidadania e para abordagens 

participativas, valorizando diálogo, vínculos e reconhecimento das experiências dos estudantes. 

Sua docência busca romper com a impessoalidade vivida na própria graduação, favorecendo 

proximidade, troca e reflexão crítica como elementos estruturantes do processo formativo. 
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4.2.2 Pessoa 2 

Pessoa 2, homem cis, classificado pelo pesquisador como pessoa branca, tem entre 30 e 34 anos 

e formação em Física, com mestrado em Ensino de Ciências da Natureza. Atua no magistério 

há aproximadamente 11 a 15 anos, com carga semanal de 12 horas, trabalhando exclusivamente 

como professor na rede federal de educação básica, onde leciona Física. Na entrevista, 

localizava-se na faixa de renda de R$ 11.800. Vindo de família com escolaridade materna 

elevada (mãe professora de Biologia) e com exposição precoce a programas científicos 

televisivos, apresenta uma trajetória de formação marcada por boa performance escolar, 

engajamento em projetos como pré-vestibular comunitário e PIBID, além de participação em 

eventos acadêmicos, elementos que sugerem indícios de capital cultural incorporado relevante, 

embora sua infância tenha sido pouco marcada por práticas culturais diversificadas. 

Em sua prática pedagógica, Pessoa 2 apresenta um perfil pedagógico equilibrado entre 

estratégias estruturadas e metodologias participativas, com forte valorização do diálogo, da 

horizontalidade e da construção coletiva. Mantém postura acolhedora e disponível, sendo 

frequentemente procurado pelos estudantes para mediação de conflitos e orientação 

pedagógica, o que reforça seu estilo docente centrado na escuta, no respeito e na construção de 

um ambiente de aprendizagem seguro e colaborativo. 

 

4.2.3 Pessoa 3 

Pessoa 3, homem cis, classificado pelo pesquisador como pessoa branca, tem entre 30 e 34 anos 

e formação em Física, com mestrado em ensino de física. Atua no magistério há cerca de 6 a 

10 anos, com carga semanal muito extensa, aproximadamente 45 horas, distribuída entre 

manhã, tarde e noite, em três escolas da rede estadual, lecionando Física e Matemática no 

Ensino Fundamental II, Ensino Médio e NEJA. Trabalha exclusivamente como professor e, na 

entrevista, situava-se na faixa de renda de R$ 6.000. Sua trajetória familiar apresenta forte 

presença de livros, sobretudo pela influência do pai, leitor assíduo apesar da baixa escolaridade 

formal, o que favoreceu contato precoce com ciências, curiosidade intelectual e hábito de 

leitura, elementos que configuram indícios consistentes de capital cultural incorporado desde a 

infância. 
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Em sua prática docente, apresenta um perfil predominantemente tradicional, estruturado em 

explicações passo a passo, escrita no quadro, exercícios contextualizados e listas de fixação. 

Adota postura firme na gestão de sala, algumas vezes combinando tentativas de diálogo com 

intervenções mais diretivas, mas demonstra forte identificação com o público da escola pública 

e busca promover momentos de compreensão conceitual significativa. Valoriza estratégias que 

já testou com êxito e privilegia abordagens que oferecem segurança e clareza para as turmas, 

adaptando o ritmo conforme o engajamento e as condições pedagógicas de cada contexto. 

 

4.2.4 Pessoa 4 

Pessoa 4, homem cis, classificado pelo pesquisador como pessoa parda, tem entre 35 e 39 anos 

e formação em Física e Matemática, com trajetória acadêmica marcada por autodidatismo, 

estudos independentes extensos e posterior ingresso em cursos adicionais. Atua no magistério 

há cerca de 11 a 15 anos, com carga semanal de 32 horas distribuídas em duas matrículas da 

rede estadual, em que é concursado. No momento da entrevista, encontrava-se na faixa de renda 

aproximada de R$ 5.100 e não trabalhava exclusivamente como professor, conciliando a 

docência com outras atividades profissionais. 

Sua trajetória revela um percurso formativo complexo, com passagem inicial pelo bacharelado, 

reprovações frequentes e forte investimento em estudo autônomo. Relata ter crescido em 

ambiente familiar com recursos culturais limitados. 

Em sua prática docente, apresenta um perfil pedagógico marcadamente tradicional, valorizando 

demonstrações matemáticas, rigor conceitual, disciplina intelectual e sequências expositivas 

clássicas seguidas de exercícios. Demonstra preferência por abordagens estruturalmente 

formais e mantém postura crítica em relação a modelos contemporâneos de ensino, defendendo 

uma estrutura pedagógica centrada no domínio técnico e na profundidade teórica, ainda que 

relate limitações práticas para implementá-la em seu cotidiano profissional. 

4.2.5 Pessoa 5 

Pessoa 5, homem cis, classificado pelo pesquisador como pessoa parda, tem entre 35 e 39 anos 

e formação em Física, atuando no magistério há aproximadamente 11 a 15 anos, com uma carga 

semanal de 42 horas. Trabalha exclusivamente como professor, com experiência simultânea na 

rede privada, em escola de alto padrão socioeconômico, e na rede estadual, em que é 
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concursado. Viveu uma trajetória universitária marcada por forte adversidade: dificuldades 

financeiras, grave limitação visual que exigiu transplante de córnea, reprovações, períodos de 

trancamento e necessidade de conciliar estudo e trabalho. Relata condições materiais restritas e 

ausência de bens culturais na infância. Na entrevista, localizava-se na faixa de renda de R$ 

9.000, considerando atualmente diversificar sua atuação profissional em busca de melhor 

qualidade de vida. 

Em sua prática docente valoriza perguntas como estratégia central de aula, promove atividades 

abertas e contextualizadas, adapta explicações ao perfil das turmas e investe na criação de 

vínculos como parte fundamental do processo de aprendizagem, mantendo perfil pedagógico 

tradicional em parte suas escolhas. 

 

4.2.6 Pessoa 6 

Pessoa 6, mulher cis, classificada pelo pesquisador como pessoa preta, tem entre 30 e 34 anos 

e formação em Física, com trajetória que inclui licenciatura, iniciação científica, iniciação à 

docência e conclusão de mestrado em Ensino de Física. Atua no magistério há cerca de 6 a 10 

anos, com carga semanal de 20 horas. Leciona Física no ensino médio da rede estadual, e na 

entrevista, localizava-se na faixa de renda de R$ 4.000 e não trabalhava exclusivamente como 

professora. Sua trajetória revela forte exposição a atividades acadêmicas, contato com pesquisa 

educacional, repertório cultural ampliado desde a adolescência e ambiente familiar com 

presença marcante de livros, o que constitui indícios de capital cultural incorporado 

significativo. 

Em sua prática pedagógica, apresenta um perfil orientado para a cidadania e para metodologias 

ativas, buscando construir vínculos com as turmas, promover participação e adaptar estratégias 

conforme o engajamento dos alunos. Embora descreva limitações estruturais e desafios de 

engajamento, mantém uma prática centrada na afetividade, na criação de pequenas experiências 

de sucesso e na relação entre o fazer experimental e o desenvolvimento de compreensão 

conceitual pelos estudantes. 
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4.2.7 Pessoa 7 

Pessoa 7, homem cis, classificado pelo pesquisador como pessoa branca, tem entre 20 e 29 anos 

e é licenciado em Física, cursando também licenciatura em Matemática. Atua no magistério há 

aproximadamente 6 a 10 anos, com carga semanal de 17 tempos. Leciona Física do 9º ano ao 

3º ano do ensino médio e Matemática do 6º ao 8º ano. Sua renda situa-se em torno de R$ 4.000. 

Vem de uma família com forte presença de livros e referências acadêmicas, o pai é professor 

universitário de Física, ambiente que estimulou leitura, curiosidade intelectual e engajamento 

cultural desde cedo, configurando indícios sólidos de capital cultural incorporado significativo 

ao longo da vida. 

Em sua prática docente, apresenta um perfil orientado para a cidadania e para práticas 

pedagógicas alternativas, buscando diálogo, horizontalidade e aproximações entre 

Física/Matemática e o mundo vivido pelos estudantes. Explora simuladores, exercícios 

estruturados e adapta estratégias segundo o contexto, priorizando relações humanas, motivação 

e construção de vínculos como elementos centrais da docência. 

 

4.2.8 Pessoa 8 

Pessoa 8, homem cis, classificado pelo pesquisador como pessoa branca, 40–49 anos, trabalha 

há mais de uma década na rede estadual do Rio de Janeiro, com duas matrículas e experiência 

concentrada no ensino médio. No ano da entrevista, atua exclusivamente com turmas de 3ª série, 

distribuindo 24 tempos semanais. É licenciado e bacharel em Física e formou-se também em 

Contabilidade, buscando uma segunda carreira paralela. Sua renda gira em torno de R$ 4.000, 

valor que considera insuficiente. 

Sua prática pedagógica apresenta perfil predominantemente tradicional: quadro como recurso 

central, explicações sequenciais, deduções matemáticas, estrutura fixa de aula e exercícios 

graduados. Embora seja organizado e prepare todas as aulas, tende a repetir abordagens 

consolidadas e admite sentir-se “engessado”. Valoriza fortemente compreensão conceitual 

antes dos cálculos, rejeita métodos mnemônicos e adapta o ritmo às dificuldades crescentes dos 

alunos, especialmente no pós-pandemia. Mantém postura firme em sala, entendendo que turmas 

frequentemente “testam limites”, e gerencia conflitos diretamente, evitando recorrer à direção. 
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Não participou de atividades acadêmicas durante a graduação, não desenvolveu repertório de 

leitura ampliado e relata dificuldades com inglês que impactaram sua continuidade no mestrado. 

Sua trajetória é marcada por esforço contínuo para conciliar estudo e trabalho e por forte 

responsabilidade familiar, que orienta decisões profissionais atuais. Define-se como professor 

dedicado, ético e conteudista, sensível ao desinteresse contemporâneo dos alunos, mas também 

como alguém que busca ampliar horizontes fora da docência devido à sobrecarga e à 

remuneração limitada. 

 

4.2.9 Pessoa 9 

Pessoa 9, mulher cis, classificada pelo pesquisador como pessoa branca, é uma professora com 

formação altamente diversificada, Engenharia Civil pela PUC-Rio, Licenciaturas em 

Matemática e Física, além de formação avançada em francês e experiência de dois anos vivendo 

na França. Atua atualmente na rede pública estadual, com 26 tempos semanais distribuídos 

entre Física e Matemática.  

Sua prática pedagógica é estruturada, organizada e centrada em clareza conceitual, com forte 

uso do quadro, escrita cuidadosa e explicações passo a passo. Embora a aula seja 

majoritariamente expositiva, adapta ritmo e exemplos para cada turma, usa pesquisas rápidas, 

listas e trabalhos quando percebe descompasso entre avaliação tradicional e o perfil atual dos 

estudantes. Integra elementos afetivos, escuta, vínculo, acolhimento, com rigor conceitual, 

buscando equilibrar exigência, cuidado e gestão compartilhada das regras. Com turmas pós-

pandemia, adota postura de apoio emocional inicial para, só então, avançar com o conteúdo. 

Seu estilo de atuação se aproxima do perfil tradicional estruturado, com traços híbridos: forte 

base expositiva, foco conceitual e organização formal, mas combinados com sensibilidade 

socioemocional e escuta ativa típicas de abordagens humanizadoras. 

Indícios de capital cultural elevado: trajetória escolar sólida em colégios particulares; 

alfabetização precoce pelo pai; grande repertório cultural familiar (pai e mãe com forte inserção 

no campo intelectual, com proximidade a figuras do modernismo brasileiro); vivência 

internacional; domínio de línguas estrangeiras; hábito de leitura consolidado desde a infância; 

forte valorização de cultura, artes e esporte (ex-tenista de alto desempenho). Esses elementos 

sugerem um capital cultural particularmente elevado, com reflexos claros na prática docente. 
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4.2.10 Pessoa 10 

Pessoa 10, homem cis, classificado pelo pesquisador como pessoa branca, 30–34 anos, com 6–

10 anos de carreira, renda aproximada de R$ 8.500, formado em Física e Matemática. Atua 

simultaneamente no ensino médio, no preparatório para o ENEM e no ensino superior em duas 

instituições privadas. Mantém carga semanal elevada, distribuída por manhã, tarde, noite e 

sábado, e trabalha exclusivamente como professor desde 2014. 

Em sua prática profissional, apresenta traços claros de perfil entusiasta de tecnologia e 

metodologias inovadoras. Utiliza sala de aula invertida, gamificação, aprendizagem por pares, 

rotação por estações e estudos de caso, especialmente no ensino superior. Valoriza 

experimentação, laboratórios, atividades práticas e integração entre diferentes recursos digitais. 

No ensino médio, equilibra metodologias mais dinâmicas com rotinas tradicionais conforme a 

maturidade da turma, variando estratégias de acordo com engajamento, calendário e 

proximidade das avaliações. Seu trabalho mostra forte preocupação com participação discente, 

ritmo cognitivo e construção de ambientes responsivos. Sua narrativa inclui ainda reflexão 

sobre desigualdades, centralidade da ciência na vida social e construção de repertório técnico 

de alta complexidade. 

 

4.2.11 Pessoa 11 

Pessoa 11 é homem cis, classificado pelo pesquisador como pessoa branca, licenciado em 

Química e formado também em Engenharia Química, com cerca de 20 anos de atuação docente. 

Trabalha exclusivamente como professor, distribuindo aproximadamente 40 tempos semanais 

entre redes pública e privada. Já lecionou Física, embora atualmente atue apenas em Química. 

Em sua prática profissional, assume um perfil predominantemente tradicional, baseado em 

aulas expositivas estruturadas, quadro padronizado, exercícios resolvidos, decomposição 

conceitual e forte ênfase na clareza lógica dos fenômenos. Usa recursos como vídeos, 

documentários, exemplos cotidianos e disponibilização prévia de materiais via WhatsApp para 

maximizar tempo explicativo. 
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Sua origem familiar, com pais de baixa escolaridade, contrasta com seu percurso marcado por 

busca ativa de conhecimento, autonomia intelectual e engajamento acadêmico prolongado, 

características típicas de trajetórias ascensionais com aquisição significativa de capital cultural 

incorporado. 

 

4.2.12 Pessoa 12 

Pessoa 12 é um homem trans, entre 20 e 29 anos, classificado pelo pesquisador como pessoa 

branca, licenciado em Física e com experiência inicial no magistério (0–5 anos). Não atua 

exclusivamente como professor e possui renda individual de aproximadamente R$ 1.600, 

complementada com aulas particulares e artesanato. Leciona Matemática e Física, sempre na 

rede privada, com carga reduzida e horários fragmentados que resultam de ofertas 

institucionais, não de escolha própria. 

Sua trajetória profissional é marcada pelo início precoce no ensino (aulas particulares, pré-

ENEM na Rural) e por dificuldade de inserção formal, fortemente atravessada por sua 

identidade de gênero, aspecto que o levou a adotar posturas mais reservadas em processos 

seletivos e no convívio escolar. A relação com os alunos é correta e respeitosa, embora marcada 

por distanciamento: Pessoa 12 é introspectivo, sério e pouco expansivo, descrevendo que 

raramente estabelece vínculos afetivos fortes, ainda que os estudantes o percebam como 

competente e dedicado. 

Sua prática docente tende a um perfil mais tradicional, centrado em clareza conceitual, 

organização e progressão linear do conteúdo. Demonstra desejo de aproximar as aulas de um 

modelo investigativo com experimentos e participação ativa, mas identifica fortes 

impedimentos: falta de recursos, tempo reduzido, condições institucionais e inexperiência 

prática com metodologias alternativas. 

Seu capital cultural atual é tensionado por condições materiais precárias, isolamento social, 

poucos recursos financeiros e interrupções formativas durante a pandemia.  

4.3 SUBGRUPO DE ANÁLISE 

Conforme indicado anteriormente, a seleção dos quatro sujeitos para análise aprofundada foi 

orientada por uma lógica metodológica alinhada ao arcabouço teórico da pesquisa, articulando 
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as contribuições de Braun e Clarke (2006, 2019), Engström e Carlhed (2008) e a perspectiva 

bourdieusiana. Assim, priorizaram-se docentes cujas narrativas demonstravam alto potencial 

para iluminar as relações entre capital cultural, habitus docente e escolhas pedagógicas, foco 

central desta investigação. Enfatiza-se que a amostragem deve ser guiada pelo potencial dos 

casos em contribuir para a construção teórica, e não pela representatividade numérica. A seleção 

aqui segue essa diretriz, buscando casos paradigmáticos cuja riqueza narrativa e variedade 

disposicional permitam sustentar uma análise densa. 

 A escolha dos sujeitos também se fundamenta no trabalho de Engström e Carlhed (2014), que 

identificam três formas de habitus docente, tradicional, técnico-instrumental e emancipatório, 

descritas como padrões de ação e julgamento que estruturam como professores abordam seu 

trabalho. Estes “perfis” foram, por sua vez, construídos inicialmente a partir das estratégias 

usadas por diferentes grupos de professores, e não são categorias rígidas, mas tendências 

disposicionais que emergem nas práticas, justificativas e modos de engajamento profissional. 

A partir dessa tipologia, buscou-se selecionar sujeitos que apresentassem configurações claras 

e contrastantes desses habitus, permitindo explorar como diferentes disposições (mais ou menos 

alinhadas a cada perfil) se relacionam a trajetórias de formação, contextos institucionais, 

repertórios culturais e condições materiais de trabalho. 

Por fim, a perspectiva bourdieusiana que sustenta este estudo entende o habitus profissional 

como resultado da articulação entre história social, capitais acumulados e condições objetivas 

de exercício. Por isso, privilegiaram-se sujeitos cujas narrativas evidenciam variações 

significativas de capital cultural, acadêmico, familiar, institucional, e cujas práticas docentes 

respondem de formas distintas às limitações e possibilidades estruturais.  

A escolha não pretende representar estatisticamente o conjunto de entrevistados, mas constituir 

um recorte qualitativo teoricamente informado, conforme recomendação explícita da literatura 

metodológica. Cada caso selecionado funciona como um caso paradigmático, no sentido 

qualitativo do termo, capaz de revelar articulações profundas entre estrutura, agência, 

disposições profissionais e condições concretas de trabalho docente. 
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5. ANÁLISE DAS TRANSCRIÇÕES 

O presente capítulo tem por objetivo apresentar a análise aprofundada das entrevistas de um 

recorte de quatro pessoas dentro do universo das doze pessoas entrevistadas ao todo. Estas 

quatro pessoas serão apresentadas a seguir, na ordem cronológica em que foram tomadas as 

entrevistas. Inicialmente faz-se uma apresentação um pouco mais rica de cada pessoa, com 

descrição sobre as condições de tomada da entrevista, com a intenção de descrever seu contexto 

de realização.  

Nesta etapa é possível observar alguma redundância, uma vez que todas as entrevistas aqui 

analisadas se referem a pessoas apresentadas no capítulo anterior de maneira superficial. 

Entretanto, no intuito de oferecer ao leitor um panorama contextualizado, optou-se por manter 

as eventuais redundâncias, para preservar as possibilidades de análise de cada entrevista em sua 

totalidade, visando minimizar as ocorrências de rupturas entre a caracterização das pessoas 

entrevistadas e suas respectivas falas. 

O trabalho de investigação científica requer um conjunto específico de habilidades que são 

adquiridas através do estudo e refinadas através da prática. A produção de dados através da 

condução de entrevistas, em particular, pode exigir técnicas pouco familiares ao pesquisador, e 

dependendo do conjunto de participantes selecionados para participar da pesquisa, até mesmo 

a comunicação em si pode se tornar um desafio (Adhabi & Anozie, 2017). 

Para cada pessoa entrevistada inicialmente temos uma descrição aprofundada das falas da 

pessoa, e em seguida é realizada a análise temática reflexiva de suas falas, segundo Braun & 

Clarke (2006, 2019) transcritas a partir das gravações de seus áudios. Por vezes o pesquisador 

considerou importante destacar, em momentos oportunos, elementos de comunicação não 

presentes na transcrição, tais como expressões faciais e gestos feitos com as mãos, capturados 

em vídeo ou registrados pelo pesquisador em suas anotações pessoais durante as entrevistas 

presenciais. Todas as menções a esses elementos ocorreram no intuito de enriquecer as 

possibilidades de entendimento e análise das falas das pessoas entrevistadas, mas precisam ser 

entendidas como lidas pelo pesquisador, sujeitas, portanto, a todos os vieses que este carrega 

consigo. 
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Considerando o contexto metodológico do presente trabalho, e reconhecendo que o 

aprimoramento das habilidades do pesquisador quanto à condução de entrevistas se dará através 

da prática continuada e de acordo com o número de entrevistas realizadas, apresenta-se, a 

seguir, as análises das entrevistas. 

5.1 ENTREVISTA COM A PESSOA 4 

         A pessoa entrevistada é homem cisgênero, pertencente à faixa etária de 30-40 anos, e se 

declara branco, embora o pesquisador identifique traços que permitam que ele seja classificado 

como pessoa preta ou parda. Atua em duas escolas de Ensino Médio Regular da rede estadual 

do Rio de Janeiro, e à época da entrevista lecionava para as três séries do Ensino Médio, 

trabalhando com alunos majoritariamente oriundos de comunidades, pertencentes à classe 

trabalhadora e marcado por forte vulnerabilidade e baixo capital econômico.  

 

Esse público aparece, na narrativa dele, como caracterizado por um desinteresse generalizado, 

sentimento que ele reforça repetidas vezes e que atravessa sua prática docente e sua relação 

com o ensino. Em sua fala, percebe-se uma tensão crescente entre suas expectativas de rigor e 

a recepção dos estudantes. Ele afirma: 

  

“...uma coisa que eu percebo é que quando você tenta elevar o nível os alunos começam a te 

sabotar, começa a te afrontar, para ver se você perde o controle, aí ele vai lá da secretaria dar 

queixa, entendeu? eles começam a sabotar o seu trabalho quando você tenta elevar o nível.” 

Essa percepção de enfrentamento, quase um embate, molda profundamente suas 

escolhas pedagógicas. Ao longo da entrevista, ele descreve um processo de retração, no qual 

renuncia às práticas que considera mais formativas para evitar conflitos, reclamações e 

frustrações. Nas suas palavras, ensinar tornou-se um exercício de sobrevivência: 

“por uma questão de sobrevivência, o que a gente tem que fazer? Tem que ser um troço 

bem rasteiro mesmo, onde todo mundo fica com notão, que é para você não ter problema.” 

Para tentar contornar esta situação ele opta por utilizar aulas expositivas em que busca 

contextualizar os conteúdos de Física, ilustrando suas utilidades no dia a dia, mas reforçando 

as dificuldades relacionadas ao desinteresse.  
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“Eu também já levei um experimento para sala que mostra como é que a eletricidade é 

gerada por energia mecânica né? Que era no caso era o fio enrolado no núcleo de Ferro, você 

batia o imã ali, o led acendia. eu já fiz isso. mas assim.... no geral eu não faço porque... porque 

o desinteresse é generalizado, né? É total. E essas coisas custam dinheiro, entendeu?” 

 

Citando sua familiaridade com os tópicos de Física, o professor aponta que se prepara para as 

aulas no caminho para a escola, investindo cerca de 10 a 15 minutos pensando nas abordagens 

que utilizará para aquele dia, relacionando também o preparo das aulas com a remuneração que 

recebe. 

  

“eu sempre procuro explicar qual é a utilidade daquele conhecimento que eu tô ensinando, 

então por exemplo: se eu for ensinar transformações gasosas, eu vou falar: isso aqui se usa 

para projetar motor, pra projetar geladeira aí às vezes também puxo para o lado profissional” 

“lá no [ESCOLA 2] eu dou aula de circuito e eu falo que é importante se for fazer um curso de 

eletrotécnica ou de eletrônica, eu sempre tento explicar assim a utilidade do conteúdo né? 

Apesar que não adianta nada também porque eles não tão nem aí.” 

“eu tiro uns 10, 15 minutos para pensar, no ônibus mesmo, como é que eu vou fazer e chega lá 

na hora eu consigo transmitir o conteúdo. Assim... não sou de preparar a aula não, nunca fui, 

até porque eu não ganho para isso.” 

  

Em sua trajetória profissional, Pessoa 4 já utilizou aparato experimental em suas aulas, 

mas relata não aderir à prática rotineiramente por conta do custo associado à construção e 

manutenção dos aparelhos, assim como o desinteresse dos estudantes. Ele destaca a importância 

de conhecimentos matemáticos para o Ensino de Física, apontando que determinados conceitos 

só podem ser compreendidos à luz da Matemática. Identificando as dificuldades dos estudantes 

com esta disciplina, o sujeito opta por tentar aproximar as fórmulas matemáticas da língua 

portuguesa, buscando explicar de forma que possa fazer sentido para os estudantes. 
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“eu já construí alguns experimentos assim uma vez. Lá no [ESCOLA 1] teve uma feira de 

ciências e eu construí um gerador, né? Que tinha uns imãzinho de neodímio, uma bobina, né? 

Enrolada no núcleo de ferro, aí o garoto girava lá e o LED ficava piscando né. Eu já fiz isso 

numa feira de ciências. Eu também já levei um experimento para sala que mostra como é que 

a eletricidade é gerada por energia mecânica né? Que era no caso era o fio enrolado no núcleo 

de Ferro, você batia o imã ali, o led acendia. Eu já fiz isso. Mas assim.... no geral eu não faço 

porque... porque o desinteresse é generalizado, né? é total. E essas coisas custam dinheiro, 

entendeu?” 

“eu gosto de puxar, entendeu? Principalmente a parte de matemática, porque tem coisas que 

não adianta, sem a matemática você não vai entender. Eu agora, por exemplo: eu tô fazendo 

eletrotécnica, tô estudando corrente alternada. Se você não souber número complexo, cálculo 

diferencial e integral você não vai entender. Não tem como explicar aquilo ali 

qualitativamente. entendeu? Não tem, simplesmente não tem como. Aí eu gosto de puxar 

principalmente a parte numérica né?” 

“o que eu tento fazer é pegar as fórmulas matemáticas e traduzir para a língua portuguesa, 

né? (...) Para mim a fórmula já diz tudo, mas pro aluno eu tenho que traduzir a fórmula, eu 

tenho que pegar aquela fórmula e trazer para a língua portuguesa, que é pra ele ter uma ideia 

do sentido das coisas né?” 

  

O professor manifesta o desejo de poder trabalhar os conteúdos de Física com maior 

rigor, fazendo alusão, por vezes, à complexidade dos problemas matemáticos, e relatando 

sentir-se limitado por conta das dificuldades dos estudantes. Na impossibilidade de trabalhar da 

forma que considera ser a ideal, opta por atividades de maior simplicidade, que permitam que 

os estudantes obtenham notas mais elevadas, na tentativa de evitar se frustrar. 

  

“Eles começam a sabotar o seu trabalho quando você tenta elevar o nível. Então por uma 

questão de sobrevivência que a gente tem que fazer? Tem que ser um troço bem rasteiro, 

mesmo, onde todo mundo fica com notão, que é para você não ter problema. (...) quanto mais 

você se dedica, mais você se aborrece, é mais queixa que eles dão lá na direção, é mais aluno 

te afrontando, aí pô... não tem como trabalhar assim.” 
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Quanto aos materiais de apoio, o sujeito considera que os livros distribuídos pela rede 

estadual através do Programa Nacional do Livro Didático sejam de baixa qualidade, ruins, 

contendo muitos erros. Por este motivo, opta por utilizar suas próprias anotações na forma de 

resumos, disponibilizados aos alunos na lousa para que transcrevam para seus cadernos como 

parte de uma atividade pedagógica proposta pelo professor para a familiarização com o 

conteúdo. 

  

“Não, eu não gosto do...dos livros, que eu acho uma explicação muito... muito rasa. Tem coisa 

errada, muita coisa errada nos livros didáticos atuais, assim... principalmente os utilizados no 

estado. Eu gosto de pegar minha explicação, o jeito que eu explico, colocar no quadro e 

mandar eles copiarem. Que é até uma forma de fixação também, né? Por que... ah! por que 

que não... dá xerox? Por que que não um slide? Porque não parece não, mas quando você tá 

copiando você tá se familiarizando com o assunto né? Tem coisas que você só entende quando 

você escreve.” 

  

O sujeito manifesta não ser afeito às práticas consideradas mais modernas de ensino, dizendo 

preferir o que chamou de ensino tradicional, desenvolvido nas décadas de 60 e 70, por 

considerar este período como o ápice do ensino e buscando replicar essas práticas. Dentro 

desse contexto, relata preferir alternar aulas mais expositivas com aulas exclusivamente de 

exercícios. 

  

“Eu começo pela teoria, sempre tomando o cuidado de explicar onde aquilo ali é aplicado, né? 

Porque assim... uma coisa que que eu sempre fiz é assim.... é tentar explicar para as pessoas 

que tecnologia não é... não é bruxaria, né? Que vem da ciência e da matemática, né? Então eu 

apresento a teoria sempre procurando dar exemplos de aplicação até para a vida profissional 

deles, né? Apesar também que não adianta nada, porque não estão nem aí. Aí depois eu vou 

para a parte mais matematizada que é onde eu dou os exercícios e... e a outra aula eu procuro 

assim não explicar nada não. Eu boto eles para fazer exercícios assim... sempre é uma aula de 

teoria com exercício e uma aula só de exercícios.” 
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“Assim... eu, no ensino, eu não sou dado a novidades, não. Eu acho que o ensino atingiu o seu 

ápice ali nas décadas de 60 e 70. Eu acho que aquilo ali é o ápice do ensino e eu procuro 

replicar isso. (...) Eu acho que para mim é o melhor, o método tradicional.” 

  

Apesar da preferência por uma abordagem em particular, o sujeito se mostra aberto a 

algumas práticas mais recentemente difundidas, citando como exemplo o enfoque Maker que 

foi adotado recentemente em algumas escolas estaduais. Afirmando reconhecer vantagens em 

uma abordagem que proponha que o estudante construa algo, o professor destaca que, apesar 

de ter preferência por uma abordagem em particular, isso não significa que esta não possa ser 

complementada por outras estratégias, identificando o custo financeiro como um fator limitante 

ao emprego de algumas práticas pedagógicas. 

  

“Sim, eu gosto do ensino tradicional, mas você pode complementar com outras coisas. Esse 

enfoque maker, que bota o aluno para construir alguma coisa, tipo, ah... constrói um eletroímã 

aí para mim. Enrola um fio no parafuso, né? Bota um ledzinho aí para não dar um curto, liga 

lá na bateria, o que que tá acontecendo? Ah, agora o parafuso está atraindo a moeda.... Eu 

acho que isso ajuda. assim... eu gosto do ensino tradicional, mas isso não dispensa é... o que 

eles chamam de aprendizagem significativa né? que você vê mesmo o negócio. Eu acho 

interessante também, mas isso custa dinheiro né?” 

  

Quanto à seleção de conteúdos e assuntos trazidos para a sala de aula, o professor 

destaca a importância de se escolher tópicos que tenham relevância para o cotidiano dos 

estudantes, mas também apontando que, por ocasião do desinteresse dos estudantes, prefere 

delegar a escolha à coordenação da escola. 

  

“área de eletricidade, eu tô dando muito circuito elétrico, assim..... que eu acho que é 

importante pra uma série de cursos técnicos aí.... eletrotécnica, Eletrônica, Informática.... tudo 

é bom você ter uma noção de eletricidade, tá? E também porque é um conteúdo clássico do 

terceiro ano, você sempre da eletricidade. Agora cara, primeiro e no segundo eu vou confessar 
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para você que eu tô dando que a coordenação falou que é para dar entendeu? Vai cair na 

prova isso, ah! Então eu vou dar isso, que eu to meio assim também meio desiludido entendeu? 

Eu acho que não tá fazendo muita diferença eu dar o conteúdo X, o conteúdo Y, que ninguém 

quer aprender uma p**** nenhuma, então é para dar o quê? ah, é para dar gases. Então dá 

gases entendeu?” 

  

         Ao longo da entrevista, parte das falas do sujeito revelou informações sobre seu capital 

cultural, assim como outros tipos de recursos citados como relevantes durante seu processo de 

formação, influenciando sua forma de pensar e agir.  

O sujeito descreve sua trajetória acadêmica apontando tanto seus sucessos quanto seus 

fracassos com aparente naturalidade. Formado em uma universidade federal, ele relata ter 

sentido muito incômodo com o tratamento a ele dispensado por parte do corpo docente da 

instituição. Quando foi convidado a participar desta pesquisa, o sujeito apontou que considerava 

muito importante ter a oportunidade de falar sobre suas experiências na graduação, afirmando 

ter se sentido desvalorizado pelos professores e professoras pertencentes ao instituto de Física 

por conta de sua escolha pela licenciatura em Física. Durante a entrevista esse tópico não veio 

à tona, mas o entrevistado destacou que seus professores e professoras do departamento de 

Educação “desdenhavam” das ciências exatas, o que lhe causava incômodo, estendendo sua 

interpretação para as disciplinas relacionadas com a área de ciências humanas. 

 Identificando que estes professores e professoras tinham orientação política alinhada à 

esquerda, o entrevistado relata ter pensado que, quando a direita assumisse o poder, o cenário 

no país melhoraria. Associando o posicionamento político de esquerda com a postura de desdém 

às ciências exatas, o sujeito relata que essa passagem de sua vida influenciou seu 

posicionamento político, revelando inclusive ter votado em um candidato à presidência 

alinhado à direita. As falas do sujeito, entretanto, costumam associar a rejeição a determinados 

grupos quando estes apresentam comportamento que o sujeito identifica como indicativo de 

desvalorização ao estudo de determinadas áreas de conhecimento: 

  

“você sabe que na licenciatura você tem muitas cadeiras de humanas, né? E todo professor de 

ciências humanas que eu tive dentro do curso da licenciatura em física, eles desdenhavam da 
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matemática e das ciências, eles desdenhavam do conteúdo da matemática e do conteúdo das 

ciências.” 

“eu tive um professor nessa área de humanas que ele falou assim: ah eu não sei por que os 

alunos têm que aprender dízima periódica.” 

 “Aí, assim, foi até uma ingenuidade política minha, porque como eu via esses caras assim.... 

tradicionalmente associados à esquerda e ouvia muita gente da esquerda com esse papo, eu 

pensei assim: "pô quando a direita entrar deve melhorar né?" Aí eu fui lá voltei no 

Bozo...(risos) votei no Bozo, coisa e tal... Só que aí o que que aconteceu? Piorou, porque hoje 

em dia qual é a mentalidade que está sendo divulgada no...divulgada nas redes sociais, no 

YouTube principalmente? é que... "não, não estuda não. Você tem que ser empreendedor”” 

  

O interesse por política do entrevistado se revelou em momentos posteriores, em que 

trouxe para a conversa tópicos sobre política externa ou de economia, associando-os a 

posicionamentos políticos. Relatando ter experimentado doutrinação política nas escolas em 

que estudou, afirmou ter sido “esquerdista” por muitos anos, até começar a discordar de muitas 

coisas que observava e associava ao posicionamento de esquerda, ocasionando então uma 

migração política para a direita. O período em que esta migração ocorreu coincide com a época 

em que o sujeito se encontrava na universidade, onde afirma ter se decepcionado com a postura 

de seus professores e professoras. A mudança em posicionamento político foi profunda, e o 

entrevistado afirma ter se filiado a um partido de direita por muitos anos após esse momento. 

No momento da entrevista, o sujeito destacava a importância do desenvolvimento industrial e 

tecnológico do país, e se declarava politicamente alinhado com essas pautas, embora tenha 

relatado abstenção quanto ao voto. 

  

“por conta da doutrinação que tinha na escola eu era esquerdista, né? Da esquerda. aí depois 

eu acabei migrando para direita, né? Quando tinha mais ou menos uns 22, 23 anos, porque eu 

comecei a ver muita coisa errada na esquerda, aí fiquei na... na direita uns 13 anos. Mas aí 

comecei a ver muita coisa errada também na direita... (ri enquanto fala).” 
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“Hoje em dia eu tô mais assim na...na esquerda desenvolvimentista, né? Que... que assim... é 

você recuperar o parque industrial, desenvolver tecnologia, né? E ter uma preocupação com 

social também, mas não ficar só no social, porque isso não adianta. Tem que recuperar o 

parque industrial, entrar na indústria 4.0, que é o que a esquerda desenvolvimentista defende. 

(...) Hoje em dia eu tô um cara assim... bem equilibrado, e nem saí para votar essa eleição. 

Paguei a multa nos dois turnos.” 

  

Em anos mais recentes, após testemunhar o mandato de um presidente da república 

alinhado à direita, o entrevistado afirma ter se decepcionado com o desdém que passava a ser 

divulgada nas redes sociais, de que estudar não seria importante, e sim o empreendedorismo. 

Associando esta mudança ao pensamento de direita, o entrevistado relata ter novamente 

mudado de posicionamento, passando a se considerar pertencente à esquerda 

desenvolvimentista. Entretanto, o sujeito afirma não estar satisfeito com nenhum dos lados, 

uma vez que ambos aparentam não dar a devida importância aos estudos, ao aprendizado, 

segundo. 

  

“eu acho que a gente na área de ciência e matemática, a gente apanha de tudo quanto é lado 

entendeu? Em um lado ele eles desmerecem os números e as Ciências porque acha que o 

importante é desenvolver a consciência crítica né? combater as injustiças sociais e o outro ele 

desmerece o conteúdo da matemática e das ciências porque o negócio é ser empreendedor 

entendeu? aí eu tô desanimado também por causa disso. Ninguém quer aprender mais nada 

entendeu?” 

  

  

O entrevistado concluiu sua graduação em um tempo maior do que aquele previsto pelo 

currículo, porém ainda dentro dos parâmetros de conclusão comuns por ele observados no curso 

de Física. Durante sua permanência na universidade afirmou não ter frequentado muitos eventos 

acadêmicos e não ter participado de pesquisas científicas, embora tenha originalmente optado 

por cursar o bacharelado em Física. 
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“não cheguei a ir não. Nunca curti muito não, esse tipo de coisa. Até no Estado quando tem 

isso e você é obrigado a ir eu fico p. da vida. Não me importo.” 

  

  

Ao afirmar que suas aprovações vieram através de estudos realizados em casa, o sujeito 

aponta a importância que atribui ao hábito de estudar, ainda que para isso seja necessário 

realizar alguns sacrifícios, como renunciar a feriados ou de finais de semana em que poderia 

investir em seu lazer. 

  

“o que me salvou foi que eu sempre tive o hábito de estudar por conta própria. Então eu já 

tinha passado em mecânica e já tinha passado em termodinâmica. Não! Mas vou estudar isso 

nas férias! Já passei em Natal estudando, já virei ano estudando e foi por isso que eu passei 

em todos os concursos entendeu? (...)o que me salvou foi esse... hábito de estudar por conta 

própria, estudar nas férias estudar Natal, ano novo, feriado, né?” 

  

 A importância atribuída ao hábito de estudar por conta própria pode ser observada 

novamente quando o entrevistado conta sobre seu sucesso em concursos públicos, explicitando 

que sua aprovação só foi possível por conta dos momentos de estudo individual. Afirma ainda 

que seu modelo de estudo vem de um parente, seu primo, que estudava desta forma e se tornou 

oficial da Marinha do Brasil. 

  

“o meu modelo de estudo é um primo meu que foi para Marinha, o F. Ele hoje ele é da Marinha, 

pilota helicóptero, então ele estudava muito então aquilo ali era o meu ideal de estudo, só que 

eu não chegava nem perto né?” 
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Em momento algum o entrevistado relata interações sociais com seus colegas de graduação, 

dando destaque para os momentos de estudo individual, e destacando nunca ter gostado de 

participar de colóquios, uma tendência que permanece até o momento da entrevista. Em 

momento posterior da entrevista, ele se descreve como antissocial, afirmando não gostar de 

aglomerações. O desgosto por atividades sociais aparece na fala do entrevistado quando este 

relata não gostar de frequentar concertos de música, apresentações teatrais ou participar de 

clubes, apontando ainda a violência no Rio de Janeiro como um dos motivos para preferir não 

sair de casa. Ele destaca, entretanto, que a música é uma de suas atividades de lazer favoritas, 

e por muito tempo gostou de jogar jogos eletrônicos, atividade desempenhada desde a infância. 

  

  

“cara, é assim... eu sou meio nerd e eu sou meio antissocial também, aí eu gostava muito de 

jogar videogame. (...) eu adoro música, adoro música.” 

“não curto show...peça....eu não gosto de aglomeração, até porque a cidade está muito 

violenta, e quando tem muita gente assim sempre tem uma pancadaria, um tiroteio...aí eu não 

gosto não.” 

  

Ao longo da graduação o entrevistado afirma ter trabalhado de maneira informal, como 

professor particular. A carga horária semanal de trabalho alternava com a época do ano, 

chegando a ser algo em torno de 15 a 20 horas semanais nos momentos de maior demanda. 

Ainda neste período o candidato relatou ter adquirido experiência, embora curta, como 

professor de um curso pré-vestibular comunitário. Segundo o candidato, esta empreitada teve 

fim por não ser mais proveitoso para nenhum dos envolvidos, sem entrar em detalhes. 

Após a conclusão do ciclo básico do curso de Física, o entrevistado afirma ter feito a 

opção pela mudança para a licenciatura, vislumbrando a possibilidade de obter sucesso 

profissional. Nesse contexto o entrevistado cita que a escolha pelo curso de Física se deu através 

da observação de seus professores e professoras na época de ensino médio. Observando que 

seus professores e professoras aparentavam ser bem-sucedidos financeiramente e identificando 

a escassez de professores e professoras de Física, o entrevistado afirma ter visto no curso de 

Física uma boa opção de carreira, uma vez que já se identificava com a disciplina. 
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“eu sabia... naquela época já tinha uma escassez muito grande de professor de física né? E eu 

olhava assim para os meus professores e professoras, os caras não eram rico mas também não 

estavam numa situação ruim. Tive um professor por exemplo de física em 2002 que o carro do 

cara era um Vectra. Aí pô... tá faltando, dá para tirar um dinheiro legal, ah... eu vou para essa 

área aí. Já gosto da matéria...” 

 

O entrevistado relatou ter dado continuidade a seus estudos, concluindo uma segunda 

graduação, desta vez em Matemática. Sentindo-se inseguro frente ao cenário de reforma do 

Ensino Médio, e temendo perder direitos com uma eventual reforma administrativa, ele afirma 

ter buscado nesta segunda graduação maior segurança. A busca por formação especializada foi 

o caminho de escolha do entrevistado em outros momentos de insegurança profissional, 

afirmando durante a entrevista que está próximo de concluir o curso de eletrotécnica com a 

intenção de se tornar profissional liberal. Esta mudança se deu porque, na percepção do 

entrevistado, o cenário para o magistério não se encontra favorável, afirmando se sentir atingido 

por todos os lados, observando crescente desdém com o aprendizado e com a educação. Quando 

perguntado sobre seus planos para o futuro, o sujeito novamente aponta uma formação 

especializada como objetivo, ao afirmar que faz parte dos seus planos cursar engenharia elétrica 

para ter maior flexibilidade no novo ramo a que pretende se dedicar. 

  

“quando começou a circular esse negócio da reforma do ensino médio eu fiquei com medo de 

tirarem física do currículo aí eu corri para matemática, aí quando foi Em 2014 eu entrei no 

Cederj né para fazer matemática pela UFF” 

  

“- Não, agora eu vou concluir eletrotécnica. (...) assim... com o diploma, porque saber, mesmo, 

eu tô estudando por fora de novo (deu ênfase no tom de voz) porque o curso mesmo assim ele 

te dá muita base não.” 
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“porque eu ainda tô... tô me capacitando, né? Tem outros cursos que eu vou ter que fazer” 

  

“Então... daqui a 10 anos eu quero estar trabalhando com elétrica mesmo. Eu quero... quero 

futuramente também fazer engenharia elétrica aí numa faculdade privada da vida, porque aí 

eu não fico subordinado a ninguém, né? Se surgir uma obra grande assim, eu mesmo faço o 

projeto. Talvez possa até ter a minha própria equipe.” 

  

Ao longo da vida do candidato o tópico de religião sempre parece ter sido presente. Ele 

relatou que seus pais sempre foram religiosos, mas também disse ter sido obrigado a participar 

de atividades religiosas neste período, e hoje se considera ateu, indicando não se identificar 

com o cristianismo por considerá-lo inofensivo. Apesar desta afirmação, o entrevistado afirma 

simpatizar com o judaísmo, justificando que, segundo sua interpretação, entre os judeus existe 

o incentivo ao estudo e à prática de ajudar os companheiros de fé. Ao manifestar sua simpatia 

pelo judaísmo, o entrevistado mencionou também uma justificativa semelhante àquela 

anteriormente associada por ele à sua escolha de posicionamento político atual, sobre a 

preocupação com o social: 

  

“eu gosto do judaísmo. É... eu gosto...acho que... não sei se você é cristão, mas eu acho que dá 

de 10 a 0, sabe? Porque... porque aí estimula a questão do estudo, de você ajudar os seus... 

camaradas...os outros judeus, né? Questão de estudo, ajudar as pessoas, ter uma 

responsabilidade com o mundo, né.... apesar de ser ateu eu gosto muito do Judaísmo. 

Cristianismo eu já fui crente mas eu larguei. Achei muito...assim... inócuo, né? Não tá.... não 

faz o efeito que deveria.” 

  

“Hoje em dia eu tô mais assim na...na esquerda desenvolvimentista, né? Que... que assim... é 

você recuperar o parque industrial, desenvolver tecnologia, né? E ter uma preocupação com 

social também, mas não ficar só no social, porque isso não adianta.” 
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         Os pais do entrevistado não cursaram o nível superior. Seu pai concluiu o ensino médio 

e trabalhava no ramo de joalheria, enquanto sua mãe, por vezes trabalhou como empregada 

doméstica e estudou até o ensino fundamental. Ao ser perguntado sobre o hábito de leitura na 

infância, o entrevistado destaca novamente seu relacionamento com a religião, uma vez que os 

livros que existiam em sua casa eram todos de cunho religioso. Aponta ainda com alguma 

riqueza de detalhes um episódio relacionado a esse assunto, em que afirmava que durante a 

escola teve muita vontade de tomar livros emprestados na biblioteca, mas que a professora 

responsável pela biblioteca nunca estava disponível, o que ele relata considerar um absurdo. 

  

“Incentivo em casa? Não, porque aqui em casa tinha pouco livro. Era a Bíblia e mais uma 

meia dúzia de livro... de livro evangélico, pô. (ri enquanto fala).” 

  

“Assim... quando eu era mais jovem eu queria, eu gostava muito de ler, mas aí eu ia na 

biblioteca da escola nunca tinha ninguém para atender a gente, entendeu? (...) eu lembro que 

a responsável pela biblioteca era a professora M., aí todo dia a gente ia lá e "Dona M. a gente 

pode ir na biblioteca hoje para pegar livro?" né? "Ah hoje não vai dar, porque não sei o quê, 

porque meu filho, não sei o quê, aí é coisa absurda né cara? a gente querendo ler e não... (para 

de falar sem concluir)” 

  

         Perguntado em geral como foi sua infância, o entrevistado pediu para pular a pergunta, 

visivelmente demonstrando desconforto com estas recordações. Respondeu com naturalidade, 

entretanto, sobre este mesmo período de sua vida quando associado à escola. Relatou ser um 

desejo de seu pai que ele seguisse a carreira militar, e que muitos foram os investimentos, em 

incentivo moral e financeiro para que isto acontecesse. Afirmou ter sido matriculado em 

diversos cursos preparatórios, tendo prestado concurso para mais de uma instituição militar, 

não obtendo sucesso em nenhuma das provas. Relatou ter sido um aluno que tirava boas notas, 

porém desinteressado quanto às atividades da escola, deixando inclusive de fazer alguns 

trabalhos quando estava no último ano do ensino médio, preferindo estudar por conta própria 

em casa. 
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         O assunto militarismo veio à tona mais de uma vez ao longo da entrevista, de diferentes 

formas. O entrevistado afirmou ter identificado em determinado momento que não tinha 

vocação para o militarismo, tanto por ser míope, quanto por ser capaz de raciocinar em 

profundidade, mas não com rapidez, o que considerava importante para um militar, desistindo 

por conseguinte desta carreira. Alegou, entretanto, que sua mente é bastante militarizada, e 

destacou por exemplo, a importância do desenvolvimento científico e tecnológico de um país 

por uma questão de segurança nacional. 

  

“com 12, 13 anos eu já comecei a desenvolver aquela consciência de que eu tinha que estudar 

entendeu? Até que meu pai... meu pai queria que eu fosse Militar, que eu fizesse os concursos 

militares, mas aí na época eu não tinha muita orientação aí acabou mesmo que eu só fui 

começar a estudar para valer mesmo com 14. aí eu comecei a estudar legal assim....eu não 

estudei tudo que eu deveria não, mas até que estudei bastante. aí... porque com 14 eu... meu 

pai me matriculou naquele...pré-técnico do Martins, lembra do colégio Martins?” 

  

“apesar de não ter vocação, eu tenho a mente assim... meio militarizada, sabe? mas para mim 

a matemática e ciência é... são as senhoras da vida e da Morte entendeu? se você não 

desenvolver o país, E para isso você precisa da matemática e das ciências, você no mundo é 

um franguinho, qualquer um pode vir e papar você, entendeu? Eu acho que é de suma 

importância. (...) A Guerra Não é questão de "se" mas "quando", e se você não tiver uma 

sociedade desenvolvida tecnologicamente Você pode até vencer, como no caso lá do Vietnã, 

do Afeganistão, Eles venceram. mas vai morrer muita gente. Morreu muita gente, muito sangue 

vai rolar né? Então é... para mim é matemática e ciência é uma questão de sobrevivência e 

também de... desenvolver o país em termos sociais, econômicos.” 

  

“chegou uma hora também que eu vi que o militarismo não era para mim, porque assim... eu 

sou muito lerdo, entendeu? (risos)” 
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         Dentre os valores que o entrevistado considera importantes a serem passados para as 

próximas gerações houve o destaque ao esforço e à disciplina, reforçando que em escolas seria 

muito importante o aprendizado de matemática, física, geografia e história. Neste contexto o 

entrevistado apontou ainda que em sua opinião a disciplina de educação física deveria ser 

praticada diariamente, e ao justificar a importância do aprendizado da língua portuguesa, o 

entrevistado fez alusão à pátria, em uma fala que aparentou revelar nacionalismo, o que seria 

mais uma indicação do tópico “militarismo” voltando à fala do entrevistado. 

  

“- é... disciplina e trabalho duro. Apesar de eu não ser assim... um cara muito disciplinado, 

mas eu acho que tem que valorizar o esforço, entendeu? porque nada vem de mão beijada, né? 

tem que ser disciplina e trabalho duro. eu não citei, mas eu acho também importante a 

educação física. Educação física eu acho que nas escolas tinha que ser todo dia. e tinha que 

ser: ah... faz barra aí... e faz flexão.... vamos correr 20 minutos. Entendeu?...porque...Às vezes 

você pega uns aluno aí e o cara com 15 anos já tem 120 kg. se ele não reverter isso, com 30 

anos vai morrer.” 

  

“- Olha eu daria uma boa base em exatas, língua portuguesa, em inglês e assim...de resto eu 

acho importante também o cara ter interesse por história geografia...entendeu? mas eu acho 

mais importante é exatas, porque se eu tivesse filho ia querer que ele seguisse alguma coisa na 

área de exatas né? (...) pô...se souber programação, eletrônica, eletricidade... o cara pode 

trabalhar na Alemanha, no Canadá, entendeu? Aí pô... língua portuguesa eu acho muito 

importante, tem que dominar a língua Pátria, e bem. o inglês também eu acho muito 

importante. E também é importante que o cara tenha assim... um certo interesse, mesmo que 

seja um interesse difuso, por história, geografia...ciências sociais no geral né?” 

  

  

         Questões financeiras apareceram nas falas do entrevistado de algumas formas 

diferentes. Em certos momentos o candidato apontou que a falta de dinheiro era um fator 

limitante em diversos momentos, como por exemplo na sua prática pedagógica, mas afirmou 

também que a falta de dinheiro foi um fator relevante para que, durante sua infância, sua família 
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não tenha saído muitas vezes para programas de lazer. O entrevistado, atualmente, tem renda 

compatível com a classe média, residindo com seus pais e com uma irmã, afirmando levar uma 

vida regrada que o permite guardar a maior parte de seu salário para eventuais emergências. 

  

         Os relatos do entrevistado em algumas passagens indicaram exaustão e frustração com 

a profissão, que eventualmente o levaram a buscar uma segunda formação, mudando de área 

profissional. Destaca-se, entretanto, que mesmo no contexto de mudança de profissão e 

exaustão, é possível perceber indícios de admiração pelo ato de educar nas falas do sujeito: 

  

“Eu ia querer ser professor mesmo, que a minha vocação é essa. Eu nasci para isso. eu falo: 

eu tenho um dom, o dom de ensinar. Eu sou bom nisso. Mas aí pô você quer ensinar, ninguém 

quer aprender! não tem o que fazer, entendeu? No Mundo Ideal eu gostaria de trabalhar só 

como professor. né? só que... a gente não vive no Ideal, a gente vive no real. É a guerra pela 

sobrevivência, entendeu?” 

 

5.2 ANÁLISE TEMÁTICA REFLEXIVA - PESSOA 4 

A leitura inicial da entrevista da Pessoa 4 revela um perfil marcadamente distinto dos demais 

sujeitos entrevistados no conjunto da pesquisa. Sua fala é atravessada por um desencanto 

profundo em relação à escola contemporânea, que se expressa de modo recorrente como 

frustração, desalento e dificuldade de atribuir sentido ao trabalho docente. A percepção de que 

a escola “já não é mais o que era” estrutura não apenas o modo como a PESSOA 4 avalia a 

instituição, mas também como interpreta os estudantes, as práticas pedagógicas e a própria 

condição profissional. Esse desencanto não aparece como episódio isolado, mas como 

orientação disposicional consolidada, articulando-se a um pessimismo pedagógico generalizado 

que informa sua leitura sobre o presente e o futuro da educação. 

A crítica aos alunos ocupa lugar central em sua narrativa. Termos como apatia, desinteresse e 

falta de base operam como categorias explicativas que organizam sua interpretação sobre o 

desempenho escolar. Os estudantes são apresentados como sujeitos pouco comprometidos, 

incapazes de mobilizar os esforços necessários para aprender, e frequentemente 
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responsabilizados pelo próprio insucesso. Essa leitura, eminentemente meritocrática, reforça a 

compreensão de que dificuldades cognitivas, emocionais ou sociais não derivam de processos 

estruturais, como os contextos familiar, escolar, social e econômico, mas de deficiências 

individuais do aluno. Nesse sentido, a PESSOA 4 mobiliza uma concepção moralizante da 

aprendizagem, que atribui valor à disposição para o esforço e à postura disciplinada, 

reafirmando fronteiras simbólicas claras entre o professor, identificado com autoridade e rigor, 

e o estudante, percebido como sujeito deficitário. 

O desgaste emocional é igualmente evidente. Há sinais explícitos de exaustão profissional, não 

apenas associados à intensificação do trabalho, mas também ao desalinhamento entre o habitus 

pedagógico da PESSOA 4 e as condições concretas da escola contemporânea. A insistência em 

um modelo de docência rigidamente tradicional, centrado na exposição verbal, na primazia do 

conteúdo e na hierarquia vertical entre professor e aluno, confronta-se continuamente com um 

contexto escolar que não responde mais aos pressupostos desse modelo. Esse descompasso gera 

um sentimento de impotência e acentua a percepção de que a docência perdeu a densidade 

simbólica e a autoridade que outrora a legitimavam. 

A nostalgia por uma escola idealizada aparece como elemento estruturante dessa identidade 

profissional. A PESSOA 4 evoca com frequência um passado em que, segundo sua percepção, 

havia maior respeito, disciplina, valorização do conhecimento e clareza nas posições sociais. 

Essa memória idealizada funciona como matriz normativa para avaliar o presente, e reforça a 

sensação de degradação do trabalho docente. A racionalidade tecnicista que permeia seu 

discurso, marcada pela valorização do método tradicional, da transmissão de conteúdo e da 

centralidade do professor, opera simultaneamente como alicerce e como limite: ela sustenta sua 

identidade docente, mas dificulta adaptações ao mundo escolar atual, reforçando sua rigidez 

metodológica e seu afastamento das demandas contemporâneas dos estudantes. 

Outro elemento que se destaca nessa leitura preliminar é o enfraquecimento do vínculo afetivo 

com a docência. A PESSOA 4 demonstra pouco investimento emocional na relação pedagógica 

e evita atribuir ao professor responsabilidades que ultrapassem a dimensão estritamente técnica 

da transmissão de saberes. A falta de autorreflexão intensifica essa postura, pois limita sua 

capacidade de questionar os próprios pressupostos e de reconhecer a complexidade das 

dinâmicas escolares para além das categorias morais que mobiliza para explicar o 

comportamento dos alunos. 
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Após a realização integral das seis fases da Análise Temática Reflexiva, tornou-se possível 

identificar, de maneira clara e articulada, os padrões de significado que estruturam a experiência 

docente da Pessoa 4. A familiarização aprofundada, a codificação sistemática e o processo 

iterativo de construção e revisão temática revelaram um conjunto coerente de núcleos 

interpretativos que atravessam sua narrativa e organizam sua relação com o trabalho, com os 

estudantes e com a instituição escolar. Esses temas não surgem como categorias isoladas, mas 

como expressões de uma configuração disposicional específica, marcada por tensões entre um 

habitus pedagógico tradicional, expectativas ancoradas em modelos históricos idealizados de 

escola e as exigências mutáveis do contexto contemporâneo. A análise permitiu, assim, 

compreender como certas disposições se estabilizam na trajetória da PESSOA 4 e produzem 

formas particulares de interpretar e habitar o cotidiano escolar. 

Com base nesse percurso analítico, e fiel ao princípio de que temas são construções 

interpretativas que capturam padrões relevantes em relação à pergunta de pesquisa, apresento a 

seguir o conjunto final de temas derivados da ATR da Pessoa 4. Esses temas sintetizam a lógica 

interna de sua narrativa, evidenciam as articulações entre sofrimento docente, rigidez 

pedagógica, distanciamento afetivo e visão moralizante dos estudantes, e permitem 

compreender sua posição singular no interior do campo educacional. A lista a seguir constitui, 

portanto, não apenas um produto da análise, mas um mapa interpretativo que orientará as 

discussões subsequentes deste capítulo. 

5.2.1 Visão moralizante e deficitária dos estudantes 

A narrativa da Pessoa 4 evidencia a presença de uma matriz interpretativa fortemente 

moralizante na forma como ela compreende os estudantes e a juventude contemporânea. Em 

vez de recorrer a categorias pedagógicas, sociológicas ou emocionais, a PESSOA 4 tende a 

explicar as dificuldades escolares por meio de atributos morais, concebendo o aluno como 

alguém que “não quer nada”, que carece de limites, de educação, de esforço e de disposição 

para aprender. Essa lógica produz uma representação homogeneizadora da juventude, tratada 

como um coletivo deficitário, descomprometido e incapaz de corresponder às expectativas 

docentes, o que reforça a percepção de que existe uma “geração perdida”, distante da escola e 

refratária ao conhecimento. 

“Mas no terceiro ano eu estudava, entendeu? Não era como esses garotos aí que... porque o 

cara caga e anda para as coisas da escola e também não estuda em casa.” 



104 
 

“Esses garotos, se pegar o mapa mundo, vão dizer onde é que está o Japão aqui? Não acham. 

Onde é que está o Brasil aqui? Não acham, entendeu? O cara não sabe de nada.” 

Esse enquadramento moralizante opera uma transformação sistemática das dificuldades 

educacionais: aspectos cognitivos, vulnerabilidades emocionais e desigualdades estruturais são 

reinterpretados como falta de vontade, preguiça, desinteresse, ou falhas individuais de caráter. 

Ao reduzir o processo de aprendizagem a uma questão de esforço pessoal, a PESSOA 4 associa 

êxito e fracasso à disposição interna dos estudantes, sustentando a máxima de que “quem quer, 

aprende”. Trata-se de uma leitura que desloca o foco das condições objetivas de escolarização 

e da mediação pedagógica para a centralidade da responsabilidade individual, esvaziando a 

compreensão das múltiplas determinações que atravessam o fazer escolar. 

“Estou meio desiludido. Acho que não está fazendo muita diferença eu dar o conteúdo X ou o 

conteúdo Y. porque ninguém quer aprender uma porra nenhuma. “ 

As consequências desse enquadramento são significativas para a organização de seu habitus 

docente. De um lado, a moralização da aprendizagem funciona como mecanismo de 

desresponsabilização pedagógica: se o estudante fracassa por falta de esforço, o insucesso deixa 

de ser interpretado como um desafio didático e passa a constituir um problema que pertence 

exclusivamente ao aluno. De outro lado, essa mesma lógica intensifica a frustração da PESSOA 

4, uma vez que sua expectativa de obediência, disciplina e dedicação não encontra respaldo na 

realidade concreta das salas de aula. Assim, a discrepância entre o ideal normativo que orienta 

sua visão de juventude e as práticas efetivas dos estudantes amplia seu sentimento de 

desencanto, alimentando um ciclo interpretativo no qual o cotidiano escolar se torna evidência 

constante de deterioração. 

“Atualmente eu perdi isso, mas eu gostava de trabalhar mais com gente jovem, porque eu 

enxergava um potencial maior, entendeu? [...] Mas... Atualmente também já não vejo mais 

assim, porque estão chegando alunos tão ruins que... Sendo sincero, eu perdi a fé nesses 

moleques, entendeu?” 

“A cabeça da juventude piorou muito. [...] não se preocupam mais com porra nenhuma.” 

Desse modo, o tema revela mais do que uma simples insatisfação com os comportamentos 

estudantis: ele configura uma estratégia disposicional por meio da qual a PESSOA 4 interpreta 

a crise contemporânea da escola. Ao moralizar a juventude, ela racionaliza sua experiência de 
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desgaste, fortalece sua adesão a modelos pedagógicos tradicionais e confirma a impressão de 

que a docência perdeu a estabilidade e o reconhecimento que, em sua percepção, caracterizavam 

a escola do passado. É esse movimento, simultaneamente interpretativo e afetivo, que sustenta 

a articulação entre desencanto, rigidez pedagógica e visão deficitária dos estudantes ao longo 

de toda sua narrativa. 

 

5.2.2 Habitus docente tradicional rígido e referência a modelos idealizados 

A entrevista da Pessoa 4 revela um habitus pedagógico profundamente tradicional, estruturado 

pela centralidade da instrução direta, pela autoridade vertical e pela necessidade constante de 

controle da sala de aula. A docência é concebida como transmissão unidirecional de conteúdo, 

ancorada na sequência clássica de exposição no quadro, explicação e resolução de exercícios, 

procedimento que a própria PESSOA 4 interpreta como o único método legítimo e eficaz.  

“Prefiro pegar a minha explicação, o jeito que eu explico, colocar no quadro e mandar eles 

copiarem, que é até uma forma de fixação também.” 

“Eu apresento a teoria […] Depois eu vou para a parte mais matematizada, que é onde dou 

alguns exercícios […] Sempre é uma aula de teoria com exercício e uma aula só de exercício.” 

Em sua narrativa, qualquer deslocamento desse modelo é imediatamente associado ao risco de 

perda de autoridade e de tempo, o que sustenta sua rejeição explícita às metodologias ativas e 

às propostas de reorganização da participação discente. A mudança pedagógica não é percebida 

como oportunidade, mas como ameaça a uma ordem que ela considera estruturante da atividade 

docente. 

Esse habitus se articula a uma nostalgia intensa da escola do passado, representada como um 

espaço de silêncio, obediência e reverência ao professor. O passado escolar idealizado funciona 

como referência normativa para avaliar o presente, produzindo um contraste constante entre um 

tempo imaginado como estável e respeitoso e um presente percebido como caótico, 

desordenado e ingovernável. A idealização de uma escola anterior à massificação do ensino 

reforça sua convicção de que havia, outrora, uma correspondência mais clara entre autoridade 

docente, disciplina estudantil e aprendizagem, e que essa estrutura teria sido corroída pelas 

transformações culturais, geracionais e institucionais das últimas décadas.  
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“Para mim, é o método clássico. Eu, no ensino, não sou dado a novidades, não. Acho que o 

ensino atingiu o seu ápice ali nas décadas de 60 e 70.” 

“O pessoal lá dos Estados Unidos, que estudou nas décadas de 1930, 1940, era ensino 

tradicional, era pauleira.” 

A rigidez da PESSOA 4, portanto, não se limita ao plano metodológico: constitui o núcleo de 

sua identidade profissional. A autoimagem docente é organizada em torno de valores como 

seriedade, rigor, disciplina, previsibilidade e manutenção de fronteiras hierárquicas entre 

professor e aluno. Eventuais fracassos em seu processo de ensino-aprendizagem passam a ser, 

portanto, culpa dos discentes. 

“Tem como fazer uma discussão qualitativa? Tem, mas tem que chegar com a receita de bolo, 

porque se você tentar demonstrar (matematicamente), é um desastre.”  

“Quando você tenta elevar o nível, os alunos começam a te sabotar, começam a te afrontar 

para ver se você perde o controle.” 

Esse conjunto de disposições opera, simultaneamente, como proteção e como obstáculo. Diante 

das mudanças culturais que atravessam a escola e a juventude contemporânea, a rigidez 

identitária oferece um escudo contra a sensação de perda de controle e de instabilidade 

institucional; contudo, essa mesma rigidez limita a capacidade de adaptação às novas formas 

de socialização, às demandas plurais dos estudantes e às transformações no próprio campo 

educacional.  

“Não sou de preparar aula, nunca fui. Estudei muito, tenho um nível muito bom, principalmente 

em matemática.” 

A divergência entre o modelo de docência que ela considera legítimo e o contexto atual da 

escola produz, assim, um choque constante entre expectativa e realidade, intensificando seu 

desencanto, sua frustração e o sentimento de inadequação que marca sua experiência 

profissional. 

 

5.2.3 Heranças relacionais na formação da identidade docente 
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A narrativa da Pessoa 4 revela a presença de um conjunto consistente de modelos identitários 

ancorados em referências familiares e escolares que privilegiam valores disciplinares, 

meritocráticos e hierárquicos. Essas referências, simultaneamente familiares e escolares, 

operam como matrizes disposicionais que informam sua concepção de docência, sua 

compreensão sobre o que constitui um “bom professor” e a relação que este espera ter com os 

estudantes. A incorporação desses modelos configura aquilo que pode ser interpretado como 

uma socialização disciplinar, na qual ascensão, mérito e autoridade são categorias centrais. Essa 

socialização contribui para a rigidez pedagógica observada, para a leitura moralizante dos 

estudantes e para a dificuldade de incorporar práticas pedagógicas contemporâneas. O tema, 

portanto, ilumina a dimensão biográfica da construção do habitus docente da PESSOA 4, 

mostrando como valores internalizados na juventude moldam seus modos de interpretar, agir e 

posicionar-se no campo educacional. 

A presença do militarismo como horizonte simbólico aparece de maneira clara em sua narrativa, 

tanto pela valorização da disciplina quanto pelas expectativas familiares que projetavam sobre 

ela um futuro dentro das carreiras militares. A PESSOA 4 afirma que o pai desejava que ela 

seguisse esse caminho, descrevendo inclusive sua inserção precoce em cursos preparatórios 

voltados ao mérito e ao esforço individual. 

“meu pai queria que eu fosse militar, que eu fizesse concursos militares… com 14, 

meu pai me matriculou naquele pré-técnico do Martins… No terceiro ano, eu fiz 

IME e ITA no Elite.” 

Essa expectativa familiar é complementada por uma figura relacional que ocupa papel central 

em sua memória: o primo que construiu carreira militar e alcançou reconhecimento e 

estabilidade no interior da corporação. A menção reiterada ao prestígio desse parente indica que 

ele operou como referência concreta de êxito, reforçando a associação entre disciplina, 

responsabilidade e mobilidade social. 

“Ele é oficial da Marinha, pilota helicóptero lá dentro… Quando a gente era 

criança, sempre passava as férias na casa dele.” 

A internalização desse “ethos” disciplinar aparece inclusive na maneira como a PESSOA 4 

descreve sua própria subjetividade, reconhecendo que valores ligados à hierarquia e ao esforço 

foram incorporados como disposições duráveis, mesmo que sua trajetória não tenha culminado 

numa carreira militar. 
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“apesar de não ter vocação, tenho a mente meio militarizada.” 

O ambiente escolar também desempenhou papel fundamental na constituição de sua identidade 

docente. A PESSOA 4 cita seus professores e professoras da juventude não apenas como figuras 

competentes, mas como exemplos de sucesso e estabilidade, reforçando a associação entre 

excelência técnica e reconhecimento social. Essa admiração por professores e professoras vistos 

como intelectualmente preparados e financeiramente bem-sucedidos opera como reforço 

simbólico das disposições familiares já internalizadas. 

“tive um professor, por exemplo, de Física, em 2002, que o carro do cara era um 

Vectra… Estes caras não eram ricos, mas também não estavam numa situação 

ruim.” 

Finalmente, a PESSOA 4 sintetiza de forma explícita os valores centrais de sua socialização, 

evidenciando que sua compreensão do mundo e, por consequência, da docência é estruturada 

por categorias como disciplina, esforço e responsabilidade. 

“disciplina e trabalho duro… tem que valorizar o esforço, porque nada vem de 

mão beijada.” 

Essas referências, simultaneamente familiares e escolares, operam como matrizes 

disposicionais que informam sua concepção de docência, sua compreensão sobre o que constitui 

um “bom professor” e sua relação com os estudantes. A incorporação desses modelos configura 

aquilo que pode ser interpretado como uma socialização disciplinar, na qual ascensão, mérito e 

autoridade são categorias centrais. Essa socialização contribui para a rigidez pedagógica 

observada, para a leitura moralizante dos estudantes e para a dificuldade de incorporar práticas 

pedagógicas contemporâneas. O tema, portanto, ilumina a dimensão biográfica da construção 

do habitus docente da PESSOA 4, mostrando como valores internalizados na juventude moldam 

seus modos de interpretar, agir e posicionar-se no campo educacional. 

 

5.2.4 Desencanto docente e sofrimento profissional crônico 

“Mas, agora, o que está me motivando também é o desânimo. Está muita dor de cabeça. [...] 

Esse tipo de coisa que vai desmotivando a gente. O salário já não é lá grande coisa, ninguém 

quer aprender nada. E agora a gente está trabalhando com um monte de sociopata?” 
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A narrativa da Pessoa 4 é atravessada por um sentimento de sofrimento contínuo, profundo e 

persistente, que se tornou o eixo organizador de sua prática profissional. Ela descreve o 

cotidiano escolar como estressante, conflituoso, e indica não ter prazer em lecionar. Esses 

enunciados não são isolados: compõem um discurso marcado por fadiga emocional, sensação 

de inutilidade, perda de sentido profissional e desejo recorrente de abandonar a carreira. 

“Quanto mais você se dedica, mais você se aborrece. [...] Pô, não tem como trabalhar assim.” 

“(...) estou me planejando para largar (a matrícula na rede estadual), porque não estou mais 

aguentando (...) daqui a três anos, é tchau.” 

Esse sofrimento não é apresentado como algo transitório, mas como um estado crônico. A 

PESSOA 4 não narra frustrações pontuais, e sim uma sensação de derrota prolongada, que 

molda sua percepção de si, do aluno e da escola. Esse tema é central para entender o restante 

da análise: a posição afetiva da PESSOA 4 reorganiza tudo ao seu redor, sua visão da juventude, 

suas práticas pedagógicas, sua relação com a instituição escolar, sua identidade docente e seus 

planos para o futuro. 

As reais condições de trabalho encontradas por Pessoa 4 no exercício da docência em muito se 

distanciam do magistério idealizado que este construiu ao longo de sua vida. Pessoa 4 não 

percebe apoio institucional, ou reconhecimento por parte de seu público discente. Não se sente 

valorizado socialmente, a relação fundamentada em disciplina e esforço nunca se consolidou, e 

o retorno salarial que vislumbrava ao observar seus professores e professoras na época da 

juventude nunca se concretizou. É possível, portanto, que parte desse desencanto seja fruto 

desse distanciamento entre ideal e real, que pode resultar em frustração ao não conseguir 

encontrar caminhos para mudanças dentro da estrutura do magistério em que está inserido. 

5.2.5 Percepção fatalista da escola e impotência institucional 

“Penso que a gente chegou em uma situação em que o povo decidiu que a escola não tem mais 

importância, que o conhecimento não tem mais importância e não tem mais o que fazer. [...] 

Eu não vejo um futuro muito promissor para a escola, não. Acho que a tendência é acabar.” 

 

A narrativa da Pessoa 4 revela uma percepção profundamente fatalista da escola 

contemporânea, concebida como instituição em decadência, esvaziada de sentido formativo e 

incapaz de cumprir sua função social. Ao longo da entrevista, a PESSOA 4 descreve o cotidiano 
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escolar como espaço deteriorado, no qual a cada ano está pior, onde não vê melhora e onde o 

ambiente de sala de aula se aproxima de um campo de batalha pela sobrevivência. Trata-se de 

uma visão marcada por imobilismo e desesperança, em que a instituição aparece não apenas 

fragilizada, mas irremediavelmente perdida, de modo que “ninguém ajuda” e “não tem o que 

fazer”. Essa posição não se limita à constatação de dificuldades pontuais; ela expressa uma 

crença estável de que a escola entrou em um processo de declínio irreversível, no qual os 

esforços individuais já não produzem qualquer transformação significativa. Ao longo da 

entrevista, mais de uma vez Pessoa 4 aconselhou o pesquisador, também docente, a abandonar 

o magistério, buscar alternativas de trabalho, pois o futuro que vislumbrava para a escola era 

apocalíptico: 

“No geral, acho que... Mais um conselho que tenho para dar para você e para os caras que 

estão lá também no mestrado, que é mesmo para você largar a educação, mas é bom não 

depender só disso, porque acho que a coisa no futuro vai ficar muito esquisita. Já está, 

entendeu? Mas vai ficar pior. Vai ficar pior, mas não dependa só disso.” 

Essa leitura fatalista da instituição articula-se profundamente com o conjunto mais amplo de 

disposições que compõem o habitus da PESSOA 4. O pessimismo sistemático reforça o 

desencanto pessoal, intensifica a moralização da juventude e legitima uma postura pedagógica 

rígida, sustentada pela convicção de que a escola já não oferece as condições mínimas para o 

trabalho. Assim, a PESSOA 4 se reconhece como alguém que permanece na docência apesar 

de tudo, quase como uma sobrevivente de um sistema em ruínas, cujo sentido original teria sido 

corroído por transformações sociais, culturais e institucionais que ela interpreta como perda, 

desordem e deterioração. 

“A burrice não conhece limites. Se você não travar ela logo no começo, ela vai avançar e vai 

destruir tudo.” 

Trata-se, portanto, de um quadro de pessimismo estrutural que ultrapassa a crítica ao 

comportamento estudantil ou às condições de trabalho e atinge a própria representação da 

escola como instituição, sabotada pela lógica capitalista do mercado. Esse posicionamento 

produz um efeito circular: quanto mais a PESSOA 4 percebe a escola como espaço desagregado 

e irrecuperável, mais se intensificam seu sofrimento profissional, sua rigidez identitária e sua 

leitura moralizante da juventude, e mais se tornam improváveis qualquer abertura para práticas 

pedagógicas alternativas ou para formas de vínculo afetivo com os estudantes. O fatalismo 
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institucional emerge, assim, como elemento organizador de sua experiência docente e como 

chave interpretativa para compreender sua relação com o trabalho, com os alunos e com o futuro 

da educação. 

“Eu penso assim. A resposta está na escola particular. O objetivo da escola particular é 

oferecer o mínimo possível [...] Então, acho que quanto pior a escola pública e quanto pior 

também a quantidade de conteúdo [...] mais fácil fica para você lucrar com o ensino 

particular.” 

 

 

5.3 ENTREVISTA COM A PESSOA 9 

A Pessoa 9 é uma professora mulher cis, classificada pelo pesquisador como pessoa branca, 

com trajetória extensa no ensino, que transita entre experiências na escola privada, onde iniciou 

sua prática docente nos anos 1990, e uma atuação no presente, dedicada exclusivamente à rede 

pública estadual, onde leciona Física e Matemática. Trabalha majoritariamente no turno da 

manhã, com carga total de 26 tempos semanais, sendo 16 dedicados à Física. Suas turmas 

pertencem, segundo sua própria percepção, a um público de baixa renda, composto por 

adolescentes de aproximadamente 14 a 17 anos, marcados pelas sequelas emocionais, 

cognitivas e afetivas do período pandêmico. 

Ela descreve o público que encontra na rede pública com uma profundidade que ultrapassa 

diagnósticos pedagógicos superficiais, buscando articular dimensões sociais, econômicas e 

psicológicas. Em sua fala, o impacto da pandemia não aparece como interrupção escolar apenas, 

mas como ruptura das condições básicas de vida, de organização subjetiva e de vínculo com o 

próprio corpo. Em um longo trecho, que revela tanto a densidade emocional quanto o alcance 

sociológico de seu olhar, ela afirma: 

“Eu acho que misturou um pouco ter a oportunidade de trabalhar só com a Física. Ficou muito 

a parte da gente, da nossa informação, da nossa base, a nossa bagagem profissional e da nossa 

parte acadêmica, ficou um pouco comprometida de a gente poder render o que a gente poderia 

em função das necessidades que estavam desses alunos. Então, era primeiro consegui-los 

colocar em condições de ouvintes, para que eles não se... Nem estavam sabendo quem eram 
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eles, qual o contorno deles, o que esperavam nessa escola. Muitos com depressão, muitos com 

pânico. Muitos problemas que a gente teve desde o início da escola. O sofá da sala dos 

professores e professoras sempre com os meninos desmaiando, principalmente as meninas...” 

Esse trecho ilumina a percepção precisa que tem do cenário escolar pós-pandêmico: estudantes 

emocionalmente fragilizados, desregulados, sem referências internas sólidas, e que precisam 

antes de tudo recuperar a capacidade de estar presentes. A professora entende que, diante desse 

público, o trabalho docente se desloca: ensinar deixa de ser apenas transmitir conteúdos e passa 

a exigir reconstrução de ambientes psíquicos, de rotinas, de vínculos. 

Ela descreve sua relação com os estudantes a partir de um eixo ético que combina firmeza, 

cuidado e respeito. Seu estilo pedagógico recusa abertamente a autoridade baseada no grito, na 

coerção ou na intimidação. Em suas palavras: 

“Eu acho que a nossa profissão, por si, é uma profissão de desafios. (…) Eu me sinto assim 

tentando ver dentro do possível, né? Temos dois tempos por semana em relação à física, de 

carga horária semanal. (…) Eu fico atenta. Eu fico atenta para ver e evitar. (…) Eu não sou 

do grito. Falei, não sou, não vou vencer. Nunca fui do que meus filhos fizeram. Não é agora 

que eu vou fazer.” 

A recusa do grito e da imposição não é sinal de permissividade; é sinal de uma concepção ética 

de autoridade, fundamentada não na força, mas no reconhecimento mútuo. Ela afirma que 

organiza a disciplina deixando que os próprios estudantes mobilizem mecanismos internos de 

autorregulação: 

“Eu tenho esse retorno, eu tenho evolução individual e tenho evolução de grupo. (…) Eu 

permito a eles se arrumarem entre si e se... Não se acusarem, ver quem está tumultuando e 

fazer a parte de cada um.” 

Essa forma de relação revela um aspecto importante de seu habitus docente: uma confiança 

profunda na possibilidade de diálogo e no potencial moral dos estudantes, mesmo quando estes 

chegam fragilizados. Ela não busca se colocar como figura hierárquica distante; mas sim como 

presença estável, que escuta, observa, modula a sala, mas não cede à lógica punitiva. 

Ao falar sobre o comportamento dos alunos e as dificuldades de aprendizagem decorrentes da 

pandemia, sua análise é atravessada por sensibilidade social e compreensão histórica. Ela 
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sublinha como os efeitos do isolamento afetaram habilidades básicas, como concentração, 

leitura, cálculo e manejo emocional: 

“Eles são muito... muito presos a... É a nossa maior dificuldade, né? A questão do celular em 

sala de aula. (…) E eu acho que nisso também, agora, é uma dificuldade que também está muito 

agregada ao que a gente não tinha. (…) A indisciplina também. No primeiro ano, achei bem 

mais difícil. (…) E agora, então, após esses dois anos de reclusão, a gente abriu uma porteira 

que veio, realmente, tudo junto.” 

Aqui, a professora lê a indisciplina como sintoma, não como falha moral. E entende que a escola 

se tornou, para muitos, espaço de reconstrução após um período de colapso subjetivo. Esse 

compromisso aparece novamente quando descreve seu papel: 

“Eu não posso deixar um aluno, não deixar de ver que ele está com sofrimento, que ele está 

angustiado...” 

Essa disposição ética, olhar, perceber, não ignorar, constitui o núcleo de sua prática docente. A 

aula, para ela, não parece ser evento técnico, e sim um encontro humano mediado pelo 

conhecimento. 

Por fim, sua relação com o público também é marcada pela recusa de estereótipos sobre a escola 

pública. Embora reconheça o sofrimento e as vulnerabilidades, ela afirma repetidamente o 

potencial dos estudantes da rede pública e rejeita comparações simplificadoras com estudantes 

da rede privada: 

“A gente consegue também encontrar na rede pública alunos tão bons ou melhores do que 

alguns do seu trabalho, que eu atendo (no ensino privado).” 

Ao dizer isso, ela reafirma uma crença fundamental: o potencial dos estudantes não é 

determinado pela origem social, mas pelas condições de cuidado, vínculo e oportunidade, 

condições que ela tenta, a cada aula, reconstruir nos limites da escola pública. 

A formação escolar e cultural da Pessoa 9 se constrói em um ambiente profundamente marcado 

pela presença da família, pelo acesso privilegiado a práticas culturais e por um “ethos” 

educacional que atravessa sua narrativa desde a infância. Seu percurso começa com 

alfabetização doméstica, feita pelo pai, muito antes da escolarização formal. Ela conta que, 

ainda pequena, aprendeu a ler a partir de uma cartilha que vinha em fascículos de revistas 
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populares. A cena, narrada em detalhes, mostra não apenas precocidade, mas a centralidade da 

cultura escrita como valor familiar: 

“Eu fui alfabetizada pelo meu pai em casa. (…) Aos três anos, ele ficava comigo e começou a 

montar uma cartilha que vinha numa revista dessas, O Cruzeiro, A Cigarra, Manchete, uma 

dessas que vinha… uma cartilha vinha em pedacinhos, em fascículos. (…) E aí, quando viu, eu 

estava alfabetizada. Quando eu fui para o jardim de minha infância, aos três anos e pouco, ou 

três, eu já lia, entendeu?” 

Esse episódio revela de imediato um capital cultural herdado robusto: hábito de leitura, acesso 

a material impresso, presença de adultos escolarizados e engajados com a educação da filha. 

Isso antecipa a trajetória acadêmica contínua e exigente que ela viria a percorrer. Sua entrada 

na escola se deu por meio de instituições particulares tradicionais, primeiro em um colégio 

pequeno de bairro, depois no Teresiano, escola associada à PUC-Rio e com forte seletividade 

intelectual: 

“Eu fui pra essa escolinha, fiquei nessa escola até o quarto ano primário e depois eu fui para 

o Teresiano (…), que é o colégio de aplicação da PUC. (…) Entrei no quinto ano, que era o 

admissão. E aí lá, eu fiquei até o meu científico. (modalidade escolar possível na época, 

caracterizada pela ênfase nas ciências exatas)” 

A passagem pelo científico marca sua aproximação com áreas exatas, especialmente a 

matemática. Ao ser perguntada se era boa aluna, ela responde com simplicidade, mas sem 

esconder o investimento intelectual precoce: 

“Era. Gostava de estudar. Sempre gostei de estudar. (…) Entrei numa coisa que eu gostava. E 

a matemática desde muito cedo eu gostei dela. Então, gostava. Era uma boa aluna, sim.” 

No entanto, sua relação com a Física na educação básica não foi imediata nem fluida. Ela relata 

que a primeira professora de Física produziu afastamento, incompreensão e um sentimento de 

estranhamento em relação ao conteúdo, revelando como a forma de apresentação do 

conhecimento pode moldar disposições: 

“A primeira professora de Física foi, assim, um não à Física. Me apresentou de um modo 

difícil, de um modo que eu não entendia, de um modo que me deixou afastada.” 
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O reencontro positivo com a Física só aparece mais tarde, na universidade, mediado por 

professores e professoras e conteúdos aplicados à engenharia. 

Sua trajetória familiar revela um ambiente rico em capitais sociais e culturais. O pai, apesar de 

não ter concluído a graduação, conviveu com figuras importantes do meio intelectual e artístico 

brasileiro: 

“Meu pai arquiteto. (…) uma pessoa com um talento imenso, veio do Recife e recebia todos os 

grandes pernambucanos na casa dele. Inclusive, Carlos Leão pintor, Oscar Niemeyer, Joaquim 

Cabrozo…” 

A mãe, por sua vez, tinha formação em museologia, carreira pública consolidada e forte 

envolvimento com cultura escrita e artes. O modo como descreve os pais, intelectualmente 

ativos, afetivamente presentes, valorizadores da educação, indica uma socialização 

profundamente marcada por disposições culturais duráveis. 

Ela mesma reconhece que esse ambiente moldou seu olhar sobre o mundo. Ao falar da rotina 

cultural da família e do quanto participavam juntos de atividades sociais, esportivas e culturais, 

afirma: 

“Sim, sempre fizemos muito. (…) A convivência é grande até hoje. (…) Eu acho que isso tudo 

fez também o meu caminhar cultural e intelectual.” 

Apesar do contexto privilegiado, sua infância também inclui experiências de vulnerabilidade 

emocional, especialmente episódios de bullying. Uma cena é narrada com naturalidade, mas 

carrega peso simbólico, especialmente por se tratar de bullying referente aos padrões estéticos 

impostos ao corpo feminino. Uma segunda passagem aborda esse mesmo tópico, mas sem 

associação ao bullying: 

“Durante uma época, eu estava ficando mais gordinha e a gente ia no mesmo transporte para 

o Teresiano… Ela implicava com a minha merendeira porque eu ia levar lanche pra ficar mais 

gordinha. (…) Eu não queria mais levar lancheira por causa do meu bullying.” 

“A minha carreira no piano, que eu também gostava, foi interrompida porque a minha mãe 

disse que eu ia ficar uma pianista gorda (...)” 
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Mas, mesmo nesse episódio, o apoio familiar aparece como proteção simbólica e emocional, 

algo que a professora espelha em sua forma de acolher e proteger seus próprios estudantes. Ela 

narra que o pai interpretava a situação com afeto e generosidade, buscando atribuir leveza ao 

episódio: 

“Meu pai sempre, ‘não, é assim mesmo. Vai ver que ela quer comer o seu lanche’.” 

Esse "ethos”, do cuidado, da leitura sensível do outro, do acolhimento, reaparece de maneira 

evidente em sua prática pedagógica atual. 

No que diz respeito ao capital cultural ampliado, sua juventude e vida adulta mostram uma 

trajetória marcada pela participação em atividades culturais, esportivas e formativas. Foi atleta 

de tênis em nível competitivo: 

“Eu joguei tênis. (…) representei o Brasil sul-americano. Competi lá em La Paz, com 3.700 

metros de altitude. Ainda fui campeã brasileira de dupla.” 

“Tive uma boa participação no esporte. Tive um torneio em Santos que eu tive um prêmio. 

Estava começando a dar um prêmio em dinheiro, que foi simbólico. Então era muito amador o 

tênis. Mas ainda fiz isso. (...)” 

 

Além disso, sua relação com a leitura e com práticas culturais sempre foi intensa, ainda que 

tenha oscilado ao longo da vida: 

“Eu gosto de ler, mas tenho lido pouco, porque acho que é o cansaço visual um pouco. (…) 

Sempre que pude, eu fui a várias feiras literárias em Paraty. Eu fui a umas cinco ou seis feiras.” 

A presença da religião, vivida de modo amplo, como espiritualidade e cuidado consigo, também 

é parte central de seu habitus: 

“Eu tenho um grupo também, um grupo de espiritualidade católica. (…) Também isso me ajuda 

a me manter espiritualmente mais sã, emocionalmente melhor.” 

Ao longo da entrevista, a professora 9 constrói, sem nunca o nomear, um retrato completo de 

seu capital cultural herdado: livros em casa, convívio com artistas e intelectuais, alfabetização 

precoce, transmissão de valores éticos e estéticos, incentivo ao estudo, vivências esportivas 
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formais, práticas culturais constantes. É um repertório que atravessa e orienta sua forma de ver 

o mundo, de ler situações complexas e de se relacionar com estudantes. Percebe-se em suas 

opções para o trato com os estudantes que ela reproduz a forma como foi apresentada ao 

“aprender”, com afeto e paciência, com seu pai. 

Do ponto de vista acadêmico, sua trajetória no ensino superior é marcada por rigor e extensão: 

formada em Engenharia Civil pela PUC-Rio, mestrado iniciado em estruturas, formação 

complementar em línguas e posteriores licenciaturas em Matemática e Física. A forma como 

descreve sua graduação e sua experiência no mestrado revela tanto a força de seu investimento 

acadêmico quanto as barreiras estruturais impostas às mulheres em campos tradicionalmente 

masculinos: 

“Eu tive uma bolsa da CNEN… mas (…) meu orientador era uma pessoa extremamente 

difícil… extremamente machista. (…) Pedi seis meses a mais de prorrogação, não me foi 

concedida a bolsa… Aí sabe do que mais? Conteúdo eu tenho. O abri mão e fui trabalhar.” 

A renúncia ao mestrado, especialmente ao ser descrita como uma escolha racional, “conteúdo 

eu tenho”, poderia evidenciar uma autonomia intelectual construída ao longo da vida, mas não 

se pode deixar de apontar a falta de sensibilidade de seu orientador, e a barreira a ela imposta 

por ocasião de seu gênero. Sua trajetória acadêmica, a partir do momento que se torna mãe, 

passa a ser muitíssimo mais acidentada, uma vez que agora se fazia necessário equilibrar o 

desempenho de diferentes papéis. Ainda assim, é possível perceber que Pessoa 9 tentou, insistiu 

e se dedicou à sua formação, na medida do possível, tentando conciliar as diferentes frentes de 

atuação em que se esperava que ela atuasse. Em particular, uma passagem demonstra, 

implicitamente, o reconhecimento de que a maternidade trouxe uma ruptura com o estilo de 

vida anterior: 

“Na mesma área que eu fui me especializando, nessa área, e já saí de lá, e um dos professores 

e professoras desse instituto tinha um escritório fora, tinha um escritório em Ipanema. Quando 

eu me formei, eu fui trabalhar com ele direto, e entrei no mestrado também. Eu fiz muita coisa. 

E aí eu tive o meu primeiro filho. Eu tava no meio do mestrado trabalhando nesse escritório, 

tudo junto, tudo bem. Aí tive o meu primeiro filho. (...) Eu voltei às minhas atividades do 

mestrado (...). Mas mesmo assim, o bebê tinha 15 dias e eu voltei a minha pós, entendeu? Voltei 

a minha pós.”   
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“E aí, no meio disso, que eu estava com o bebê de três, quatro meses, eu engravidei de outro 

filho, do meu segundo. e não consegui terminar dentro do meu prazo e pedi seis meses a mais 

de prorrogação de bolsa “ 

A prática pedagógica da Pessoa 9 é um prolongamento direto de seu modo de ser: cuidadoso, 

atento, ético e profundamente centrado no vínculo humano. Sua docência não se configura 

como aplicação rígida de técnicas, mas como uma prática interpretativa, sensível aos ritmos da 

sala e às condições emocionais dos estudantes. Em sua própria formulação, trata-se menos de 

executar um planejamento fechado e mais de ler a sala, ajustar a energia, modular o conteúdo 

e reorganizar prioridades conforme o contexto vivido por cada turma. 

O primeiro eixo de sua prática é sua forma de preparar, ou, mais precisamente, de conceber, as 

aulas. Ela recusa o planejamento escrito, mas não por desleixo, ou por considerar desnecessário; 

ao contrário, a seu ver, sua preparação mental é sofisticada, orgânica e flexível. Ela descreve 

esse modo de se preparar como um processo de organizar ideias, prever caminhos possíveis e 

ajustar a abordagem conforme a recepção de cada turma: 

“Eu tenho o preparo dessa aula mental. Eu tenho preparo dessa aula mental. Como se fosse 

meu mapa mental. (…) Eu procuro, dentro daquilo, eu vou fazer o mesmo conteúdo. Digamos, 

estou entrando na primeira lei de Newton. Eu sei que eu vou dar a primeira lei de Newton. (…) 

Eu estou em sala de aula. Ela está preparada. O meu planejamento, eu sei o que eu vou fazer.” 

Sua preparação não é improvisação; é um modelo altamente responsivo, no qual cada turma 

exige uma leitura própria. Ela mesma reconhece essa capacidade como parte de seu modo de 

ser professora: 

“Eu acho que eu trabalho muito de forma intuitiva, sabe? Intuitiva, com o que eu tenho de 

bagagem… tem turma que não deu, não consegui dar a terceira lei… então vocês vão fazer 

uma pesquisa. (…) Eu observo e digo o que eu preciso fazer naquela turma, naquele momento, 

para dar o que tiver.” 

Esse “trabalho intuitivo”, porém, é estruturado pela experiência, pela formação sólida e por um 

profundo domínio de conteúdo. Em conteúdo da engenharia ela se sente completamente 

confortável. Em conteúdos menos familiares, reconhece a necessidade de apoio, mas isso não 

reduz sua segurança enquanto docente: 
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“For uma coisa assim, vai ter um momento, não. Eu preciso de algumas fórmulas que eu não 

sei, do campo magnético… que não tá na minha cabeça. Eu vou precisar de um apoio mais 

concreto na minha mão. Aí eu também tenho essa consciência da minha limitação naquele 

conteúdo.” 

Tais passagens evidenciam a dificuldade que Pessoa 9 tem para estruturar sua prática docente 

de maneira diferente daquela que vivenciou, ilustrando os efeitos da carência de formação 

específica na área de ensino de física. Pessoa 9 é formada em Arquitetura, fez complementação 

pedagógica em Matemática e foi habilitada a lecionar Física pela secretaria de estado de 

educação do rio de janeiro, através de um dispositivo legal que contabiliza as horas cumpridas 

na área em questão. A falta de formalismo estrutural pedagógico pode, portanto, não ser uma 

questão de escolha pedagógica, mas sim uma consequência de não ter cursado Licenciatura 

Plena em Física. 

 

A organização da aula típica é simples, centrada no quadro e na explicação oral, mas nunca 

meramente transmissiva. Ela insiste na construção de vínculos, no cuidado com o clima da sala 

e no reconhecimento das condições emocionais dos estudantes. Assim, antes de iniciar o 

conteúdo, ela introduz rituais de abertura que visam reconstruir o coletivo: 

“Primeiro, o bom dia. (…) Eu entro leve, vejo como é que estão… eu dou uns 10 minutos de 

tempo… vamos nos arrumar um pouquinho para o mais difícil. (…) É saber deles como estão, 

como foi o recreio, o que fizeram.” 

Esse tempo inicial funciona como transição afetiva, permitindo que o grupo alcance uma 

disposição mínima para aprender. Aos poucos, a aula se desloca para o conteúdo, sempre 

mantendo uma lógica de diálogo, acolhimento e observação contínua: 

“Eu me coloco disponível e com entusiasmo naquilo que eu estou tentando fazer… na minha 

fala, na minha colocação, no meu quadro. (…) Eles falam que o quadro é bonito. O professor 

está caprichando.” 

Sua aula se apoia fortemente no quadro, organizado, colorido, visualmente claro, e na condução 

oral. Não usa slides, raramente recorre ao livro didático e pacientemente explica quantas vezes 

forem necessárias. A natureza expositiva de sua aula não exclui participação: ela estimula que 
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os estudantes perguntem, venham ao quadro, resolvam exercícios, trabalhem em dupla, e até 

conduzam partes da aula quando desejam. 

Ela também emprega estratégias de manejo de sala que não se baseiam em sanções ou gritos, 

mas em coerência, respeito e firmeza ética: 

“Eu não grito. Se eles esperarem que eu vá gritar para conseguir um silêncio, eu vou ficar 

sentada esperando. (…) Eu passo a responsabilidade para eles… ‘Eu vou aguardar um 

pouquinho’. Não dá cinco minutos, eles se mobilizam.” 

Esse estilo, zero gritos, zero autoritarismo, mas grande firmeza, faz parte de sua autoridade 

ética: uma autoridade que busca emergir da presença, do respeito e da clareza moral, não do 

medo. Esta associação é explicitada pela professora: 

“Eu não sou do grito… eu falo séria. E eles respeitam, entendeu? Porque eu não desrespeito.” 

Sua gestão de conflitos também é centrada na conversa, na escuta e na responsabilização. Ela 

narra, por exemplo, como abordou uma aluna que ficava muito tempo no banheiro, articulando 

cuidado e firmeza: 

“Olha, eu quero ter confiança em você… eu me preocupo com você também, o que possa vir a 

acontecer com você e qualquer situação que possa prejudicar não só a sua imagem, mas a sua 

vida. (…) ‘Pode confiar, professora, eu vou fazer diferente’.” 

Esse episódio revela como sua prática pedagógica é inseparável de sua ética do cuidado, uma 

ética herdada de seu percurso familiar e cultural e continuamente atualizada pelas necessidades 

concretas de seus estudantes. 

A professora também utiliza avaliações de modo flexível, buscando equilibrar exigência e 

acolhimento. Ela reduz provas quando percebe que os estudantes não têm condições de 

acompanhar, substitui por trabalhos quando necessário, e adapta critérios conforme as 

necessidades da turma: 

“Fiz mais trabalhos do que provas no primeiro ano. (…) Através do trabalho, eles teriam ainda 

um aumento do aprendizado… eu acho que eu estaria em recuperação, recuperação desde o 

primeiro bimestre até agora.” 



121 
 

Os limites materiais da escola pública aparecem de modo forte quando ela fala sobre o que seria 

sua “aula ideal”. Hoje, sua criatividade é comprimida pela falta de infraestrutura. Ela reconhece 

que poderia diversificar muito mais se tivesse melhores condições: 

“Se eu tivesse mais recursos, eu gostaria. Poder ter mais sala de aula, poder levá-los mais em 

laboratório… sair do colégio, ir no museu da manhã… ir em laboratório se pudesse. (…) Mas 

tudo tem parte muito da gente ao nosso tempo para isso.” 

Apesar disso, ela mantém entusiasmo e vigor no trabalho, demonstrando alegria no preparo dos 

quadros, no contato com os alunos e no próprio ato de ensinar: 

“Eu acho que eles precisam me ver entusiasmada. (…) Não é dar aula de qualquer jeito… eu 

acho que se eu não tiver uma jovialidade para o conteúdo… aí que fica muito ruim.” 

A visão de Física que emerge de sua fala é profundamente humanista. Para ela, ensinar Física 

não é ensinar fórmulas: é ensinar modos de pensar, modos de interpretar o mundo, modos de 

organizar a experiência. Ela articula a Física com ética, com sensibilidade, com cotidiano e com 

valores: 

“Eu uso isso muito para a gente conseguir com eles essa ligação, fazer eles descobrirem que 

isso está no dia a dia. (…) Eu acho que a nossa competência é o olhar humano; antes do 

conteúdo, eu preciso que eles se tornem pessoas melhores.” 

Essa perspectiva desloca a Física do tecnicismo e a reinscreve em um campo ético-intelectual: 

Física como linguagem do real e como exercício de pensamento rigoroso e sensível. Por outro 

lado, a falta de formação específica na área implica a dependência de vivências pessoais, o que 

limita o escopo de sua atuação 

Seus valores educacionais estão diretamente ligados àquilo que viveu na infância e ao estilo de 

formação que recebeu: disciplina, afeto, responsabilidade, autonomia e respeito. Para ela, 

ensinar é também formar humanos, com ética, com cuidado, com capacidade de pensar, ouvir 

e decidir. 

Seu discurso sobre o que considera essencial que os estudantes aprendam articula, 

simultaneamente, conhecimento científico, autonomia intelectual e cultivo das disposições 

morais. Nesse sentido, ela afirma que a Física deve ser ensinada de maneira viva, conectada ao 

cotidiano e capaz de despertar a curiosidade e o senso de realidade dos jovens. Essa postura 
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aparece de maneira clara quando ela descreve como tenta aproximar o conteúdo da vida 

concreta dos alunos: 

“Eu uso isso muito para a gente conseguir com eles essa ligação, fazer eles descobrirem que 

isso está no dia a dia. (…) Eu acho que a nossa competência é o olhar humano, antes do 

conteúdo, eu preciso que eles se tornem pessoas melhores.” 

Esse trecho sintetiza seu entendimento de que o ensino não é um exercício técnico, e sim ético. 

O conhecimento científico é uma ferramenta para pensar o mundo, mas também para construir 

modos de vida mais solidários, cuidadosos e reflexivos. 

Ao abordar diretamente a questão das habilidades que os alunos deveriam desenvolver, ela 

enfatiza o rigor, a responsabilidade e o cuidado consigo mesmos. Em vários momentos, mostra 

preocupação com a capacidade de organização, com a manutenção do caderno, com o 

compromisso com as tarefas, com o modo como lidam com atrasos ou dificuldades. Para ela, o 

aprender exige participação ativa, organização emocional e esforço. Quando fala sobre a 

necessidade de os estudantes se estruturarem para absorver o conteúdo, ela afirma: 

“Eu acho que eles precisam me ver entusiasmada… eu acho que se eu não tiver uma jovialidade 

para o conteúdo tido como mais difícil, e não fizer essa ligação com o que está no dia a dia, aí 

que fica muito ruim.” 

Nessa fala, fica evidente sua convicção de que valores educacionais não são só transmitidos 

pelo conteúdo em si, mas pelo modo como a aula é vivida. 

Quanto aos valores mais amplos ligados à educação escolar, a professora demonstra convicções 

profundas: ela valoriza o respeito, a responsabilidade, a autodisciplina e a generosidade no trato 

com o outro. Em mais de uma passagem, menciona a importância do cuidado mútuo, da ética 

nas relações e da capacidade de reconhecer o sofrimento alheio. Embora nem sempre formule 

esses valores como princípios abstratos, eles emergem continuamente na forma como ela 

interpreta episódios, conflitos e comportamentos em sala. Isso aparece explicitamente quando 

comenta sua responsabilidade frente aos estudantes: 

“Eu não posso deixar de ver quando um aluno está com sofrimento, quando está angustiado… 

tem coisas mais profundas atrás disso.” 
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Esse trecho é particularmente revelador porque mostra que, para ela, o valor central da educação 

é permitir que o aluno seja visto, algo que ela mesma recebeu na infância e que procura 

reproduzir. 

A trajetória formativa da Pessoa 9 articula capitais culturais herdados, experiências acadêmicas 

densas e escolhas profissionais orientadas por desejos, contingências e valores. Sua formação 

superior começa cedo e com intensidade: ingressa em Engenharia Civil na PUC-Rio, uma 

instituição de prestígio e exigência acadêmica elevada. O ingresso no curso foi natural para 

alguém que, desde a escola, demonstrava inclinação forte para as áreas de exatas, especialmente 

a matemática. No entanto, a relação com a Física, que se tornaria sua profissão, não foi imediata 

nem linear. Ela mesma relata que, na escola, a Física lhe foi apresentada de maneira árida e 

afastadora: 

“A primeira professora de física foi assim, um não à física. Me apresentou de um modo difícil, 

de um modo que eu não entendia, de um modo que me deixou afastada.” 

Esse distanciamento inicial só seria revertido anos mais tarde, já na universidade, quando 

conteúdos da Física aplicada começaram a fazer sentido no contexto da engenharia. É nesse 

momento que a Física passa a ganhar contornos mais positivos, ligados à compreensão do 

mundo material, ao cálculo estrutural e às práticas profissionais. A partir de um entendimento 

aplicado, contextualizado, a dificuldade que encontrava com a disciplina se desfez, e hoje, em 

sua prática profissional, a professora reproduz a mesma estratégia, em que confia após ter 

experimentado dessa mesma forma. 

A formação docente da Pessoa 9 não se resume ao diploma: ela se inscreve em uma trajetória 

longa de construção de disposições, marcada por uma combinação rara de rigor intelectual, 

sensibilidade ética e repertório cultural amplo. Suas experiências na graduação fornecem a base 

conceitual com que ela aborda a Física. Já sua formação familiar e cultural rica em leitura, 

convivência com intelectuais, práticas culturais e disciplina esportiva, molda sua forma de se 

relacionar com o conhecimento e com as pessoas. Hoje, quando ensina Física na escola pública, 

ela mobiliza todo esse repertório, ainda que muitas vezes de forma implícita, uma vez que lhe 

faltam recursos para circunscrever suas estratégias ao formalismo da área de ensino de Física.  

Sua história formativa, portanto, ilumina de maneira direta seu habitus docente: uma prática 

que combina rigor e cuidado, matemática e afeto, precisão técnica e sensibilidade social, 
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características que só se compreendem à luz da formação intelectual e humana que recebeu, 

viveu e reconstruiu ao longo de décadas. 

 

5.4 ANÁLISE TEMÁTICA REFLEXIVA - PESSOA 9 

A leitura inicial da narrativa da Pessoa 9 revela uma trajetória marcada por forte espessura 

cultural, vínculos afetivos sólidos e elevada capacidade reflexiva. Diferentemente de sujeitos 

cujas experiências biográficas são atravessadas por adversidades socioeconômicas ou por 

constrangimentos estruturais severos, a PESSOA 9 apresenta uma narrativa fluida, articulada e 

profundamente enraizada em memórias familiares, referências culturais diversas e relações 

interpessoais significativas. O tom afetivo que permeia toda a entrevista não remete a 

sofrimento social, mas à sensibilidade com que ela mobiliza lembranças, símbolos, pessoas e 

experiências que compõem sua identidade. 

A presença marcante de afetividade, dirigida tanto à família quanto aos professores e 

professoras e aos próprios estudantes, constitui um elemento estruturante de sua forma de narrar 

a trajetória escolar e profissional. A PESSOA 9 se ancora em memórias que não apenas 

descrevem eventos, mas evocam sentidos, atmosferas e vínculos. Essa densidade emocional, 

longe de apontar para fragilidades materiais ou para experiências traumáticas, revela uma 

socialização atravessada por estabilidade afetiva, por redes de cuidado e por um repertório 

cultural potencializador. A nostalgia que aparece em vários momentos da narrativa não se 

relaciona a perdas ou precariedades, mas ao reconhecimento do tipo de ambiente simbólico em 

que sua formação se deu, um ambiente que valorizava a cultura, a sensibilidade estética e a 

relação com o outro. 

Nesse sentido, a PESSOA 9 demonstra um conjunto de disposições culturais privilegiadas, 

expressas tanto na forma de narrar quanto naquilo que escolhe destacar: referências artísticas e 

literárias, memórias familiares rituais e práticas escolares que reforçaram sua vinculação com 

mundos simbólicos amplos. Esse repertório opera como um capital cultural herdado e cultivado, 

que se manifesta não apenas em termos de gosto ou afeto pela cultura, mas como modo de 

perceber, interpretar e atribuir significado às experiências educativas. É um "ethos" que 

favorece a reflexão, o detalhamento narrativo, e sobretudo uma postura relacional que privilegia 

o encontro, a presença e o cuidado. 
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A ausência de relatos de dificuldades materiais ou experiências de privação reforça essa 

interpretação. A PESSOA 9 não mobiliza a escola como espaço de superação de desigualdades 

ou como via de mobilidade social compensatória; ao contrário, a escola aparece como 

continuidade de um ambiente culturalmente rico, oferecendo expansão e aprofundamento de 

valores já presentes em sua trajetória familiar. O que emerge, portanto, é uma história marcada 

mais por privilégio cultural do que por carência, mais por vínculos do que por rupturas, mais 

por continuidade do que por instabilidade. 

Essas características iniciais sugerem que o habitus da PESSOA 9 é composto por disposições 

abertas ao outro, sensíveis às dimensões humanas da educação e sustentadas por um repertório 

cultural que lhe confere solidez simbólica. Essa combinação de afetividade, nostalgia, 

espiritualidade e riqueza cultural não apenas dá forma ao estilo narrativo da entrevista, mas 

antecipa elementos que, nas fases posteriores da ATR, tendem a se consolidar como temas 

centrais para compreender sua prática docente e sua maneira específica de habitar o campo 

educacional. 

A análise inicial da narrativa da Pessoa 9 já evidenciava uma trajetória distintiva no conjunto 

dos quatro sujeitos, marcada por forte presença de capital cultural, riqueza simbólica e uma 

afetividade madura, integrada e profundamente orientada à relação com o outro. Na medida em 

que avançamos pelas demais fases da Análise Temática Reflexiva, essa primeira impressão não 

apenas se confirmou, como se complexificou e ganhou espessura interpretativa. Ao contrário 

de trajetórias atravessadas por precariedade, sofrimento ou rupturas, a PESSOA 9 apresenta 

uma história constituída por continuidades culturais, vínculos afetivos estáveis e experiências 

formativas de alta legitimidade simbólica. Seu relato articula repertórios estéticos, espirituais e 

relacionais que se traduzem diretamente em uma forma singular de habitar a docência. 

As fases subsequentes da ATR permitiram observar como essas disposições iniciais se 

organizam em padrões coerentes que atravessam sua prática cotidiana, sua leitura dos 

estudantes, sua interpretação da desigualdade e sua compreensão da própria profissão. 

Diferentemente de perfis marcados por rigidez ou defensividade, a PESSOA 9 constrói uma 

docência expansiva, dialógica, sensível e sustentada por uma identidade profissional 

plenamente integrada. O que emerge não é apenas um conjunto de práticas, mas um habitus 

docente formado na interseção entre heranças familiares, repertórios simbólicos sofisticados e 

uma forma muito específica de se relacionar com o mundo. 
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A partir desse processo analítico, seis temas centrais foram identificados, cada um deles 

condensando dimensões estruturantes da trajetória e da identidade docente da Pessoa 9. Esses 

temas, expostos a seguir, constituem o núcleo interpretativo que orienta a leitura aprofundada 

de sua experiência no campo educacional. 

5.4.1 Heranças afetivas na formação docente 

“Eu fui alfabetizada pelo meu pai em casa. Um vínculo muito grande. Eu, filha única, acordava 

cedo. E eu, aos três anos, ele ficava comigo e começou a montar uma cartilha que vinha numa 

revista dessas… para a alfabetização de adultos. E aí, quando viu, eu estava alfabetizada… a 

minha trajetória escolar começou assim. E com muito amor.” 

A trajetória da Pessoa 9 evidência de modo consistente que sua identidade docente está 

profundamente enraizada nas experiências afetivo-pedagógicas vividas na infância, 

especialmente no processo de alfabetização conduzido pelo pai. A alfabetização precoce ocorre 

no interior de um ambiente doméstico marcado por serenidade, paciência, amor e calma, 

atributos que ela menciona repetidamente e que descrevem tanto o modo como aprendia quanto 

a personalidade do próprio pai.  

“Meu pai era uma pessoa (…) extremamente humana, extremamente solidária. (…) Ele me 

passou essa temperança, essa calma, essa serenidade e muito amor. Então eu aprendi a ler 

com meu pai e isso eu carrego. (…) Essa minha leitura começou com ele.” 

“Meu pai era uma pessoa… O máximo que ele gritou… foi dizer que eu estava mexendo na 

televisão. Então ele me passou essa temperança, essa calma, essa serenidade e muito amor. 

Então eu aprendi a ler com meu pai e isso eu carrego… Comecei assim, essa minha leitura 

começou com ele.” 

 

A fusão entre método e figura formadora produz uma matriz disposicional de longa duração: 

aprender, para ela, foi desde cedo uma experiência afetiva, segura, atenciosa e cuidadosamente 

acompanhada. Essa matriz se torna a base de seu habitus docente. A PESSOA 9 ensina da 

mesma forma que aprendeu: com escuta ativa, acolhimento, ausência de julgamento, presença 

afetiva e valorização da curiosidade como motor do conhecimento. A docência aparece, assim, 

como continuidade biográfica, e não como ruptura. A forma como responde aos alunos, como 

reconhece suas fragilidades e como sustenta práticas reflexivas ecoa diretamente o ambiente 
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formativo construído com o pai, reforçado posteriormente por professores e professoras que, 

segundo ela, “apresentavam” os conteúdos com sensibilidade e contextualização. 

“Não, não com rigidez e não autoritária, que eu não sou. Se eles esperarem que eu vá gritar 

para conseguir um silêncio, eu vou ficar sentada esperando. (…) Eu converso. Eu converso 

bastante. (…) A professora respeita a gente, ela dá o tempo.” 

 

Do ponto de vista bourdieusiano, trata-se de um caso exemplar de transmissão intergeracional 

de disposições culturais e afetivas: o habitus docente resulta da incorporação de esquemas de 

percepção e ação formados na socialização primária, que depois encontram ressonância e 

reforço em experiências escolares posteriores. Assim, a identidade profissional da PESSOA 9 

não pode ser compreendida sem considerar essa herança afetivo-pedagógica, uma herança que 

estrutura seu modo de ensinar, sua ética relacional e sua compreensão sobre o que significa 

formar alguém. 

 

 

5.4.2 Capital cultural elevado e habitus estético-relacional 

A trajetória da Pessoa 9 é marcada por um habitus cultural privilegiado, constituído desde a 

infância em um ambiente saturado de capital simbólico de alta legitimidade. Sua socialização 

inicial inclui convivência com artistas e intelectuais de referência, como Carlos Drummond de 

Andrade e Oscar Niemeyer, participação em práticas musicais formais (piano), envolvimento 

em esportes associados a determinados segmentos sociais (tênis competitivo), formação escolar 

privada em instituição tradicional (Colégio Teresiano) e inserção contínua em circuitos de 

estudo, arte e vida cultural.  

“Meu pai arquiteto (…) recebia todos os grandes pernambucanos na casa dele. Inclusive, 

Carlos Leão pintor, Oscar Niemeyer. (…) Eu tenho foto deles, assim, em encontros e tudo, com 

Raquel de Queiroz, com Carlos Drummond de Andrade. Eram pessoas envolvidas num meio 

cultural e intelectual bom da época.” 
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“Toda a minha escolaridade foi em duas escolas. (…) Coleginho pequenininho (…) e depois 

fui para o Teresiano, onde fiz toda a minha formação. (…) Entrei no quinto ano, que era o 

admissão, e aí lá fiquei até o meu científico.” 

“A minha carreira no piano (…) foi interrompida porque a minha mãe disse que eu ia ficar 

uma pianista gorda. (…) Mas eu gostava do piano. (…) Ela me botou no tênis, que eu também 

gostei. (…) Eu representava o Brasil sul-americano (…) fui campeã brasileira de dupla.” 

Trata-se de um repertório amplo e diversificado, que ultrapassa o domínio escolar e compõe 

um universo relacional no qual cultura, sensibilidade e exercício reflexivo se articulam de modo 

coerente. 

“Sempre que eu pude, eu fui a várias feiras literárias em Paraty. Fui a umas cinco ou seis 

feiras. Meu interesse é bem amplo (…) gosto de escrever também. (…) Meu movimento de 

leitura acentuou depois, quando eu consegui um pouco mais de tempo.” 

Esse conjunto de experiências produz o que pode ser descrito como um habitus estético-

relacional, caracterizado por sensibilidade refinada, profundidade afetiva, valorização do belo, 

curiosidade intelectual e abertura para o outro. A disposição para construir significados de 

forma ampliada, para articular emoção e pensamento, e para compreender o mundo por meio 

de práticas culturais densas não apenas estrutura sua identidade pessoal, mas se converte em 

fundamento de sua identidade docente. A docência, nesse caso, emerge como extensão natural 

de uma formação orientada pela cultura, pela escuta e pela relação humana, um modo de ser 

que integra estética, ética e sensibilidade. 

“Eu sempre tento achar o melhor do meu aluno e confiar na conversa, e acreditar neles, 

trabalhando sempre com a verdade. (…) O amor é o rei da pedagogia. (…) Com amor a gente 

vê que todos os obstáculos se fazem mais fortes e conseguem continuar.” 

 

A PESSOA 9 encarna uma relação com o conhecimento marcada pela leveza, pela curiosidade 

e pelo investimento afetivo. Sua prática docente é sustentada por essa matriz estético-relacional, 

que lhe permite articular cuidado, abertura e profundidade intelectual de modo orgânico. No 

conjunto dos quatro sujeitos analisados, a PESSOA 9 representa uma configuração rara: uma 
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docente cuja formação cultural robusta, aliada a um habitus sensível e relacional, produz uma 

forma de ensinar que integra humanismo, delicadeza e rigor cultural. 

 

 

5.4.3 Docência experimental como resposta às condições de gênero na trajetória 

A trajetória da Pessoa 9 evidencia que sua entrada na docência resulta de um entrelaçamento 

complexo entre contingências biográficas e condicionamentos de gênero que reorganizaram seu 

horizonte profissional. A docência não emerge aqui como escolha vocacional antecipada, mas 

como desdobramento das condições objetivas da vida adulta, especialmente da maternidade, da 

necessidade de estabilidade econômica e das limitações impostas por relações assimétricas 

vividas no espaço acadêmico.  

 

Esses elementos, combinados, produziram uma reorientação forçada de sua trajetória, abrindo 

a docência como alternativa plausível, ainda que inicialmente como acessório, dentro do 

conjunto de possibilidades socialmente disponíveis às mulheres que se tornaram mães. 

 

“Foi quando, depois, eu falei: não, vou fazer um concurso para a rede pública e vou ter como 

um apoio, porque eu estava trabalhando em projeto, mas estava bem devagar. (…) Ah! E muita 

aula particular também.” 

O episódio com o orientador, marcado por incompreensão, distanciamento e ausência de 

suporte, não figura apenas como conflito isolado, mas como manifestação de dinâmicas de 

gênero que atravessam o campo acadêmico e afetam de maneira desigual a permanência e a 

projeção das mulheres na pesquisa científica.  

“O meu orientador era uma pessoa extremamente difícil como pessoa e extremamente 

machista.” 

“No meio disso, que eu estava com o bebê de três, quatro meses, eu engravidei de outro filho, 

do meu segundo. E não consegui terminar dentro do meu prazo e pedi seis meses a mais de 

prorrogação (…) e não me foi concedida.” 
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A conjunção entre a maternidade e essa experiência de desacolhimento institucional estreita seu 

espaço de circulação profissional e desloca o centro de gravidade de sua trajetória para fora da 

universidade, fazendo com que a sala de aula apareça como campo mais acessível e menos 

hostil. Assim, a docência surge como resposta situada a uma configuração de pressões sociais 

que opera simultaneamente no plano familiar, econômico e simbólico. 

“Procurei uma opção, já que eu gostava da educação e aí um dos meus filhos foi estudar no 

Anglo e eu tive um convite (…) e dei aula lá no Anglo-Americano de Matemática, eu dei aula 

de Filosofia, eu dei aula de Desenho Geométrico. (…) Dei aula. Um ano que teve o anglo-

americano de francês, ela quis experimentar o francês. Eu estruturei ainda. Era uma loucura.” 

Nesse contexto, a ausência de formação inicial em licenciatura, substituída posteriormente por 

complementação pedagógica, reforça o caráter experimental de sua profissionalização. Sem ter 

sido socializada previamente nos códigos, métodos e referenciais do ensino de Física, a 

PESSOA 9 constrói sua docência na própria prática, através da experiência, da observação, da 

reflexão cotidiana e do investimento afetivo nas interações com os alunos.  

“Sim. Eu uso… A maioria… A minha aula é uma aula… Como é que a gente diz? Explanadora? 

É uma aula de quadro. (…) Expositiva. Minha aula é uma aula de quadro. (…) Em geral, a 

minha aula é uma aula expositiva. Uma aula expositiva.” 

Trata-se de uma profissionalidade que não deriva de uma preparação formal especializada, mas 

de um processo gradual de experimentação pedagógica, no qual ela testa estratégias, adapta 

abordagens, observa efeitos e reelabora gestos docentes à luz do encontro com a realidade 

escolar. Sua docência é, portanto, experiencial no sentido mais literal: ela aprende ensinando, 

mas recorre ao repertório de experiencias que acumulou ao longo da vida: 

 

“Eu procuro, dentro disso, fazer um quadro bom, que é uma característica minha, porque, por 

causa da própria engenharia, eu trabalho muito, fiz muita planta, fiz desenho, gosto de cores. 

Eu acho que isso ajuda bastante. E eles falam que o quadro é bonito.” 

Esse modo de constituição da identidade docente, simultaneamente contingente e experimental, 

não se reduz a improvisação. Ao contrário, ele se articula com disposições culturais e afetivas 

já presentes em sua socialização primária, como sensibilidade, ética da escuta, cuidado e 

abertura ao outro. Na docência, esses valores se atualizam e encontram forma profissional. O 
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magistério torna-se o espaço em que essas disposições, antes dispersas em outros domínios da 

vida, adquirem densidade e coerência, permitindo que a PESSOA 9 transforme uma entrada 

forçada pela necessidade em um campo de realização subjetiva e de investimento simbólico. 

Do ponto de vista sociológico, este caso ilustra com precisão o modo como o gênero estrutura 

trajetórias profissionais, não apenas restringindo oportunidades, mas também orientando 

reconversões. A docência aparece, assim, como destino possível dentro da divisão sexual do 

trabalho, ao mesmo tempo em que funciona como espaço de ressignificação, no qual a PESSOA 

9 transforma contingência em competência, limitação em agência e necessidade em identidade 

profissional. O caráter experimental de sua prática não indica fragilidade, mas descreve 

justamente o processo pelo qual, diante de condições sociais adversas, ela produz uma 

profissionalidade sólida, relacional e eticamente orientada. 

 

 

5.4.4 Docência ética, humana, relacional e baseada na escuta e no cuidado 

A prática pedagógica da Pessoa 9 é estruturada por uma concepção de docência profundamente 

relacional, na qual o ato de ensinar não se reduz a técnicas transmissivas nem ao controle 

disciplinar, mas se realiza como encontro ético entre sujeitos. Sua relação com os estudantes é 

marcada pela escuta atenta, pelo respeito à singularidade biográfica de cada um e pelo cuidado 

como princípio organizador da ação pedagógica. Ao privilegiar a conversa, o diálogo e a 

negociação de sentidos, a PESSOA 9 evidencia uma compreensão da sala de aula como espaço 

de co-presença humana, no qual o conhecimento é produzido em interação e não imposto 

unilateralmente. 

“Primeiro, o bom dia… Eu entro leve, vejo como é que estão… Não entro direto, pá. (…) Um 

momento de ouvir, de falar.” 

“Não com rigidez e não autoritária, que eu não sou. Se eles esperarem que eu vá gritar para 

conseguir um silêncio, eu vou ficar sentada esperando. (...) Então, eu converso. Eu converso 

bastante.” 
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Essa orientação relacional aparece de forma explícita quando afirma que os alunos respondem 

melhor à motivação do que à imposição, indicando que a eficácia pedagógica, em sua 

experiência, decorre do reconhecimento mútuo e da abertura ao outro, e não de estratégias 

autoritárias. A docência, nesse caso, não opera pela lógica da obediência ou da moralização, 

mas pela compreensão dos contextos, pela sensibilidade às emoções dos estudantes e pelo 

esforço deliberado de acolher suas histórias e condições. 

“A professora respeita a gente, ela dá o tempo. (...) Eu permito a eles se arrumarem entre si… 

Não se acusarem, ver quem está tumultuando… E minha aula corre bem.” 

 

“Tentar ter uma capacidade de ser justa também na minha avaliação, ter essa percepção, esse 

discernimento… Pra que eles se mobilizem a fazer diferente.” 

 

Ao recusar a leitura moralizante de comportamentos e desempenhos, a PESSOA 9 desloca o 

foco da culpa individual para a complexidade das trajetórias que cada aluno carrega. Essa 

postura reposiciona o estudante no centro da relação pedagógica não como obstáculo ou desafio 

a ser contido, mas como sujeito legítimo de saber, cujas experiências constituem ponto de 

partida para a aprendizagem. Trata-se, portanto, de uma docência ética, delicada e dialógica, 

sustentada por um habitus relacional que integra afeto, sensibilidade e compromisso formativo. 

“Professor, eu não consigo, porque eu sempre fui burro nisso… Não é assim. Não é assim. Não 

vou conseguir? Todos nós podemos.” 

"Uma autonomia, um amadurecimento. Eu acho que, através da conversa e do respeito a eles 

e deixá-los, a gente troca, a gente se faz ouvir, se faz... Quando eu posso, mas nem sempre dá, 

é quase que permiti-los. Isso eu sempre procurei trabalhar. com uma autoavaliação mesmo, 

uma nota paliativa, uma nota assim, como é que você se vê." 
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5.4.5 Identidade docente e realização pessoal 

Diferentemente de trajetórias marcadas por crise, desencanto ou precariedade simbólica, a 

PESSOA 9 habita a docência a partir de um lugar de satisfação, realização e sentido existencial. 

Essa satisfação não emerge apenas do exercício profissional, mas é atravessada por um 

sentimento mais amplo de bem-estar com diversas esferas da vida, como família, afetos, 

espiritualidade cotidiana, relações interpessoais e cultura. O magistério, nesse contexto, não 

aparece como resultado de resignação ou de limitações estruturais, mas como campo de 

expressão de uma subjetividade que encontra, no gesto educativo, um prolongamento coerente 

de si mesma, e que é valorizado através do reconhecimento social do meio em que transita. 

“Eu me sinto valorizada socialmente por amigos, pelos meus filhos, pelas minhas noras, por 

um círculo pequeno que tem e saiba da importância dessa escolha e da importância que tenha 

um professor em nossas vidas. Um professor, uma professora em nossas vidas, em nossa 

formação.” 

 

Sua forma de narrar o trabalho pedagógico indica prazer genuíno no ato de ensinar, 

frequentemente associado à alegria de ver os estudantes compreenderem, avançarem, 

dialogarem. A sensibilidade, elemento marcante de sua socialização primária, é reconfigurada 

como ferramenta pedagógica legítima: ela se percebe capaz de acolher, interpretar e 

acompanhar os alunos precisamente porque reconhece essa sensibilidade como parte 

constitutiva do seu modo de ser professora. Trata-se de um profissionalismo que, ainda que 

acidentalmente, não dissocia técnica e afeto, mas que os integra de maneira orgânica, 

produzindo um estilo docente onde o cuidado, a escuta e o respeito são dimensões estruturantes 

da prática. 

“Mas o que foi importante pra mim, que foi muito bom, eu gostei muito da parte pedagógica 

da licenciatura. Do estudo, dos educadores, essa parte toda.” 

Além disso, a PESSOA 9 atribui à docência um sentido que ultrapassa a dimensão funcional da 

carreira. Ela a descreve como missão, como modo de atuar no mundo e como possibilidade de 

influenciar eticamente a formação de outras pessoas. Essa perspectiva vocacional não é ingênua 

nem despolitizada: deriva de uma história pessoal atravessada por possibilidades culturais 

amplas, por referências formativas positivas e pela convicção de que o trabalho pedagógico tem 
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potência transformadora. Assim, quando afirma reconhecer a si mesma como agente de 

mudança, não o faz a partir de um discurso heroico, mas de um entendimento maduro sobre o 

impacto que relações educativas sensíveis podem exercer sobre trajetórias estudantis. 

“Muita gente vê a classe como: foi lecionar, foi pra isso e não conseguiu fazer outra coisa. (…) 

Mas aí é uma elite fraca intelectualmente, uma elite de poder econômico. E pra mim é saco 

vazio, entendeu? Não tem conteúdo intelectual, não tem inteligência, não tem… a questão dos 

valores, sabe?” 

A consolidação dessa identidade docente, portanto, resulta da convergência entre um habitus 

cultural privilegiado, uma matriz afetiva equilibrada e uma história biográfica que integrou 

experiências diversas em uma forma coerente de ser professora. A docência, hoje, aparece como 

espaço de realização e continuidade, não mais como ruptura, e como uma dimensão 

fundamental da maneira pela qual a PESSOA 9 compreende sua própria vida, suas relações e 

seu lugar no mundo. 

 

 

5.5 ENTREVISTA COM A PESSOA 10 

 A pessoa 10 aparece como um homem, cisgênero, classificado pelo pesquisador como pessoa 

branca, cuja identidade profissional está fortemente vinculada ao exercício diário do magistério 

e à rotina intensa dividida entre escola privada de ensino médio e instituições privadas de ensino 

superior. Na entrevista foi possível perceber que Pessoa 10 está dividida entre seus trabalhos e 

sua família, e que a gestão adequada de seu tempo se tornou uma habilidade indispensável para 

a manutenção de todas as funções que desempenha. Embora tenha ocorrido de maneira remota, 

houve um pouco mais de dificuldade de encontrar horários para a realização da entrevista, e, 

mesmo assim, foi possível ouvir ruídos ao fundo, como sons de crianças gritando e adultos 

conversando. 

 

 

Tal cenário revela a disposição do entrevistado em conceder a entrevista, em participar da 

pesquisa, já que aparentemente precisou espremer horários para que esta acontecesse. 
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Simultaneamente, o mesmo cenário pode ser interpretado como um indício de que, mesmo em 

casa, este professor não está plenamente relaxado, constantemente sendo acionado a 

desempenhar alguma função. Observações como estas podem ajudar a compreender melhor o 

panorama que representa o estado mental de Pessoa 10 no momento da entrevista. 

  

Apesar de tais observações, durante toda a entrevista o professor se mostrou bem-humorado, 

bem-disposto e aparentou se esforçar para responder as perguntas da melhor forma possível. 

Suas respostas tendiam a ser mais objetivas no começo, mas foram se tornando ligeiramente 

mais detalhadas ao longo da conversa, e não era raro que suas falas fossem entrecortadas por 

desvios de assunto. 

 

 

Pessoa 10 Leciona Física e organiza sua vida de trabalho entre manhã, tarde e noite, com 

múltiplas jornadas que se estendem de segunda a sábado. Ele mesmo descreve a distribuição 

semanal dizendo: 

“segunda a sexta de noite, ok? Sexta também na parte da manhã e parte da tarde, então sexta-

feira basicamente é o dia todo… e sábado de manhã”. 

Essa extensão resulta em cerca de 40h semanais apenas em sala de aula, número que não inclui 

deslocamentos, preparação e tarefas periféricas, e que se espalha por diferentes instituições com 

demandas distintas e geograficamente distantes entre si. 

No ensino médio, trabalha em uma escola privada na Zona Oeste do município do Rio de 

Janeiro, com público predominantemente de “classe média alta”, estudantes que moram nas 

proximidades da escola, e que chegam à escola frequentemente munidos de recursos digitais 

disponibilizados pela instituição: 

“quando eles fazem a matrícula na escola, eles recebem um Chromebook… quase não usam 

caderno”. 

A escola, que ele descreve como dotada de “viés tecnológico”, dispõe de quadro interativo, 

tablets e plataforma de conteúdo estruturada, o que condiciona seu fazer docente a uma rotina 

marcada por materiais padronizados e uso constante de tecnologia educacional. A estrutura 
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física existe mas é limitada: faltam experimentos, investimento e manutenção. Ele tem 

consciência disso e manifesta como as condições materiais moldam as práticas possíveis 

quando diz: 

“eu tenho um laboratório, mas eu não tenho investimento em laboratório”, 

. No ensino superior, atua em duas instituições, uma localizada na zona Norte do município do 

Rio de Janeiro (Universidade1) e a outra (Universidade2) em Teresópolis, município 

fluminense localizado a aproximadamente 100km de distância da capital, alternando-se entre 

elas ao longo da semana. No nível superior, seu público é distinto: 

“90% dos meus alunos trabalham ao longo do dia e vão para a sala de aula à noite… chegam 

cansados, do ponto de vista mental”. 

A estrutura das universidades também varia: a instituição mais distante possui mais recursos 

materiais do que a outra: 

“eu tenho experimento de todas as áreas da física… o técnico me auxilia (Universidade2)” 

“não tenho uma estrutura de laboratório tão boa… não tenho tantos experimentos assim… na 

maioria das vezes eu tenho que chegar lá e montar os experimentos (Universidade1)”. 

A diferença estrutural entre as instituições parece organizar, inconscientemente, não apenas sua 

prática, mas também o valor simbólico que atribui a cada uma: a Universidade2 surge 

constantemente como espaço de prestígio, reconhecimento e condições adequadas; a 

Universidade1 e a escola, como espaços de improviso, solução pragmática e compensação. 

Essa movimentação entre diferentes contextos institucionais produz um habitus docente que 

aprende a operar em condições objetivas muito desiguais: forte cobrança por desempenho no 

setor privado universitário, convivendo com rigidez curricular no ensino médio, 

“o nível de cobrança por produtividade… é maior” (...) “a escola é conteudista… você tem 

tantas aulas para dar dois capítulos”. 

Também evidencia a incorporação de uma relação pragmática com o trabalho: as escolas pedem 

flexibilidade de horários, as universidades exigem resultados, e sua circulação entre elas 

obedece menos a um planejamento individual e mais às estruturas disponíveis. A maneira como 

distribui seu trabalho entre cidades, turnos e perfis de alunado traduz a experiência de um 
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professor que, para garantir renda e estabilidade, precisa ocupar múltiplos espaços e se submeter 

às suas respectivas regras, expectativas e cargas simbólicas. 

Essas condições objetivas não aparecem como queixa, mas como base do seu fazer: ele as 

naturaliza, descreve, analisa, e parece operar dentro delas com disciplina e adequação. 

Trabalhar à noite de segunda a sábado soa, para ele, como parte inerente da docência, e não 

como sacrifício. A repetição sutil de expressões como “eu trabalho em duas instituições”, “a 

escola sempre…”, “eu tenho que…” revela uma trajetória marcada por inserção gradual e 

acomodação às exigências do setor, moldando um habitus docente que se reconhece dentro de 

ambientes privados, regidos por metas, avaliações institucionais e pressão por desempenho. Ao 

longo desse quadro inicial, a forma como descreve seu cotidiano transforma suas condições de 

trabalho em uma espécie de normalidade, sugerindo que sua identidade profissional se organiza 

inteiramente a partir desse ritmo dividido entre classes sociais distintas, estruturas materiais 

contrastantes e formas diferenciadas de reconhecimento. 

O entrevistado descreve o público da escola como formado por adolescentes que ele ainda 

enxerga como “crianças”, sublinhando a imaturidade e a diversidade de perfis dentro da turma: 

introvertidos, “pessoal da bagunça”, alunos intermediários e alguns “pontos fora da curva” 

altamente proativos. A caracterização é ao mesmo tempo tipificada e sensível às nuances 

internas: 

“O padrão escola, eles, assim, são... Eu costumo falar que são crianças ainda, né? Do ponto 

de vista da maturidade. Primeiro ano [...] Tem os alunos que são aqueles bem introvertidos, 

quase não falam nada. Esses são a minoria na sala de aula, mas existe. Tem o pessoal da 

bagunça, que esse sempre vai ter, né? O pessoal da bagunça. Tem o pessoal do meio termo, 

que consegue conviver entre a bagunça e o pessoal mais quietinho, que quer aprender, que 

presta atenção na aula. [...]” 

Em sua descrição de seus alunos, Pessoa 10 revela, implicitamente, características que 

identifica como marcadores de bom desempenho escolar, associando-os a algo positivo, 

desejável, configurando valores educacionais pessoais: 

“Lógico, tem aqueles que são um ponto fora da curva, para o lado positivo, que aí são os 

alunos altamente proativos. Às vezes nem preciso passar nenhuma tarefa, eles já vêm com 

questionamento, já leem a matéria brevemente. Eu ainda dou sorte para ter esse tipo de aluno 

na escola, né?”  
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No ensino superior, a diferença geracional e a condição de trabalhadores adultos transformam 

o vínculo: ele percebe os universitários como mais maduros, com quem a conversa é “mais 

franca”, mas também mais fatigados. A relação, porém, é mediada pelo cansaço extremo e pela 

necessidade de “cortar um dobrado” para manter a atenção: 

“Na faculdade é mais fácil, pela idade, pela maturidade do aluno. Então a conversa é mais 

franca, mais aberta. Na escola, dependendo do aluno, você tem que polir muito a sua fala. 

Porque tem aluno que distorce a sua fala. [...] Agora, já no nível superior, a maioria [...] posso 

dizer que 90% dos meus alunos trabalham ao longo do dia, e vão para a sala de aula à noite. 

[...] é um público que a gente tem que cortar um dobrado para poder prender a atenção deles, 

para chamar a atenção deles.” 

Ele se vê como um professor acessível, que trabalha para manter aberto um canal de 

comunicação com os estudantes, descrevendo uma espécie de “mapeamento” de cada turma até 

conseguir entrar em “ressonância” com o grupo – metáfora claramente marcada pelo habitus de 

físico: 

“Bom, eu acredito como um professor que é aberto à comunicação, né? Eu tento sempre deixar 

esse caminho de comunicação aberto. [...] Eu consigo me conectar muito bem com as minhas 

turmas. Então, acabo que... É lógico. Sempre leva um período pra fazer isso, né? Eu costumo 

falar que é aquela fase que a gente consegue mapear como é o comportamento das turmas, né? 

E a partir do comportamento, você começa a... a entrar na... como se você... um fenômeno de 

ressonância, né? Você identificou a frequência da turma e aí, pum, você, pum, entra em 

ressonância com a turma.” 

As tensões centrais na relação com os alunos aparecem sobretudo na escola: necessidade de 

“polir a fala” para evitar que estudantes se ofendam, manejo constante de indisciplina, uso do 

tom de voz em “frações de segundo”, disputas com o celular e dificuldades em engajar turmas 

heterogêneas em metodologias mais participativas. No ensino superior, o conflito aparece 

menos como confronto direto e mais como limite de atenção e energia dos estudantes 

trabalhadores. Em ambos os casos, o vínculo é descrito como algo que precisa ser construído, 

monitorado e calibrado aula a aula. 
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Na preparação de aulas, o professor destaca que já dispõe de um acervo consolidado de 

materiais (notas de aula, exercícios, referências), que é revisitado a cada oferta da disciplina. 

Ele não “começa do zero” a cada semestre, mas insiste em reler conteúdos, rever exercícios e 

replanejar as atividades, tanto na escola quanto na faculdade: 

“Eu tenho, para as disciplinas que eu leciono, eu já tenho material preparado. Mas não quer 

dizer que eu não, eu sempre vejo as minhas aulas antes de dar a aula, né? Inclusive a resolução 

de exercícios também. Então, eu sempre faço essa tarefa de rever, de rever o que eu vou dar 

no dia, né? Mesmo que já tenha, esteja nessa disciplina, sei lá, há anos. Tanto na escola quanto 

na faculdade.” 

Sua prática é fortemente marcada pela experimentação no ensino superior: ele descreve 

laboratórios completos, técnicos de apoio e a prioridade dada ao contato inicial com o conteúdo 

por meio de experimentos. Já na escola, apesar da existência de laboratório, a falta de 

investimento e de materiais limita a transposição dessa abordagem, deslocando sua intervenção 

para demonstrações pontuais e para a proposta de uma futura eletiva de laboratório de baixo 

custo: 

“Quando eu posso ir na faculdade com mais liberdade, eu faço sempre, eu uso sempre 

laboratório de física, então a faculdade ela tem um recurso maior, então eu tenho um 

laboratório praticamente completo, né? Então toda aula que eu tenho oportunidade de 

trabalhar primeiro a experimentação, eu trabalho. O aluno tem o primeiro contato com o 

conteúdo através de um experimento.” 

 

 “Na escola é mais difícil. Apesar de ter um laboratório, eu não tenho recurso, não tenho tantos 

experimentos assim. Eu teria que levar o experimento e simplesmente fazer uma demonstração 

do experimento. [...] Eu já propus para a escola uma eletiva de laboratório de física. [...] São 

os experimentos de baixo custo, né? Que a gente vai estudar o conceito por detrás do 

experimento, né? forma qualitativa do experimento.” 

A aula típica no Ensino Médio é descrita como expositiva com fechamento em atividade: 

primeiro a explicação do conteúdo (quadro ou slide), depois exercícios, simulações interativas 

ou vídeos em plataforma online. Ele já testou inverter essa lógica (começar com gamificação), 

mas relata queda brusca do engajamento quando migrava do jogo para a teoria, o que o levou a 

reorganizar a sequência: 
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“Na escola funciona como é um pouco mais engessada, né? Funciona com exposição do 

conteúdo. Então, eu começo sempre expondo conteúdo. E aí, acabou a exposição do conteúdo, 

eu passo pra uma atividade. [...] Às vezes utiliza algum recurso da plataforma, que é um vídeo 

contextualizado. [...] Eu já inverti essa ordem, eu já tentei começar, por exemplo, com a 

gamificação. [...] Eu levo o nível de engajamento deles lá pra cima. E aí quando eu termino a 

atividade, que é um jogo, né? E vou abordar complementar com o conteúdo, basicamente, cai 

lá pra baixo o engajamento deles. [...] Então eu inverto, e aí começo no conteúdo, e aí proponho 

uma atividade que vai deixar eles mais engajados.” 

O contraste entre aula ideal e aula real é nítido. A aula dos sonhos é imaginada como um grande 

laboratório modular, com todos os recursos disponíveis no mesmo espaço e um experimento 

para cada aluno, permitindo que cada estudante monte, execute e analise fenômenos qualitativa 

e quantitativamente. Na realidade, porém, ele lida com limitações de tempo, transporte, 

montagem, ausência de técnicos e carência de equipamentos em parte das instituições: 

“(a aula ideal) Seria em um laboratório, com todos os recursos que eu poderia imaginar, no 

mesmo espaço. Então, ao invés de trocar de sala de aula, sei lá, apertaria um botão e na mesma 

sala o ambiente é trocado e todo mundo fica lá, entendeu? [...] Do ponto de vista de estrutura 

seria um experimento para cada aluno, seria fazer com que o aluno [...] mexer desde o zero, 

desde a montagem do experimento até a comprovação de maneira qualitativa e quantitativa do 

fenômeno físico. Eu acho que seria uma aula só de laboratório.” 

As condições materiais, a organização curricular (especialmente no Novo Ensino Médio) e a 

própria lógica de produtividade do ensino privado vão modulando sua prática, fazendo com que 

um habitus fortemente experimental (alimentado pela graduação e pela iniciação científica) seja 

parcialmente comprimido em rotinas expositivo–exercício, sobretudo na escola. 

A Pessoa 10 atribui à Física e à ciência em geral um papel central na vida social contemporânea, 

associando-as, por exemplo, à elevação da expectativa de vida, ao desenvolvimento tecnológico 

e à formação de um pensamento crítico. Ele responde de forma enfática à pergunta sobre a 

importância da ciência para a sociedade: 

“É muito, né? Porque a nossa sociedade, eu acredito que a gente só tenha evoluído tanto, por 

exemplo, se a nossa expectativa de vida hoje é 78 anos, por exemplo, é graças à ciência, é 

graças a essa mudança que a ciência proporciona na nossa sociedade. [...] E isso tudo é 

ciência, na sua forma mais geral, de atuação, né? Então, a evolução tecnológica que está 
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dentro da ciência, a evolução do pensamento crítico, social, também acredito que seja 

acompanhado pela ciência.” 

Em sala de aula, sua defesa da Física no Ensino Médio passa pela estratégia de responder à 

pergunta “pra que eu vou usar isso?”. Ele insiste em mostrar a presença da Física em práticas 

cotidianas, respirar, tocar telas, cozinhar, assistir TV, e em profissões que, à primeira vista, 

parecem distantes da disciplina (como o Direito, via perícias judiciais): 

“É o que eu falo com eles. [...] Aí você tem que parar a aula e falar, olha, gente, tá respirando? 

[...] Então, agradeça aí pela diferença de pressão que existe aí entre o seu o ambiente externo 

e o interno do seu corpo, né? E tá usando celular agora? Tô. Agradeço aí aos fenômenos da 

física que descrevem o contato do seu dedo, o impulso elétrico na tela do computador, do tablet, 

do celular, né? [...] Ótimo, mas, sei lá, você vê televisão, cara, você atende uma ligação, você 

faz chamada de vídeo, você cozinha uma comida, enfim, você tem... Eu tento sempre encarar 

o... Tudo bem, você não vai usar física. [...] Mas para o livro você precisa enxergar porque 

você enxerga como é que você enxerga.” 

Quando instado a escolher conteúdos ou habilidades prioritárias, ele articula duas dimensões 

de valor: no campo da Física, aponta a ótica como área rica, mas sub explorada na escola, 

defendendo um tratamento mais profundo, que inclua temas como lasers e fenômenos 

ondulatórios; no campo matemático, enfatiza a importância das operações básicas e da tabuada 

como base para o raciocínio rápido e para o desempenho posterior dos estudantes: 

“Mas aí se eu fosse escolher um conteúdo que levaria mais tempo para ensinar para os meus 

alunos, eu acho que seria a parte de ótica. [...] Então, tem muita coisa na ótica que a gente 

poderia trabalhar na sala de aula, mas não trabalha tanto assim.” 

 

 “Cara, eu acho que as operações básicas da matemática. A gente tem se a gente pegar os 

nossos alunos hoje em dia eles têm uma séria dificuldade de fazer somar subtrair e multiplicar 

e dividir. [...] Então a gente sabe e facilita a velocidade do raciocínio, né? Então acho que as 

operações matemáticas seria um tópico bem essencial.” 

Ao falar da educação básica que deseja para seus próprios filhos, o valor central desloca-se da 

competência estritamente cognitiva para o respeito e admiração pelo professor, vistos como 
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condição básica da escolarização. A experiência de paternidade reverbera diretamente na forma 

como ele se vê como docente: 

“A primeira coisa é o respeito e a admiração pelo professor. [...] A J. (filha da pessoa 10), ela 

sabe que o professor, ele vai estar ali para auxiliar ela a aprender. [...] E isso reflete muito, 

depois que eu fui pai, depois da paternidade, reflete muito no que eu sou hoje como professor. 

Porque se eu desejo o melhor para a minha filha, eu tenho que fazer o melhor para os meus 

alunos também.” 

A trajetória universitária da Pessoa 10 começa com o ingresso em Física na UFF, em 2007. Ele 

leva cinco anos para concluir o bacharelado, em um curso descrito como exigente, com grande 

evasão e ciclo básico particularmente difícil. O choque principal não é tanto com a matemática 

formal, mas com a física do ciclo básico, o que o obriga a “reaprender a estudar” em nível de 

graduação: 

“Eu levei cinco anos para concluir a graduação. [...] O ciclo básico foi a parte mais difícil 

para mim. Porque eu saí da escola entrei numa graduação que, apesar da física conceitual ser 

a mesma, a abordagem matemática era totalmente diferente, né? [...] Mas depois que eu saí do 

ciclo básico, eu acho que a gente leva tanta pancada, né, que... Você aprende a estudar, né?” 

Ele destaca não ter trabalhado durante a graduação, o que lhe permitiu um regime de estudos 

quase integral, com o curso funcionando à tarde e à noite e os intervalos dedicados a estudo e 

permanência no campus. A avaliação que faz da formação é fortemente positiva, sublinhando 

tanto a qualidade intelectual do corpo docente quanto a experiência de eventos e iniciações 

científicas: 

“Então, eu tive a sorte de não trabalhar durante a minha graduação. Então, era full time 

estudar. Então, o nosso curso era tarde e noite. Então basicamente eu passava o dia todo em 

Niterói. [...] Enfim, eu gostei muito, não trocaria a minha graduação em Física na UF pela, 

por qualquer outra faculdade. Eu acho que o corpo docente do Instituto de Física, na minha 

época [...] eu tive aula com excelentes professores e professoras, do ponto de vista de intelecto, 

né?” 

A formação acadêmica se aprofunda com dois anos de iniciação científica em ótica, 

participação em escolas de inverno e verão (USP, Unesp), eventos nacionais e cursos de verão 

em outras universidades, experiência que ele descreve como marcante e formadora. Esse 
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percurso consolida não apenas capital científico, mas um habitus experimental que reapareceu, 

posteriormente, em sua prática docente e nas imagens da “aula dos sonhos”, assim como em 

seus valores ideais no campo da física, conforme relatado previamente: 

“Sim, em iniciação científica desde... entrei em 2010. Então, de 2010 até a formatura de 2012, 

né? Dois anos de iniciação científica. [...] Participei de escolas de inverno na USP [...] passei 

duas temporadas de uma semana na USP, no laboratório de ótica lá da USP, por conta da 

minha iniciação. Eu participei de um programa de [...] Curso de Verão da Federal de 

Pernambuco, né? Passei 20 dias lá em Pernambuco [...] Foi bem bacana. Acho que de todos 

os eventos que eu fui na academia, esse foi o top.” 

“Mas aí se eu fosse escolher um conteúdo que levaria mais tempo para ensinar para os meus 

alunos, eu acho que seria a parte de ótica. [...] Então, tem muita coisa na ótica que a gente 

poderia trabalhar na sala de aula, mas não trabalha tanto assim.” 

 

Depois do bacharelado, ele ingressa no mestrado e chega a iniciar a licenciatura em Física 

(cursando alguns semestres adicionais), mas interrompe a licenciatura por conflitos de horário 

com o trabalho e opta por uma complementação pedagógica, que tem sido reconhecida pelas 

escolas em que atua. Retrospectivamente, expressa certo arrependimento por não ter feito 

primeiro a licenciatura, o que teria ampliado oportunidades de concurso: 

“Na verdade eu entrei no mestrado, na UFF também, né? E aí ingressei na licenciatura. [...] 

Mas eu tive que parar por questão de horário, né? Conflito de trabalho com estudo. E aí eu fiz 

uma complementação pedagógica. [...] Hoje em dia, se eu pudesse voltar, eu teria feito 

primeiro a licenciatura. [...] Por exemplo, já teria... Eu perdia a oportunidade de fazer o mesmo 

concurso que você fez para o Estado.” 

Esse percurso formativo – marcado por forte imersão na cultura acadêmica da física, eventos 

científicos, iniciação experimental, pós-graduação e posterior reencaminhamento para a 

docência – estrutura um habitus que combina o gosto pela experimentação, a familiaridade com 

ambientes de laboratório e uma compreensão da Física como campo profissional muito mais 

amplo que a sala de aula. Ao mesmo tempo, sua escolha efetiva de permanecer no magistério 

faz com que esse capital científico seja constantemente retraduzido em práticas pedagógicas 

voltadas para estudantes do Ensino Médio e do ciclo básico das engenharias. 
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Observa-se que Pessoa 10 lamenta as oportunidades perdidas, mas parece não sentir falta de 

eventuais conhecimentos pedagógicos específicos da área de ensino de física, que 

tradicionalmente seriam adquiridos ao longo do curso de licenciatura plena em física. Reitera-

se que o professor reproduz em sua prática docente estratégias e abordagens semelhantes às que 

experimentou em seus anos de formação, enquanto discente. Aponta-se a possibilidade de parte 

dessa reprodução ser atribuída às limitações acadêmicas na área de ensino de física. 

A história familiar da Pessoa 10 revela um ambiente marcado por disciplina, religiosidade e 

forte valorização da educação, sobretudo por parte da mãe, que o acompanhou de perto nos 

primeiros anos escolares mesmo com grande sacrifício pessoal. Ele descreve o pai como alguém 

sério, rígido, metódico, extremamente exigente, com quem a relação foi tensa durante a infância 

e adolescência; e a mãe como figura afetuosa, dedicada e muito presente no processo de 

alfabetização e letramento. A combinação desses elementos contribuiu para a formação de um 

habitus fortemente regulado pela responsabilidade, pelo autocontrole e pela rotina. 

“Meu pai sempre foi muito rígido comigo. Ele sempre foi muito sério, metódico. [...] Era aquele 

pai que cobrava muito, muito, muito. Tudo tinha que estar perfeito. [...] Já a minha mãe, não. 

Minha mãe sempre foi muito afetuosa, sempre muito presente, sempre ali comigo. [...] Foi ela 

quem me alfabetizou de verdade, porque ela era daquelas que sentavam comigo pra poder 

estudar.” 

O lar em que cresceu carregava forte presença religiosa, com participação regular em atividades 

de igreja, grupos de jovens e redes de sociabilidade cristã, o que permanece influenciando seu 

sistema de valores até hoje, especialmente em torno de respeito, tolerância, honestidade e 

humildade. A religiosidade não aparece como dogma doutrinário, mas como uma matriz moral 

e relacional que organiza sua visão de mundo e seu comportamento profissional. 

“Eu cresci dentro da igreja, né? Ali tinha grupo de jovens, tinha coral, tinha estudo bíblico. 

[...] Eu acho que isso me ajudou muito a formar o meu caráter, sabe? A ter paciência, a 

respeitar o próximo.” 

Não há menção a um acervo cultural amplo na infância, como livros diversos, museus, viagens, 

concertos, mas há forte disposição para o estudo e para a leitura escolar, fomentada sobretudo 

pela mãe. Esse capital cultural familiar é menos marcado por práticas culturais de alta 

legitimidade e mais por um habitus escolar disciplinado, que valoriza constância, organização 

e permanência no estudo. 
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O entrevistado também menciona trajetórias de colegas de graduação mais privilegiados 

culturalmente, estudantes que já chegavam à universidade com experiências científicas, 

escolares ou acadêmicas mais ricas, reforçando por contraste sua percepção de ter construído 

capital científico sobretudo na prática, pelo esforço e pelo tempo integral dedicado à graduação. 

 

A trajetória escolar básica é marcada por bom desempenho acadêmico, comportamento 

disciplinado e forte envolvimento com as atividades escolares. O entrevistado se descreve como 

“aluno faixa branca”, expressão que usa para caracterizar um estudante dedicado, que faz suas 

tarefas e busca cumprir aquilo que se espera dele. 

“Eu sempre fui aquele aluno... eu brinco que é o aluno faixa branca. É aquele cara que faz o 

que tem que ser feito, cumpre com as tarefas, não dá trabalho. [...] Não era o melhor aluno da 

sala, mas também não era o pior. Era ali do meio pra cima.” 

Nos primeiros anos da adolescência, o futebol aparece como um espaço importante, tanto de 

lazer quanto de sociabilidade. Ele ainda considera que o futebol lhe ensinou valores essenciais 

que reaparecem em sua docência: jogo limpo, lealdade, honestidade e espírito coletivo. Ele 

mesmo reconhece que a experiência esportiva estruturou disposições éticas fundamentais, como 

não trapacear e não usar recursos indevidos para se beneficiar. Essa “moralidade esportiva” 

reaparece quando ele narra expectativas sobre seus futuros alunos e sobre sua filha. 

“Futebol pra mim foi escola de vida. Ali eu aprendi a não trapacear, a não fingir falta, a não 

fazer cera. [...] Isso eu levei pra minha vida. Eu não gosto de nada que envolva jeitinho ou 

malandragem.” 

A adolescência é também o período em que ele começa a se identificar mais profundamente 

com a ciência. Conta que tinha fascínio por fenômenos físicos simples, desmontava objetos em 

casa, tentava montar experimentos improvisados e gostava de entender “como as coisas 

funcionam”. Não é um relato de criança com amplo acesso a kits de ciência ou museus; é um 

fascínio construído no cotidiano, mais próximo do autodidatismo e da observação empírica do 

que de práticas culturais formais: 

“Eu sempre gostei de entender as coisas, sabe? Eu ficava olhando como a água caía, porque 

caía daquele jeito. Ficava desmontando coisas em casa pra ver como funcionava.” 
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Essa curiosidade encontra sustentação na escola, especialmente no Ensino Médio, quando teve 

professores e professoras marcantes que ele identifica como referências e como responsáveis 

por sua escolha pelo curso de Física. A esses professores e professoras ele atribui qualidades 

que identifica como marcadores de qualidade a serem atribuídos à imagem do “bom professor”, 

e imediatamente traça um paralelo com a forma como vê a disciplina de Física: 

“Eu tive professores e professoras muito bons no Ensino Médio. Eles eram duros, mas eram 

muito bons. Eles sabiam muito. Eu acho que foi ali que eu decidi que queria Física. Porque eu 

via que era uma matéria difícil, mas ao mesmo tempo fascinante.” 

A Pessoa 10 cresceu em uma família trabalhadora. Embora não relate situações extremas de 

vulnerabilidade econômica, ele menciona que não havia fartura e que escolhas materiais 

precisavam ser feitas com cuidado. Os pais não tinham formação superior e os investimentos 

na escolarização dos filhos eram significativos dentro do orçamento doméstico. 

Como adulto, sua situação material mostra forte dependência da multiplicidade de vínculos 

empregatícios. Ele trabalha em três instituições diferentes e afirma explicitamente que precisa 

manter essa carga horária elevada para garantir estabilidade financeira, já que o salário de 

apenas uma instituição não seria suficiente: 

“Se eu trabalhasse só em uma, não daria para viver. Eu preciso ter essas três entradas. É 

cansativo, mas é o que paga as contas.” 

A remuneração fragmentada do setor privado, o pagamento por hora e a ausência de 

estabilidade moldam sua prática e suas escolhas profissionais. Ele considera a docência 

financeiramente pouco atrativa, embora declare vocação para o ensino. O peso econômico 

aparece como variável central tanto para explicar a exaustão quanto para justificar certas 

decisões pedagógicas (como aceitar limitações materiais ou não investir em experimentos mais 

caros na escola privada). 

Além disso, deslocamento físico aparece como custo material e emocional: semanalmente 

percorre grandes distâncias entre Rio de Janeiro e Teresópolis, relata dias extenuantes e poucas 

horas de descanso. A docência é narrada como um trabalho que “não cabe” na vida cotidiana – 

ela a invade, reorganiza e condiciona. 

A situação econômica atual é estável, mas exige constante vigilância e altíssima carga laboral, 

o que produz um habitus profissional estruturado pela responsabilidade, mas também pela 
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fadiga e pela necessidade de preservar energia, faltando tempo para se dedicar a atividades 

culturais ou de lazer. 

A Pessoa 10 se vê como alguém que nasceu para ser professor, descreve a docência como 

vocação, missão e escolha identitária profunda. Ao mesmo tempo, reconhece as contradições 

de sua trajetória: trabalha demais, dorme pouco, tem dezenas de turmas e sente que sua energia 

não é inesgotável. Há uma tensão permanente entre o professor que deseja ser e as condições 

objetivas que limitam sua atuação. 

“Eu amo ser professor. Eu não me vejo fazendo outra coisa. Mas é cansativo. É muito 

cansativo. Tem dia que eu chego morto em casa.” 

Ele manifesta o desejo de permanecer na sala de aula, mas também de evoluir para projetos que 

lhe permitam unir pesquisa, laboratório, tecnologia e ensino superior. Reconhece que os 

próximos anos exigirão reorganização de vida e talvez redução da carga horária para que possa 

dedicar-se mais à família e ao próprio corpo. 

A paternidade surge como inflexão identitária importante: depois que se tornou pai, ele afirma 

que passou a desejar ser o professor que gostaria que sua filha tivesse. Isso recoloca sua prática 

como projeto ético e relacional, não apenas técnico. 

“Depois que eu fui pai, isso mudou tudo. Eu penso: que tipo de professor eu quero pra minha 

filha? Então eu tenho que ser esse professor.” 

5.6 ANÁLISE TEMÁTICA REFLEXIVA - PESSOA 10 

A trajetória da Pessoa 10 revela, desde os primeiros trechos da entrevista, a presença de um 

habitus profundamente marcado pela mobilidade social ascendente, pela curiosidade científica 

precoce e por uma socialização acadêmica intensa, que se combinam para formar um perfil 

docente singular no conjunto dos sujeitos investigados. Oriundo de uma família da classe 

trabalhadora, com episódios pontuais de privação material, incluindo momentos em que afirma 

ter “passado algumas vezes fome”, o entrevistado descreve uma infância e adolescência 

atravessadas por um esforço contínuo da mãe, que trabalhava como doméstica e babá, e pelo 

pai, empregado no comércio. A escolarização é marcada por transição entre instituições 

públicas e privadas, sendo esta última viabilizada por sacrifícios significativos da mãe, que 

“dormia no emprego para economizar a passagem e pagar a escola”. Essa combinação de 
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origem modesta e forte investimento familiar produz o que Bourdieu caracterizaria como uma 

trajetória típica de classes populares com alta ambição escolar, nas quais o capital cultural é 

adquirido e não herdado, e no qual o mérito é uma dimensão central da autoimagem. 

No entanto, o elemento mais distintivo desta trajetória emerge muito antes da escolarização 

formal: um habitus experimental formado na infância, quando o entrevistado realizava 

experimentos com microscópio, lâminas, formigas congeladas e até estratégias rudimentares de 

controle biológico de pragas. Essa curiosidade material, manipulativa e investigativa funciona 

como matriz profunda, estruturante, de sua identidade intelectual. Trata-se de um dos casos 

mais evidentes de habitus científico precoce entre os sujeitos analisados: antes de qualquer 

referência escolar propriamente dita, ele já mobilizava disposições para observar, testar, 

manipular e explicar fenômenos do mundo natural. 

Esse fio se intensifica na vida adulta com a formação em Física na UFF, marcada por iniciação 

científica prolongada, participação em congressos, escolas de inverno, eventos acadêmicos e 

convivência admirativa com a comunidade científica. A trajetória acadêmica da Pessoa 10 

revela capital científico elevado, sustentado por uma socialização universitária densa, que 

reforça tanto sua identidade como físico quanto seu modo específico de compreender o ensino 

de Física como atividade socialmente relevante. 

No plano profissional, observa-se uma identidade docente híbrida: o entrevistado é 

simultaneamente professor e experimentalista. Sua prática pedagógica, sempre que possível, é 

atravessada por atividades experimentais, desde laboratórios formais no ensino superior até 

estratégias de baixo custo na escola básica. Não se trata apenas de uso de experimentos, mas de 

uma maneira de estar na docência que privilegia a manipulação, o teste, a observação e o 

engajamento ativo dos estudantes. A docência, nesse caso, é continuidade direta da infância 

científica, transformando-se em prática que integra técnica, materialidade e prazer 

investigativo. 

Outra marca distintiva é a amplitude metodológica: a Pessoa 10 domina, testa e adapta um 

repertório pedagógico vasto, que inclui sala de aula invertida, gamificação, aprendizagem por 

pares, rotação por estações, estratégias digitais (Socrative, Kahoot, QR codes interativos), 

estudos de caso e diversas formas de experimentação. Esse repertório não é apenas conhecido; 

é experienciado, avaliado e mobilizado com consciência crítica. Trata-se de um habitus 

pedagógico reflexivo, capaz de ajustar abordagens conforme o público, reconhecendo que 
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metodologias eficazes na graduação podem fracassar na escola, e vice-versa. Ele lê diferenças 

etárias, cognitivas, socioeconômicas e emocionais com alta sensibilidade, articulando 

maturidade discente, cansaço, desigualdade e engajamento como variáveis que exigem escolhas 

metodológicas distintas. 

A relação com os alunos, embora por vezes tensionada pela necessidade de polir a fala ou evitar 

mal-entendidos com adolescentes, é narrada de modo claramente positivo. O entrevistado 

descreve a criação de vínculos sólidos, inclusive fenômenos de “ressonância” com turmas, em 

que a dinâmica relacional fortalece a aprendizagem. Há aqui um elemento afetivo importante, 

ainda que não tão central quanto nos casos da Pessoa 9 e da Pessoa 12: o professor valoriza a 

relação, mas sem deslocar o foco da prática experimental e da racionalidade pedagógica. 

Outro aspecto forte da entrevista é a compreensão estruturada das desigualdades sociais. A 

Pessoa 10 reconhece diferenças objetivas entre estudantes da escola, majoritariamente de classe 

média alta, e da faculdade, em geral de classe média baixa e exaustos após o trabalho. 

Entretanto, essa leitura não se converte em moralização nem em fatalismo: trata-se de 

compreensão estrutural, ética e pragmática, que informa o modo como ele ajusta expectativas 

e estratégias pedagógicas. 

A forte valorização da carreira docente é outro traço relevante. O entrevistado relata com 

orgulho o recebimento de um prêmio institucional e, ao mesmo tempo, oferece uma crítica 

lúcida sobre a desvalorização social da docência, argumentando que o professor deveria ser 

reconhecido “tanto quanto um médico”. Sua autoestima profissional é alta, e sua permanência 

na docência parece motivada por um misto de orgulho, responsabilidade ética e compromisso 

com o impacto social da Física, embora a necessidade econômica tenha se configurado como 

motor principal para o ingresso na docência. 

A pandemia aparece como momento de ruptura emocional, descrita com intensidade e 

sinceridade: perda do sentido de ser professor, sofrimento psicológico, sensação de devastação 

diante da ausência da sala de aula presencial. Entretanto, esse período de dor gera uma 

reafirmação da identidade docente e um desejo renovado de permanecer na sala de aula, 

sugerindo um habitus resiliente e autorreflexivo. 

Dimensões éticas, religiosas e políticas aparecem na entrevista de modo ponderado. Valores 

cristãos estruturam aspectos de sua moralidade e parentalidade, mas sem transbordar para um 

fundamentalismo pedagógico. A política é tratada com equilíbrio, marcada por uma 
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autodeclaração de “centro” e por um discurso de busca por soluções razoáveis. O entrevistado 

demonstra também sensibilidade cultural e repertório ampliado na vida adulta, museus, cinema, 

CCBB, viagens, indicadores de capital cultural adquirido ao longo da mobilidade social. 

Por fim, aspectos emocionais da infância, bullying, isolamento, estratégias para evitar conflitos, 

aparecem como marcas que contribuem para a composição do habitus docente. Traços de 

introspecção e empatia formados nesses anos ajudam a explicar sua postura cuidadosa com 

adolescentes e sua sensibilidade ao contexto relacional. A forte vinculação com a família, 

especialmente com esposa, filhos e mãe, completa o quadro: a parentalidade não é apenas uma 

esfera privada, mas vetor de transformação profissional, afetando diretamente sua paciência, 

seu olhar para o erro e seu modo de orientar estudantes. 

Assim, a Fase 1 da ATR revela um dos perfis mais completos, complexos e densos da amostra: 

um professor cientificamente formado, experimentalista desde a infância, metodologicamente 

amplo, reflexivo, afetivo, ético, resiliente e profundamente marcado pela mobilidade social. A 

docência aparece como continuidade coerente de sua trajetória, e não como ruptura; como 

projeto de vida, e não apenas como profissão. 

A partir desse conjunto inicial de impressões interpretativas, tornou-se possível identificar 

linhas de força que organizam a narrativa da Pessoa 10 de maneira recorrente e estrutural. A 

fala do entrevistado, embora extensa e multifacetada, apresenta notável coerência interna: 

episódios de infância, escolhas acadêmicas, práticas profissionais, valores familiares, 

experiências de sofrimento e momentos de transformação pessoal reaparecem conectados por 

uma lógica disposicional relativamente estável. 

Esses elementos, quando lidos à luz do arcabouço teórico adotado, especialmente a noção 

bourdieusiana de habitus e a perspectiva de Engström e Carlhed sobre perfis docentes, revelam 

que não se trata apenas de uma trajetória biográfica dispersa, mas de um percurso cuja 

inteligibilidade se dá justamente pela articulação entre passado familiar, socialização científica, 

"ethos" profissional e modos situados de interpretar a docência. Em outras palavras, o corpus 

da entrevista não oferece um mosaico fragmentado, mas um tecido contínuo, no qual 

experiências remotas e escolhas contemporâneas se reforçam mutuamente. 

Assim, o processo analítico-progressivo da ATR, ao reorganizar as narrativas por densidade, 

recorrência e função explicativa, permitiu distinguir núcleos temáticos que não apenas 

descrevem comportamentos ou preferências pedagógicas, mas iluminam a forma como a Pessoa 
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10 se tornou, e se reconhece hoje, como professor de Física. A passagem entre a descrição bruta 

das experiências e a construção dos temas não é linear, mas interpretativa: envolve identificar 

padrões, captar nuances, compreender contradições e localizar o ponto exato em que 

disposições individuais encontram estruturas sociais mais amplas. 

O resultado desse trabalho é um conjunto de temas finais que sintetizam, de maneira articulada, 

as dimensões centrais do habitus e da identidade docente da Pessoa 10. Esses temas não 

correspondem a categorias externas impostas ao texto, mas emergem diretamente da narrativa 

analisada, constituindo uma ferramenta interpretativa para compreender a forma como suas 

experiências institucionais, familiares, científicas e relacionais moldam sua prática pedagógica 

atual. A seguir, apresento os oito temas que estruturam a compreensão final da trajetória da 

Pessoa 10. 

5.6.1 Mobilidade social, sacrifício familiar e autodisciplina 

 

A trajetória da Pessoa 10 inscreve-se no padrão sociológico característico das famílias de baixa 

renda com elevada ambição escolar, tal como descrito por Bourdieu em suas análises sobre 

estratégias de reconversão. A narrativa apresenta, desde os primeiros anos de vida, o 

entrelaçamento entre privação material, investimento afetivo e escolarização como aposta de 

mobilidade social. O entrevistado relata episódios de fome na infância e destaca o gesto extremo 

de sua mãe, que “dormia no emprego” como forma de economizar o valor das passagens para 

custear a mensalidade da escola particular. Esse movimento ilustra uma lógica de sacrifício 

orientada para o futuro, na qual o capital cultural institucionalizado é percebido como o 

principal vetor possível de ascensão. 

“Passei algumas vezes fome, isso aconteceu, não tinha o que comer em casa, mas foram raras 

vezes que isso aconteceu.” 

“Mas fui privado, por exemplo, de minha mãe trabalhar no emprego porque ela não passava 

a semana em casa, ela dormia no emprego para poder economizar com passagem e a passagem 

pagar, por exemplo, a minha escola.” 

 

“Então, minha mãe passou anos trabalhando dessa forma. Então, às vezes, eu só via minha 

mãe no final de semana. Alguns anos da minha vida foi assim.” 
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Essa condição objetiva é acompanhada por um processo subjetivo igualmente estruturante: a 

internalização, por parte do entrevistado, de uma ética do esforço, da responsabilidade e da 

autodisciplina, que se manifesta na vida adulta, na forma como lida com a necessidade de 

trabalhar. Trata-se de um habitus marcado simultaneamente pela necessidade e pela aspiração; 

pelas carências materiais e pelas exigências simbólicas impostas pelo desejo de “subir” 

socialmente. 

“basicamente eu passava o dia todo em Niterói, estudando ao longo do dia e assistindo às 

aulas de tarde e noite.” 

“Como eu trabalho à noite, eu trabalho em duas instituições… é só dividir a semana. De 

segunda, terça e quarta estou na Instituição 1, em Teresópolis, e quinta, sexta e sábado na 

Instituição 2, no Rio de Janeiro.” 

 

“E para ter essa renda eu trabalho em vários lugares.” 

“Na escola… o nosso desgaste físico e mental é maior ainda, né? Você tem que alterar o tom 

de voz em frações de segundos… chamando atenção de um e de outro…” 

 

Desse modo, a mobilidade social da Pessoa 10 não se limita a um percurso objetivo de mudança 

escolar e profissional, mas configura um eixo central de formação disposicional: um habitus 

sustentado por resiliência, gratidão e responsabilidade, ainda que exija sacrifícios, como 

precisar dividir seu tempo entre instituições que estão separadas por uma distância de 100km, 

perdendo muito tempo no deslocamento, e ainda conciliando carga horária semanal de 40h em 

diferentes turnos.  

“Em sala de aula? Aí você me pegou. (...) Acho que em dia é em torno de umas 40 horas.” 

 

“Segunda a sexta de noite, ok? Sexta também na parte da manhã e parte da tarde, então sexta-

feira basicamente é o dia todo, né? E sábado de manhã, só a parte da manhã.” 
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É sobre essa base, forjada nas tensões entre falta e promessa, que se apoiam tanto sua relação 

com o conhecimento quanto suas escolhas pedagógicas. A docência que emerge dessa trajetória 

é inseparável dessa história de superação, que organiza e legitima suas disposições 

profissionais, seu modo de se relacionar com os alunos e sua compreensão do papel social da 

escola. 

 

5.6.2 Habitus científico-experimental como eixo formador da identidade docente 

 

A trajetória da Pessoa 10 evidencia uma continuidade disposicional rara e profundamente 

coerente entre infância, formação acadêmica e prática profissional. Trata-se de um caso 

exemplar em que o habitus científico, especialmente o experimental, é gestado muito antes da 

escolarização formal e permanece ativo ao longo da vida adulta, estruturando tanto suas 

escolhas de carreira quanto seu modo de ensinar. A socialização primária aparece como o 

momento decisivo dessa formação: o incentivo familiar, sobretudo paterno, funcionou como 

matriz afetivo-material para o desenvolvimento de um interesse precoce por fenômenos 

naturais, objetos científicos e procedimentos investigativos. 

Essa gênese experimental se manifesta de forma explícita quando a Pessoa 10 narra seus 

primeiros experimentos, realizados ainda na infância, com forte componente de curiosidade e 

mediação familiar. Ele relata: 

“Eu fui uma criança, eu gostava de fazer experimento. Eu conto para os meus 

alunos essa história, que o meu primeiro experimento foi aos sete anos de idade, 

meu pai… eu ganhei um microscópio, sabe aquele microscópio de plástico… vinha 

umas lâminas ruins… e aí eu ficava fazendo experimento.” 

Aqui, não apenas o experimento é o núcleo da narrativa, mas o próprio pai aparece como figura 

mediadora, ofertando instrumentos, legitimando o brincar investigativo e criando condições 

para que a curiosidade se tornasse prática sistemática. A infância é marcada por manipulação 

de materiais, observação de fenômenos e formulação de pequenas hipóteses, uma microfísica 

cotidiana do aprender científico. 
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Essa disposição experimental não se dissolve durante a adolescência: ela reaparece quando 

explica sua escolha pela Física, revelando que o eixo da decisão não foi abstrato ou teórico, mas 

profundamente vinculado ao prazer da experimentação. Ele afirma: 

“Eu acredito que tem influência essa parte de… vou puxar pela parte de 

experimentos, né? Eu fui uma criança, eu gostava de fazer experimento… então 

acho que por isso eu fui para a física.” 

Assim, o que para muitos estudantes é adquirido tardiamente, na Pessoa 10 constitui extensão 

direta de uma história de vida. Sua entrada na universidade, a iniciação científica, os congressos 

e a experiência no laboratório não produzem o habitus experimental; eles o reforçam, 

conferindo-lhe legitimidade institucional. Mas a origem é claramente familiar. 

A docência aparece, portanto, como desdobramento natural desse habitus primário, e não como 

ruptura. Toda sua prática revela que a experimentação não é apenas uma técnica, mas sua forma 

própria de compreender e ensinar Física. Ele declara, ao falar da graduação: 

“Quando eu posso… eu uso sempre laboratório de física… toda aula que eu tenho 

oportunidade de trabalhar primeiro a experimentação, eu trabalho. O aluno tem 

o primeiro contato com o conteúdo através de um experimento.” 

A experimentação é o ponto de partida da aula, não um complemento. A prática docente é 

inteiramente organizada em torno de instrumentos, materiais, manipulações, fenômenos 

visíveis e práticas de investigação. Isso se repete no ensino médio, embora com mais limitações, 

o que reforça ainda mais a centralidade epistemológica da experimentação em seu habitus: 

“Na escola eu não tenho essa oportunidade… por isso eu propus uma eletiva de 

laboratório de física… pegar o que eu fazia com os professores e professoras do 

NEJA e fazer com os meus alunos… experimentos de baixo custo… estudar o 

fenômeno por detrás do experimento.” 

Há aqui uma busca insistente por transformar qualquer contexto, mesmo o mais restrito, em 

espaço de experimentação. Mesmo quando a escola não oferece recursos, ele constrói 

alternativas: roteiros, eletivas, materiais de baixo custo, demonstrações qualitativas. A 

experimentação, nesse caso, não é mero acessório, mas eixo identitário. 
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O horizonte de sua “aula ideal” é revelador: trata-se de um imaginário laboratorial total, quase 

utópico, onde a fluidez entre diferentes áreas da Física, a disponibilidade de materiais e a 

autonomia investigativa dos estudantes constituem o mais alto ideal pedagógico. Ele descreve: 

“A minha aula dos sonhos seria em um laboratório… com todos os recursos… no 

mesmo espaço. Apertaria um botão e trocaria de laboratório. Um experimento 

para cada aluno, para ele montar do zero… uma aula só de laboratório.” 

Essa formulação expressa não apenas preferência metodológica, mas uma visão de mundo: 

aprender é manipular, observar, testar, explorar. Trata-se de uma ontologia pedagógica 

experimental. 

Finalmente, a herança experimental aparece ainda na forma como educa seus próprios filhos, 

sugerindo continuidade intergeracional do habitus. Ele os envolve em atividades experimentais, 

leva-os a eventos científicos, incorpora a curiosidade investigativa à rotina familiar. A 

experimentação deixa de ser técnica profissional e se torna modo de vida. 

Em síntese, a “herança experimental” não é um detalhe biográfico, mas o eixo que articula 

infância, formação universitária, identidade profissional e parentalidade. O que Bourdieu 

descreve como habitus, uma disposição incorporada, durável, geradora de práticas, encontra 

aqui um caso exemplar: a experimentação, ensinada primeiro no espaço doméstico, transforma-

se em fundamento da identidade docente e em princípio organizador da prática pedagógica. 

Trata-se, portanto, de um tema que ilumina a dimensão profunda da trajetória da Pessoa 10, 

permitindo compreender a docência como continuidade coerente de um modo de estar no 

mundo que começou muito antes da sala de aula. 

 

 

5.6.3 Docência reflexiva e metodologicamente sofisticada 

 

A prática pedagógica da Pessoa 10 revela um repertório metodológico extraordinariamente 

amplo e pouco comum entre docentes de Física, tanto na educação básica quanto no ensino 

superior. Sua fala demonstra domínio operacional e teórico de múltiplas abordagens didáticas, 

sala de aula invertida, rotação por estações, aprendizagem por pares, gamificação, debates 

estruturados, dinâmicas rápidas, uso de QR codes e plataformas digitais, além de sequências 
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didáticas planejadas com precisão e práticas laboratoriais realizadas mesmo quando os recursos 

materiais são escassos. Trata-se de um conjunto articulado de metodologias que ultrapassa o 

uso episódico de “atividades diferentes” e expressa um estilo docente marcado por sofisticação 

técnica, experimentação pedagógica e elevada intencionalidade formativa. 

 

“Sim, as famosas metodologias ativas... ano passado eu usei muito a sala de aula invertida… 

proponho uma atividade, seja uma gamificação, ou até mesmo o laboratório de física… 

Kahoot… aquele cartão com QR Code… aprendizagem por pares… Já fiz também rotação por 

estações… toda estação era um experimento.” 

“Era só experimentos… uma estação o aluno assistindo vídeo, outra fazendo exercício, outra 

fazendo experimento… mas o que eu fiz era só de experimentos.” 

No entanto, essa diversidade metodológica não se traduz em adesão acrítica às modas 

educacionais. A Pessoa 10 demonstra discernimento profundo ao avaliar, ajustar e selecionar 

suas práticas conforme a maturidade, o engajamento e as condições estruturais de cada turma. 

Ele próprio afirma que “depende muito da maturidade”, distinguindo a eficiência de 

determinadas metodologias no ensino superior, como a sala de aula invertida, da adequação de 

outras ao ensino médio, como a gamificação. Essa capacidade de calibrar métodos a públicos 

específicos indica um habitus pedagógico reflexivo, um profissional que pensa sobre sua 

prática, avalia seus efeitos e atua como pesquisador de seu próprio fazer docente. 

“Na escola não funciona muito… já tentei sala de aula invertida. Gamificação 

funciona… aprendizagem por pares funciona na graduação… Aí eu acho que é a 

maturidade. É a maturidade dos alunos.” 

“Na escola, depende muito do calendário… semana de prova eles pedem revisão… 

no início do bimestre uso mais gamificação… na faculdade posso iniciar sem dar 

conteúdo nenhum, posso propor estudo de caso ou laboratório.” 

“Pro público da faculdade… qualquer metodologia funciona… já na escola tem 

que conquistar… dependendo da turma, tem que carregar no colo, chamar 

atenção, guardar celular...” 
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A mesma lógica aparece em sua concepção de avaliação. O entrevistado descreve práticas 

avaliativas baseadas em feedback individualizado, conversas, critérios de justiça e equilíbrio 

entre rigor e acolhimento. Em vez de avaliar como ato meramente classificatório, ele organiza 

processos de acompanhamento contínuo, sensíveis às trajetórias individuais dos alunos. A 

combinação entre rigor cognitivo e sensibilidade relacional produz um tipo de autoridade 

pedagógica que não se apoia na coerção, mas na competência e na coerência, uma “autoridade 

pela técnica” que não deriva de tecnocratização, mas de sólida fundamentação didática e ética. 

“Eu tento sempre deixar esse caminho de comunicação aberto… qualquer 

dúvida… converso no intervalo… Eu consigo me conectar muito bem com as 

minhas turmas… é um vínculo saudável… comunicação fica fácil.” 

“Na escola você tem que polir muito a sua fala… porque tem aluno que distorce… 

mas também consigo criar vínculos saudáveis… dependendo do aluno.” 

“Se a turma é mais proativa… proponho projetos… se é engenharia civil… 

proponho algo com estrutura… depende da turma… eu ajusto a atividade.” 

 

 

Assim, sua docência configura um modelo raro: metodologicamente plural, 

epistemologicamente consistente e afetivamente equilibrado. É uma prática que articula técnica 

e humanidade, inovação e reflexão, exigência e cuidado, características que consolidam a 

Pessoa 10 como um exemplo paradigmático de professor reflexivo contemporâneo, capaz de 

integrar múltiplos recursos pedagógicos sem perder de vista a centralidade da relação educativa 

e do contexto social em que ela se insere. 

“Eu acredito que sou um professor aberto à comunicação… fico acessível… 

consigo me conectar muito bem com minhas turmas… depois que identifico o 

comportamento, entro em ressonância com a turma.” 

“Na escola… proponho eletiva de laboratório de experimentos de baixo custo… 

consigo melhorar minhas aulas… tanto na estrutura quanto no conteúdo.” 
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“Eu posso iniciar minha primeira aula sem dar conteúdo nenhum… posso propor 

atividade no laboratório, ou estudo de caso… funciona muito bem.” 

 

 

5.6.4 Habitus relacional e autoridade pela coerência 

A relação que a Pessoa 10 estabelece com seus estudantes é sustentada por um habitus ético 

que orienta sua presença em sala de aula e sua maneira de exercer autoridade. A docência não 

é concebida como prática de mando, controle ou uso de poder simbólico, mas como interação 

humana regulada por respeito mútuo. Em sua narrativa, ele enfatiza que evita humilhar alunos, 

não grita, não se vale de ironias ou brincadeiras ambíguas e monitora cuidadosamente suas 

próprias palavras para prevenir mal-entendidos. Essa autorregulação discursiva revela uma 

concepção de autoridade fundada na coerência moral: para ele, o respeito não é exigido, mas 

conquistado. É um retorno que depende do modo como o professor primeiro se dirige aos 

estudantes. 

“Eu tento sempre deixar esse caminho de comunicação aberto… qualquer 

dúvida… converso no intervalo. […] Eu consigo me conectar muito bem com as 

minhas turmas… é um vínculo saudável… comunicação fica fácil.” 

“A primeira coisa é o respeito e a admiração pelo professor. […] Isso passa muito 

pelo meu comportamento.” 

Essa postura traduz uma inteligência emocional apurada. O entrevistado demonstra 

sensibilidade para reconhecer fragilidades e inseguranças típicas da adolescência, ajustando o 

humor, o tom de voz e o grau de exigência a cada situação concreta. Essa capacidade de calibrar 

a interação produz uma combinação singular entre acolhimento e firmeza: trata-se de um “rigor 

com afeto” que evita danos simbólicos ao mesmo tempo em que preserva expectativas 

acadêmicas claras. Em vez de reduzir a autoridade docente à distância hierárquica, ele a 

reconstrói pela via da consistência ética, da escuta e da responsabilidade compartilhada. 
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“Na escola você tem que polir muito a sua fala… porque tem aluno que distorce. […] Eu evito 

fazer brincadeira, evito fazer piada… evito fazer algo que possa ser interpretado de forma 

ofensiva. […] Eu tento sempre esse cuidado.” 

“Pro público da faculdade… qualquer metodologia funciona. Já na escola tem que 

conquistar… dependendo da turma, tem que carregar no colo… chamar atenção… guardar o 

celular… você tem que ajustar o seu tom de voz basicamente em frações de segundos.” 

Essa ética relacional dialoga diretamente com sua sofisticação metodológica. Não se trata de 

separar “técnica” e “humanidade”, mas de concebê-las como dimensões interdependentes da 

prática. Sua docência é humanizadora não porque abdica da exigência cognitiva, mas porque a 

integra a um modo de se relacionar que prioriza respeito, cuidado e presença. O que emerge é 

um modelo de prática docente no qual a qualidade da interação pedagógica não se reduz aos 

métodos utilizados, mas à forma como eles são incorporados por um professor cuja coerência 

ética sustenta sua autoridade e orienta seu modo de ensinar. 

 

“Eu acredito que o que eu tento passar é essa admiração pelo professor, pelo 

profissional.” 

“Depois que eu fui pai, isso reflete muito no que eu sou como professor. […] Se 

eu desejo o melhor para minha filha, eu tenho que fazer o melhor para os meus 

alunos também.” 

 

Não se pode deixar de apontar, entretanto, possíveis tensionamentos ocasionados pelos vínculos 

laborais aos quais Pessoa 10 está ligado: o sucesso profissional foi alcançado mediante o devido 

atendimento às expectativas do setor privado, que exige padrões profissionais específicos, e sua 

manutenção depende de reciclagem constante do habitus docente para que o profissional se 

mantenha atraente ao mercado de trabalho, uma vez que não há estabilidade no cargo. 

“Como professor de instituição privada, sou forçado a usar diversas metodologias pra tentar 

alcançar o meu aluno.” 
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A pandemia constitui, na trajetória da Pessoa 10, uma ruptura identitária profunda. O período 

de ensino remoto é descrito como uma experiência de descontinuidade profissional, marcada 

pela sensação de perda de lugar, de função e de pertencimento. Ele afirma que, diante da tela, 

“não se sentia mais professor”, revelando não apenas incômodo técnico ou pedagógico, mas 

um abalo existencial no modo como reconhece a si mesmo na prática docente. A ausência da 

sala de aula, espaço material, relacional e simbólico que organiza sua atividade profissional, 

produziu um vazio que ultrapassa o domínio do trabalho e alcança dimensões mais amplas de 

sua identidade. 

“…por mais que eu tivesse no ensino híbrido, de estar lá transmitindo a aula em tempo real, 

eu não me sentia dentro de uma sala de aula, porque eu não tinha o convívio com os alunos. 

Eu não tinha o feedback dos alunos.” 

“…o fator de perder a sala de aula, o espaço físico, mexeu muito com o meu psicológico.” 

No entanto, esse processo não resulta em desencanto permanente. Ao contrário: o retorno ao 

ensino presencial é narrado como movimento de recomposição subjetiva, uma espécie de 

renascimento emocional em que ele recupera, gradualmente, o sentido da docência. Sua 

declaração de que “precisa do contato” expressa o caráter corpóreo, afetivo e interacional que 

constitui sua forma de ser professor. Para a Pessoa 10, ensinar não é uma atividade que possa 

ser reduzida a procedimentos ou plataformas: a docência é experiência encarnada, sustentada 

por presença, voz, olhar, gesto e convivência, elementos que, para ele, definem o próprio 

exercício da profissão. 

“Quando voltou 2022 e voltou totalmente sala de aula, basicamente é tipo assim: é aqui que eu 

quero ficar e eu nunca mais quero sair daqui. Não quero perder isso. É isso que eu quero.” 

“…mesmo cansado, mesmo com translado, essas coisas, eu me sinto motivado em estar em sala 

de aula. Eu entro em sala de aula, eu me sinto motivado.” 

“…a pandemia não tinha isso… não tinha o convívio… não tinha ressonância…” 

 

Esse processo de perda e recomposição revela um habitus afetivo que estrutura sua relação com 

o trabalho docente e dialoga com os aspectos relacionais de sua docência. A pandemia 

desestabiliza temporariamente esse habitus ao suprimir o espaço concreto de interação; o 
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retorno presencial, por sua vez, o reativa e o fortalece. Assim, o sofrimento vivido não é sinal 

de fragilidade, mas indicador da profundidade do vínculo formativo que o conecta à docência. 

Sua identidade profissional emerge desse entrelaçamento entre técnica, presença e afeto, 

evidenciando que seu modo de habitar a sala de aula é constitutivo de seu modo de habitar o 

mundo. 

“…quando voltou… a motivação veio muito mais forte, motivação por estar em sala de aula.” 

 

5.6.5 Habitus ético-familiar e valores cristãos/paternidade 

A dimensão ética e familiar ocupa lugar central na constituição do habitus da Pessoa 10 e 

organiza seu modo de estar no mundo, dentro e fora da sala de aula. A paternidade, em 

particular, é apresentada como um ponto de inflexão biográfica que reconfigura sua 

sensibilidade, seu modo de se relacionar com os estudantes e sua compreensão do que significa 

ensinar. Ele atribui à chegada da filha uma transformação profunda, que o fez rever práticas, 

condutas e expectativas, indicando que o cuidado e a responsabilidade parental passam a operar 

como matriz interpretativa para seu trabalho pedagógico. 

“Cara, eu acho que o respeito. Respeitar, entender o que é certo e errado. E aí, o certo e o 

errado, do ponto de vista... Eu vou puxar do lado cristão. O certo e o errado, do ponto de vista 

do cristianismo. O respeito e a tolerância com as outras pessoas.” 

 

“ E isso reflete muito, depois que eu fui pai, depois da paternidade, reflete muito no que eu sou 

hoje como professor. Porque se eu desejo o melhor para a minha filha, eu tenho que fazer o 

melhor para os meus alunos também. Então isso é um reflexo muito grande na minha vida 

profissional, né?” 

 

Paralelamente, emergem valores cristãos moderados que não são vividos como doutrina, mas 

como orientação moral cotidiana. Esses valores estruturam sua forma de educar a filha, 

influenciam seus posicionamentos políticos e informam a maneira como lida com dilemas 

éticos na escola. Não se trata de religiosidade dogmática, mas de uma ética de convivência que 

valoriza respeito, justiça, acolhimento e responsabilidade, elementos que atravessam suas 



162 
 

relações com os alunos e sua concepção da escola como espaço formativo no sentido mais 

amplo 

“(...) Eu acho que são os valores de uma pessoa cristã, né? Então, isso foi bem embasado pelos 

meus pais. Então, acredito que isso carrega comigo, reflete nas minhas falas, reflete no meu 

comportamento, no…. reflete nos meus filhos, então são os valores de uma base de uma família 

cristã.” 

. 

 

 

 

5.7 ENTREVISTA COM A PESSOA 12 

A Pessoa 12 é um professor jovem, homem trans, classificado pelo pesquisador como pessoa 

branca, atuando simultaneamente nas áreas de Matemática e Física em duas escolas particulares 

localizadas em diferentes cidades no interior do estado do Rio de Janeiro. Essa geografia 

profissional, distribuída entre duas cidades pequenas e duas redes privadas distintas, afeta 

diretamente suas condições de trabalho, sua rotina, sua preparação e o tipo de alunado com o 

qual interage. Sua carga horária semanal é reduzida, concentrada em apenas dois dias da 

semana, alternando manhãs e tardes conforme a escala de cada escola. Ele próprio descreve sua 

organização laboral:  

“Tem dias que eu trabalho de manhã, tem dias que é de tarde. Só amanhã ou tarde. (…) é 

segunda e quarta. Segunda de manhã, quarta a tarde. (…) seis horas por semana.”  

Trata-se, portanto, de uma docência parcial, marcada pelo regime de poucas aulas formais e por 

vínculos que não oferecem a estabilidade típica das redes públicas. Esse cenário é, entretanto, 

compatível e por vezes até comum a pessoas com pouco tempo de experiência, ou recém-

formados.  

Sua economia laboral é multifacetada. Atua em segmentos diferentes, em escolas com 

diferentes perfis e, no momento desta entrevista, estava iniciando o trabalho como professor de 
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um curso preparatório para o vestibular. Desde os tempos da graduação, recorre ao artesanato 

como forma de complementar renda, prática que continua até hoje:  

“eu também faço algumas atividades de artesanato (…) eu já fazia antes (…) como forma de 

incrementar a renda”.  

Além disso, oferece aulas de reforço escolar, compondo uma lógica de sobrevivência financeira 

baseada na multiplicidade de ocupações, uma experiência comum ao magistério privado em 

cidades pequenas, onde contratos são menores, salários são fragmentados e a rotatividade é 

maior.  

A entrada na docência ocorreu ainda durante a graduação, em um pré-vestibular social 

vinculado à universidade, experiência que ele menciona de forma orgânica, mas destaca-se que 

a licenciatura não era sua primeira opção, mas sim aquela que se mostrou mais conveniente. 

Sua família, moradora de um município da região metropolitana do rio de janeiro, precisou se 

mudar para o interior, o que acabou moldando suas escolhas: 

“Eu queria fazer bacharel em Física. (...) Na verdade, eu decidi que eu queria estudar Física 

desde o primeiro ano do ensino médio. Porque era uma coisa que eu mais gostava. Então, eu 

sempre tive uma inclinação maior para a área de ciências. Eu sempre quis fazer alguma coisa 

que fosse na área de ciências, desde que eu era criança. Eu sempre quis. (...) mesmo que eu 

não tivesse me mudado para cá, porque aqui as opções são menores.” 

“(...) o meu pai ele é policial militar aposentado mas ele está bem endividado aqui em casa. A 

gente teve que mudar para cá teve que construir casa (...).” 

“eu me mudei no terceiro ano do ensino médio. Então também foi complicado isso.” 

 

Seu desejo original era a pesquisa: “eu achava que ia trabalhar na área de pesquisa (…) não 

achei que levava jeito para ser professor.” Essa rejeição inicial da docência reflete um habitus 

científico típico de estudantes que idealizam o bacharelado como “verdadeira Física”. Contudo, 

sua aproximação com o ensino veio por necessidade econômica: “comecei no pré-ENEM 

porque precisava da bolsa.”  

É interessante observar que, quando passou a dar aula, encontrou prazer na atividade, mas não 

pelo contato humano, e sim pelo conteúdo: “eu gosto de dar aula porque eu gosto de falar de 
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Física.” Essa diferença é crucial: a docência não aparece como vocação afetiva, mas como 

expressão de pertencimento intelectual. Ele não se vê como professor “legal” ou carismático, 

mas como alguém capaz de fazer o aluno entender. Essa noção cognitivista reforça elementos 

já presentes no seu estilo docente. 

Para ele, pesquisa continua sendo a “primeira opção”, mas ele gostaria de conciliar com a 

docência. Essa simultaneidade revela um "ethos" acadêmico incipiente: ele se reconhece em 

dois mundos e não deseja abandonar nenhum deles. 

 

Como parte da formação no CEDERJ, realizou os quatro estágios obrigatórios na rede pública, 

o que lhe permitiu observar de perto a realidade das escolas estaduais e municipais. Essa 

experiência foi determinante para construir sua sensibilidade sobre desigualdades de 

aprendizagem e sobre as semelhanças e diferenças de condições entre escolas públicas e 

privadas, apontando que as dificuldades de entendimento do conteúdo trabalhado em sala de 

aula são semelhantes, mas que os estudantes da rede pública têm que lidar com questões a mais: 

“(...) acho que todos eles têm muita dificuldade tanto de escola particular quanto de escola 

pública. (...) Só que eu acho que acaba que os da rede pública eles acabam tendo como se… 

eu não sei eu acho que assim eu acho que eles ainda têm menos acesso a assim… a matéria 

assim… por completo vamos dizer assim.”  

“(...) outras coisas acabam atrapalhando entendeu? por ter turmas mais cheias, (...) as turmas 

acabam ficando mais dispersas, também eles também fazem muito mais bagunça é muito mais 

difícil para o professor.”  

“você não pode ignorar o contexto… muitos alunos passam por outras dificuldades além da 

matéria”.  

Ele sintetiza essa diferença dizendo que, no setor público, há necessidade de “mais 

sensibilidade, mais empatia”. No setor privado, os alunos são mais silenciosos e controlados, 

mas não mais engajados. 

O público que atende hoje é composto majoritariamente por jovens entre 12 e 15 anos, 

estudantes de escolas particulares que, na região, não constituem espaços de elite cultural, mas 

concentram famílias que têm algum respiro econômico quando comparadas às escolas públicas 
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locais. Ele caracteriza esse público como composto por alunos situados em uma zona 

intermediária da estrutura de classes:  

“ninguém ali é… nem com muito dinheiro, nem também com pouco.”  

“aqui só estuda em colégio particular quem tem uma condição financeira um pouco melhor.”  

 

Essa comparação implícita entre os diferentes contextos aparece como elemento estruturante 

de sua leitura sobre a docência: a rede privada oferece maior controle disciplinar, mas não 

necessariamente maior engajamento; a rede pública exige atenção ampliada às vulnerabilidades 

dos estudantes e às condições sociais que moldam seu comportamento. 

 

O modo como o professor se posiciona diante de seus alunos é influenciado também por traços 

de personalidade. Ele enfatiza que mantém uma distância profissional, mas não atribui a uma 

escolha metodológica, mas por temperamento. Considera-se um professor sério, e acredita que 

os alunos percebem essa seriedade com certo respeito, e que mantém uma relação funcional e 

cordial:  

“eu acabo sempre criando uma distância com os alunos, mas é por causa da minha 

personalidade mesmo.”  

“não sou aquele professor que abraça” 

“eu sou muito sério (...) eu acho que eles até gostam de mim (…) não é íntimo, mas é um bom 

relacionamento.” 

A relação da pessoa 12 com seus alunos é atravessada por uma tensão permanente entre 

proximidade e distância, marcada sobretudo pela sua personalidade reservada, pelo modo como 

foi socializado e pelo estranhamento que viveu na infância. Desde o início, ele admite que sua 

forma de estar em sala de aula não é calorosa, mas justificada no cumprimento de seu papel 

docente: 

“eu vou, faço o que eu tenho que fazer, dou aula, mas eu não tenho muita facilidade de ser 

quem vai ficar conversando”.  
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“eu não acho que eu seja um professor muito legal… mas os alunos entendem a matéria” 

Essa reserva não surge como estratégia pedagógica; é uma disposição pessoal profundamente 

enraizada e que repercute no modo como os estudantes o percebem. Ele próprio identifica que 

alguns adolescentes podem se sentir “intimidados”:  

“eu acho que eles se sentem um pouco até intimidados… não que eu faça alguma coisa pra 

assustar, mas acho que o jeito é um pouco… acho que eu sou muito sério”.  

 

Essa seriedade funciona quase como um recurso involuntário de disciplina, especialmente no 

ensino médio, onde descreve seus alunos como “sob controle, mas não necessariamente muito 

interessados”. O respeito aparece, portanto, antes pela postura do professor do que por vínculos 

afetivos construídos. 

A distância que mantém dos alunos também se relaciona com um elemento central de sua 

história recente: o processo de afirmação de gênero e as tensões familiares e sociais que 

enfrentou por ser um homem trans. Ele não expõe isso aos estudantes e tem clareza de que eles 

“nem sabem”. Porém, viveu anos de conflitos intensos dentro da própria casa, até que houve, 

segundo ele, uma espécie de “trégua”:  

“durante muitos anos isso foi um ponto muito complicado… muito, muito, muito complicado” 

(...) “os dois lados meio que deram uma trégua”.  

Pessoa 12 dá indícios em sua fala de que talvez os conflitos referentes a sua identidade tenham 

relação com a formação religiosa de sua família, entretanto sua percepção é de que esses 

conflitos o ensinaram a desenvolver um certo tipo de diplomacia emocional, que reconhece 

como formação vital:  

Pesquisador: “Você comentou em determinado momento várias coisas, uma delas é: seu pai é 

pastor, toda a sua família é evangélica, e hoje você é diferente, você é um homem. Aí, de novo, 

sinta-se à vontade para não me responder: Isso trouxe muitos conflitos? 

 Pessoa 12: “Bastante.” 
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“eu nunca saí de casa e nem ninguém me expulsou de casa. Eu ainda continuo morando aqui. 

(...) Uma coisa que pode ter me ajudado é me ajudar a entender (...) como elas formam as suas 

opiniões, seus pensamentos e como são as maneiras que a gente pode lidar em relação a isso, 

entendeu? Como a gente lida com pessoas que têm uma opinião que seja drasticamente 

diferente da sua, de maneira com que você tente causar o menos de efeito negativo possível.” 

“me ajudou a entender como as pessoas formam suas opiniões… como lidar com pessoas que 

pensam diferente… sem causar tanto atrito”.  

Em sua percepção, a questão do gênero com o qual se identifica afeta mais de uma área de sua 

vida, influenciando, até certo ponto, as oportunidades que se apresentam no mercado de 

trabalho, devido, entre outras coisas, a desconhecimento, ignorância ou preconceito das 

pessoas: 

Pesquisador: Você, na sua percepção, isso (ser uma pessoa trans) afeta um pouco a sua 

inserção no mercado? 

Pessoa 12: “Afeta, porque nem todo mundo entende, né? (...) principalmente no contexto que 

a gente se encontra nesses últimos tempos, (...) acho que complica no sentido de que as pessoas 

muitas vezes acabam, acho que… levando muito para uma para politizar muitas coisas 

entendeu? Tipo até quando não tem necessidade porque eu estou dando aula de física. O que 

vai ter a ver sabe?. Mas as pessoas elas acabam levando para esse lado então principalmente 

a escola particular acaba tudo sendo complicado entendeu? Essas coisas elas são complicadas 

quando porque as pessoas elas… elas… sei lá… elas… Elas dizem que não tem problema mas… 

Às vezes pode reclamar e coisas do tipo. Isso acho que é um fato também conta muito.” 

Sobre os valores esperados dos discentes, Pessoa 12 considera que o indicador mais claro de 

que um aluno tem chances de ter sucesso é a demonstração de interesse. Sua leitura 

sociopedagógica é simples, mas profunda: a motivação nasce do entendimento, e o desinteresse 

nasce da não compreensão. A partir dessa convicção, sua prática cotidiana gira em torno da 

tentativa de identificar qual barreira específica impede o aluno de compreender:  

“a primeira coisa é o interesse… fazer atividades… pedir ajuda… perguntar como resolve… 

demonstrar que está entendendo”.  

“não tem motivação maior do que um aluno entender uma coisa”.  
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“eu gosto de analisar qual é a dificuldade… se é na execução, se é na teoria, se é na 

organização do pensamento… muitos são desorganizados, não prestam atenção no enunciado” 

(...) A dificuldade é na hora da execução? É na teoria? É na organização dos pensamentos? 

(…) Muitas vezes eles não prestam atenção no enunciado.”.  

Essa postura revela um professor em início de carreira, mas já orientado por uma ética do 

cuidado intelectual, que entende o aprendizado como processo humano singular. 

Sua prática pedagógica é marcada por organização, planejamento e pela busca constante de 

clareza conceitual. Ele prepara suas aulas com antecedência, elaborando um plano de aula que 

orienta tanto a sequência expositiva quanto a escolha dos exercícios. Essa presença de 

planejamento formal indica um habitus docente que valoriza a previsibilidade e a ordem, 

evitando improvisações que, segundo ele, tendem a prejudicar o fluxo da aula e a confiança dos 

estudantes. 

A estrutura de suas aulas segue um modelo clássico, centrado no uso do quadro, ferramenta que 

ele considera essencial para organizar o conteúdo e para apresentar sínteses acessíveis.  

“a apostila acaba às vezes ficando muito extensa (…) pelo menos ali é uma coisa que vai mais 

direto ao ponto ali pra eles poderem conseguir estudar e tal. Um resumo ali.”  

O quadro, portanto, funciona em suas aulas como dispositivo de transformação do conteúdo: 

permite condensar, reorganizar, simplificar e destacar aquilo que considera central. A escrita 

no quadro, acompanhada pela cópia dos alunos, opera, a seu ver, como mecanismo cognitivo e 

disciplinar simultaneamente. Em sua avaliação, a cópia funciona como mediação entre atenção, 

memória e estruturação de ideias:  

“eles tiram foto e depois as fotos se perde tudo (…) chega na hora de estudar e não tem mais. 

Então copiar é importante pra eles terem um material mesmo.”  

É uma concepção pedagógica que atribui valor formativo ao ato de escrever, mais próxima das 

tradições escolares do que das práticas contemporâneas de ensino digitalizado. Ele descreve sua 

rotina com naturalidade:  

“Eu vou, geralmente, escrevo no quadro, explico a matéria e faço exercício com eles. Faço 

exercícios de exemplo, mas também faço para eles fazerem e corrigir depois.”  
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No que diz respeito à escolha de estratégias didáticas, a Pessoa 12 demonstra abertura moderada 

a recursos diversos, desde que não comprometam a clareza e o controle do tempo. Ele utiliza 

vídeos curtos de experimentos, pequenas demonstrações e recursos audiovisuais quando 

disponíveis. Também menciona o uso de materiais simples que permitem demonstrar 

fenômenos físicos de maneira concreta. Trata-se de um uso modesto de experimentação, 

limitado por recursos e tempo, mas incorporado como parte de sua concepção de ensino.  

“Tem vídeo também. Alguns vídeos de experimentos também. Eu passo na escola mesmo.”  

“tentar usar ali ao máximo ferramentas básicas mesmo que você consiga para poder 

demonstrar.”  

 

Sua visão sobre metodologias chamadas de “inovadoras” é ambivalente. Ele reconhece que teve 

“poucas tentativas” com sala de aula invertida, metodologias ativas ou gamificação e atribui 

isso principalmente à “falta de oportunidade”, e não a resistência conceitual: “Eu acho que 

pode ser interessante, mas não tive tanta oportunidade.” Essa resposta sugere que sua prática 

é moldada mais por contingências institucionais e materiais do que por oposição filosófica, 

embora não seja possível identificar em sua fala a predileção ou o entusiasmo por estratégias 

que fujam ao tradicional. O repertório metodológico da Pessoa 12 é, portanto, misto: combina 

métodos tradicionais (quadro, explicação, exercícios) com elementos contemporâneos (vídeos, 

pequenos experimentos), sem ruptura com nenhum dos dois modelos, e sem se aventurar por 

estratégias inovadoras. 

Quando projeta uma aula ideal, imagina uma prática mais experimental, com participação ativa 

dos alunos e uso de instrumentos de medida, produção de dados e análise quantitativa. Ele 

articula essa visão explicitamente:  

“o ideal seria que a gente pudesse fazer coisas do tipo fazer mais experimentos com eles (…) 

colocar eles para fazer mesmo (…) fazer medidas, fazer cálculos.”  

Essa idealização indica um desejo de aproximar os estudantes do trabalho científico, reduzindo 

a distância que muitos jovens sentem ao lidar com a Física. Entretanto, identifica obstáculos 

concretos: tempo reduzido, exigências curriculares e preparação das turmas. Os experimentos 

demandam planejamento mais extenso e consumo de tempo de aula, muitas vezes difícil de 

conciliar com os conteúdos previstos. 
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Outra marca da prática da Pessoa 12 é sua tentativa constante de trazer a Física e a Matemática 

para situações concretas que façam sentido no cotidiano dos alunos. Ele afirma que busca 

“trazer a situação mais para a realidade (…) exemplos em que o aluno realmente consiga ver 

o que está acontecendo.” Essa preocupação revela uma concepção de aprendizagem apoiada 

na intuição e na contextualização: a ideia de que a compreensão conceitual se fortalece quando 

associada a um fenômeno observável. Essa postura é especialmente relevante em contextos em 

que a abstração matemática é fonte de ansiedade para muitos estudantes. 

Sua tomada de decisão sobre quais conteúdos priorizar é fortemente influenciada pelas 

demandas externas do vestibular e das avaliações escolares. Ele reconhece que, embora valorize 

a compreensão profunda, sua prática precisa responder à lógica da escola privada e às 

expectativas das famílias:  

“muito do objetivo das aulas acaba sendo o aluno passar em alguma coisa na faculdade, um 

vestibular.”  

A Matemática aparece como peça-chave na percepção da Pessoa 12. Ele afirma que, embora a 

Física não seja “só matemática”, a ausência de domínio mínimo de regras algébricas inviabiliza 

o entendimento conceitual: “sem a ferramenta matemática, você tira a ciência por trás da 

Física.” Há aqui uma visão fortemente epistemológica da Física escolar: o conteúdo 

matemático é entendido não como técnica acessória, mas como estrutura interna do pensamento 

físico. Sua fala evidencia uma preocupação recorrente com a alfabetização algébrica dos 

estudantes, que ele considera um dos maiores entraves para o progresso nas séries finais do 

ensino médio. 

Essa posição dialoga com sua experiência prévia como estudante: tendo sido alguém que 

raramente precisou estudar na infância e adolescência, e que avançava com facilidade, ele 

desenvolveu uma percepção aguda de como a organização cognitiva influencia a aprendizagem.  

“nunca precisei estudar para fazer nada (…) quando você precisa estudar você não consegue 

se organizar porque você não sabe como fazer.”  

Essa experiência pessoal parece transbordar diretamente para sua prática docente e para a forma 

como interpreta a trajetória dos estudantes que acompanham suas aulas. 

A formação universitária da Pessoa 12 é marcada por uma combinação de entusiasmo inicial, 

longos períodos de interrupção, dificuldades pessoais, e um percurso formativo não linear, mas 
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profundamente formativo em termos de habitus. Ele ingressou no curso de Licenciatura em 

Física do CEDERJ/UFRJ em 2017, motivado por uma decisão precoce.  

Essa escolha, porém, não se traduziu em uma formação contínua. Seu percurso universitário é 

atravessado por períodos longos de estagnação, especialmente durante a pandemia. Ele conta 

que, antes de 2020, já tinha cursado todo o ciclo básico de Física, as disciplinas pedagógicas e 

o núcleo matemático completo. Restavam as disciplinas avançadas e os estágios. Contudo, 

quando chegou a pandemia, tudo se interrompeu: 

“Quando a pandemia… algumas coisas eu até fui fazendo, só que assim…Eu fui me deixando… 

sabe. Praticamente não peguei nada para estudar na época da pandemia. (...) Então essas 

matérias do ciclo avançado eu tive que fazer tudo depois (...). Eu fiz depois da pandemia (...). 

Eu só fiz depois porque juntou uma série de questões não foi só a questão da pandemia também 

foram várias questões de (...) que eu não estava enfim conseguindo estudar. Aí eu dei meio que 

essa estagnada aí quando voltou da pandemia depois que voltou a ter as aulas aí eu peguei e 

terminei a faculdade logo faltava muito pouco para terminar mas aí eu enrolei muito.” 

 

A fala sobre esse período é um dos momentos mais densos da entrevista, porque revela 

fragilidade, autorreflexão e consciência dos próprios limites. Ele diz: “nunca precisei estudar 

para fazer nada (…) isso vira uma maldição depois, porque quando você precisa estudar, você 

não consegue se organizar.”  

Aqui se observa uma inflexão importante na formação do seu habitus: sua trajetória na educação 

básica, marcada por facilidade, memorização automática e pouco esforço, criou um 

descompasso entre as demandas da formação superior e suas disposições para estudar. Essas 

dificuldades estruturais de organização, foco e rotina o acompanharam pela faculdade inteira. 

“eu tenho muita dificuldade em focar (…) o fato de ser semipresencial acrescentou uma 

dificuldade. No polo ainda dava pra eu fazer as coisas.”  

 

A pandemia representa um marco de ruptura. Ele continuou matriculado, fez algumas 

disciplinas mais “fáceis” mas abandonou completamente o estudo sistemático. Esse momento 

coincide, segundo ele próprio, com um período em que questões identitárias se intensificaram, 
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o que contribuiu para o travamento acadêmico: Quando as aulas retornam ao presencial, ele 

retoma o curso com força, conclui as disciplinas avançadas e se forma em 2023, sete anos após 

ingressar. O que poderia ser lido como trajetória irregular pode ser compreendido, à luz da 

entrevista, como um período de reconstrução pessoal e acadêmica. Sua fala revela que a 

formação universitária foi também um processo de reorganização subjetiva e de redefinição de 

expectativas. 

Sua formação escolar anterior revela uma trajetória marcada por alto rendimento acadêmico. 

Estudou sempre em escolas particulares, inclusive como bolsista integral:  

“sempre tirava nota boa (…) ganhava certificados de primeiro lugar.”  

Isso reforça outro elemento do habitus de origem: a valorização intensa da escolarização, o 

incentivo familiar à leitura e à formação intelectual, e a internalização de uma autoimagem de 

competência cognitiva. 

O capital cultural herdado da Pessoa 12 apresenta uma configuração complexa e marcada pela 

valorização da escolarização, pela forte presença da religião, por um ambiente doméstico que 

combina incentivos intelectuais e restrições sociais, e por uma sociabilidade estreita, quase 

exclusivamente circunscrita ao núcleo familiar.  

A família de origem possui alto nível de escolaridade: sua mãe é pedagoga e professora; seu 

pai é policial militar aposentado e pastor, com formação superior em Teologia e, 

posteriormente, em Tecnologia em Segurança Pública pelo próprio CEDERJ. Essa base familiar 

escolarizada produz um ambiente no qual a educação formal é tratada com importância, e isso 

se evidencia tanto no discurso quanto na trajetória do entrevistado: ele sempre estudou em 

escolas particulares e, desde cedo, seus pais compravam livros, gibis e materiais de leitura. 

Sobre a leitura, ele relata:  

“sempre teve incentivo; meus pais sempre me incentivaram, sempre compravam para mim as 

dirias, as coisas para eu estar sempre lendo.”  

Esse é um ponto crucial: sua socialização infantil foi permeada por estímulos escritos, leitura 

precoce e fácil acesso a materiais escolares, todos indicadores de forte capital cultural 

incorporado. 
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A religião ocupa lugar igualmente central na formação. Ele descreve uma infância e 

adolescência extremamente inseridas na igreja evangélica: Seu pai é pastor, e isso conforma 

não apenas uma rotina semanal marcada por idas frequentes ao culto, mas também um conjunto 

de valores morais, concepções sobre o certo e o errado, e discursos de autoridade.  

“Não… é que eu quero te explicar o contexto da minha vida. Tipo, eu sempre cresci na igreja. 

Por quê? Porque todos os meus pais eles eram da igreja. Então desde que eu nasci, eu sempre 

estive na igreja” 

O impacto dessa formação religiosa é profundo, não porque tenha sido internalizado 

integralmente, mas porque estruturou o modo como ele aprendeu a relacionar-se com o mundo. 

Mesmo hoje, após rupturas identitárias importantes, ele segue frequentando a igreja por 

conveniência, como ele próprio diz, para evitar conflitos dentro do núcleo familiar.  

“(...) a religião evangélica sempre foi um ponto muito importante aqui na minha família. O que 

é uma dificuldade pra mim. Por quê? Porque eu sou uma pessoa um pouco mais cética, mas 

também não a ponto de eu pegar e querer criar algum caso por causa disso aí.” 

“(...) até hoje eu ainda tenho o hábito de ir na igreja (...) mas com uma questão de conveniência. 

Por quê? Porque eu não quero causar nenhum tipo de atrito, situação e tal, então eu ainda vou 

na igreja.” 

Sua relação com a espiritualidade, nitidamente borrada pelo ceticismo científico, se mostra 

confusa, e Pessoa 12 demonstra dificuldade em externalizar conceitos que talvez ainda não 

estejam totalmente sedimentados dentro de si, conforme ilustrado no diálogo abaixo, com o 

pesquisador: 

 

Pessoa 12: “Eu gosto muito da… da… de um… de um… de um estudo, digamos assim, mas... 

Como é que eu vou explicar? Em relação a contexto cultural e social, em relação à religião. 

Não como sendo eu... Como é que é a palavra? Estou... Eu exercendo alguma fé ou algum...” 

 Pesquisador: “É… não sendo praticante.” 

 Pessoa 12: “É… não exatamente assim, mas em relação a... eu gosto muito do estudo em torno 

disso, entendeu? Tipo, de qual o impacto que isso causa na cultura, na sociedade, coisas do 
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tipo. Esse tipo de situação. Mas eu acho que eu sou uma pessoa um pouco cética em relação 

ao geral, assim” 

 Pesquisador: “Você disse: sou um pouco cético, mas tenho algum interesse acadêmico. Então 

acho que cabe uma pergunta: você se diria religioso, parte de uma religião, você se identifica 

com alguma? ‘Sou católico’, ‘sou evangélico’, ‘sou ateu’?” 

 Pessoa 12: “Em teoria. Em teoria. Eu sempre fui evangélico. Por quê? Porque eu sempre 

estive na igreja evangélica. Mas assim, eu não me classificaria como nenhuma dessas... Eu não 

sei… eu não acho que eu... É assim: eu vou na igreja, entendeu? Tipo, eu vou na igreja porque 

é uma situação que é conveniente, entendeu? Pra não causar mais... Eu acho que eu não sou... 

Acho que eu não me enquadro como sendo... Praticante… eu, pessoalmente, como sendo de 

alguma religião. Eu sou isso, não. Nenhum. Também não diria: ‘sou ateu’, porque eu acho 

também... Eu acho que... Que... Não é que eu não acredite em Deus, mas eu acho que é de uma 

forma completamente diferente do contexto evangélico.” 

 

Essa convivência prolongada com um universo de forte normatividade moral permeia sua 

relação com valores éticos. Seu discurso evidencia que a paz em casa é condicionada ao 

cumprimento de acordos comportamentais, o que por consequência indica que a aceitação não 

é completa. Recuperando o discurso do próprio entrevistado, esta é uma solução diplomática, 

e a tensão entre o que ele quer fazer e o que ele percebe como sendo o que se espera que ele 

faça produz incertezas, dúvidas, e faz com que ele aja com cautela tanto em sua vida pessoal 

quanto em sua vida profissional, como um docente mais distante. 

Ele afirma que uma das principais coisas que aprendeu em casa foi a importância de agir de 

maneira correta, ser sincero, não mentir, não tirar vantagem e não prejudicar os outros: “lidar 

corretamente com as pessoas (…) ser fiel ao que é correto.” Essas disposições éticas, mesmo 

quando dissociadas do conteúdo religioso, formam um eixo de coerência na sua visão de 

mundo. A socialização primária transmitiu um "ethos" moralista, mas que ele reelabora, 

retirando-o do enquadramento religioso e alinhando-o a uma postura ética laica: 

“Não é que eu não acredite em Deus, mas eu acho que é de uma forma completamente diferente 

do contexto evangélico.” 
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No que diz respeito às práticas culturais familiares, seu repertório é relativamente limitado no 

sentido tradicional do termo. Não há menção a teatro, museu, concertos, exposições artísticas, 

mas é rico em atividades de leitura, colecionismo e consumo de mídia acessível. Ele relata que 

lia muito na infância e adolescência e que colecionava histórias em quadrinhos. Esse tipo de 

prática cultural, ainda que distinta do cânone erudito constitui capital cultural incorporado, pois 

envolve aquisição de hábitos de leitura, familiaridade com narrativas, e gosto por objetos 

culturais. 

O lazer familiar, por outro lado, é marcado por poucas possibilidades de ampliação do repertório 

cultural. As atividades coletivas giravam em torno da igreja e, eventualmente, idas ao shopping. 

Não há circulação por espaços culturais diversificados nem participação em atividades artísticas 

formais. A sociabilidade infantil e adolescente foi restrita, tanto pela estrutura religiosa da 

família quanto por sua personalidade introvertida: 

 “eu nunca fui de sair de casa (…) nunca tive muita facilidade no âmbito social.”  

Sua relação com atividades culturais na vida adulta reduz-se ainda mais. Ele relata pouca leitura 

recente, poucos filmes ou atividades coletivas e praticamente nenhum envolvimento com 

grupos culturais, clubes ou eventos urbanos. A introversão é reiterada como traço central: “eu 

tenho muita dificuldade no âmbito social.” A estrutura familiar e religiosa, combinada à sua 

personalidade, produziu uma sociabilidade restrita: um capital social pequeno e pouco 

diversificado. 

No entanto, é importante notar que, ao contrário de muitos entrevistados de origem popular, a 

família da Pessoa 12 dispõe de recursos escolares, livros, incentivos intelectuais e formação 

superior. Estas são características que tipicamente elevam o capital cultural herdado. O que é 

paradoxal é que esses recursos familiares coexistem com uma vivência social limitada e com 

poucas práticas culturais diversificadas. O resultado é um habitus que combina forte valorização 

da escolarização com baixa circulação sociocultural, colaborando para a construção de um 

docente que valoriza a comunicação da técnica e do conteúdo de suas aulas, mas que se distancia 

do público com quem espera se comunicar. 

Outro aspecto importante é sua autoidentificação política. Ele se classifica, de maneira muito 

assertiva e explícita:  

“Vou colocar assim: extrema-esquerda pendendo pro lado do socialismo e comunismo.”  
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Essa posição contrasta fortemente com a formação religiosa conservadora e com o ambiente 

evangélico tradicional. O capital cultural escolar (leituras, formação científica, autonomia 

intelectual) pode ter desempenhado papel decisivo na ruptura com a matriz moral da família, e 

na conciliação de tensões identitárias profundas. Essa dissociação é importante: apesar do 

ambiente familiar valorizador da educação, sua posição política é construída por fora da matriz 

religiosa de origem e expressa uma reflexão própria e uma reorganização de disposições. 

Sua defesa da ciência como baliza da realidade é fortemente marcada por uma visão 

racionalista: “quando você descredibiliza a ciência, você se descola da realidade.” Essa 

afirmação sintetiza como os capitais adquiridos na formação científica se tornaram elementos 

centrais do seu habitus adulto, substituindo grande parte das categorias explicativas recebidas 

da socialização religiosa. 

A infância e adolescência da Pessoa 12 constituem um eixo fundamental para compreender a 

formação de seu habitus intelectual, moral e emocional. Sua narrativa revela uma combinação 

singular de altíssimo desempenho escolar, socialização religiosa intensa, isolamento social, 

introversão, e a experiência persistente de perceber-se “fora da norma”. Esses elementos, 

entrelaçados, estruturam a forma como ele se relaciona com o conhecimento, com a autoridade 

e com o mundo social. 

A escolarização precoce foi fortemente marcada pela facilidade acadêmica. Repetidas vezes 

Pessoa 12 relata ter facilidade de memorização de conteúdos e boas notas. Essa experiência de 

fluidez cognitiva consolidou não apenas um bom rendimento, mas também uma autoimagem 

de competência intelectual, que viria a produzir efeitos ambíguos na vida adulta: facilitando o 

avanço na educação básica, mas dificultando a capacidade de desenvolver métodos próprios de 

estudo no ensino superior.  

“(...) Sempre tirava nota boa em todas as matérias, porque eu tenho uma memória muito boa. 

Então, tudo aquilo que eu escutava, eu gravava e não precisava de muito esforço, realmente. 

para estudar, não.”  

“(...)eu passei para esses colégios que dão bolsa, (...) então, eu consegui bolsa de 100% e 

comecei a estudar lá. Aí, eu sempre ganhava, né, os certificados, o primeiro lugar, essas coisas 

assim. Acho que só uma vez que eu não... E eu nunca me esforcei muito pra isso, não. Mas, 

assim, mas eu tinha essa facilidade, entendeu? (...) Eu nunca tive nenhuma matéria com 

dificuldade, não.” 
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“Eu nunca precisei estudar. Eu nunca precisei. Isso acaba sendo depois no futuro uma 

maldição para a gente porque você não precisa estudar e é tudo muito fácil. Aí quando você 

precisa estudar você não consegue se organizar para estudar porque você não sabe como é 

que vai fazer.” 

 

 

A experiência do bullying é mencionada de forma sintética, porém contundente. Ele diz: 

“sempre fui uma pessoa estranha (…) saindo da normalidade, padrão.” A afirmação, curta, 

carrega densidade. A percepção de ser “estranho” antecede sua transição de gênero e parece 

atravessar sua formação desde cedo. A estranheza é posicionada como diferença identitária, 

como ruptura silenciosa com normas de comportamento esperadas em ambientes escolares e 

religiosos. Embora não detalhe episódios específicos, a própria formulação indica que essa 

experiência deixou marcas na forma como ele lida com o mundo social: observando 

atentamente, respondendo com cautela e limitando a exposição pessoal. 

O ambiente familiar é descrito como tranquilo e estruturado. Ele afirma que era “o filho ideal”: 

obediente, disciplinado, com boa performance escolar e sem comportamentos considerados 

desviantes dentro do universo religioso. Essa conformidade comportamental, porém, precisa 

ser interpretada à luz da estrutura disciplinar da família especialmente com um pai pastor e uma 

mãe profundamente envolvida com a escola. A obediência aparece menos como traço 

espontâneo da personalidade e mais como ajuste às expectativas do meio. 

“Eu sempre fui, eu acho que, vamos dizer assim, durante a maior parte da minha vida, eu 

sempre fui, acho que assim… sei lá… o filho ideal (...) Por quê? Porque eu nunca fui de sair 

de casa, (...) sempre tirava nota boa lá na escola, (...) ia para a igreja, e não reclamava de ir 

para a igreja, tentava participar das coisas da igreja na medida do possível, apesar de eu 

sempre achar que eu ficava sempre um pouco… Assim… nunca consegui me aproximar das 

pessoas lá, mas eu ainda participava. Então, eles não tinham do que reclamar de mim. 

Entendeu?” 
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Seu trabalho remunerado atual, aulas em duas escolas particulares e aulas particulares 

eventuais, o coloca em uma situação de renda própria, mas ainda insuficiente para a autonomia 

financeira plena. Ele contribui para as despesas da casa, mas não sustenta o núcleo familiar, e 

isso permite que ele viva com relativa tranquilidade enquanto investe em sua formação. Essa 

posição intermediária entre dependência parcial e autonomia limitada constitui um tipo de 

transição compatível com a juventude prolongada nas classes médias brasileiras. 

Do ponto de vista acadêmico, o desejo mais claro é ingressar no mestrado em Física. Ele 

expressa esse plano de forma direta e convicta: “quero tentar de novo o mestrado em Física 

este ano de 2025.” O mestrado aparece como objetivo central não apenas por uma questão de 

formação, mas como reatamento com um desejo antigo e que foi posto em espera por 

contingenciamento das circunstâncias: fazer pesquisa na área de física. Sua fala revela que esse 

desejo antecede sua experiência com a docência, sendo algo ligado à curiosidade e ao vínculo 

cognitivo com a disciplina, e que, embora o prazer em lecionar tenha sido uma surpresa 

agradável, sua relação com o magistério ainda o coloca como acessório. sua identidade docente 

não é afetiva, relacional ou vocacional; é intelectual. Ele se identifica com o ato de explicar, 

organizar ideias, compreender fenômenos. A docência aparece como consequência natural do 

prazer intelectual que sente ao lidar com conteúdos da Física:  

“eu sempre quis pesquisa; desde o início do curso achava que ia para essa área.” 

“(...) eu comecei a dar aula. Mas assim… eu gostei, eu gosto da aula, entendeu? Por quê? 

Porque eu gosto de falar de física. E receber pra isso é uma coisa que pra mim é bom, 

entendeu?”. 

5.8 ANÁLISE TEMÁTICA REFLEXIVA - Pessoa 12 

A leitura minuciosa da entrevista com a Pessoa 12 revela um sujeito cuja trajetória social e 

formação profissional articulam tensões significativas entre capitais herdados, experiências 

formativas marcadas por rupturas e um habitus intelectual fortemente introspectivo. Desde as 

primeiras páginas da transcrição, a narrativa da Pessoa 12 é marcada por pausas, justificativas 

meticulosas e uma exposição pouco comum de vulnerabilidades pessoais, o que, 

paradoxalmente, se combina a um raciocínio analítico altamente estruturado. A fala tem um 

ritmo reflexivo, que demonstra um exercício constante de metacognição, com muitas pausas e 

ajustes, indicando cuidado ao se expressar. 
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Um dos elementos centrais que emerge desse primeiro contato é a presença de ambivalências 

identitárias profundamente estruturantes. A Pessoa 12 narra uma experiência de vida 

atravessada simultaneamente pela socialização em um ambiente religioso tradicional, com a 

figura do pai pastor, práticas familiares fortemente ancoradas na igreja e uma expectativa rígida 

de conformidade moral, e pela afirmação de uma identidade de gênero que desafia esse universo 

simbólico. O resultado é um habitus marcado pela necessidade de “diplomacia” e 

autocontenção, disposições que se apresentam não como mera estratégia pontual, mas como 

forma incorporada de navegar conflitos e preservar vínculos familiares. Esse modo diplomático 

de estar no mundo aparece mais tarde como elemento constituinte do seu modo de atuar como 

professor. 

A trajetória escolar da Pessoa 12 também desempenha papel decisivo na conformação do 

habitus. Trata-se de alguém que sempre apresentou desempenho acadêmico elevado, 

especialmente pela capacidade de memória, leitura precoce e facilidade para acompanhar 

conteúdos sem esforço. Esse histórico de “excelência sem estudo” dá forma a um paradoxo que 

se manifesta na vida universitária: ao ingressar em um curso semipresencial exigente, o domínio 

conceitual encontrado na educação básica não se traduz automaticamente em autonomia para 

estudo sistemático. A pandemia intensifica essa dificuldade, produzindo uma desorganização 

prolongada, sensação de estagnação formativa e um hiato entre o capital cultural herdado e as 

exigências da formação superior. Esse descompasso gera tensões internas importantes, 

sobretudo no que diz respeito à autopercepção da própria competência acadêmica e à evolução 

do seu projeto profissional. 

No plano da prática docente, a Pessoa 12 se descreve como alguém que opera com modelos 

tradicionais de ensino, não por convicção epistemológica ou aderência a um ensino 

transmissivo, mas por familiaridade, falta de recursos e por ainda estar consolidando seu 

repertório profissional. Há, porém, um desejo explícito de aproximar os conteúdos da realidade 

dos estudantes, promover experiências mais concretas e introduzir experimentos simples. Essa 

disposição dialoga diretamente com seu modo de compreender o aprendizado: para ele, a 

motivação estudantil deriva prioritariamente do entendimento; quando o aluno compreende o 

fenômeno, o interesse cresce. Essa visão profundamente cognitivista do aprendizado orienta 

suas escolhas e revela uma preocupação metodológica coerente com sua trajetória intelectual. 

A relação com os alunos é marcada por uma certa distância afetiva. A Pessoa 12 reconhece que 

tende a ser percebida como séria e, às vezes, intimidante; atribui essa característica a 
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disposições pessoais e não a um projeto pedagógico deliberado. Essa reserva aparece em seu 

relato como aspecto constitutivo do habitus, não como falha de formação. 

A etapa de familiarização da ATR indicou que a Pessoa 12 articula uma combinação 

particularmente densa de fatores estruturais, afetivos e cognitivos: consciência crítica da 

desigualdade, ambivalências identitárias fortes, formação escolar privilegiada, rupturas 

formativas na pandemia, desejo de evolução pedagógica e certo distanciamento afetivo no trato 

com os alunos. Esses elementos configuram um habitus complexo, cujas tensões internas, entre 

autonomia e organização, entre cientificidade e religiosidade, entre empatia e reserva afetiva, 

constituem pontos de entrada fundamentais para a construção dos temas na análise seguinte. 

5.8.1 Conflitos identitários como matriz formativa do habitus docente 

A trajetória da Pessoa 12 é atravessada por conflitos identitários duradouros que configuram 

disposições emocionais e relacionais diretamente implicadas em sua constituição como 

docente. Sua socialização ocorreu em um ambiente familiar fortemente marcado pela 

normatividade religiosa, no qual práticas de vigilância moral constante e expectativas rígidas 

de conformidade regulavam o comportamento cotidiano. Nesse contexto, a Pessoa 12 aprendeu 

a administrar permanentemente sua própria expressão, calibrando palavras, silenciando 

discordâncias e controlando gestos para evitar embates. Esse processo formou um habitus 

emocional caracterizado por cautela, contenção e autocensura, que se naturalizou como matriz 

de organização da vida social e que reaparece, mais tarde, no exercício profissional. 

“Eu sempre cresci na igreja. (...) Porque todos os meus pais eles eram da igreja.” 

“Meu pai é pastor. Então assim, sempre a religião evangélica sempre foi um ponto muito 

importante aqui na minha família.” 

“Eu sempre fui na igreja (…) mas com uma questão de conveniência. Por quê? Porque eu não 

quero causar nenhum tipo de atrito, situação e tal, então eu ainda vou na igreja.” 

 

A transição de gênero intensifica esse quadro ao introduzir novas camadas de vulnerabilidade, 

solidão e tensão relacional. A narrativa da Pessoa 12 revela esse período como momento de 

grande instabilidade afetiva e social, no qual a necessidade de preservar vínculos familiares 

coexistia com o medo de rejeição e com o afastamento de pares. A forma de lidar com essas 
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tensões produziu um conjunto de disposições que podem ser descritas como autodiplomacia: 

um modo de regular interações ao evitar sistematicamente o conflito, pela leitura minuciosa das 

reações alheias e pela antecipação de julgamentos. Trata-se de uma disposição adquirida na 

tentativa de sobreviver simbolicamente em contextos adversos, e que se converte, na docência, 

em estilo de atuação: o participante preserva distância afetiva, evita confrontos e mantém um 

padrão de interação marcado por previsibilidade e estabilidade emocional. 

“Isso trouxe muitos conflitos?, Bastante.” 

“Como lidar com pessoas que têm uma opinião que seja drasticamente diferente da sua, de 

maneira com que você tente causar o menos de efeito negativo possível.” 

“Dependendo da maneira com que você responde, mesmo que a pessoa não concorde com 

você, você consegue fazer apaziguar as coisas (…) tornar a situação mais agradável, mas sem 

você precisar abrir mão também de nada.” 

Nesse sentido, o habitus docente da Pessoa 12 é indissociável de sua experiência identitária. As 

disposições que orientam seu modo de se relacionar em sala de aula, reserva, cautela, 

autocontrole e busca contínua pela harmonia, não são apenas traços individuais, mas produtos 

sociais de uma história afetiva tensionada. O resultado é um habitus afetivo-defensivo, 

estruturado por formas incorporadas de manejo do risco simbólico e do conflito, que se 

atualizam no cotidiano escolar como estilo relacional e como princípio de organização da 

prática profissional. 

“Eu no geral (…) acabo sempre criando uma distância com os alunos, mas é por causa da 

minha personalidade mesmo, por causa do meu jeito.” 

“Eu acho que eles se sentem um pouco até intimidados… não que eu faça alguma coisa pra 

assustar, mas acho que o jeito é um pouco… eu acho que eu sou muito sério. A gente cria um 

pouco assim, uma distância entre os dois.” 

“Eu tenho muita dificuldade no âmbito social, entendeu? Então essa é outra questão.” 

5.8.2 Excelência cognitiva, solidão social e lacunas formativas reveladas pela pandemia 

O segundo eixo estruturante do habitus da Pessoa 12 diz respeito à tensão entre um desempenho 

cognitivo elevado durante sua trajetória acadêmica e uma frágil autonomia organizacional. Sua 
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trajetória escolar é marcada por facilidade de aprendizagem, memória excepcional e capacidade 

de resolução rápida de problemas, elementos que sempre lhe garantiram destaque acadêmico 

sem a necessidade de desenvolver técnicas de estudo sistemáticas. Esse “capital cognitivo” 

elevado, porém, não se converteu em habitus acadêmico disciplinado: sua forma de aprender 

baseava-se essencialmente na atenção imediata, na compreensão rápida e na retenção 

espontânea de conteúdos. Essa estrutura funcionou satisfatoriamente ao longo da educação 

básica, em ambientes escolares altamente regulados, mas revelou sua insuficiência no contexto 

do ensino remoto imposto pela pandemia, quando a ausência de rotina presencial desorganizou 

completamente suas condições de estudo. 

“Eu sempre tirava nota boa em todas as matérias, porque eu tenho uma memória muito boa. 

Então, tudo aquilo que eu escutava, eu gravo e não precisava de muito esforço, realmente, para 

estudar, não.” 

“Eu fui uma pessoa que eu nunca precisei estudar para fazer nada. Eu nunca precisei estudar. 

Eu nunca precisei.” 

“Isso acaba sendo depois no futuro uma maldição para a gente porque você não precisa 

estudar e é tudo muito fácil. Aí quando você precisa estudar você não consegue se organizar 

para estudar porque você não sabe como é que vai fazer.” 

 

A pandemia opera, assim, como momento revelador de uma lacuna anteriormente invisível: a 

dependência do ambiente escolar como instância externa de estruturação da atenção, do tempo 

e da continuidade formativa. Sem a presença física, a Pessoa 12 enfrenta uma estagnação 

abrupta, expressa pela incapacidade de manter ritmo, pela sensação de travamento cognitivo e 

pela perda de autonomia para avançar nas disciplinas mais exigentes. O que antes aparecia 

como talento natural, revela-se profundamente condicionado pelo contexto institucional e 

emocional. A ruptura pandêmica expõe, portanto, um ponto de fragilidade não na cognição em 

si, mas na ausência de esquemas de organização incorporados, fundamentais para o 

funcionamento acadêmico em ambientes de maior exigência. 

“Quando entrou na pandemia (…) eu fui me deixando, sabe. Praticamente não peguei nada 

para estudar na época da pandemia. (…) Eu dei meio que essa estagnada.” 
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“Eu sempre tentava o máximo que eu podia ir lá no polo. Por quê? Porque eu sou uma pessoa 

(…) que tenho muita dificuldade em focar nas coisas (…) sou muito desorganizado com as 

coisas. (…) Agora quando entrou na pandemia eu não conseguia pegar para fazer nada.” 

“Eu não peguei para estudar durante a pandemia. (…) Aquilo que você precisa estudar mesmo 

(…) eu só passei depois (…) fazendo prova presencial mesmo.” 

Além disso, sua infância e adolescência foram marcadas por experiências de solidão e por uma 

sociabilidade restrita, compensadas por longos períodos dedicados à leitura e ao consumo de 

materiais culturais. Essa combinação, alto capital cultural e baixa sociabilidade, produz um 

habitus intelectual introvertido, centrado na reflexão individual, capaz de operar com grande 

profundidade conceitual, mas menos confortável em situações interacionais complexas. Nesse 

sentido, a força cognitiva não se traduz automaticamente em segurança relacional, gerando uma 

forma particular de presença no mundo social: intelectualmente potente, mas afetivamente 

reservada. 

“Sim, sempre fui uma pessoa estranha. (…) Nesse contexto, eu sempre fui uma pessoa 

estranha.” 

“Eu nunca fui de sair de casa, eu só ia para a escola (…) e tentava participar das coisas da 

igreja na medida do possível, apesar de eu sempre achar que eu ficava sempre um pouco… 

assim… nunca consegui me aproximar das pessoas lá, mas eu ainda participava.” 

“o máximo que eu fazia era participar de algumas coisas na igreja.” 

 

Esse conjunto de disposições ajuda a explicar a necessidade atual de previsibilidade, de 

estrutura e de autocontrole na prática docente da Pessoa 12. Sua busca por estabilidade 

emocional e por rotinas claras não é apenas uma preferência pedagógica, mas expressão direta 

de um habitus que depende de condições organizadas para operar com segurança e eficácia no 

campo escolar. 

“Eu tenho muita dificuldade em focar nas coisas (…) sou muito desorganizado com as coisas. 

(…) Eu acho que o fato de eu fazer um curso semipresencial acrescentou só uma dificuldade 

nisso.” 
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5.8.3 Docência tradicional e desejo de inovar limitado por insegurança e falta de 

estrutura 

A prática docente da Pessoa 12 se inscreve nas fases iniciais de sua profissionalização e é 

percebida por ele próprio como processo ainda em constituição.  

“Eu… tô aprendendo a ser professor.” 

Ao afirmar que está “aprendendo a ser professor”, o participante posiciona sua docência como 

experiência emergente, marcada menos por consolidação de um estilo pedagógico do que por 

tentativas de estabilizar um modo de atuar no campo escolar. Nesse estágio, recorre 

majoritariamente a práticas tradicionais, como explicação no quadro, resolução de exercícios e 

organização sequencial do conteúdo, não por adesão a um paradigma transmissivo, mas pela 

necessidade de operar dentro de um repertório que sente como seguro e previsível. 

“Eu vou, geralmente, escrevo no quadro. Eu uso o quadro pra escrever. Depois eu explico 

matéria. E faço exercício com eles.” 

“Eu acho que assim, essa é a forma que eu tô mais acostumado a fazer.” 

 

As escolhas metodológicas da Pessoa 12, portanto, não devem ser interpretadas como expressão 

de um habitus docente cristalizado, mas como resultado de um conjunto de limitações internas 

e externas que moldam seu espaço de possibilidades. No plano disposicional, aparecem 

elementos que restringem sua abertura para experimentações: insegurança emocional, 

dificuldade de improvisação, receio de perder o controle da turma e um traço de reserva afetiva 

que torna arriscadas práticas que exigem maior exposição relacional. No plano estrutural, 

somam-se condições materiais adversas: falta de equipamentos, ausência de laboratório e pouca 

disponibilidade de recursos, que tornam a inovação pedagógica mais difícil, sobretudo para 

alguém que se encontra em início de carreira e ainda não domina repertórios didáticos 

diversificados. 

“Eu particularmente tenho uma dificuldade de fazer coisas que sejam muito diferentes das 

coisas que eu faço. Eu não sei se eu saberia dar aula de outro jeito.” 

“Eu prefiro fazer ali no quadro mesmo… no quadro você consegue interagir muito mais… 

consegue acrescentar coisas ali na hora.” 
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“Eu não levo tanto jeito de preparar essas coisas…” 

 

Apesar dessas limitações, a vontade de inovar se expressa com clareza em sua narrativa. A 

Pessoa 12 manifesta desejo recorrente de incorporar experimentos, demonstrações e abordagens 

mais ativas, reconhecendo o potencial dessas práticas para aproximar os conteúdos da 

experiência concreta dos alunos. Contudo, esse impulso inovador esbarra em barreiras duplas: 

internas, relacionadas à timidez, ao medo de improvisação e à necessidade de manter controle 

emocional e organizacional; e externas, derivadas da insuficiência estrutural da escola e da 

ausência de condições mínimas para realização de atividades experimentais. 

“É o máximo tentar demonstrar as coisas com o material que você tem disponível… fazendo 

como se fosse um experimento… levando alguma coisa pra sala.” 

“Tem coisa que dá pra gente fazer em casa mesmo… tem vídeo também. Alguns vídeos de 

experimentos também.” 

“Eu não tive muitas tentativas nessa área, não. Mas falta de oportunidade mesmo, não 

aconteceu.” 

“Eu tenho dificuldade de fazer coisas que sejam muito diferentes… não sei se eu saberia dar 

aula de outro jeito.” 

 

Esse conjunto revela uma docência em transição, marcada por um movimento oscilatório entre 

a segurança proporcionada pela rotina tradicional e o desejo de construir práticas pedagógicas 

mais ricas e significativas. A tensão central que atravessa sua prática, entre ampliar o repertório 

metodológico e preservar a estabilidade emocional e pedagógica, evidencia que seu habitus 

profissional ainda está se constituindo. Longe de representar estagnação, essa fase expressa o 

caráter processual de sua profissionalização: um movimento contínuo de negociação entre 

aspirações formativas, disposições pessoais e constrangimentos institucionais. 

5.8.4 Habitus docente empático e leitura humanizada dos alunos 

Entre as dimensões mais significativas da constituição docente da Pessoa 12 encontra-se a 

forma como ele interpreta seus alunos. Embora sua presença em sala de aula seja marcada por 
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reserva afetiva, seriedade e dificuldade de expressar calor emocional, sua relação com os 

estudantes é estruturada por uma ética da compreensão. Trata-se de uma empatia que não se 

manifesta por gestos expansivos, mas por um modo de perceber o outro de maneira 

contextualizada, informada por leitura atenta das condições sociais, emocionais e materiais que 

moldam o comportamento discente. 

“Aí tem aluno que trabalha, né? Então chega muito cansado. (…) Eles chegam às vezes muito 

cansados.” 

“Tem aluno que tem ansiedade. E aí ele não consegue focar. Não é porque ele não quer, é 

porque ele não consegue.” 

 

A Pessoa 12 demonstra sensibilidade para reconhecer que muitos estudantes chegam cansados 

porque trabalham, que dificuldades de concentração frequentemente derivam de ansiedade e 

sobrecarga, e que comportamentos atribuídos à falta de interesse podem expressar experiências 

de vulnerabilidade e insegurança. Ele compreende que a escola, especialmente para jovens das 

camadas populares, pode operar como espaço de pressão simbólica, capaz de reforçar 

desigualdades e expor fragilidades. Diante disso, suspende o julgamento moral e busca 

interpretar o aluno a partir das condições objetivas que estruturam sua trajetória, evitando 

leituras deficitárias ou imputações individualizantes. 

“Às vezes eles não conseguem acompanhar, mas não é porque não querem, é porque eles têm 

dificuldade mesmo.” 

“Eles vêm de um contexto social muito diferente (…) têm outras coisas pra lidar além da 

escola.” 

“Tem aluno que já chega com tanta coisa na cabeça… que não consegue nem prestar atenção 

direito.” 

 

Seu habitus docente, portanto, não depende de expressividade afetiva, mas de uma disposição 

moral orientada a reconhecer o aluno como sujeito complexo, atravessado por histórias, 

responsabilidades, medos e limitações, e não como problema a ser corrigido. Essa ética se 
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enraíza em sua própria experiência de sofrimento e marginalidade identitária: tendo vivido 

situações de julgamento constante, rigidez normativa e incompreensão afetiva, a Pessoa 12 

estrutura sua prática docente a partir da consciência do peso que a violência simbólica exerce 

sobre aqueles que ocupam posições vulneráveis no espaço social. Em consequência, sua 

docência é profundamente humanizada, não por meio de demonstrações explícitas de 

afetividade, mas por uma forma silenciosa, contida e reflexiva de empatia, que busca proteger 

o aluno do mesmo tipo de julgamento que marcou sua própria trajetória. 

“Eu não fico julgando eles não. Eu penso assim: eles têm dificuldade, mas cada um tem sua 

história, né?” 

“Eu sempre tive muito medo do julgamento dos outros. Muito mesmo. Desde criança.” 

“Eu sei como é complicado quando a pessoa te olha torto, te julga… então eu tento não fazer 

isso com ninguém.” 

5.8.5 Tensão vocacional entre docência e carreira científica 

A entrevista evidencia uma tensão vocacional que atravessa toda a trajetória da Pessoa 12 e 

organiza parte expressiva de seu habitus profissional. De um lado, emerge um gosto marcado 

pela explicação, pelo processo de tornar o conteúdo inteligível e pela satisfação cognitiva diante 

do entendimento do aluno, elementos que sustentam uma identificação parcial com a docência. 

De outro, aparece um desejo persistente de integrar-se ao campo científico, expresso tanto no 

interesse por pesquisa quanto na aspiração de seguir para o mestrado e o doutorado. Esses dois 

vetores coexistem, mas não se integram plenamente: a docência funciona como espaço de 

atuação possível e de certa forma prazeroso, enquanto a pesquisa aparece como horizonte de 

pertencimento simbólico mais legítimo e desejado. 

“Eu gosto de falar de física. E receber pra isso é uma coisa que pra mim é bom, entendeu? Por 

quê? Porque eu gosto de falar.” 

“O que me interessou na física? É realmente aquilo que a gente estuda no físico, aquilo que é 

a física, entendeu? Que é estudar os fenômenos da natureza.” 

Essa tensão é reforçada pela própria experiência emocional da Pessoa 12 na escola. Ele relata 

cansaço, desgaste e dificuldade de lidar com as exigências afetivas e relacionais do trabalho 

docente, o que contribui para a sensação de não pertencimento pleno ao campo escolar. Ao 
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mesmo tempo, busca estabilidade e coerência emocional, características que associa à 

possibilidade de uma trajetória acadêmica mais alinhada às suas disposições cognitivas e ao seu 

habitus introspectivo. Assim, o desejo de migrar para a pesquisa não se dá por rejeição ao 

ensino, mas pela percepção de que sua identidade intelectual encontra ressonância mais 

profunda na investigação científica do que na rotina cotidiana da sala de aula. 

“Eu vou, faço o que eu tenho que fazer e dou aula e tal, mas sabe… Enfim, eu não tenho muita 

facilidade de ser quem vai ficar conversando, entendeu?” 

“Eu tenho muita dificuldade no âmbito social, entendeu? Então, essa é outra questão, 

entendeu?” 

A Pessoa 12 afirma, inclusive, que talvez não permaneça na docência a longo prazo, indicando 

que seu vínculo com o magistério é vivido como provisório e ainda em elaboração. Essa 

condição reflete um habitus vocacional híbrido: simultaneamente atraído pela atividade de 

explicar e ensinar, mas também orientado por ambições acadêmicas que oferecem maior sentido 

de pertencimento. Trata-se, portanto, de um dos perfis mais fluidos e transicionais da amostra, 

no qual a identidade docente não está cristalizada, mas se articula com uma identidade científica 

forte e em processo de consolidação. 

“Eu queria fazer mestrado e doutorado. (…) Eu gostaria de poder, eu tô me programando, né, 

pra tentar entrar pra começar a fazer mestrado no ano que vem.” 

 

 

6. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A discussão que se segue opera deliberadamente fora da lógica da generalização estatística. 

Ancorada no arcabouço bourdieusiano e na epistemologia interpretativista proposta por Braun 

e Clarke, esta pesquisa assume que a compreensão dos processos formadores da docência não 

se alcança pela extensão amostral, mas pela profundidade analítica. Os quatro sujeitos aqui 

examinados são concebidos como casos paradigmáticos, não como instâncias representativas 

de uma totalidade, mas como configurações singulares de habitus que condensam tensões, 
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regularidades e contradições estruturantes do campo docente, nos termos delineados por 

Engström e Carlhed. 

Dessa forma, este capítulo dedica-se a explorar, em detalhe, as articulações entre capitais, 

trajetórias, disposições e práticas que emergem desses quatro percursos particulares. A 

densidade dos casos escolhidos não pretende sustentar inferências estatísticas, mas produzir 

interpretações sociologicamente fundamentadas sobre modos específicos de habitar a docência 

em Física. Trata-se, portanto, de um movimento interpretativo que privilegia nuances, 

complexidades e atravessamentos biográficos, reconhecendo que a potência explicativa da 

abordagem reside precisamente na espessura do mergulho analítico, e não na abrangência 

numérica. 

A análise transversal dos quatro casos selecionados, Pessoa 4, Pessoa 9, Pessoa 10 e Pessoa 12, 

revela um conjunto de articulações profundas entre trajetória social, capitais herdados e 

adquiridos, socializações primárias e secundárias, dinâmicas afetivas, experiências formativas 

e modos específicos de habitar a docência. Embora cada sujeito apresente uma configuração 

singular de habitus, a comparação sistemática permite identificar linhas estruturantes, pontos 

de convergência e zonas de tensão, iluminando como diferentes configurações de capital 

cultural e diferentes estilos de socialização produzem modos contrastivos de exercer e significar 

o trabalho docente. 

A partir de Bourdieu, compreende-se que o habitus funciona como matriz incorporada que 

organiza percepções, expectativas e práticas. Os dados mostram que, apesar de todos 

compartilharem a docência em Física, cada um deles ocupa posições profundamente distintas 

no espaço social, com diferentes composições de capitais e trajetórias formativas, produzindo 

formas radicalmente distintas de ler a escola, os estudantes e a própria profissão. A lente de 

Engström & Carlhed, por sua vez, permite situar essas diferenças dentro de perfis docentes mais 

amplos, revelando como o ensino de Física é atravessado por disputas de sentido, estilos 

pedagógicos e orientações epistemológicas divergentes. 

Há indícios claros de que as diferenças observadas entre os quatro sujeitos começam a se 

estruturar muito antes da entrada na docência. A composição dos capitais herdados e os modos 

específicos de socialização primária constituem o primeiro eixo de diferenciação entre os 

habitus docentes aqui examinados. Cada trajetória familiar, ao articular repertórios culturais, 

expectativas educativas e formas de regulação moral, opera como matriz de disposições 
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duráveis que, posteriormente, orientam percepções sobre a escola, o conhecimento e os 

estudantes. 

No caso da Pessoa 9, observa-se a configuração mais densa de capital cultural herdado. Trata-

se de uma socialização marcada pela presença de referências intelectuais, práticas culturais de 

alta legitimidade e forte investimento simbólico na leitura, na arte e na formação humanística. 

A escola privada tradicional funciona menos como ruptura e mais como continuidade de um 

ambiente doméstico já saturado de capital cultural. A docência, nesse caso, emerge como 

prolongamento coerente dessa matriz estética e relacional, convertendo o repertório herdado 

em "ethos" profissional.  

A trajetória da Pessoa 10 revela movimento distinto. Oriundo das classes populares, não herda 

capital cultural escolarizado, mas desenvolve, desde a infância, um raro capital científico-

experimental. A curiosidade investigativa precoce, ancorada em manipulação de materiais, 

observação de fenômenos e práticas experimentais mediadas pela família, institui um habitus 

investigativo que antecede a escolarização formal. Esse núcleo experimental, posteriormente 

reforçado pela formação universitária e pela iniciação científica, converte-se no eixo identitário 

de sua docência, conferindo unidade às escolhas metodológicas e à própria compreensão da 

Física. 

A Pessoa 12, por sua vez, herda um capital cultural intermediário: escolarização sólida, elevada 

facilidade cognitiva e familiaridade com práticas escolares que favorecem o bom desempenho. 

Entretanto, essa configuração é atravessada por uma socialização profundamente marcada pela 

rigidez normativa, pelo controle religioso e por intensos conflitos identitários. Essa combinação 

produz um habitus cauteloso, introspectivo e altamente regulado, no qual disposições cognitivas 

robustas coexistem com reservas afetivas, inseguranças e necessidades de previsibilidade. 

No polo oposto, a trajetória da Pessoa 4 expressa um capital cultural mais restrito, associado a 

referências familiares disciplinadoras e a um modelo escolar idealizado que privilegia 

hierarquia, autoridade e mérito individual. Trata-se de uma socialização que valoriza disciplina 

e obediência, e que, na docência, se converte em "ethos" tradicionalista, marcado por rigidez 

metodológica, moralização da aprendizagem e leitura deficitária da juventude contemporânea. 

Essas diferentes composições de capitais e estilos de socialização primária não apenas 

distinguem os quatro sujeitos, mas estruturam modos distintos de interpretar a escola, atribuir 

sentido ao trabalho docente e compreender os estudantes. A gênese do habitus, portanto, é 
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elemento central para explicar as divergências estruturais que atravessam suas práticas e visões 

pedagógicas, revelando que a docência não é ponto de partida, mas desdobramento de histórias 

de vida profundamente heterogêneas. 

A leitura transversal das trajetórias e práticas dos quatro sujeitos, quando articulada aos perfis 

identificados por Engström & Carlhed, permite compreender como distintas composições de 

capitais, socializações prévias e disposições incorporadas produzem modos diferenciados de 

habitar a docência. Os habitus descritos pelos autores oferecem uma lente potente para situar, 

no espaço da docência em Física, as orientações pedagógicas, epistemológicas e morais que 

estruturam cada caso. 

No caso da Pessoa 4, observa-se uma correspondência direta com o habitus denominado Gestor 

do Tradicional, em tradução livre. Seu modo de compreender a escola, o conhecimento e a 

juventude está ancorado em uma visão tradicionalista da autoridade docente, na centralidade da 

transmissão de conteúdos e na crença de que o professor deve restaurar uma ordem pedagógica 

percebida como em declínio. A docência é experimentada como desgaste contínuo, marcada 

por frustração e sensação de perda de controle, o que reforça disposições moralizantes e uma 

leitura deficitária dos estudantes. O habitus docente que se delineia aqui combina rigidez, 

nostalgia e desencanto. 

A Pessoa 9 situa-se no extremo oposto do espaço disposicional, aproximando-se claramente do 

perfil Desafiante para a Cidadania, em tradução livre. Trata-se de um habitus profundamente 

marcado por capital cultural elevado, sensibilidade estética, forte orientação ética e capacidade 

de construir vínculos. A Física é mobilizada como instrumento de compreensão do mundo e de 

formação integral, e a docência se constitui como prática relacional, dialógica e humanizadora. 

A autoridade pedagógica não é exercida pela imposição, mas pela presença, pela escuta e pela 

mediação cultural. Aqui, o ensino é concebido como ação ético-política, articulada a projetos 

mais amplos de cidadania. 

A Pessoa 10 aproxima-se do perfil Desafiante para a Tecnologia, em tradução livre, embora 

acrescentando a esse modelo um componente experimental particularmente forte, derivado de 

disposições investigativas estruturadas desde a infância. Seu habitus combina rigor científico, 

abertura à inovação metodológica, confiança técnica e leitura sofisticada das desigualdades 

educacionais. A Física é vista como campo tecnocientífico relevante, capaz de engajar 

estudantes por meio da experimentação, da resolução de problemas e do uso de tecnologias. A 



192 
 

docência, nesse caso, articula competência científica, criatividade pedagógica e compromisso 

ético. 

Já a Pessoa 12 ocupa uma posição intermediária e instável entre os polos Gestor do Tradicional 

e Desafiante para a Cidadania. Suas práticas ainda se apoiam em modelos tradicionais, tanto 

por segurança quanto por limitações materiais, mas suas disposições revelam forte sensibilidade 

às vulnerabilidades e desigualdades que marcam a trajetória dos estudantes. Sua docência está 

em formação: combina desejo de aprofundamento científico, cautela relacional, conflitos 

identitários e busca por estabilidade emocional. O resultado é um habitus docente em processo 

de consolidação, tensionado entre a manutenção de formas tradicionais de ensinar e a aspiração 

a práticas mais humanizadas e significativas. 

Considerados em conjunto, os quatro sujeitos ocupam posições distintas no espaço dos habitus 

docentes, confirmando que a docência em Física não constitui um campo homogêneo, mas um 

terreno plural, atravessado por estilos didáticos, orientações morais e projetos educativos 

profundamente heterogêneos. Essa diversidade revela não apenas diferentes modos de ensinar, 

mas diferentes formas de compreender o papel da escola, da ciência e do professor na sociedade 

contemporânea. 

As representações que os quatro sujeitos constroem sobre seus alunos revelam um dos eixos 

mais potentes de diferenciação entre os habitus docentes. As formas pelas quais cada professor 

interpreta a juventude, seus comportamentos, dificuldades, expectativas e modos de estar no 

mundo, não são percepções pontuais, mas expressões diretas de matrizes disposicionais mais 

amplas, formadas por trajetórias sociais, capitais herdados, experiências escolares e ethos 

profissional. 

No extremo moralizante, a Pessoa 4 interpreta sistematicamente o aluno a partir de uma lógica 

deficitária. A juventude aparece como apática, desinteressada ou indisciplinada, e a 

responsabilidade pela aprendizagem é atribuída quase integralmente ao estudante, eximindo o 

professor de culpa em eventuais fracassos, configurando uma conformação paradoxal, uma vez 

que as estratégias pedagógicas empregadas em suas aulas estão centradas no professor e na 

exposição. Essa leitura reforça sentimentos de frustração e impotência, produzindo afastamento 

e um habitus docente que tende ao fatalismo pedagógico. A visão de juventude que emerge aqui 

é marcada pela nostalgia de um passado idealizado, no qual disciplina, esforço individual e 

respeito à autoridade seriam dados naturais da vida escolar. 
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No polo oposto, as Pessoas 9 e 12 constroem representações profundamente compreensivas e 

contextualizadas dos estudantes. Para ambas, o desempenho e o engajamento não são lidos 

como atributos morais, mas como fenômenos inscritos em condições sociais, emocionais e 

materiais específicas. Os alunos são percebidos como sujeitos complexos, atravessados por 

desigualdades, ansiedades, cansaços e responsabilidades familiares ou laborais. Essa leitura 

humanizada orienta práticas pedagógicas que buscam acolher, ajustar expectativas e criar 

condições de participação, revelando um habitus docente alinhado à escuta, à empatia e à 

atenção às vulnerabilidades. 

A Pessoa 10 ocupa uma posição intermediária, organizada por uma leitura estrutural das 

dificuldades estudantis. Evitando tanto a moralização quanto a idealização, reconhece que 

diferenças socioeconômicas, níveis de maturidade, carga de trabalho e contextos familiares 

impactam diretamente o engajamento e o desempenho, de forma semelhante ao que vivenciou 

em sua biografia. Esse enquadramento produz uma prática pedagógica calibrada: metodologias 

são ajustadas conforme o público, e as dificuldades dos alunos são interpretadas como produtos 

de condições objetivas, não de falhas individuais. 

Esse eixo de análise evidencia que as representações da juventude são, ao mesmo tempo, 

produtos e produtoras do habitus docente. Cada matriz disposicional organiza de maneira 

singular a percepção do aluno, o exercício da autoridade, o sentido atribuído à escola e as 

possibilidades de ação pedagógica. A juventude, assim, não é objeto neutro de observação, mas 

categoria profundamente filtrada por disposições incorporadas que orientam expectativas, 

julgamentos e práticas no cotidiano escolar. 

Quando estruturamos a comparação a partir das maneiras pelas quais cada sujeito habita a 

docência é possível observar uma clivagem profunda como característica marcante. Esses 

modos de presença no trabalho, marcados por sofrimento, ambivalência, engajamento ou plena 

realização, não são interpretações subjetivas isoladas, mas expressões coerentes das 

configurações de habitus, dos capitais mobilizados e das condições objetivas que moldam cada 

trajetória. A docência, nesses termos, aparece como espaço de atualização disposicional, onde 

histórias de vida, expectativas e valores encontram formas concretas de expressão e tensão. 

No extremo do sofrimento crônico, a Pessoa 4 vivencia a docência como experiência de 

desgaste contínuo, desencanto e sensação de impotência diante da escola contemporânea. Sua 

leitura moralizante da juventude, combinada a capitais culturais mais restritos e a uma 
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socialização marcada pela rigidez disciplinar, produz um habitus para o qual a prática docente 

parece cada vez menos possível. Aqui, a sala de aula é percebida como espaço hostil, e a 

docência surge como profissão a ser suportada, não habitada, alimentando um desejo recorrente 

de abandono. 

A Pessoa 9 ocupa posição diametralmente oposta, convertendo a docência em território de 

realização plena, onde sua trajetória afetiva, cultural e estética encontra continuidade natural. 

A sala de aula é vivida como extensão de sua própria história, um espaço de sentido, missão e 

presença ética. O habitus altamente culturalizado, aliado a uma postura relacional e humanista, 

transforma o trabalho docente em prática de cuidado, expressão e realização pessoal, 

sustentando um vínculo profissional marcado por estabilidade e prazer. 

A Pessoa 10 apresenta uma forma de habitar a docência caracterizada por entusiasmo 

profissional, competência técnica e forte compromisso ético. Embora enfrente desgaste, 

sobretudo em contextos institucionais exigentes e na multiplicidade de vínculos de trabalho, 

encontra na sala de aula um espaço de identidade e pertencimento. A pandemia evidenciou a 

profundidade desse vínculo: ao retirar o ambiente presencial, desestabilizou temporariamente 

seu habitus, revelando o quanto sua relação com o ensino está enraizada na experiência concreta 

da interação, da experimentação e do contato com os estudantes. 

A Pessoa 12, por sua vez, habita a docência em regime de ambivalência, oscilando entre o gosto 

pelo ato de explicar Física e o sofrimento decorrente de conflitos identitários, inseguranças 

emocionais e fadiga relacional. Seu habitus, marcado por forte cautela afetiva e elevado 

autocontrole, torna a sala de aula um espaço simultaneamente desejado e ameaçador. A 

docência é vivida como possibilidade de expressão intelectual, mas também como campo que 

expõe fragilidades e exige esforços emocionais intensos. Daí emerge uma tensão latente entre 

permanecer professor ou migrar para a pesquisa, percurso que enxerga como mais compatível 

com seu modo de ser. 

Essas diferentes formas de habitar a docência, sofrimento, ambivalência, compromisso 

entusiasmado ou plena realização, derivam diretamente das configurações disposicionais de 

cada sujeito e das condições objetivas que estruturam suas trajetórias. Mostram, no conjunto, 

que a docência em Física, longe de constituir um território homogêneo, é vivida de maneiras 

profundamente distintas, produzindo experiências profissionais que variam do esgotamento ao 

florescimento. 
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No tocante à interação que as pessoas entrevistadas estabelecem com seus estudantes é possível 

identificar um eixo fundamental para compreender seus modos de habitar o campo escolar: os 

diferentes estilos de autoridade pedagógica. Cada estilo, longe de ser mero conjunto de 

estratégias, constitui expressão direta das disposições incorporadas, dos capitais mobilizados e 

das matrizes de socialização que estruturam os habitus docentes. 

No polo da autoridade dura e disciplinar, encontra-se a Pessoa 4, cuja prática se ancora em uma 

concepção verticalizada da relação pedagógica. A autoridade é exercida pela via do controle, 

da ordem e da distância, apoiando-se em uma visão tradicionalista da escola e em expectativas 

rígidas de comportamento juvenil. A legitimidade docente deriva da hierarquia e da imposição, 

revelando um habitus que valoriza obediência e disciplina como condições prévias para a 

aprendizagem. 

Em contraste, a Pessoa 9 opera por meio de uma autoridade fundada na relação, na escuta e na 

ética. A interação com os estudantes é horizontalizada, mediada pela capacidade de acolher, 

dialogar e construir vínculos. A autoridade nasce da confiança e da presença sensível, não da 

força normativa. Esse estilo se enraíza em um habitus humanista, culturalizado e marcado por 

sensibilidade estética e moral, no qual o processo formativo ultrapassa a dimensão cognitiva e 

se torna prática de cuidado e mediação simbólica. 

A Pessoa 10 apresenta um estilo de autoridade ancorada na coerência ética e na competência 

técnica. Embora mantenha expectativas cognitivas elevadas e rigor conceitual, sua relação com 

os alunos é aberta, comunicativa e baseada no respeito mútuo. A legitimidade não é imposta, 

mas conquistada pela consistência entre discurso e prática, por uma postura ética estável e por 

domínio substantivo do conteúdo. Trata-se de uma autoridade que articula exigência acadêmica 

e disponibilidade relacional, revelando um habitus que combina confiança técnica e 

sensibilidade contextual. 

Já a Pessoa 12 manifesta uma forma de autoridade diplomática e contida, estruturada por 

cautela, autocontrole e forte regulação emocional. Seu modo de se relacionar evita conflitos e 

busca preservar estabilidade e previsibilidade, tanto para si quanto para os estudantes. A reserva 

afetiva e a postura diplomática refletem um habitus marcado por experiências de vigilância 

moral, tensões identitárias e necessidade de segurança simbólica, configurando um estilo de 

autoridade silencioso, prudente e pouco confrontativo. 
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Conjuntamente, esses perfis revelam que os estilos de autoridade não são escolhas 

instrumentais, mas desdobramentos coerentes das disposições que estruturam cada habitus 

docente. Ao organizar modos distintos de governar a interação pedagógica, esses estilos 

configuram diferentes formas de presença no campo escolar e diferentes possibilidades de ação, 

mostrando que a autoridade docente é sempre socialmente situada, culturalmente produzida e 

biograficamente enraizada. 

A comparação transversal das práticas pedagógicas revela, também, um espectro amplo de 

modos de organizar o ensino de Física, cada qual enraizado em configurações distintas de 

habitus, repertórios formativos e condições institucionais. A forma como cada sujeito seleciona, 

combina ou evita determinadas metodologias não é aleatória, mas expressão direta das 

disposições incorporadas ao longo de suas trajetórias e das leituras que fazem dos estudantes, 

da escola e da própria disciplina. 

No polo da rigidez pedagógica, a Pessoa 4 ancora sua prática em um modelo transmissivo 

tradicional, no qual a centralidade reside na explicação expositiva, no uso intensivo do quadro 

e na resolução de exercícios. A quase ausência de inovação metodológica expressa tanto 

limitações estruturais quanto um habitus forjado em socializações escolares que valorizam 

ordem, disciplina e controle, concebendo o ensino como transmissão fiel de conteúdos 

canônicos. 

Na direção oposta, a Pessoa 10 mobiliza um repertório metodológico amplo e sofisticado, 

configurando um perfil de experimentalismo inovador. Sua prática articula laboratórios 

formais, experimentos de baixo custo, rotação por estações, sala de aula invertida, gamificação, 

estudos de caso e diversos dispositivos digitais. Essa pluralidade não é mero acúmulo de 

técnicas, mas expressão de um habitus investigativo sedimentado desde a infância, no qual a 

experimentação constitui princípio epistemológico e motor pedagógico. 

A Pessoa 9, por sua vez, adota uma prática que pode ser caracterizada como docência relacional 

e estética, na qual a metodologia se orienta menos por dispositivos técnicos e mais pela 

construção de vínculos, pela conversa, pela escuta e pela elaboração compartilhada de sentido, 

apresentando sua colaboração para a formação completa do cidadão, compensando a ausência 

de formação na área específica de ensino de Física. As atividades emergem do encontro com 

os estudantes e da sensibilidade cultural que estrutura seu habitus, produzindo uma pedagogia 

mais dialógica do que instrumental. 
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Finalmente, a Pessoa 12 se localiza em uma posição intermediária, marcada por práticas 

tradicionais combinadas a desejo explícito de inovação. Embora recorra predominantemente ao 

método transmissivo, em parte por insegurança e em parte por limitações materiais, manifesta 

interesse em incorporar experimentos, demonstrações e abordagens mais ativas. Contudo, 

conflitos identitários, reservas afetivas e necessidade de previsibilidade restringem o alcance 

dessas tentativas, revelando um habitus profissional ainda em construção. 

Essas quatro posições mostram que as metodologias de ensino não são apenas técnicas 

selecionadas conforme preferências individuais, mas dispositivos carregados de historicidade, 

estruturados por disposições, capitais e experiências que orientam a ação pedagógica. Cada 

prática é, assim, expressão concreta de um modo de habitar a docência e de compreender a 

função da Física na formação dos estudantes. 

Para além de práticas pedagógicas distintas, os sujeitos constroem representações 

profundamente heterogêneas da própria Física, inscrevendo a disciplina em projetos simbólicos 

que refletem suas trajetórias, capitais e disposições. A forma como cada professor significa a 

Física, e, portanto, o que considera legítimo ensinar, valorizar ou priorizar, é expressão direta 

do habitus e dos perfis identificados por Engström & Carlhed, mostrando que a disciplina não 

é apenas conteúdo, mas um campo simbólico disputado. 

No caso da Pessoa 4, a Física aparece como ciência dura, patrimônio de uma tradição rigorosa 

que deve ser preservada. A disciplina é tratada como núcleo de autoridade e exigência 

intelectual, sustentando uma visão hierárquica do conhecimento e reforçando uma prática 

docente que privilegia transmissão, disciplina e controle. Aqui, a Física funciona como 

fundamento simbólico para a manutenção de uma ordem escolar concebida como ideal. 

A Pessoa 9, em contraste, inscreve a Física em um projeto de integração ética e cidadã. A 

disciplina não é reduzida à técnica, mas articulada à compreensão da vida social, da 

sensibilidade cultural e dos processos humanos mais amplos. A Física torna-se instrumento de 

leitura do mundo, ativando dimensões estéticas, políticas e afetivas da formação. Trata-se de 

uma concepção ampliada de ciência, alinhada a práticas dialógicas e à construção de sentido 

compartilhado. 

A Pessoa 10 atribui à Física um estatuto experimental, investigativo e tecnologicamente 

orientado. A disciplina é vista como campo dinâmico, produtor de conhecimento e inovação, 

cuja legitimidade se apoia na prática laboratorial, na resolução de problemas e no engajamento 
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tecnocientífico. Essa representação se enraíza em um habitus investigativo e técnico que 

organiza tanto suas metodologias quanto o modo como concebe a relevância social da Física. 

Já a Pessoa 12 compreende a Física como explicação rigorosa do mundo e fonte de prazer 

cognitivo. Seu vínculo com a disciplina é marcado pela clareza conceitual, pela estrutura lógica 

e pelo fascínio intelectual que ela oferece. A Física é, sobretudo, um objeto de compreensão, 

mais do que de experimentação ou intervenção, o que dialoga com seu habitus introspectivo, 

analítico e orientado à estabilidade cognitiva. 

Essas quatro formas de significar a Física evidenciam que a disciplina não opera como conteúdo 

neutro, mas como objeto simbólico carregado de historicidade, capitais e expectativas, 

configurando diferentes modos de legitimar o ensino, orientar escolhas didáticas e compreender 

o sentido formativo da ciência. Essa pluralidade, coerente com os perfis de Engström & 

Carlhed, reforça que o ensino de Física se constitui como campo heterogêneo, permeado por 

disputas de sentido que atravessam as práticas docentes e as experiências dos estudantes. 

  



199 
 

7. CONCLUSÃO E APONTAMENTOS 

A presente pesquisa foi construída sob a recusa deliberada da lógica da generalização estatística 

e sob a aposta na potência analítica de poucos casos densamente explorados. Amparada no 

arcabouço bourdieusiano, nos perfis docentes propostos por Engström e Carlhed e na 

epistemologia interpretativista que orienta a Análise Temática Reflexiva de Braun e Clarke, a 

investigação tomou quatro professores e professoras de Física – Pessoa 4, Pessoa 9, Pessoa 10 

e Pessoa 12 – como casos paradigmáticos. Não se pretendeu descrever “o” professor de Física 

do Ensino Médio no Brasil, mas reconstruir sociologicamente modos específicos de habitar a 

docência, compreendendo como capitais, trajetórias e disposições se convertem em práticas 

pedagógicas concretas. À luz desse percurso, é possível retomar as questões de pesquisa e 

explicitar as respostas que emergem do mergulho analítico realizado. 

No que se refere à primeira questão – se é possível identificar perfis de atuação entre professores 

e professoras de Física –, os resultados apontam de forma clara que sim, ainda que não na forma 

de tipos ideais rígidos ou categorias fechadas. A análise transversal dos quatro casos evidenciou 

a existência de configurações disposicionais relativamente estáveis, que se aproximam dos 

perfis Gestor do Tradicional, Desafiante para a Cidadania e Desafiante para a Tecnologia, 

descritos por Engström e Carlhed, além de uma posição intermediária e instável, em processo 

de consolidação. A Pessoa 4 encarna, de modo exemplar, o habitus Gestor do Tradicional: 

docência vivida como desgaste, centralidade na transmissão de conteúdos, visão deficitária da 

juventude e aposta na autoridade hierárquica como eixo organizador da prática. A Pessoa 9, em 

contraposição, aproxima-se do perfil Desafiante para a Cidadania, articulando sensibilidade 

estética, compromisso ético e construção de vínculos numa docência relacional e 

humanizadora. A Pessoa 10 se inscreve no polo Desafiante para a Tecnologia, acrescentando a 

esse perfil um experimentalismo fortemente enraizado em disposições investigativas precoces, 

o que resulta em repertório metodológico amplo e sofisticado. Já a Pessoa 12 ocupa uma posição 

intermediária, tensionada entre referências tradicionais e desejo de práticas mais dialógicas, 

revelando um habitus em transição. 

Esses perfis, longe de funcionarem como rótulos, operam como coordenadas analíticas que 

permitem situar os sujeitos em um espaço de posições docentes. A docência em Física aparece, 

assim, como campo profundamente heterogêneo, atravessado por diferentes estilos de 

autoridade, distintas formas de significar a disciplina, variadas estratégias metodológicas e 

modos contrastivos de representar a juventude. A identificação de perfis de atuação não implica 
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homogeneizar os indivíduos, mas reconhecer que, por trás de práticas singulares, há lógicas 

disposicionais compartilhadas que orientam o modo como cada professor lê a escola, os 

estudantes, a Física e a própria profissão. 

A segunda questão – como se apresenta o capital cultural desses professores e professoras – 

encontra resposta na reconstrução minuciosa das trajetórias familiares, escolares e profissionais 

dos quatro sujeitos. O material empírico mostra que não há “um” capital cultural do professor 

de Física, mas composições profundamente desiguais, que vão desde configurações muito 

densas até repertórios mais restritos e marcados por lacunas. A Pessoa 9 representa o caso em 

que o capital cultural herdado se apresenta de forma mais robusta: socialização primária em 

ambiente doméstico saturado de referências intelectuais, práticas de leitura, valorização da arte 

e da formação humanística, continuadas por uma escolarização privada tradicional. Aqui, a 

docência surge como prolongamento de um universo cultural já legitimado, sendo a sala de aula 

espaço de conversão desse capital em autoridade simbólica e em projetos ético-políticos de 

formação cidadã. 

A trajetória da Pessoa 10 revela uma configuração distinta: oriundo de meios populares, não 

herda capital cultural escolarizado na forma clássica, mas desenvolve, desde a infância, um 

capital científico-experimental singular, alimentado por curiosidade investigativa, manipulação 

de materiais e observação sistemática de fenômenos. Esse núcleo de disposições, 

posteriormente reforçado pela formação universitária e pela iniciação científica, converte-se em 

capital cultural específico do campo da Física, reatualizado continuamente em sua prática 

docente. A Pessoa 12, por seu lado, herda um capital cultural intermediário: escolarização 

sólida, facilidade cognitiva e familiaridade com as regras escolares, atravessadas, contudo, por 

socializações marcadas por rigidez normativa, controle religioso e conflitos identitários. A 

combinação entre recursos culturais e vigilância moral produz um habitus cauteloso, 

introspectivo e extremamente regulado. No extremo oposto do espaço social analisado, a Pessoa 

4 expressa um capital cultural mais restrito, associado a referências familiares disciplinadoras, 

expectativas educativas limitadas e trajetória escolar que reforça um modelo hierárquico de 

autoridade, méritos individuais e obediência. 

Em todos esses casos, o capital cultural aparece menos como estoque estático de bens e mais 

como conjunto dinâmico de disposições incorporadas, continuamente reatualizado nas 

diferentes etapas da trajetória. A socialização primária, as experiências escolares, o percurso 

universitário e as oportunidades de formação continuada se articulam na construção de habitus 
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docentes singulares. Essa heterogeneidade confirma que os professores e professoras de Física 

não partem do mesmo lugar no espaço social, nem dispõem dos mesmos recursos para 

interpretar a escola, negociar com as condições de trabalho ou construir alternativas 

pedagógicas. 

A terceira questão – de que formas o capital cultural acumulado influencia as escolhas 

pedagógicas – atravessa o conjunto da análise e se desdobra em múltiplas dimensões: modo de 

habitar a docência, representações sobre os estudantes, estilos de autoridade, organização 

metodológica das aulas e significações atribuídas à própria Física. Em termos gerais, os dados 

indicam que o capital cultural atua como princípio gerador das práticas, fornecendo esquemas 

de percepção e apreciação que orientam, ainda que de maneira não consciente, aquilo que os 

sujeitos reconhecem como problema pedagógico, conteúdo relevante, estratégia legítima ou 

forma adequada de se relacionar com os alunos. 

No caso da Pessoa 4, o capital cultural restrito e a socialização fortemente marcada pela 

disciplina e pela hierarquia se convertem em escolhas pedagógicas centradas na transmissão 

expositiva, na ênfase em exercícios repetitivos e na aposta em modelos tradicionais de 

autoridade. A Física é significada como ciência dura e patrimônio de uma tradição rigorosa, o 

que justifica práticas pouco flexíveis e uma leitura moralizante da juventude. Nesse contexto, a 

docência é vivida como desgaste e desencanto, e a sala de aula se torna espaço hostil, reforçando 

um círculo vicioso entre frustração, rigidez e desejo de abandono. 

A Pessoa 9, ao contrário, converte um capital cultural elevado, esteticamente sensível e 

eticamente orientado em uma prática que privilegia a relação, a escuta e a formação integral. 

Sua forma de ler os estudantes – como sujeitos complexos, atravessados por desigualdades e 

vulnerabilidades – decorre diretamente de um habitus humanista e culturalizado. Esse mesmo 

habitus sustenta um estilo de autoridade baseado na confiança, na presença sensível e na 

mediação simbólica, bem como uma concepção de Física articulada a projetos de cidadania e 

compreensão do mundo. Aqui, o capital cultural herdado e adquirido opera como matriz que 

torna quase natural uma docência relacional, dialógica e politicamente situada. 

A trajetória da Pessoa 10 ilustra, por sua vez, como um capital cultural específico – 

experimental, investigativo e tecnocientífico – pode reorganizar profundamente as escolhas 

metodológicas. O prazer precoce com a experimentação e a exploração de fenômenos, 

reforçado pela formação acadêmica, converge em um repertório pedagógico marcado por 
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laboratórios, experimentos de baixo custo, rotação por estações, uso intensivo de tecnologias e 

propostas ativas de aprendizagem. Sua leitura estrutural das dificuldades dos estudantes – 

evitando tanto a moralização quanto a idealização – se apoia em um habitus que reconhece 

desigualdades materiais e trajetórias diversas, ajustando expectativas e estratégias aos 

diferentes públicos. O capital cultural, nesse caso, não apenas autoriza a inovação 

metodológica, mas fornece segurança epistemológica para experimentar, errar e reconstruir 

caminhos didáticos. 

A Pessoa 12 mostra como uma combinação de capital cultural intermediário e socializações 

marcadas por vigilância moral e conflitos identitários produz escolhas pedagógicas 

ambivalentes. Embora manifeste desejo de inovação e reconheça a importância de abordagens 

mais ativas, tende a se apoiar em metodologias transmissivas e em estilos de autoridade 

diplomáticos, pouco confrontativos, que preservam previsibilidade e controle emocional. A 

Física é significada como fonte de clareza conceitual e prazer cognitivo, o que reforça uma 

pedagogia voltada à explicação e à estabilidade, mais do que à experimentação pública ou à 

exposição de vulnerabilidades na interação com os estudantes. Aqui, o capital cultural e as 

disposições afetivas funcionam como freios e motores simultâneos, tensionando o percurso 

profissional entre permanência na docência e eventual migração para espaços de pesquisa. 

Consideradas em conjunto, essas trajetórias mostram que as escolhas pedagógicas não podem 

ser compreendidas como decisões puramente técnicas, desligadas das biografias dos sujeitos. 

A forma de representar os estudantes, de exercer autoridade, de organizar metodologias e de 

atribuir sentido à Física é inseparável das configurações de capital cultural e das matrizes de 

socialização que compõem o habitus de cada professor. Ensinar Física, nesses termos, é sempre 

converter um certo modo de estar no mundo em prática pedagógica, reatualizando, em cada 

aula, disposições incorporadas ao longo de décadas. 

Do ponto de vista teórico, esta tese contribui para complexificar o debate sobre a docência em 

Física no Ensino Médio ao evidenciar que a diversidade de práticas não se explica apenas por 

diferenças de formação inicial, condições materiais ou políticas educacionais, embora todas 

sejam relevantes. Ao articular a sociologia disposicional de Bourdieu com os perfis docentes 

de Engström e Carlhed e com a Análise Temática Reflexiva, o estudo mostra que a 

heterogeneidade das práticas é expressão de habitus docentes socialmente situados, produzidos 

na intersecção entre capitais herdados e adquiridos, socializações escolares e trajetórias 

profissionais. Do ponto de vista metodológico, a pesquisa reafirma a fecundidade de abordagens 
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qualitativas densas, que tomam poucos casos como janelas privilegiadas para compreender 

mecanismos sociais mais amplos, sem pretensão de generalização estatística, mas com forte 

ambição explicativa. 

Há, contudo, limites importantes a serem reconhecidos. A análise se baseia em quatro casos, 

selecionados justamente por sua densidade e potencial paradigmático, o que implica que as 

conclusões não podem ser projetadas automaticamente para o conjunto dos professores e 

professoras de Física do Ensino Médio no país. Além disso, o estudo se apoia em entrevistas 

em profundidade e em narrativas produzidas pelos próprios sujeitos, o que exige considerar as 

operações de memória, justificação e autoapresentação presentes em qualquer relato biográfico. 

Tais limites não anulam a força dos resultados, mas indicam a necessidade de articulá-los a 

outras investigações, com diferentes desenhos metodológicos, que possam atualizar, tensionar 

ou expandir os achados aqui apresentados. 

Por fim, os resultados desta tese sugerem implicações relevantes para a formação inicial e 

continuada de professores e professoras de Física. Se as práticas pedagógicas são 

profundamente atravessadas pelo capital cultural e pelas disposições incorporadas, políticas 

formativas que ignoram a dimensão biográfica tendem a produzir efeitos limitados. Reconhecer 

a docência como espaço de atualização de habitus implica pensar processos formativos que 

convidem professores e professoras a refletir sobre suas próprias trajetórias, seus modos de 

significar a ciência, seus estilos de autoridade e suas representações de juventude. Em vez de 

buscar “modelos ideais” de professor, trata-se de criar condições para que diferentes habitus 

docentes possam se interrogar, se deslocar e ampliar seus horizontes de possibilidade. 

Ao responder às três questões de pesquisa esta tese afirma que é possível identificar perfis de 

atuação entre professores e professoras de Física, que o capital cultural desses sujeitos se 

apresenta de forma heterogênea e socialmente situada e que esse capital influencia, de maneira 

profunda e não linear, as escolhas pedagógicas cotidianas. Mais do que oferecer receitas, o 

trabalho convida a olhar a docência em Física como prática social complexa, enraizada em 

histórias de vida, e a reconhecer que transformar o ensino exige, também, transformar as 

condições sociais e simbólicas que produzem e limitam os modos de ser professor. 

Os resultados desta tese também abrem caminhos fecundos para investigações futuras que 

possam aprofundar e tensionar os achados aqui apresentados. Uma primeira possibilidade 

consiste em explorar, de modo sistemático, os processos de formação da identidade docente, 
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examinando como capitais cultural e social operam na constituição das disposições 

profissionais e na estabilização, ou reconfiguração, dos estilos de autoridade, das 

representações sobre os estudantes e das escolhas pedagógicas. Tal linha de pesquisa permitiria 

compreender, com maior precisão, como habitus docentes se formam, se transformam e se 

traduzem em práticas concretas, especialmente em contextos marcados por desigualdades 

educacionais. 

Uma segunda frente de investigação diz respeito ao capital cultural dos estudantes e às maneiras 

pelas quais diferentes repertórios familiares, linguísticos e simbólicos modulam o processo de 

ensino-aprendizagem em Física. Considerando que o encontro pedagógico é sempre assimétrico 

e relacional, compreender como os estudantes mobilizam, ou não, seus capitais culturais, pode 

oferecer subsídios importantes para pensar estratégias didáticas que ampliem a participação, o 

sentimento de pertencimento e a aprendizagem científica em contextos diversos. 

Por fim, um terceiro eixo promissor envolve examinar casos que tensionam o próprio quadro 

bourdieusiano: trajetórias que desafiam expectativas estatísticas, em que indivíduos 

provenientes de famílias com baixo capital cultural escolarizado alcançam êxito acadêmico ou 

profissional expressivo. A investigação dessas trajetórias “desviantes”, sem cair em narrativas 

meritocráticas, pode iluminar mecanismos sociais pouco visíveis, como redes de apoio, 

experiências escolares-chave, disposições idiossincráticas ou oportunidades contingentes que 

reorientam percursos improváveis. Esse movimento permitiria tanto refinar a teoria quanto 

complexificar a compreensão das condições que tornam possíveis, ainda que raras, mobilidades 

culturais significativas. 
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APÊNDICE 

APÊNDICE I - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - 

TCLE  

REFLEXÕES SOBRE O CAPITAL CULTURAL DO PROFESSOR E O ENSINO DE FÍSICA  

1. Convite 

  

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa sobre REFLEXÕES SOBRE O 

CAPITAL CULTURAL DO PROFESSOR E O ENSINO DE FÍSICA. Antes de decidir se 

participará, é importante que você entenda por que o estudo está sendo feito e o que ele 

envolverá. A seguir preparamos um guia com perguntas e respostas e, se em algum momento 

surgir alguma dúvida ou quiser mais informações, basta perguntar ao pesquisador. Não tenha 

pressa de decidir se deseja ou não participar desta pesquisa. 

  

2. O que é o projeto? 

  

O projeto consiste em uma investigação acerca do papel desempenhado pelo capital cultural 

adquirido pelos professores e professoras no momento de decisão quanto às estratégias 

pedagógicas utilizadas para lecionar física. Desejamos saber se existe relação entre o capital 

cultural e o processo de tomada de decisões quanto ao trabalho docente, e em caso positivo 

espera-se identificar de que modos essa relação se manifesta. 

  

Para tanto, serão conduzidas entrevistas com diferentes professores e professoras de Física, para 

que possamos compreender melhor os modos como pensam e as diferentes escolhas que são 

feitas durante o planejamento das aulas de Física. Mais uma vez reiteramos que a identidade do 

professor será preservada. 
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3. Por que eu fui escolhido(a)? 

  

Foram escolhidos professores e professoras de Física que tenham atuado no ensino médio 

lecionando a disciplina de Física. Gostaríamos de lembrar que sua participação é facultativa e 

totalmente voluntária. 

  

 4. Eu tenho que participar? 

  

Você é quem decide se gostaria de participar ou não deste estudo/pesquisa. Se decidir participar 

do projeto REFLEXÕES SOBRE O CAPITAL CULTURAL DO PROFESSOR E O ENSINO 

DE FÍSICA, você deverá, ao final da leitura destes termos, preencher seus dados e assinar o 

termo. No entanto, mesmo se decidir participar, você ainda tem a liberdade de interromper as 

atividades a qualquer momento sem qualquer justificativa. Isso não afetará em nada sua 

participação em demais atividades e não causará nenhum prejuízo.  

  

5. O que acontecerá comigo se eu participar? O que eu tenho que fazer?  

  

Como professor, sua participação consistirá em conceder-me uma entrevista para que possamos 

compreender melhor as estratégias adotadas em sala de aula e de que forma as experiências até 

  

  

então adquiridas podem influenciar a escolha de tais estratégias. 

  

Como professor, sua participação será fundamental para que possamos compreender melhor as 

dinâmicas da sala de aula 
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6. O que é exigido de mim nesse estudo além da prática de rotina? 

 É necessário que o professor, durante a entrevista, responda as perguntas a que se sentir à 

vontade, no tempo e da forma que considerar mais apropriado. É desejável que sejam 

compartilhadas com o pesquisador as experiências vividas previamente, assim como as 

estratégias adotadas em sala de aula, quando for o caso, para que possamos conhecer melhor os 

vários aspectos e desafios sobre sua prática docente. 

  

7. Eu terei alguma despesa ao participar da pesquisa? 

  

Sua participação não lhe trará nenhuma despesa. 

  

8. Quais são os eventuais riscos ao participar do estudo? 

  

De acordo com as Resoluções 466 e 510 do Conselho Nacional de Saúde, todas as pesquisas 

envolvem riscos, ainda que mínimos. Na nossa pesquisa, o participante pode se sentir 

constrangido ou desconfortável em responder a alguma(s) de nossa(s) pergunta(s). Para evitar 

essa situação, caso o participante se sinta desconfortável, poderá deixar de responder a algumas 

perguntas ou até mesmo desistir de participar a qualquer momento. 

  

9. Quais são os possíveis benefícios de participar? 

  

Sua participação contribuirá para nossa pesquisa, cujo objetivo último é compreender melhor 

as relações entre as experiências dos professores e professoras e sua prática profissional. Essa 

pesquisa irá servir de subsídio pra possíveis intervenções que busquem atender tanto às 

necessidades dos estudantes quanto as dos professores e professoras. Portanto, ao participar, 
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sua ajuda poderá levar a um benefício, não só para os professores e professoras e estudantes de 

ensino médio, mas também para toda sociedade, já que a compreensão do trabalho docente pode 

afetar as trajetórias de diversos estudantes, assim como as escolhas que serão feitas quanto a 

seus futuros. 

  

10. O que acontece quando o estudo termina? 

  

Assim que obtivermos o resultado da pesquisa, nos comprometemos em enviá-los a todos os 

participantes pelo e-mail que será cadastrado. Caso este resultado venha se tornar um artigo 

científico, enviaremos o link da revista para que possa ter acesso a seu conteúdo. No entanto, 

este acesso, dependendo da revista onde será publicado, poderá não ser gratuito. Sendo assim, 

o participante terá que arcar os custos relativos a esta publicação, que não serão de nossa 

responsabilidade. 

  

11. E se algo der errado? 

  

A pesquisa só será efetuada com o consentimento dos participantes. Caso o entrevistado não se 

sinta confortável em qualquer momento desta pesquisa, basta dizer que desiste a qualquer 

momento. Fazendo isso, nenhum dado do participante ficará armazenado nos bancos de dados 

dos pesquisadores. 

  

12. Minha participação neste estudo será mantida em sigilo? 

  

Sim, garantimos seu total anonimato. Nosso objetivo é tentar compreender o pensamento de 

uma coletividade de professores e professoras a partir da análise das entrevistas. Não há 

necessidade de identificar individualmente os discursos e manifestações dos participantes desta 

pesquisa. 
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Contato para informações adicionais 

Dados do pesquisador responsável: 

José Carlos Tenório da Silva 

E-mail: jcts.fs@gmail.com 

Dados dos orientadores da pesquisa: 

Antônio Carlos Fontes dos Santos 

E-mail: toni@if.ufrj.br 

Marcio Velloso da Silveira 

E-mail: marciovellosodasilveira@gmail.com 

Comitê de Ética em Pesquisa da UFRJ – Macaé: cepufrjmacae@macae.ufrj.br 

  

Remunerações financeiras 

Nenhum incentivo ou recompensa financeira está previsto pela sua participação nesta pesquisa.  

  

  

Se não restar dúvida, e desejar participar, preencha os campos abaixo e assine no local 

correspondente. Assim você concordará com todos os termos deste estudo/pesquisa, 

confirmando que entendeu as informações que foram passadas e que teve oportunidade de fazer 

perguntas. Entendendo, ainda, que sua participação é voluntária e que é livre para retirar seu 

consentimento a qualquer momento sem precisar dar explicações e sem sofrer prejuízo ou ter 

seus direitos afetados. 
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Por favor, assine este Registro de Consentimento Livre e Esclarecido e devolva-o ao(à) 

pesquisador(a). Você deve guardar uma via deste documento para sua própria garantia. 

  

OBS: Duas vias serão ser feitas, uma para o participante e outra para o pesquisador. 

  

  

  

  

  

  

Consentimento Pós–Informação: 

Eu, ______________________________________________________, fui informado(a) 

sobre o que o pesquisador quer fazer e porque precisa da minha colaboração, e entendi a 

explicação. Por isso, eu concordo em participar do projeto, sabendo que não vou ganhar nada e 

que posso sair quando quiser. Este documento é emitido em duas vias que serão ambas 

assinadas por mim e pelo pesquisador, ficando uma via com cada um de nós. 

__________________________________         ___/___/___  

(Assinatura do voluntário)                                 dia mês ano  

  

 ________________________________________________  

(Nome do voluntário – letra de forma)    
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__________________________________         ___/___/___  

(Assinatura do pesquisador)                       dia mês ano  

   

_________________________________________________  

(Nome do pesquisador – letra de forma)   

   

_________________________________________________  

(Assinatura da Testemunha, se necessário)  

Eu, abaixo assinado, expliquei completamente os detalhes relevantes deste estudo ao voluntário 

indicado acima e/ou pessoa autorizada para consentir por ele.  

  

 ____________________________________________         ___/___/___  

(Assinatura da pessoa que obteve o consentimento)     dia mês ano  
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APÊNDICE II - Roteiro das Entrevistas Semiestruturadas 

 

  

  

COMPOSIÇÃO DO PERFIL DEMOGRÁFICO DO PROFESSOR 

  

Nome: 

Idade: 

Gênero: 

Disciplinas que leciona: 

Séries em que atua: 

Segmentos em que atua: 

Turnos em que atua: 

Carga Horária semanal em sala de aula: 

Distribuição semanal da carga horária: 

Setor em que atua: 

Tempo de atuação no magistério: 

Atua exclusivamente como professor: 

  

BLOCO 1 – ATUAÇÃO PROFISSIONAL 

  

1 – Como você descreveria o público com que você trabalha? 



217 
 

2 – Como é o seu relacionamento com os estudantes? 

3 – Na sua percepção, como seus alunos te descreveriam? 

4 – Você consegue identificar quando um aluno será bem-sucedido nas aulas de Física? 

5 – Quais habilidades um estudante precisa demonstrar para ser bem-sucedido nas aulas de 

Física? 

  

6 – Como você se prepara para as aulas? 

7 – Lecionar Física pode ser desafiador. Você emprega alguma estratégia específica quando 

atua? 

8 – Que materiais você costuma usar como apoio para suas aulas? 

9 – Não é raro ouvirmos fala sobre metodologias alternativas nos dias atuais. Você já fez uso 

de alguma metodologia alternativa nas suas aulas? 

10 – Como você descreveria uma aula típica sua? 

11 – O que te leva a adotar as estratégias que você escolheu? 

12 – Em que situações cada estratégia é melhor empregada, na sua opinião? 

13 – Você leciona Física nas condições e da forma como gostaria? 

14 – Como você descreveria a aula que você gostaria de conduzir? 

15 – Na sua opinião, existe alguma diferença entre lecionar física no setor público e no setor 

privado? 

16 – Você considera que variar as estratégias adotadas seja relevante para o aprendizado de 

física? 

17 – O que você está achando do Novo Ensino Médio? 

18 – A carga horária obrigatória específica de Física diminuiu. Que critérios você usaria para 

selecionar os conteúdos a serem trabalhados em sala? 
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19 – Você se sente socialmente valorizado? 

20 – Você considera importante que os estudantes estudem Física? Por quê? 

21 – Quais os conteúdos ou habilidades, relacionados à Física você considera importantes que 

os estudantes aprendam? 

22 – Sobre a sua atuação hoje em dia faltou eu perguntar alguma coisa? Gostaria de acrescentar 

algo? 

  

BLOCO 2 – FORMAÇÃO 

  

23 – Você é licenciado em Física? 

24 – Me fale um pouco sobre como foram os tempos de graduação. 

25 – Foi difícil se inserir no mercado de trabalho? 

26 – Onde você se formou? 

27 – Qual foi o principal turno em que você estudou? 

28 – Licenciatura em Física em algum momento foi sua primeira opção de curso? 

29 – Por que escolheu trabalhar com física? 

30 – Durante a graduação, você atuou com pesquisas acadêmicas? 

31 – Durante seu tempo de graduação, você participou de eventos acadêmicos, colóquios, 

congressos? 

32 – Quanto tempo você demorou para se formar? 

33 – Você tem outras formações? Quais? 

34 – O que te leva(ria) a buscar formações diferentes? 
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35 – Se você pudesse escolher qualquer uma dentre todas as possibilidades de atuação que suas 

formações te possibilitam, qual seria sua primeira opção? 

36 – Pretende desenvolver atividades laborais em outras áreas diferentes do magistério? 

37 – Quais seus planos para daqui a dez anos? 

  

PARTE 3 - O CAPITAL 

  

38 – Qual seu nível de escolaridade? 

39 – Se sente à vontade em comentar sua faixa de renda? 

40 – Se sente satisfeito com sua renda atual? 

41 – Sua renda atual é aquela que você projetava para si nesta profissão? 

42 – O que você costuma fazer para descontrair, quais são suas atividades de lazer? 

43 – De que tipo de atividade social você costuma participar? 

44 – Costuma participar de atividades culturais? 

45 – Você tem o hábito de ler? 

46 – Na sua casa tinha muitos livros? 

47 – Alguma vez seus pais te incentivaram à leitura? 

48 – Considera importante se interessar por política? 

49 – Na sua opinião, qual a relevância da ciência para a sociedade? 

50 – Você se interessa por religião? 

51 – Com o que seus pais trabalhavam? 

52 – Como foi sua infância e adolescência em casa? 
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53 – Você sofria o que hoje entendemos por Bullying? 

54 – Como foi sua trajetória escolar, do ponto de vista acadêmico? 

55 – Você gostava de física na educação básica? 

56 – Qual o nível de escolaridade dos seus pais? 

57 – Eles continuaram estudando? 

58 – Enquanto você crescia, quais eram as atividades de lazer que você praticava? 

59 – Sua família costumava participar de alguma atividade em conjunto? 

60 – Você costumava participar de atividades culturais com sua família? 

61 – Enquanto crescia, de que tipo de atividades sociais você e sua família participavam? 

62 – Sua família tem algum interesse que é comum a vários membros? Exemplo: música, 

política, religião... 

63 – Quem compõe seu núcleo familiar hoje em dia? 

64 – Na sua opinião, quais valores você considera importantes para serem passados aos filhos? 

65 – O que você considera mais importante na educação escolar? 

66 – O que você considera ter aprendido com a sua família? 

67 – Tem alguma pergunta que você esperava que eu fizesse, e não fiz? Gostaria de acrescentar 

algo? 


